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ij Não podem ser fiadores, $ 3Â8. 

\j ABSOLVIÇÃO. 

\ 

Tem logar quando o autor, tratando questão sobre bens de raiz, 
ftendo casado , não trouxer procuração de sua mulher, e não fizer 
VJ) supprir a falta de consentimento d'ella, ou senão fizer citar a mu- 

í) Iher do réo, g 215. 

V. E quando o autor não junctar ao libello a escriptura pública, ou que 
tenha tal força, de que fez menção , ou sem a qual o não possa pro- 
var , tem logar, a requerimento do réo, §> 216. 
Quando a ha aos advogados, das penas e multas, em que incorrerão, 
nos casos expressos na lei, cabe aggravo de petição ou instru- 
mento, g 766, nJ" 11« 
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ABSOLVIÇÃO DA ACÇÃO. 

Pôde requerel-a o réo, quando o autor não apresentar a citação na 
audiência, na segunda vez para que o-trouze citado ; roas se isso se- 
véríRcar terceira vez , pôde pedir absolvição da acção, em cujo 
caso mais não pôde o autor demandlir o réo por tal motivo, § 212. 

Mas da terceira cabe appellaçâo, pois tem força de definitiva, not. 92. 

ABSOLVIÇÃO DB INSTANCIA. 

« 

Tem logar quando o autor faltar na audiência para que trouxe citado 
o réo, e este ahi apparecer com a contra fé, § 211, 

E quando o autor não apresentar a citação, na audiência para que 
trouxe segunda vez citado o réo, § 212. 

E d'estas duas absolvições cabe aggravo de petição ou instl*umento, 
not. 92. 

Eda terceira deve interpôr-se app^Uaçâo, not. 92. 

Tem logar quando o autor , ainda que accuse a citação, não vier 
com o libello ao lermo que Ihe-fôr assignado ; e é o autor condem- 
nado nas custas , § 213. 

Quando o autor apparece em juizo, e intenta sua acção por libello ou 
petição, e se-ausenta sem deixar procuradorj § 21i. 

Tem logar quando o autor tratando questão sobre bens de raiz, e 
sendo casado, não Irouxer procuração de sua a>ulber, e não fizer 
supprir a falta de consentimento d'ella, ou se não fizer citar a mu- 
lher do réo, §215. 

E quando o autor não junctar ao libello a escríptura pública, ou que 
tenha tal força , de que fez menção , ou sem a qual o não possa 
provar, tem logar a requerimento do autor, § 216. 

Das sentenças d'ella recorre-se por aggravo de petição ou de instru- 
mento, S 756, n.** 2. 

ABSOLVIÇÃO DO fiác. 

I 

Perime a instancia, $ 22S e ÍHh. 

E renovasse esta pela citação para novamente fallar ã causa , $ S2i, 
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Depois de três 5 fica perempU não êò a instancia , mas também a ac- 
ção. $ 22i e not. 99. 

ACÇÃO. 

A deducçào d'ella é acto indispeasavel, § 8. 

Reaoltante d'um delicio é movida no logar onde se elle commet- 
Uu , S 40. 
E pôde o delinquente ser n'esse juíko demandado, § iO. 

Givel é a competente para demandar o delinquente pela indemnisa- 
çâo dos damnos que houver causado, not. ÍU* 

£ pôde ser intentada no foro onde o delicto foi commettido , se o 
autor o-preferir ao do domicilio do réo, salvo se este estiver preso 
ou afiançado^ not. 1&. 

Por uma* cousa movei ou de raiz pôde ser intentada contra o pos- 
suidor d'ella, nojuizoy onde está situada, porém dentro de annoe 
dia^ $ i2. 

Para cobrança de dividas, a que estejão expostas as heranças dos 
defuntos e ausentes, pertence ao juizo dos orphãos, § 58. 

Sendo proposta em juizo a pessoa solteira, mas que depois case , deve 
o juiz, logo que o-souber, assignar termo para se-junctarem as com- 
petentes procurações, $ 115. 

E se o juiz o não souber, fica valido o processo, § 115. 

N'ella se-deve pedir o mesmo que se«pediu na conciliação» $ 17A. 

E não se pôde pedir nem cousa differente, nem maior, nem devida 
por diversa causa» § 174 e not. 7â. 

Mas pôde pedir-se menos do que na conciliação, comtanto que não 
seja cousa diversa, not. 72i. 

AGÇlo D*ALIIÁ. 

N'esta não tem cabimento a citação edital , not. 80. Vid. Juramento 
decisório. 

AGÇÀ.0 BIFFÁMABI. 

Pôde ser interposta qo domícilip do autor, § 30, 
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ACÇÃO DE ESPOLIO. 

N'esta não serpede a manutenção, not. 103. 

ACÇÃO CE FORÇA NOVA. 

Prescreve passado anno e dia, not. 158. 

ACÇÃO Dl FORÇA TURBATIVA. 

N^esta não se-pede a restituição, not. 103. 

ACÇÃO DE LESÃO ENORME. 

Prescreve por 16 annos, not. 158. 

ACÇÃO PESSOAL. 

Sobre ella não pode o cabeça de casal demandar, nem ser deman- 
dado^ § 120 e not. AO. 
Prescreve por 30 annos, not. 158. 

AeÇÃO POSSESSÓRIA. 

Pôde usar d'ella o cabeça de casal para manter ou recuperar a posse 
S 120. 

ACÇÃO DE RECONHECIMENTO DE SIGNAL. 

N'esta não tem cabimento a citação edital, not. 80. 

ACÇÃO DE REIVINDICAÇÃO. 

Deve dirigir-se contra o possuidor, not. 103. 

ACCÃO DE REPETIÇÃO DO DOTE. 

» > • 

Pertence ao juizo secular, § 6á. 
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ACÇÃO DB SOLDADAS. 



Prescreve por três annos, not. 158. 
Vide Causa. 
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ACCEITAÇAO. 

Da testamentária importa um quasi coatracto do testamenteiro para 

com os legatários, $ 38. 
E por effeito d*ella pode ser detnaodado por elles no foro do falecido^ 
' onde exerce a testamentária, $ S8. 

ACCBPTILAÇAO. 

Ò que é^ not. 1&7. 

Para a-apresentar em jaizo, é necessário que o procurador l^nha po- 
deres especiaesy not. 62« 

ACONSELHAR. 

t 

É prohibido ao juiz^ excepto nas suas causas, e nas das pessoas a 
quem fôr áuspeito, $ ^9* 

ACTO. * 

Praticado por officíal falso não tem aothenticidade, not. ãftl. 

ADELAS. 

f 

Quando a estas se-entregao cousas para venderem » não precisa 
fazer-se a prova por instrumento público, ainda que em taxa 
superior à lei^ § 463, n.* Íl. 

ADMINISTRADOR. 

É testimnnha defeituosa por suspeita de )|)arcialidadé, € 527 « 
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ADVOGAGU, 



Não pôde ier exercida peles juizes» $$ 64 e 69, 



ADfOeABO. 



o que seja, § 122 e not A8. 

E pessoa secundaria no processo» § 59. 

£ necessário ser formado em direito, ou ter para isso a competente 

licença, $ 12S. 
Qoem a-concede» a quem, e em que casos, not. 49. 
Nas províncias dá-lhe provimento o presidente da província, sendo 

examinado e approvado pelos magistrados, ante quem*ha de servir^ 

not. 49. 

O que retarda os feitos é condemnado com a pena da lei, § 12ft 
e not. 50. 

Deve assignar as cotas, articulados e razões, que fizer nos feitos, $ 125. 

E deve assignar com o nome inteiro as petições, minutas e respostas 
dos aggravos. $$ 125, 729, e 737. 

Que requer contra as leis, e Ihes-dá interpretações frívolas e sophís- 
ucas, sendo convencido de dolo» é castigado, $ 126. 

Não o-bavendo em qualquer juizo, ou sendo impedido, podem as par- 
tes assignar os articulados, aliegações e cotas, sujeita ndo-se ás res- 
ponsabilidades respectivas, § 127 . 

Que escrever calúmnias ou injúrias em aliegações, ou cotas d'autos 
deve ser condemnado, § 128. 

E deve o juiz mandar riscar as injúrias» not. 51. 

Não pôde e3(ercer as suas funcções perante juiz, que seja seu pai ou 
irmão, $ 129. 

Não pôde receber delegação da jurisdicção do juiz para fazer au- 
diência, $67. 

É probíbido ao juiz o sel-o, excepto nas suas caiisas oas das pes- 
soas a que for suspeito, §§ 64 e 69. 
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Não O pôde ser 'O oacrívão, aenão em causas próprias oo de auat fa- 
mílias, §97. 
É admitiido por estylo antiquissimo do foro a fazer alvará de procu- 
ração, § 1&5. 
Mas deve todo ser escripto e assignado pelo próprio punho, ^ iA6. 
Se n'ella intervém marido e mulher, pai e filhos ou irmãos, basta que 

um a-escreva, e todos assignem, § Íí7. 
Adoecendo este, e não cessando a enfermidade em cinco dias, é 

mister citação especial da parte, $ 193, n.^ 8. 
Não pôde ser testímunha contra seos clientes, § 624, n.^ ik e 

not, 297. 
Se tiver alguns requerimentos ou exigências a fazer a bem do feito , 

quando Ibe-fôr para razões, não deixará de razoar, e no principio 

d'elias requererá o que Ihe-convier. Se obrar o contrário, não se- 

Ibe-concede mais vista para esse fim, $ 652. 
Sendo absolvido das penas e multas, em que incorrer, cabe da decisão 

aggravo de petição ou de iostrumento, § 750, n/ 11» 
Pôde fazer observações ao relatório escripto pelo juiz relator da 

Relação revisora , quando esse relatório fòr inexacto , ou não 

contiver a precisa clareza, § 8i&. 
Apezar de serem públicos os actos do processo, não pôde assistir á 

votação da Relação Revisora, $ 851, 

ADVOGAB. 

É prohibido ao juiz, excepto nas suas Causas, e daS pessoas a quem 

fòr suspeito , $$ 6^ e 69. 
Ninguém pôde perante juiz que seja seu pai ou irmão, § 129. 

AFIANÇADO. 

( 
É chamado à conciliação perante o juiz de paz do districto da priiio, 

ou do em que se-prestou a fiança, § 168. 
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Se não conuparaoer a defiender-se, defe^e-lhe nomear curador , 
$111. 

AFILHADOS. 

SSo testimanhas defeituosas, § 527, n/ 3. 

AFFIN8. 

Dentro do i.® grào, segundo o direito canónico, são testimonhas 
defeituosas, $ 527, n."* 2, e not. 305. 

ACfiBAFO. 

De quantas espécies é, § 728 e not. kiU* 

Todos os termos de interposição d'elle são assignados pelas partes ou 
seos procuradores, § 7&5« 

Não cabe do despacho, que marca grande ou pequeno termo ao cha- 
mado ié autoria, § 344. 

AGGBAYO VO AUTO DO PROCESSO. 

T#m logar das interlocutórias, que tendem a ordenar o processo , e 
que não trazem gravame irreparável, § 769 e not. (i/r2. 

Deve ser interposto em audiência, ou por termo nos autos, assignado 
pelo agravante, ou seu procurador, § 760. 

E no prazo de 10 dias contados da publicação da interlocutoria , pre- 
sente a*parte, ou seo procurador^ ou da intimação, § Zj31e not. i&3. 

Tomâo deUe canhecimento as Relações^ quando os autos sobem por 
appellação, § 762 e not. àUlí. 

É julgado '{^elomeAiito número de joixes^ e pela mesma forma por que 
se-hãode julgar as appellações^ precedendo sempre o conhecimento 
d'elle ao delias, § 763. 

Sobre elle, no caso de ter sido legalmente interposto, discute se e 
vota-se, antes de se-discutir e votar sobre a matéria da appellação, 
tfátahdb-se d^éltes pela ordem por que se-achão nos autos, § 764. 
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Quando se Dão julgar digno de provimento» assim se-declarará por 
senEença lançada nos autos, condemnando os aggravantes nas cus- 
tas respectivas^ e proseguíndo no julgamento da appellação em 
acto consecutivo, § 765. 

Se se-considerar no caso de dever ser provido, mas se se-conhecer que, 
apezar de terem sido menos justos os despachos recorridos, nada 
comtudo faltou no feito que fosse essencial para fazer constar a * 
verdade sobre que se-baseasse a defmitiva, lavrar-se-ha sentença 
de provimento, só para o fim de poder o aggredido requerer que 
se>faça eíTectiva a responsabilidade do juiz pelos meios competen- 
tes, e se-seguirá o julgamento da appellação, § 766. 

Se com o provimento d'e]le se-declarar, ou a nullidade dos autos, ou 
de algum dos termos do processo, ou a necessidade de algom acto 
ou deligencia indispensável para a decisão da cansa, lançada a 
sentença, não se-tratará mais do julgamento da appellação, § 767. 

No 1.** caso, se a nullidade for insupprivel, e a falta de suppri- 
niento influir na decisão da causa, será julgado noUo todo o pro- 
cessado "com direito para nova acção. Se porém fôr supprivel, ou 
se a falta de supprimento não influir para a decisão, depois de la- 
vrada a sentença sobre o aggravo, se-conhecerá da appellação. 
No 2.", lavrada a sentença sobre o aggráVo, manda-se descer os 
au^os ao juizo, donde vierão, para ahi se fazer a diligencia, e tor- 
nal-os a remetter à Relação, afim de ser julgada a appellação pelos 
mesmos três juizes, § 768. 

O que assim aggrava, ainda que depois defenda a causa^ não é visto 

consentir nos actos posteriores, § 769. 
É o recurso, que unicamente compete do despacho^ que recebe os 

artigos de opposição, § 331. 

K do despacho, que não recebe os artigos de contradictas, § 536. 
E da que recebe qualquer excepção, que não seja declinatoria, 

S 267. 
E o mesmo da decisão, que despreza a excepção, ou a-julga não 

provada, § 267. 
£ da decisão que recebe embargos^ § 331. 

IV 2 
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E da interlocutoria que, antes da coudeoinação^ manda prestar o 

supplefcorio, ou o-nega, § 597. 
E da sentença em 1.^ instancia sobre habilitação, § S6k e not. &91. 

AGGRAYO DE INSTRUMENTO. 

Temlogar quando a Relação ou juiz de direito, para quem se-aggrava, 
está fora das quinze léguas, § 731. 

Deve ser interposto em audiência ; e quando a não haja , pôde 
interpôr-se perante o escrivão por termo nos autos, reliíicando-se 
depois na 1.* audiência seguinte, § 732 e not. /i20. 

E dentro de dez dias contados d'aquelle em que foi proferido o 
despacho, se a parte ou seo procurador estava presente, ou desde a 
intimação, § 733 e not. 421. 

Nas petições e termos de interposição, devem os aggravanles declarar 
especificadamente todas as peças dos autos de que pretendem tras- 
lado, § 734. 

Devem trasladar-se as peças que o aggravante, aggravado, ou o juiz 
apontarem, § 735. 

Depois de interposto, continuão-se os autos por AS horas ao aggravante 
para o-minutar; por egual prazo ao aggravado para responder; e 
por outros dous dias ao juiz, § 736 e not. 422. 

Devem as minutas e contraminutas ser assignadas com o nome 
inteiro do advogado constituído nos autos, § 737. 

Dadas as respostas, trasladão-se as peças apontadas pelas partes e 
juiz ; e este traslado com as respostas é que forma o instrumento 
de aggravo. Os autos eriginaes seguem o seo curso, §738 enot. -423. 

Preparado elle com o traslado e respostas, entrega-se no correio 
dentro de dous dias, ou apresenta-se no juizo superior ou Relação 
dentro desse prazo de dous dias, e os mais que forem precisos para 
a viagem, na razão de quatro léguas por dia, § 739 e not. 424. 

Para a sua remessa deve haver citação da parte contrária ou de seo 
procurador, § 7^0 enot. 425. 

Não se-suspende o curso da causa, salve sendo sobre competência ou 
incompetência do juizo, ou interpondo-se do juiz da execução 
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suspender ou não suspender os officiaes, por não fazerem a 
penhora dentro dos cinco dias, § 741 e nol. 426. • 

Quando por este meio se-reforma a interloculoria no jaizo superior, 
expede-se sentença de provimento para ser executada na inferior, 
§ 742 e not. 427. 

Conhece d*elle a Relação do districto, quando é interposta dos despa- 
cho5 pelos juizes municipaes ou de orphãos, dos termos que não 
distarem das mesmas Relações mais de quinze léguas, e quando são 
proferidos pelos juizes de direito do eivei, ainda que estejão fora 
das quinze léguas, § 743 e not. 415. 

Conhecem os juizes de direito, quando são interpostos de despachos 
proferidos pelos juizes municipaes e de orphãos dos tardios* que 
distão das Relações mai% de quinze léguas, § 74^. 

Sendo interposto dos despachos e sentenças, não comprehendidas no 
art. 15 do regulamento de 15 de março de 18jí2, declarará o juiz 
que os não admitle, condemnará as partes nas custas do retarda- 
mento, e multará os respectivos advogados, § 7i6e not. &29. 

Se o juiz não mandar tomar o termo de aggravo, ou se, depois de 
tomado, o jião admittir, pôde a parte requerer que o escrivão lhe- 
dê carta testemunháveis § 747 e not. ^30. 

O mesmo juiz não admittirá que os aggravautes, nos termos da inter- 
posição do aggravo, annexem o protesto de que do caso se-conheça 
por appellação quando não seja de aggravo, ou lhes- fique direito 
salvo para a-interpôr ; e se tal protesto fizerem, será nuUo, § 748; 

Logo que forem apresentados ao juiz de direito, este, sem mais 
audiência das partes, proferirá sua sentença, confirmando ou 
revogando, § 749. 

Sendo apresentados na Relação, são distribuidos a um desembarga- 
dor, que os-decide com dous adjuntos, § 750. 

Nas decisões sobre elles, quer proferidas pelas Relações, quer pelos 
juizes de direito, não se-admittem embargos, nem recurso algum, 

S 751. 
Podem as partes juntar nas minutas e respostas d*elle quaesquer do- 
cumentos, antes de o juiz a qao responder, mas nunca no juizo 
superior, § 752 e not. 491. 
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Para elle em regra ter logar^ é necessário que a caasa não caiba na 

alçada ^do juiz a (juo, § 753 e not. &i% 
A excepção do caso de competência ou incompetência, not. /i32« 
Não pode nega-lo o juiz inferior com o fundamento de que a causa 

cabe na sua alçada : pertence essa decisão á superior instancia, 

not. &32. I 

Se d'elle toma conhecimento o juizo superior, pertence-lhe, em 

regra, a condemnação das ciistas. Se não toma^ pertence a con- 

demnação d'ellas ao juiz inferior, § 75/i. 
E se o juizo superior, conhecendo do aggravo, omilte a condemnação 

das custas^ deve ella ser feita pelo inferior^ not. U^3» 
Póde-^e interpor em todos os casos em que elles erão permittidos 

pela legislação anterior á disposição provisória, § 755 e not. à^k. 
E quaes são elles ? § 756 e not. 435, /436 e 437. 
E quaes são os que se-podem interpor, segundo as leis^ de que o 

Regulamento não faz menção? § 757 e not. &38, /i39 e UhO* 
Cabe do despacho que não recebe os artigos de opposição, ou que 

não admitto o oppoenle^ § 331. 
E da decisão do juiz, pela qual manda , ou não manda remetter 

ao juizo deprecante os embargos oppostos á precatória, not. 77. 
E da decisão sobre a excepção declinatoría ou de incompetência^ 

§ 267 e not. 118. 
E do despacho que na execução não admitte embargos, e do que òs- 

admitte nos próprios autos, ou em separado, § 699. 
É o recurso competente de qualquer decisão proferida sobre erro de 

contas de custas ç salários, § 683. 

AGGRAVOSDE ORD. NAO GUARDADA. 

São inteiramente inadmlssiveis, §758 e not. Ml. 

AGGRAVO DE PETIÇÃO. 

Só tem logar quando a Relação ou o juiz de direito, a quem 
competir o seo conhecimento, se-achar no Termo, ou dentro àfi 
quinze léguas, onde se-aggrava, § 72& e not. 415. 

O da decisão, que concede licença para casamento, supprido o coo-» 



j 
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sentimento do pai ou tutor, admite-se ainda que fora das quinze 
leguaSy not. Il16, 
Como se-interpõe, § 725 e not. /il6. 
Como se-prosegue n'elle, §§ 726, 727 e not. âl7 e 418. 
Para se-conhecer se a apresentação foi feita era tempo» será certificada 
pelo termo da mesma apresentação e recebimento, que lavrar o 
secretario da Relação, ou o escrivão do juiz de direito, § 728. 
As petições devem ser assignadas com o nome inteiro do advogado 

constituído nos autos, § 729. 
Suspende o curso da causa, § 724 e 7A3. 

Conhece d'elle a Relação do districlo, quando é interposto dos 
despachos proferidos pelos juizes municipaes ou de orpbãos, dos 
termos que não distarem das mesmas Relações mais de quinze 
léguas^ e quando aão proferidos pelos juizes de direito do eivei, 
ainda que estejão fora das quinze léguas, § 7A3 e not. 415. 
Conhecem os juizes de direito quando são interpostos de despachos 
proferidos pelos juizes municipaes e de orphãos dos termos que 
distão das Relações mais de quinze léguas, § 7/ii. 
Sendo interposto dos despachos e sentenças, não comprehendidos no 
art. 15 do Regulamento de 15 de março de 1842, o juiz declarará 
que os não admitto, condemnará as partes nas custas do retarda- 
mento, e multará os respectivos advogados, 7liQ e not. /i29. 
Se o juiz não mandar tomar termo de aggravo, ou se^ depois de 
tomado, ^o não admittir, pôde a parte requerer que o escrivão Ihe- 
dê carta testemunhavel, § 747 e not. 430. 
O mesmo juiz não admiltirâ que os aggravaules , nos termos de 
interposição de aggravo, annexem o protesto de que do caso se- 
conheça por appellação quando não seja de aggravo, ou lhes- 
fique direito salvo para a-interpôr, se do aggravo se não conhecer ; 
e caso tal protesto facão, será nullo, § 748. 
Logo que forem apresentados ao juiz de direito, este, sem mais 
audiência das partes, proferira sua sentença confirmando ou 
revogando, § 749. 
Sendo apresentados na Relação, distrihuem-se a um desembargador, 
que os-decide com dous adjuntos, § 750. 
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Nas decisões sôhfe elle, quer proferidas pelas Relações, qaer pelos 

juizes de direito, não se-admitlem embargos, nem recurso algum, 

S 751. 
Podem as parles junctar nas minutas e respostas d'elle quaesquer 

documentos, antes de o juiz a çaoTespoader, mas nunca no juízo 

superior, § 752 e not. i31. 
Para elle em regra ler logar, é necessário que a causa não caiba na 

alçada do juiz a quo, § 753 e not. ^32. 
Excepto o caso de competência ou incompetência, not. 432. 
Não pôde negal-o o juiz inferior com o fundamento de que a causa cabe 

na sua alçada ; pertence essa decisão à superior instancia, not. &32, 
Se d'elle toma conhecimento o juiz superior, pertence-lhe, em regra, 

a condemnação das custas. Se não toma, pertence a condemnação 

d'ellas ao juiz inferior, § 754. 
E se o juiz superior, conhecendo do aggravo, omitte a condemnação 

das custas, deve ella ser feita pelo inferior, not. 433. 
Póde-se interpor em todos os casos em que elles erão permittidos 

pela legislação anterior à disposição provisória, § 755 e not. 434. 
E quaes são elles? § 756 e not. 435, 436 e 437. 
E quaes os que se-podem interpor, segundo as leis de que o 

Regulamento não faz menção ?§ 757 e not. i38, 439 e i40. 
Cabe dos despachos, pelos quaes se-concedem para fora do Império 

dilações grandes ou pequenas, ou pelos quaes inteiramente se- 

denegâo para o Império ou fora d'elle, § 37/i, 
E do despacho que não recebe os artigos de ppposição, ou que não 

admilte o oppoente, § 331. 
E compete da decisão do juiz, pela qual manda ou não manda 

remetter ao juizo deprecante os embargos oppostos á precatória, 

not. 77. 
E de qualquer decisão sobre excepção declinatoria, § 267. 
E da proferida sobre erro de contas de custas e salários, § 683, 
E da que foi dada sobre a excepção declinaloria ou de incompetência, 

not. 118. 
E do despacho, que em execução não admitte embargos, e do que os- 

admitte nos próprios autos, ou em separado, § 699. 
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AJURAMENTADO. 

Deve ser o escrivão, § 96, 

ALÇADAS. 

Dos juizes de paz éde 16^000 rs., e dos juizes do eivei , municipaes 
e de orphàos, é de SâiJJjOOO is. em bens de raiz, e ôijJOOO rs. nos 

» 

moveis. Das Relações é de 150^000 rs. era bens de raiz, e 
300^000 rs. em flioveis, not. A51. 
Consideradas como commissões, dadas a um ou mais juizes para 
conhecerem de certos crimes, estão abolidas, not. 8. 

ALFAIATES. 

Quando a estes se-intregão cousas para fazerem, não precisa 
provar-se por instrumento público, ainda que em taxa superior á 
lei, SÍÍ63, n.^11. 

ALIENAÇÃO. 

Não pôde ser assignada pelo procurador sem poderes especiaes, 
not. 62. 

ALLEGAGÕES. 

Exigem -se por direito civil^ § 9. 

ALLEGAÇÃO JUfilDICA. 

O que seja, § 647. 

Para a-formar, continua o escrivão vista dos autos, depois do 

lançamento das provas, aos advogados das partes, devendo for- 

mal-a o autor, e depois o réo> § 648 e not. 370. 
Sobre excepções ou embargos, antes do seo recebimento, primeiro 
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se-dà vrsLã ao excepto ou embargado, depok ao excipiente ou em- 
bargante, § 649 e not. 371. 
Depois do recebimeato e disputa, deve primeiro razoar o excipiente 

ou embargante, e por fim o excepto ou embargado, § 6i9. 
Em caso de opposiçào, por que ordem se-razoa, § 650. 
E nas preferencias? § 650, 
Tem logar assim nas causas ordinárias como nassummarías ; não deve 

omittír-se, mas a sua falta não produz nullidade, § 651. 
No começo d'ella, requererá o advogado o que Ihe-convíer, sem por 

isso deixar de razoar: se obrar o contrário, não se-lhe-concede mais 

vista para esse fim, §652. 
Ainda que o autor ou réo, ou oppoente, conslituão dous ou líiais 

procuradores, não se-lhes-dará mais que um só termo para 

razoarem : o mesmo é no caso de apparecer assistente, ou chamado 

á autoria, § 653. 
Sendo muitos os lilis-consortes, como devem responder? §654 e 

not. 373. 
O termo para razoar é arbitrário ao juiz, que deve attender á 

difficuldade do objecto; a praxe tem introduzido duas audiências 
nas causas ordinárias, e uma nas summarias, § 655 e not. 37A. 
Pôde a ella junctar documentos qualquer das partes, mas sempre 

d'elles se-deve dar vista á parte contraria, § 656. 
Deve ser precisa, clara, conchidente e adaptada ao objecto: fazem-se 

a arbítrio, e não ha uma norma certa que as-dirija, § 657, not. 375. 

ALMIKANTADO. 

As sentenças de presas, ahi proferidas, transita© na Chancellaria M6r 
do Império, § 675. 

alvará'. 

De procuração ou escriptura privada só pôde ser feita por aquellas 

pessoas a quem a lei concede essa faculdade, § lAâ. 
E quaes são ellas? § làk e 1^5. 
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Ou escripto feito por pessoas nobres^ ainda que excedente á taxa da 
lei 5 obriga como se fosse provado por instrumento público 9 S &63 
n.* 10, e not. 27/i. 



D£ MERCÊS IMPERIAES. 



São considerados instrumentos públicos, § ú^62, n.^7. 

AMIGOS íntimos. 

São testimunbas defeituosas, § 527, n.* A. 

amos. 

Quando a estes passão os criados quitações, não é preciso que o- 
sejão por instrumento público , ainda que seja em taxa superior á 
lei,S 463, n.M6. 

APPELLAGÃO. 

O que seja, § 770 e not. M5« 

É sempre judicial, § 771 e not. Aàõ. 

Suas divisões, § 771 e not. 447. 

Quem pôde appellar? § 776 e not. 449 e 450. 

E quem não pôde? § 777 e not. 451, 452, 453 e 454. 

N'ella sempre se-contém uma nova instancia, §222. 

Das sentenças proferidas pelos juizes do eivei, municipaes ou de or- 

phãos, recorre-se para a Relação do districto, § 772. 
Das sentenças proferidas pelos juizes de paz, em causas de contractos 

de locação de serviços, conhece o juiz de direito» § 773. 

Das sentenças definitivas^ ou interlocutórias com força de definitivas, 
é processada e julgada nas Relações dos respectivos districtos , 
§ 80a e not. 470. 

Na decisão d'ella como se devem regular as Relações? §§ 805» 
806, 807, 808, 809, 810, 811, e not. 470, 471,472,473 474. 
IV 3 
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É um recurso amplo ecommum a ambas as partes^ e assim o juizo 
superior deve prover não só ao appellanle como até ao appellado, 
g77Zi. 

Pôde d'ella desistir o appellante não só no juizo inferior antes da re- 
messa dos autos, como no superior antes do julgameuto; e n'este 
caso não pôde o appellado ser desaggravado, § 775 e not. Ai8. 

Deve ser interposta dentro de dez dias improrogaveis, contados do da 
publicação, estando presente a parle vencida ou sço procura- 
dor, ou da intimaçãfo da sentença quando se não achão presentes. 
§ 778 e not. ^50. 

Pôde ser em audiência ou por despacho do juiz e termo nos au- 
tos, intimando-se á outra parte , ou seo procurador , § 779 e 
not. 456. 

Da falta d'essa intimação não vem nullidade, not. ^56. 

Depois de interposta, pôde qualquer das partes fazer citar a outra 
para na 1.^ audiência se-louvarem mutuamente em louvados, que 
avaliem o valor da causa, § 780 e not. 457. 

Para se ella dar, attende-se á condemnação das custas^ se é em 
dobro ou tresdôbro, caso excedão a alçada, not. 458. 

Os rendimentos ou os juros pedidos na acção accumulão-se para 
regular o valor da causa, not. 458. 

Denega-a o juiz, se vê que o valor da causa não excede a sua alçada ; 
e quando excede, recebe-a em um ou dous efTeitos, § 782. 

N'esta não se-admítte réplica, § 308. 

Para o seguimento d'ella, estando presente a parte, é precisa citação 
especial, § 194, n.'» 1. 

A falta de citação pessoal para ella importa nullidade, not, 3. 
Compete de qualquer decisão sobre excepção declinatoria, § 267. 
Cabe da sentença, que condemna debaixo da condição de ser prestado 
o juramento suppletorio, § 597. 

E da sentença final sobre artigos de opposição, § 331. 
£ 4o despacho que denega o termo ao chamado à autoria, § 3AA. 
Não cabe do despacho , que marca grande ou pequeno termo ao 
chamado à autoria, § ZAà. 
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Ainda que não seja julgada deserta no juizo inferior, nem mesmo por 
meio do dia de apparecer, se os autos forem apresentados no juizo 
superior fora dos seis mezes^ deve este julga-la, ex-officio, deserta 
e nâo tomar conhecimento d'ella, § 803. 

Depois d'ella recebida, requer o appellante a citação do appellado 
para ver expedir os autos para o juizo superior, § 78/i. 

Desde a citação para a-expedir, ou ver expedir, é que corre o praso 
para a attempação, § 786. 

Julga-se pelo juizo inferior deserta, e não seguida, quando o appel- 
lante não Iracta de fazer altempar a causa, e passão seis mezes, 
§ 791 e not. 463. 

Wesse caso deve o appellado fazer citar o appellante para a-podêr 
julgar deserta, "e para dizer se teve justo impedimento, § 792 e 

not. &6i. 

» 

Se a causa allegada é attendivel, manda o juiz proseguir nos termos 
d'ella; e quando o não seja, ou quando o appellante nada allega, 
julga-se a appellação deserta e não seguida, § 793. 

Depois de attempada a causa, já o juiz inferior a não pode julgar 
deserla, e deve então o appellado tirar dia de apparecer, § 994 e 
not. .Í65. 

Gomo se-faz a remessa no logar em que estiver a Relação ? § 787. 

Tanto os autos, como o traslado, devem ser sellados á custa do 
appellante; e não se-faz a remessa sem este haver pago o sêllo, 
imputando-se-lhe a demora (|ue houver, §788. 

Recebida e attempada, remette o escrivão os autos pelo correio , 
bavendo-o, ao secretario da Relação, e juncta ao traslado o conhe- 
cimento da remessa, § 789 e not. 462. 



APPELLAGAO EXTRà-JUDICIAL. 



Inopropriamente sedenominava appellação , e não pode hoje ter 
cabimento, not. &&6. 
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APPELLAÇÃO OFFIGIOSA. 

Não é arbitraria; por isso nem os juizes devem appellar nos casos em 
que a lei lh'o não manda, nem deixar de appellar n'aquelles em que 
ella lh*o ordena, not 447. 

Quando se ella oníitte, não produzem effeito as sentenças, nem se- 
de vem executar, e entregão-se os autos ás partes para satisfazer-se 
a disposição da lei, promovendo as appellações, not. hM. 

APPELI.ANTE. 

t 

Depois de recebida a appellação, deve requerer logo ao juiz que 
mande trasladar os aulos, § 783. 

Se vier com a appellação, antes que a parte se-vá do logar com a sen- 
tença de dia de apparecer , deve conhecer-se da appellação, 
S 801 e not. 469. 

Pôde desistir da appellação não só no juízo inferior antes da remessa 
dos autos, como no superior antes do julgamento; e u'este caso 
não pôde o appellado ser desuggravado, § 775 e not. 448. 

Também pôde desistir com o protesto de usar de embargos; mas em 
que casos, e dentro de que tempo? not. 448. 

APPROVACÃO. 

Em faltando ao testamento cerrado, ou tendo-a sem os devidos 
requisitos, fica elle destituído das formalidades legaes, not. 140. 

APUD-ACTA. 

Pôde ser feita a procuração, § 141. 

ARBITRADOR. 

Sô conhece do facto, § 73. 

E não se-deve confundir com arbitro, § 73. 

Vid. Louvado. 
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ARBITRAMENTO. 

O que seja, §§ 7â, 618 e not. 356. 

É um meio subsidiário» § 627. 

Quando tem de se-proceder a elle, como pode ser feito? §75. 

E como so-requer ? § 620. 

E como se-prosegne? $ 621. 

Se depende de qualidades da cousa, que não podem ser submettidns 

à inspecção ocular dos louvados, devem ellas provar-se primeiro, 

§ 626 e not. 358. 
Podem os louvados declaral-o^ mesmo ^x-intervallo, duvidbso ou 

confuso» ordenando-o o juiz ex-oíBcio, ou a requerimento de parte » 

mas não podem alterar aquillo que for claro, § 629. 
Não tem força de sentença, e por isso pôde o juiz abandonal-o se fôr 

erróneo, § 630. 
Dá-se d'elle vista às partes, pedindo-a, § 631. 
Achando-se com elle lesada alguma das partes, que recursos tem ? 

§632 e not. 359. 
Segundo deve conceder-se havendo motivos altendiveis, § 633. 
Mas terceiro, por via de regra, não se-concede, excepto alguns casos, 

equaes? g 633. 
Sendo obscuro, podem as partes requerer aos árbitros que o-inter'- 

pretem ou declarem, § 87. 
Não pôde ser mudado, nem reformado pelos árbitros, § 87. 
Depois de proferido, deve ser remettido ao juiz competente para 

o-homologar, § 89é 
Proferido contra a lei é nuUo, § 86. 
Proferido com «xcesso de compromisso é nulio, § 86. 

ÁRBITROS. 

o que sejão, § 72. 

Conhecem do direito, § 619. 

E são verdadeiramente juizes, § 73 . 
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E não se-devem confundir com arbitradores, § 73. 

Julgão as suspeições, not. 37. 

Ainda que profirão sentença, e as partes se-tenhâo obrigado a estar 
por ella, nem por isso (icão estas inhibidas de tentar a nulUdade 
por acção competente, nem de a-allegar na execação^ § 83. 

São os juizes das causas de seguro, not. 37. 

São testimunhas defeituosas, por suspeita de parcialidade, § 527. 

f^id. Juizes árbitros. 

ARCHIVO PUBLICO. 

Os instrjumentos n*elle guardados considerão-se instrumentos públi- 
cos, § A62 e not. 272. 

ARREPENDIMENTO. 

Em quanto as partes não assignão o contracto, em que casos tem 
logar? S ft52 e nol^ 263. 

ARRESTO. 

Não carece de citação para ver jurar testimunhas, not. 81. 

Nas causas d'elle não tem logar a conciliação, senão depois de se- 

haver elle verificado, § 168. 
f^id. Embargo. 

ARTICULADOS. ^ 

Cotas e razões dos advogados devem ser por elles assignados, § 125 

ARTIGOS. 

Sendo a réplica articulada, segue-se a tréplica, § 311. 

Não os-deve conter o libello, nem impertinentes, nem injuriosos^ 

S 231. 
Não se-admittem mais nenhuns depois da tréplica, ^ 313. 
Nem mesmo os de nova razão, not. 190. 
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ARTIGOS DE ATTENTADO. 



Podem apparecer iacidentemente no processo, § 10. 
E não tem conciliação^ § 170. 
N'estes não se-admitte réplica, § 308. 

Quando involvem pena, é necessária citação especial da parte, 
§ 193, n.M5. 



ARTIGOS DE FALSIDADE. 



Não tem conciliação, $ 170. 

Podem apparecer incidentemente no processo, § 10. 

Podem-se addir, emquanto o caso estiver re integra, not. 111, 



\ 

ARTIGOS DE HABILITAÇÃO. 



Para n'elles fallar por morte de alguma das partes, é precisa nova 

citação, §193, n.^ 7. 
Podem-se addir, emquanto o caso estiver re integra, not. 111. 
N^estes não se-admitte réplica, § 308. 

ARTIGOS INJURIOSOS. 

Devem ser assignados, se a parte contrária o-exigir, not. 105. 

E não o-podem ser por procurador, salvo com poderes especiaes , 

not. 105. 
E não os-assignando devem ser riscados, not. 105. 

ARTIGOS DE NOVA RAZÃO. 

São hoje inadmissiveis, not. 190. 

ARTIGOS DE OPPOSIÇÃO. 

Não tem conciliação, § 170. 
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ARTIGOS DB PRBFBBENGUS. 

Não tem conciliação^ 170. 

Podem-se addir, emquanto ocaso estiver re iníegrâf not. 111. 

N'elles tem logar a réplica, § 307. 

ARTIGOS DB BATBIO. 

Não tem conciliação, § 170. 

ASCENDENTES. 

Não podem ser citados por seos descendentes sem primeiro obterem 

licença do juiz, § 202 e not. 86. 
Não podem ser teslimunhas em feitos de descendentes^ salvo quando 

a questão fôr sobre a edade, § õ2A, n.° 1. 
Dos clérigos e religiosos podem constituir^ a estes seos procuradores 

judiciaes, § 132, n.« 8. 
£ descendentes, quando contractão entre si, ainda que em taxa 

superior à lei, valem os contractos apezar de se não provarem por 

instrumento público, § 463, n.® 8. 

ASSENTOS. 

Do homem de commercío nos seos livros fazem meia prova, not. S&5. 

ASSESSOR. 

O que seja, §§ 91 e 93. 

Deve ser formado, § 92. 

É pessoa secundaria no processo, § 59. 

Assigna as sentenças com os juizes leigos^ not. Al. 

Pôde ser recusado de suspeito, § Qh. 

Sempre os-houve desde tempo immemorial, not. íl. 
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ASSIGNAÇlo BE BEZ DIAS, 

É acção summaria ; mas se os embargos se-recebem, torna-se ordi- 
nária, not. 188. 

Das sentenças proferidas n^estas causas^ quando o juiz não condemna 
oréo, porque provou seus embargos, ou Ihe-recebe os embargos^ 
e o-condemna por Ihe-parecer que os não provou» póde-se aggravar, 
S 756, n.» ã. 

ASSIGNAR. 

Deve o juiz os termos de encerramento dos protocoUos dos escrivães 
no fim das audiências, § 65. 

ASSIGNATUBA. 

Das partes, óu de alguém que assigne a seo rogo, se faltar na 
escriptura, fica esta sem as formalidades legaes, e nulla, uot. 149. 

ASSISTENTE. 

I 

É pessoa secundaria no processo, § 59. 

Pôde assistir ao litigio de cousas legadas, que deve ser defendido pelo 

herdeiro, not. 60. 
Podem ser assistentes todos aquelles a quem a lei permitte appellar 

das sentenças dadas entre outras partes, not. 60. 
O que seja^ § 15&. 
Pôde vir a juizo, assim antes, como depois da sentença, e recebe a 

causa no estado em que se-acha, § 155. 
Não pôde declinar o foro, § 156. 
Mas pôde allegar o que Ihe-convier para obviar qualquer conloio ou 

fraude, § 156. 
Para ser admittido não carece prova rigorosa do interesse que tem 

na causa, § 157. 
IV U 



96 1»BAXE FORENSE 



ATTEIIPAÇAO. 



O qae seja, not. i60. 

Não corre sem citação das partes, § 786 e not. &60. 

Deve o praso ser regulado conforme a disloncia dos logares^ not. 460. 

O praso d'ella corre desde a citação para expedir, ou ver expedir a 

appellação» § 786. 
'Se o appellante não trata de a-fazer, e decorrem seis mezes^ pertence 

ao juiz inferior julgar a apellação deserta e não seguida^ § 793 e 

not. Aô'6. 

AUDIÊNCIA. 

De?e combinal-a o juiz, de modo que senão incontrem umas com 
outras, § 68. 
« Deve ser feita pelo juiz, e não pode delegar a sua jurisdicção em 
advogado para fazer audiência, § 67. 

Se na primeira, para que foi citado o réo, não apresenta o autor a ci- 
tação, fica circumducta a acção, § 211. 

N'ella e verbalmente, deve ser intentada a suspeição, $ 272. 

N'ella se-assignão dez dias para prova daexcepção peremptória^ § 262. 

AUDIÊNCIA DE ESPEBA. 

Deve ser dada, quando um rústico manda a juizo um escusador, e 
este diz que aquelle está doente, § 153. 

AUDIÊNCIA DOS INTERESSADOS. 

Não se-póde preterir em qualquer negocio, not, Zi6. 

AUSENTES. 

Citados editalmente devem ser defendidos por um curador, § 111. 
Nas causas doestes pôde oppôr-se excepção de falta de tutor ou cura- 
dor, S 251, enot. 124. 
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AUTHENTIGO. 

Ain^a que o-seja o iDstrumeDto, se as suas disposições são entre si 
contradictorias^ ' e não se-podem reconciliar, não merece fé, 
S 467. 

O instrumento que deixa de o-ser, vale como escripto particular, se 
está assignado pelas partes, § &51 . 

AUTOR. 

O que seja, $ 106. 

Quando chamar o réo à conciliação fora do seo domicilio, por ser 

incontrado em outro, será admittido a nomear procurador com 

poderes especiaes, § 167, 
Que pede, o réo que se-defende, e o juiz que decide, devem intervir 

no processo, como pessoas principaes^ § 59. t 

Não o-póde ser o varão, menor de li annos, sem ser representado 

em juízo, por seo pae, e na falta d'elle por seo tutor^ § 108. 
Não junctando procuração de sua mulher em demanda sobre bens de 

raiz, pôde o réo allegar essa matéria : e é supprivel essa falta sendo 

allegada na 1.^ instancia, ou ainda na 2.^ antes da sentença ; mas 

sendo-o depois, produz nuUidade, not. 125. 
Tractando questão sobre bens de raiz^ e sendo casado^ se não trouxer 

procuração de sua mulher, ou não fizer supprir a falta de consen- 
timento d'ella^ é o réo absolvido, § 215. 
E o mesmo se não fizer citar a mulher do réo § 215. 
Pôde juntar os documentos e obstar ã absolvição, emqaanto o réo 

requer, e o juiz delibera, isto é emquanto se não eíFectua a 

absolvição, not. 93. 
Pôde o autor escolher o domicilio de um dos réos, sendo muitos, e 

n'elle demandar também os outros, ainda que sejão de diversos, § 31. 
Só pôde demandar o réo no logar onde fôr achado, ou no do seo do«^ 

micilie, quando se elle obrigar geralmente a responder perante 

qoaesquer justiças a arbítrio do autor, § 36. 
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Se não comparecer etn juízo quando deve, dá-se a contumácia in non 

comparendo^ not. 91. 
E que penas tem» not. 91. 
Que não apresenta a citação, na audiência para que fez citar o réo, 

torna circumducta a acção, $ 211. 
Pôde citar o réo absolvido para a accão^ em que houve a absolvição, 

e proseguir com ella, uma vez que faça depósito judicial das 

custas, not. 9&. 
Que tiver de demandar o possuidor de uma cousa móvel ou de raiz 

pôde escolher o foro da cituação da cousa, ou o do domicilio do- 

réo, S Â2. 

Incumbe-lhe fazer citar a pessoa, em cujo nome possue o réo a cousa 
que Ihe-demandou, sendo aquella nomeada pelo réo por termo, 
em vez de contrariar, § 298. 

E essa pessoa nomeada pôde, antes de contrariar, declinar para o 
^foro do seo domicilio, não se-dando o caso da competência rei 
sitce, § 299. 

Não apresentando a citação, na audiência para que citou o réo pela 

segunda vez, pôde este pedir absolvição d'instancía, § 212. 
E se se-verificar pela terceira vez, pôde o réo pedir absolvição d^acção, 

em cujo caso não pôde mais demandal-o por tal motivo, § 212, 
Que intenta uma acção perante um juiz pôde ser recorrido perante 

essemesmOy cuja jurisdicção se-proroga pela disposição da lei, %U5. 
Se consentir em que o chamado a autoria tome a si a defesa da causa, 

pôde este reconvir, § 321. 
Pôde ser demandado perante o mesmo juizo pelo réo, quando este 

tiver alguma acção contra aquelle, que o-demanda, § 317. 
Ainda que accuse a citação, se não vier com o libello ao termo que 

Ihe-fôr assignado, é o réo absolvido da instancia, e aquelle con- 

demnado nas custas, § 213. 
Se apparece em juizo e intenta a acção por libello, ou petição por 

escripto e se-ausenta, sem deixar procurador, pôde o réo ou 

pedir absolvição de instancia e condemnação do autor nas costas, 

ou proseguir na causa á revelia d'este^ $ 21Ji. 
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Não jnnctando ao libello a escriptara pablica , de que faz menção , e 

sem a qual o não possa provar, deve, a requerimento do réo, 

proceder-se ã absolvição. § 216. 
Não Vindo com a réplica no praso competente, será lançado por 

pregão em audiência, § 219. 
Mas será admittido , e rescindido o lançamento , vindo até á 1.* 

audiência seguinte , allegando razão juridica , sem mais prova que 

o seo juramento, § 219. 
Pôde requerer o depoimento do réo : quanto este confessar, faz prova 

perfeita contra elle ; e quanto disser a seu favor de nada yale , 

S i26. 
Para ser obrigado a depor é necessário que os artigos sejào feitos em 

forma legal , § A28. 
E se os artigos contiverem facto alheio, antigo ou intrincado, pôde o 

depoente requerer termo rasoavel para deliberar, not. 25A. 
Deve ter vista das razões^ que o réo apresenta em vez da contrariedade, 

S2â5. 
E é condemnado pelo juiz nas custas, se a este parecer que não pôde 

ter acção, e além d'isso é absolvido o réo da instancia, e condemnado 
^o autor nas custas, §§ 2â5 e 246. 
Quando prova perfeitamente a divida em substancia, e não a quan- 
tidade, determina-se também esta por meio de suppletorio, § 591. 
Quando desistir da acção contra o réo, cujo domicilio escolhera, ou 

se com elle transige, podem os outros réos declinar para o foro 

d'um d'elles^ em que combinem, not. 12. 
Deve ser condemnado nas custas, sempre que o réo for absolvido da 

instancia^ § 217. 
E sem aspagar, ou depositar, não pôde tornar á dita demanda, § 217. 
Vencido paga as custas da cadêa, not. 2là. 

AUTORA. 

Oa não pôde ser a feinea menor de 12 annos, sem ser represen- 
tada em juizo por seo pae, e na falta d' elle por seo tutor, § 108 • 
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AUTORIA. 



O que seja. g 332. 

Pôde apparêcer incidentemente no processo, § 10. 

Quando o réo houve a cousa d'outreai deve nomeal~o por autor, e 

como g 333, not. 201, 
,Se o individuo é falecido, devem ser citados seos herdeiros, not. 202. 
Para este chamamento deve o juiz assignar um termo rasoavel, 

§ 334. 
Qual é a forma a seguir, g§ 334, 335 e 336. 
O chamamento a ella deve ser antes de abertas e publicadas às 

inquirições, § 337. 
Não sendo feito até esse tempo, cessa a responsabilidade do nomeado, 

§ 337 e not. 205. 
Feita a nomeação do autor, deve-^se sobrestar no feito, salvo se o 
W nomeado estiver fora do Império, § 338. 
Quaes são os que a ella podem chamar ?g 339. 
O chamado a ella, pelo que possue em nome próprio, não pode 

declinar o foro, salvo se fora fazenda nacional, g 340. 
O nomeado por autor, por quem tem ou possue a cousa em nome 

alheio, pôde declinar para o seo domicilio, não havendo a com- 
petência da situação da cousa, § 3ií0. 
O chamado a ella também pôde chamar aquelle de quem houve a 

cousa, e esse a outro, e assim progressivamente, § 3A1. 
Pôde o chamado reconvir, §342. 

Sô tem logar nas acções reaes, e nas pessoaes, in rem scriptas, e não 
nas meramente pessoaes, g 3&3. 
Mas ha casos em que nas meramente pessoaes se-deve praticar uma 

denunciação judicial, e quaes ? not. 206. 
Do despacho, que marca grande ou pequeno termo, não ha appella- 

cão nem aggravo, § 344. 
Edo despacho, que denega o termo, cabe appellação, §3ii. 
O chamado a ella pode reconvir, se toma a defesa da causa com o 

consentimento do autor, ou se presta fiança, § 321, 



I 
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ÁUTC^IDADE. 

V 

Judiciaria é o juiz dos orphãos, § 70, e not. 35. 

Do juiz pôde ser requerida quando algum dos coDJuges recusar ao 

outro o consentimento para litigar sobre bens de raiz, usufructo, 

ou posse delles, § 113. 
Nenbuma pode fazer sustar os processos pendentes, nem fazer reviver 

os findos, § 12. 
Só pôde fazer sustar por espaço de 60 dias os peadentes, quando 

alguma das partes for membro das juatas de qualificação , ou 

mesas parochiaes, not. 6. 

luxos. 

Não oS'podem os escrivães entregar aos que não forem advogados 
ou procuradores dos respectivos auditórios, salvos alguns casos, e 
quaes?§102. 

Não os-podem os escrivães reter, nem demorar por falta de paga- 
mento de custas, § 101. 

Tanto estes, como o traslado» serão selladosá custado appellante ; 
e não se-faz a remessa sem ter este pago, imputando-se-lhe a 
demora que houver, § 788. 

Quando tem de subir ao supremo tribunal , para d^elles se-conhecer 
em revista , serão sellados á custa do recorrente , não se-fazendo a 
remessa sem qae este pague o sêllo, e o porte do correio, e impu- 
tando-se-lhe a demora, que por essa causa houver, § 829. 

Se os-desincaminharem ou falsificarem os escrivães , havendo-lhes 
sido entregues em razão do seo officio, incorrem em peoas criminaes, 
§103. 

AVJkXIAÇAO. 

Para a appellaçâo é desnecessária, quando o autor houver declarado 
fixamente a quantia, e o réo a não tiver impugnado, not. A57. 
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Na que é para appellação, não se-devem accQUiular os pedidos da 

acção, e da reconveoção, not, Aõft^ 
Nes causas possessoFÍas determina-se com attenção ao valor da pro* 

priedade e por ametade d'elle, uot. J158. 
Nas de prestações annuaes ^ se n'elles se-disputa o fundamento da 

obrigação , avalião-se multiplicando a pensão por 20 annos , 

not. AÕ8. 
As de despejo iouvão-se pelo preço da louvação, not. /i58. 
As de alimentos louvão-se cemputando-se o pedido de um anno, e 

multiplicando por dez, not. UbS. 

AVALIADOR. 

Fid. Louvado. 

AVOGATORIAS. 

Não são prohibidas, not. 118. 

Dos embargos a ellas oppostos, deve conhecer o juiz desprezado, 

quando a sua matéria tende a mostrar a incompetência ou nulli- 

dades da avocatoria, not. il8. 
Se a ellas se -de nega comprimento, compete aggravo de petição, ou 

de instrumento, not. &iò, 

BACHARÉIS. 

São admittidos por eslylo antiquíssimo do Foro a^fazer alvará de pro- 
curação, § 145. 

Mas deve ser escripto todo pelo próprio punho, e assignado, § 1&6. 

Se n^ella intervém marido e mulher, pae e filhos, ou irmãos, basta 
que um a-escreva, e todos assignem, § 1&7. 

. BANIDO. 

È defeituoso para testimunha por falta de boa fama, § 526, n.** 3^ e 
not. 300. 
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BÊBADO. 

Fid. Ébrio. 

BENFEITORIAS. 

Podem ser compeúsadas com os frucios, not. 162. 

BENEFICIADO. 

É pelo antiquíssimo eslylo do foro admittido a fazer alvará de pro- 

curaçãOy § 1&5. 
Mas deve ser assignada, e toda escripta pelo próprio punho, § 1&6. 
Se n'ella intervém marido e mulher , pae e filho e irmãos ^ basta que 

um escreva e todos ast^ignem, §1A7. 

BENS MOVEIS. 

Sobre estes pode o homem casado litigar sem consentimento da 
mulher, § 116. 

BENS DE RAIZ. 

Nas questões sobre bens à% raiz deve intervir a mulher casada, sob 
pena de nullidade^ not. 3. 

BODA. 

Os que a-andarem festejando só podem ser citados para responderem 
no dia seguinte, § 200. 

CABEÇA DO CASAL. 

Pôde usar das acções possessórias para manter ou recuperar a posse, 

S 120. 
Has sobre a propriedade» e mesmo no que respeita a acções pessoaes, 
não pôde demandar, nem ser demandado, $ 120 e not. ii6, 
IV 5 
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A sentença contra elle proferida nunca pôde prejudicar aos herdeiros 

do fallecido, not. i6. 
Pelo facto da confissão não prejudica aos herdeiros , mas só a elle » 

not. &6. 
Não basta ser habilitada a viuva na causa por morte do finado, mas 

devem sél-o todos os interessados, not. /i87. 

GAM&RAS MUNIGIPAES. 

Figurão em juizo por meio de seos procuradores, § 119. 

CÁRCERE PRIVADO. 

Emquanto n'elle estiver alguém^ não se-póde obrigar com pessoa 
alguma, not. 1&3. 

CARROS E CARROÇAS. 

É prohibido o seo transito junclo á Relação nos dias de conferencia, 
ntDt. 470, 

CARTAS. 

Por meio d*estas p6de ser feita a citação, §^ 180 e 183. 

De mercês imperiaes são consideradas instrumentos públicos, § 462^ 
n." 7. 

Das partes não é permittido aos juizes responder-Ihes, § 69, n." 3. 

De supplemento de edade se a tiver obtido o varão de 20 annose a 
fêmea de 18, ou forem casados, são considerados maiores, e podem 
litigar mesmo sobre bens de raiz, sem tutor, nem curador , § 109. 

CARTA MISSIVA. 

Ou mandadeira o que é? § A90 e not. 282. 

A confissão ou reconhecimento de divida feita por ella, entre nego- 
ciantes, faz plena prõ?a, §A91. 
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Entre particulares tem tanta força como os escriplos d'elles, § &92. 
A em que se-pede uma somma não basta para provar o empréstimo, 

salvo se n'ella se-declar» que essa carta fica servindo de titulo, 

§493. 
Quando incerra alguma confidencia, de modo que seja trahir a boa 

fé o patenteal-a, não deve ser admittlda, § A9&. 
Que fôr tirada do correio, ou do pòdêr do portador particular, sem 

autorisação da pessoa a quem fôr dirigida, não pode ser admittida, 
• S ft95. 

CARTA PRECATOBIA. 

Passa-se para serem inquiridas testimunbas, que residem fora do 

município onde corre a causa, § 361. 
Deve expedir-se quando a parte^ que tem de depèr, se*acha fora do 

municipio, indo n'ella copiados os artigos a que ha-de depor, 

« 

CARTA TESTIMUNHAVEL. 

Pede requerer aparte que o escrivão IhVdê, quando o juiz não manda 

tomar o termo de aggravo, ou quando, depois de tomada, o não 

admittir, § 747 e not, A30. 
O que se devç n^ella transcrever? not. 430. 
Por meio d'esta, ou de instrumento público de dia de apparecer, 

deve no juizo superior fazer-se certo de qual o termo, que so- 

assignou ao appellante, § 796. . 

CASADO. 

Uma vez que o seja o varão de 20 annos, e a fêmea de 18, são consi- 
derados maiores, e podem litigar, mesmo sobre bens de raiz, sem 
tutor, nem curador, § 109. 

CASAMENTO. 

Se tiver logar depois de proposta a acção em juizo ao marido, logo 
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que o jttiz 0-souber, deve assignar termo para se-junciatem a^ 
competentes procurações, § 115. 
E se o juiz o não souber^ fica válido o processo, § 115. 

CASO INSÓLITO. 

o que seja, e differença d'outros, nol. 161. 
Por elle ninguém é responsável, not. 161. 

CASO JULGADO. 

Que identidades se-devem n*elle dar, not. 150. 

Fraterniza com a excepção de transacção, not. 152. 

Presume-o a lei Ião verdadeiro, que não admitte nova disputa sobre 

o que foi decidido , salva a acção rescisória ou de nullidade » 

not. 353. 

CAUÇÃO. 

O que seja, § 345. 

Ha-a que não é acto do processo, mas verdadeira acçã^o, not. 207. 

Quaes tão as usadas em juízo, § 3Ã6. 

Pertence á classe de caução garante com juramento o juramento., que 

prestão os inventariantes, not. 208. 
Juratoria não se-póde considerar o juramento de calúmnia, not. 208» 
Com penhores exigem-o algumas ord. , not. 209. 
E muitas leis exigem caução íideijussoria, not. 210. 
De rato ainda se-pratica entrenós, not. 211. 
Quando a lei a-exige, intende-se ordinariamente ser a fideijussoria^ 

S U7. 
Pôde apparecer incidentemente no processo, § 10. 
Deve proceder a ella, depositando a quantia legal na mão do escrivão, 

o recusante que quizer pôr sua suspeição, § 271. 
Mas se o recusante fôr tão pobre, que não tenha para depositar a 

quantia legal, será relevado da caução, se provar a pobreza por 

testimunhas, not. 171. 
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CAUÇÃO DO DOTE 



Quando a mulher a-pede^ não precisa consentimento do marido para 
estar em juizo, § 117. 

CAUÇÃO FIDEIJUSSORIÁ. 

Em alguns casos consente a lei o substituil-a pela juratoria. Com que 
requisitos? § 350. 

CAUÇÃO JURATORIA. 

Em alguns casos substitua a fideijussoria. Com que requisitos? § 350. 

CAUSAS. 

Que pertencem por sua natureza a juizos particulares, na conformi- 
dade das leis^ são as únicas em que se-dâ o foro privilegiado, § 52. 

Derivadas de contractos de locação de serviços tem por único juiz 
competente o de paz, § 57. 

As que nascem dos inventaries, partilhas, e contas dos tutores, 
pertence o seo conhecimento ao juiz dos orphãos, § 58* 



CAUSAS DE ALIMENTOS. 

Pertencem ao juizo secular, § 64. 
N'estas não tem logar a compensação, not. 162. 
Avalião-se, computando o pedido de um anno, e multiplicando por 
dez, not. JS58. 

CAUSAS De ALMOTAGERIA. 

Pertencem aos juízes municipaes, excedendo a alçada dos juizes de 
paz, ainda que haja juiz do eivei, § 56. 

CAUSAS ARBITRABS. 

N'estas não ha conciliação, § 169. 



"^ 
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CAUSAS CBIMINAES. 



N^estas dá-se de ordinário um defensor judicial^ net. 58. 



CAUSAS DE DEPOSITO. 



N'estas não tem logar a compensação, not. 162. 



CAUSAS DE DESPEJO. 



Em regra avalião-se pelo preço da locação» not. A58. 

CAUSAS DE DIVIDAS a' F. N., CIBADE OU ViLLA. 

N'estas não tem logar a compensação, not. 162. 

CAUSAS DE DIVIDA LIQUIBA. 

N'esta não tem logar a compensação com divida illiquida, not. 162 • 

CAUSAS DE DIVÓRCIO PERPÉTUO OU TEMPORABIO. 

Toma d'ella8 conhecimento o juizo ecclesiastico, § 5/i. 

CAUSAS ESPIRITUAES. 

Tem por privativo o juizo ecciesiastico, § 53 e not. 7. 

CAUSAS DA FAZENDA NACIONAL. 

Ou como parte, ou como interessada, pertencem ao juizo privativo 
dos feitos da fazenda, § 55. 

CAUSAS DE FORÇA. 

N'estas não tem logar a compensação, not. 162. 



J 
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CAUSAS DE FURTO. 

N'e8ta8 não tem logar a compensação, not. 162. 

CAUSAS D£ GUARDA. 

N'estas não tem logar a excepção de compensação, not. 162. 

CAUSAS DE JUSTIFICAÇÃO D^AUSENCIA. 

N^estas não se-carece de citação para ver jurar testimunhas, not. 81. 

CAUSAS DE JUSTIFICAÇÃO PABA ABBESTO. 

Pi'estasnão se-carece de citação para ver jurar testimunhas, not. 81. 

CAUSAS DE LIBERDADE. 

£m que sôbre ella se disputa, são inestimáveis, e excedem sempre a 
alçada, quando as sentenças são proferidas contra a liberdade; mas 
sendo a favor, deve a causa avaliar-se, not. Aã8. 

CAUSAS DE LOCAÇÃO DE SERVIÇOS. 

Pertencem aos juizes de paz, § õ7. 

CAUSAS DE PARTILHAS. , 

Pertencem ao juizo secular, § 5/i. 

CAUSAS PENAES. 

Civilmente intentadas^ e eiveis, podem ter juizes árbitros nomeados 
pelas partes, § 71. 

CAUSAS POSSESSÓRIAS. 

Avalião-se com attenção ao valor da propriedade, e por a metade 
d'eUe, not. 458. 
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CAUSAS DE PRESTAÇÕES ANNUAES. 

Se nVUas se disputa o fundamento da obrigação^ avalião-se multi- 
plicando a pensão por vinte annos, not. A68. 

CAUSAS DE REPETIÇÃO DO DOTE. 

Pertence o seo conhecimento ao juízo secular, § 5&. 

CAUSAS DE ROURO. 

N'estasnão tem logar a compensação, not. 162 

CAUSAS DE SEGURO. 

Devem ser julgadas por árbitros, not. 37. 

CAVALLEIRO. 

Não pôde ser constituído procurador judicial, excepto pelas pessoas, 
que com elle viverem, e seos caseiros, e por seos amos e mordo- 
mos, S 182, n.*» 6. 

CEDÊNCIA, 

Não pôde ser assignada pelo procurador, sem poderes especiaes , 
Bot. 52. 

CEDENTE. 

É obrigado a depor, se aquelle contra quem o cessionário intenta a 

acção assim o-requer, $ 432. 
É testimunha defeituosa na causa do cessionário, ^ 527, n.^ 1 

CENSOR. 

Os livros d'elles não provão a favor dos senhorios, mas seodo antigos e 
uniformes, fazem meia prova, § &80. 
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CERTIDÃO. 



Tirada dos autos pelo escrivães é considerada ínslrumento público^ 
§ 462, n,« 2. e not, 270. 



CERTIDÃO DB SISA. 



Apenas prova que esse imposto foi pago ; mas não basta isso para 
se-dar a compra e venda como realisada, not. 271. 

CESSIONÁRIO. 

Considera-se a mesma pessoa em ralação ao cedente, not. 150. 
Deve habilitar-se na causa, noi. 100, 

Salvo tendo cessão com procuração em causa própria, not. ^00» 
^a causa d'este é testimunha defeituosa o cedente, § 527, n.*" 1. 
Do litigante não é obrigado a prestar juramento decisório; e é 
absolvido d'elle, em jurando que nada sabe, § 579. 

GHANGELLARIA. 

Se o vencedor deixa passar seis mezes sem ahi levar a sentença^ deve 
depois citara parle para a-ver transitar, § 708 e not. J107. 

Por ella, onde a-houver, devem passaras precatórias, §1S6, 

E transitar as sentenças nos logares, em que a-ha, § 675. 

Onde a não ha, devem as sentenças ser embargadas dentro de dez 
dias, contados, ou da publicação da sentença na presença das 
parles ou seos procuradores, ou desde a intimação, § 701 e 
not. â02. 

Onde a-ha, lá devem ser embargadas as sentenças em qualquer 
tempo, que ahi se-apresenlem^ § 706 e not. [xOò, 

Exceptuão-se as sentenças de preceito, not. A05, n.^ 1.^ 

lY 6 
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As dadas pelos juizes de paz, não excedendo o valor a ÍQíf> rs. , as 
quaes são reduzidas a termo sem recurso algum ; os termos de 
conciliação efiectuada com força de sentença e as sentenças pro- 
feridas sobre liquidação em execução, not. kOò. 

Pôde abi o vencido apresentar embargos em qualquer tempo^ em- 
quanlo a sentença não transitar, ainda que tenha interposto re> 
curso de revista, uma vez que d'ella desista, § 707 e uot. &0Ô. 

Para abi se-oppôrem embargos como se-procede ? § 712 e not. 408. 

Se ahi a não levar a parte vencedora em 2." inslancia, pôde o ven- 
cido requerer para se-Uie-dar vista nos próprios autos , e com 
certidão do despacho, requerer ao presidente da Relação para 
que não admitta mais a sentença a transitar na cbancellaiia, 
§713. 

Despachado o requerimento pelo presidente, fica em poder do escri- 
vão da cbancellaria, e juncta-se á sentença a todo o tempo que 
alli seja apresentada, e a sentença recolhe-se á caixa até decisão 
dos 'embargos, § 71 A. 

No trânsito d*ella não pôde um terceiro impedir uma sentença em 
que não foi parte, § 717. 

CHiNCELLARU IIÒR DO IMPÉRIO. 

Por ella transitão as sentenças de presas proferidas no ahnirantado, 
S ^75. 

CIRCUMDUGTA. 

Se a-ficar a citação, é mister repetil-a, § 193, n.° 3. 
Fica*o a citação, se o autor não apresenta a citação na audiência para 
que fez citar o réo, § 211. 

CITAÇÃO. 

O que seja, § 175. 

É a base essencial de todo o processo summario ou ordinário, § 176. 
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Pertence á defesa do réo, e a falta da 1.' citação produz nullidade 

iosanave], § 1 /6 e uol. 3. 
E não pôde reouriciar-se, nem mesmo difficultar-se com a cláusula de- 
positária, § 17'7. 
Cumo se-deve requerer, § 178, 
Deve ser cerliíicada por fé do oíli :lal (}ue a-fez, e estar juncta aosaa^ 

tos, aliás suppõe-se não ler cxisiirlo, § 179. 
Pôde ser feita por cinco modos : e quaes? §180. 
Se o que ha-de ser citado existe na terra onde habita o juiz» ou seos 

arrabaldes, basta o deispacho d'este, na petição, para se-fazer a 

citação, § 181, 
Se está fora do logar, mas dentro do municipio, logo no requerimento 

se-pede mandado, distribue-se aquelle depois de despachado, 

apresenta-se ao escrivão a quem tocar, e este passa o mandado, que 

deve ser por elle assignado, e pelo juiz, § 182. 
Se é a pessoa nobre, deve ser feita por carta do escrivão, que 

deve ser conduzida por of&cial de fé, que atteste a intrega, 

§183. 
Tendo de ser feita a pessoa que esta em território alheio do juiz, que 

a-decreta; passa-se carta precatória dirigida ao juiz do logar onde 

existe o réo, § ISA. 
É o meio de operar a prevenção nas causas eiveis, § 50. 
E opera-se por diíferentes modos, § 51. 
É exigida por direito civil, § 9. 
Sem citação das partes, que devem ser presentes á vistoria, fica esta 

nuUa, not. 361, 
Do réo é acto indispensável, § 8. 
Feita no começo da demanda intende-se feita para todos os actos 

judiciaes até sentença definitiva inclusive, § 193. 
Ha porém casos em que se-requer a citação especial ; e quaes são? 

§ 193 e not. 81. 
Deve ser feita de sol a sol, em dia não feriado» e por official compe- 
tente, § 20A e not. .88. 
De seus pães ou ascendentes legítimos, naturaes ou adoptivos^ de 
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sogro oa sogra, padrasto ou madrasta, do seo patrono, ascen- 
dentes ou descendentes, nâo pode ter logar sem primeiro obter 

licença do juiz^ § 202 e not. 86. 
Deve ser acqusada em audiência, § 205 e not. 89. 
Não se-póde fazer aos embaixadores durante o tempo da sua mbsào , 

S 199. 
Nem aos pregoeiros emquanto estão eni acto de seo officio, § 199. 
Nem aos mais officiaes de justiça e funccionarios públicos, § 199. 
Nem aos noivos dentro dos nove dias das vodas, § 201. 
Nem aos cônjuges, fillios, pães ou irmãos do fallecido nos nove 

dias de nojo, § 201, 
Nem os clérigos de ordens sacras emquanto officiào, § 200. 
Nem aos leigos emquanto assistem aosof&cios divinos, § 200. 
Nem aos que andarem em festa de bodas, salvo para responder no 

dia seguinte, § 200. 
Nem aos que estiverem com qualquer defuncto, e com elle forem ao 

interramento, salvo para responder depois de acabado o officio, 

§200. 
Devem fazer-se a todos aquelles qué podem ser demandados, e 

devem ser citados todos aquelles a quem o negócio toca, § 198. 
Da parte é indispensável em todo o processo, not. 38. 
Ao doente concedem-se-lhe nove dias, e outros tantos se a moléstia 

fôr. prolongada, § 203. 

Pôde ser feita aos estrangeiros pelas justiças territoriaes em qualquer 

parte que se-achem, g 207. 
Ficando circumducta, é preciso repelil-a, § 193, n.°3. 
Qualquer defeito d*ella fica sanado pelo comparecimento do citado» 

ainda que appareça para arguil-os, § 206 e not. 90. 
Fica sem effeito, e deve renovar-se quando o autor não apresenta a 

citação na audiência para que fez citar o réo, e este apparece com 

a conlra-fé, § 211. ^ 

Apezar de accusada, se não vier o autor com o libello ao termo que 

Ihe-fôr assignado, é o réo absolvido de iii^taocia^ e aquelle con- 

(iemnado nas custas, § 213. 
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Accasada contra o réo, de^e eile juDctar procuração para se-defender, 
S 242. 

É indispensável, quando os dous louvados nomeados não concorda- 
rem, para em audiência se-escolher um terceiro, § 62^. 

Para ver produzir testimunhas^ deve ser pessoal, se a parte está 
dentro do municipio. Se está fóra^ pôde ser feita na pessoa do 
procurador: se o não .tem, fdz-se por pregão em audiência; e se 
nunca appareceu em juizo, não se-carece cilação alguma. §5í9« 

Ê necessária para ver jurar lestimunhas na inquirição, sob pena 
de ficar esta noUã, not. 3. 

Da parte contrária, ou de seo procurador, é necessária para a re- 
messa do aggravo de instrumento, § 7/iO e not. 425. 

ijeve ser feita ao vencido pelo vencedor, se este deixa passar seis 
mezes sem levar a sentença á chancellaria, § 708 e not. A07. 



CITAÇÃO EDITAL. 

Em que casos tem logar? § 189. 

E como se-faz? § 190 e 192. 

Esta forma de citação é subsidiaria, e só tem logar quando de 

outra forma se não pôde praticar, § 192. 
Não tem cabimento nas acções d'alma, nem nas de reconhecimento 

de signal e obrigação, not. 80. 

CirAÇAO PESSOAL. 

É precisa para a reconvenção; porém seo autor está auáente, ea 
acção é proposta por procuração geral, pôde ser citado o procura- 
dor, ainda que haja reserva de nova citação. O mesmo succede 
quando o procurador o-é em causa própria, § 819 e not. 198. 

Mas se ella faltar, e apezar d'isso o autor responder á reconvenção, 
fica supprida a falta , not. 198. 

Ezíge-se^ sob pena de nullidade, para a 6ppdla{&o, not. 3. 
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CITADO. 

Por que fundamento pôde embargara precatória ? not. 77. 

CLÉRIGOS. 

D'ordens sacras são por estylo antíqalsslmo do fôro admittidos a 

fazer alvará de procuração, § íílò. 
Mas deve ser assignado^ e todo escripto pelo próprio punho, § 1&6. 
Nâo podem ser constituídos procuradores judiciaes; excepto pelas 

egrejaSy pelas pessoas miseráveis, por seos ascendentes e irmãos, 

S 132, n.o 8. 
Sendo d'ordens sacras não podem ser citados emquantooificiâo, §200. 

COBRANÇAS DE FÔRO. 

Os livros d'ellas não provão a favor dos senhorios, mas sendo antigos 
e uniformes fazem meia prova, § ASO. 

GODICILLO. 

Feito de palavra á hora da morte, para se-provar carece-se de ivpB 
testiraunbas, § 539, n.*" A. 

CO-HERDEIRO. 

Ainda que reconheça um escripto particular, não prejudica aos ou- 
tros, § 477. 

Pôde appellar da sentença proferida contra o herdeiro escripto, 
§ 776, n.M. 

GOLLAGÃO. 

De beneficio deve ser assignada pelo procurador, tendo para isao 
poderes especiaes, not, 52. 
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GOLLEGTOBES. 

Devem ser fornecidos gratuitamente dos documentos que carecerem 
a bem da arrecadação das rendas públicas, not. A2. 

COLONO. 

Não é obrigado á renda no caso de esterilidade^ not. 161. 

COMADRES. 

Sâo testimunhas defeituosas, § 527, n.* 2 • 

COMPADRES. 

São testimunhas defeituosas, § 527, n.*" 2. 

COMPENSAÇÃO. 

o que 8eja,«e em que casos tenha logar, not. 162. 

A matéria d'ella póde-se deduzirem reconvençâo, not. 191. 

COMPETÊNCIA. 

o que seja, § 21. 

Saas origens, §22. 

Para reduzir a pública-fórma o testamento particular ou nuncupativo, 

é também competente o foro do domicilio do falecido, $ 39. 
De foro para as causas resultantes de algum delicto, é o do logar 

onde se elle commetteu, § AO. 
£ pôde o delinquente ser n*esse juizo demandado, § &0. 
Das decisões sobre matérias d'ella, quer o juiz se-julgue competente, 
quer não, compete aggravo de petição ou de instrumento, § 750, 

n.* 1, enot. &35. 
£ é sempre suspensivo, not. A35. 

COMPETÊNCIA POR GONNEXAO BB NEGÓCIO. 

A connexão de negócio pôde tornar competente o juizo incompetente 
para se nào dividir a continência da causa, § &3. 
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COMPETÊNCIA POR PBIVILBGIO, 

Em que causas tem logar, $ 62. 

COMPETÊNCIA POR PROROGAGÃO DE JURISDICÇAO. 

Gomo se-proroga, e como se-dívide, § ft/í e seguintes. 

A necessária Dão tem logar quando a causa é intentada perante juizes 

árbitros, not. 19. 
Para ter logar, é necessária que a jurisdicçâo do juiz seja prorogavel, 

$&6. 

COMPETÊNCIA POR QUASl-CONTRACTO. 

Os que iratão e admiuistrão negócios alheios contrabem um quasi- 
contracto, pêlo qual são obrigados a prestar contas e f responde- 
rem pelos prejuízos que causarem, § S6. 

E podem ser demandados pelas acções emanadas desse quasi-con- 
tracto no juizo do logar onde administrarem, § 36. 

COMPETÊNCIA PELA SITUAÇÃO DA COUSA. 

O possuidor de cousa movei ou de raiz pôde ser demandado no )uizo 
onde a cousa está situada, uma vez que se-intente a acção antes 
de passar o anno e dia, contado desde que começou a possuir, 
§42. 

COMPRA DE BEMFEITORIAS» 

Ainda que seja comprador o proprietário, paga siza, not. IftS. 

COMPRA DE HERANÇAS OU DIREITOS. 

Paga-se siza d'ella, not. 1J18. 



índice systematico W 



COMPOSIÇÃO. 

Quando as parles a-lraclárão, e se não cireclnon, não deve proseguir 
o feito sem especial citação , § 193, n.** H . 

COMPRADOR. 

Demandando a intrega da cousa , não tendo ainda pago o preço , 

pôde o vendedor objectar-lhe a excepção prc^tii nondam soluti, 

not. 133. 
A este pôde assistir o vendedor , not. 60. 
De nma parte hereditária indivisa pôde assistir nas partilhas ao her- 

deiro, not. 60. 
Da sentença contra elle dada , pôde appellar o fiador à evicção, 

§776, n/ 3. 
E este da senlcnça dada contra o vendedor, § 776 , n.°5 , e nol. 449. 
E o vende4or , da sentença dada contra o comprador, §776, n,^ A , 

e not. 449. 

COMPROMÍSSO. 

Õ que seja, § 74. 

De quantos modos pode ser feito , e por que forma , § 75. 

Para ser válido devem ser citados todos os credores, not. 132. 

Porém pode julgar- se para com os concordantes, e citar depois os 
dissidentes, not. 132. 

Voluntário é quando as partes preferem por vontade os árbitros aos 
juizes conslitnidos , not 37. 

É necessário quando os juizes mandão que se-nomêem árbitros, 
not. 37. 

Se ao objecto d'elle disserem respeito directa e necessariamente al- 
guns incidentes, podem os árbitros decidil-os, § 84. 

E também podem decidir, se o caso se-com prebende no compromisso, 
§84. 

Se se-lhe-annexa pena, póie o condemnado, dentro de três dias 
depois de requerido , escolher pagal-a . § 83, 

IV 7 
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E pagando-a logo, fica livre da condemnação , salvo havendo cláa- 

sala em contrário ^ § 83. 
Sendo com excesso d'elle proferido o arbitramento , é este nullo » 

§86. 
Por que motivos se-póde acabar ^ e dissolver-se , § 90. 

CONCILIAÇÃO. 

O que seja, § 159. 

Não se deve começar processo , sem constar em )uizo ter-se tentado o 
meio de conciliação^ § lôO. 

É da privativa competência dos juizes de paz , § 161. 

Pôde intentar-se perante qualquer juiz de paz onde o réo for incon- 
trado , ainda que não seja freguezia do seo domicilio , § 162. • 

Não é systema novo^ not. 62. 

Mesmo nas causas pequenas é um acto distincto do julgamento, 
Bot. 62. 

Antes da creação dos juizes de paz , era a conciliação promovida por 
todos os juizes de 1.^ instancia, not. 6S. 

Com o preso ou afiançado, é feita perante o juiz de paz do districto 
da prisão, ou'd'aquelIe em que foi prestada a fiança , § 163- 

Exige-se regularmente por direito civil, § 9. 

A falta d^ella» nos casos em que a lei a-requer, importa nullidade , 
S 172 e not. 3. 

Quando a lei consente que ella se-faça , posterior à providencia preli- 
minar, a nullidade só recahe nos actos posteriores a essa providen- 
cia, § 172 e not, 72. 

Deve o objecto d'ella ser idêntico ao da acção , § 174. 

N'esta não se-p6de pedir cousa difierenle , nem maior , nem devida 
por diversa causa , § 17Ã. 

Mas pôde pedir-se menos na acção, comtanto que não seja cousa 
diversa , not. 7&. 

Deve havel-a nova , quando no pedido se-varia a causa da obrigação, 
not 7/k. 
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Para ella p6de ser chamado editalmente o réo ausente em parte 

incerta , § I6/1. 
Nos casos de revelia ã citação do jaiz de paz » se-haverão as partes por 

não conciliadas 9 e o réo será condemnado nas castas , § 165. 
Não se-adinilte procurador, salvo impedimento da parte , e sendo o 

procurador munido de poderes illimitados ou amplos • § 166, e 

not. 65. 
Sendo feita por procurador ao réo fora do seo domicilio , deve o pro- 
curador ter poderes especiaes , declaradamente para a questão ini- 
ciada na procuração , § 167. 
Nos casos » que não soíTrem demora , pôde fazer-se posteriormente á 

providencia que deva ter logar , § 168. 
Não se-carece para se-arguir suspeição, § 168. 
Feita paffa um processo , que se-annuUou , serve para se-começar de 

nóvOy se a nuUidade não veiu da conciliação , § 173. 
Não a-ha nas reconvenções , artigos de attentadoj de falsidade, de 

opposição j de preferencias ou rateio , de embargos de terceiro , 

S 170 e not. 69, 
É nuUa a conciliação effectuada só com o marido em questão sobre 

bens de raiz , não apparecendo a mulher , § 171 e not. 70, 
Mas não no acto da conciliação não effectuada^ § 171 e not. 70. 
Não a-ha nas causas em que as partes não podem transigir , como 

procuradores públicos, tutores » testamenteiros 9 nas causas arbi- 

iraes, inventários, execuções^ nas de simples officio de juiz e 

nas de responsabilidade, §169. 
Nem nos executivos, sequestros de posse ^ depósitos preliminares 

de acções futuras , not. 67. 
Neih nas de divórcio , not. 68. 
Nem nas de escravidão , not 68, 
Nem quando o réo existe em nação onde se não pratica similhante 

acto^ not. 658. 

GONGLUSio. 

O que seja, § 658. 
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Deve praticar^se em todas as causas; mas não se-faz necessária na de 

força , S 659. 
Final nàose-deve abrir a requerimento de parte , ainda que ella jure 

que houve razão de novo , § 660. 
Tem algumas excepções ; e quaes ? § 660 e nol. 376. 
Pára o juiz nunca se-conclue a causa; e por isso elle pode oiHciosa- 

mente abrir a conclusão em alguns casos , e quaes ? § 661. 
Definitiva deve ser precedida do pagamento do sêllo e averbação 

ou pagamento da dízima, § 662 e not, 378. 

GONGOBDATA. 

Em que houver pluralidade. legal de credores, deve-se fazer effectiva, 
not. 132. 

CONCUBINA. 

É testemunha defeituosa a favor do seo amante , § 627, n." 4. 

GONDEMNAçIo. 

Nas custas do retardamento , tem-a o juiz, que não suppre os erro« 

suppriveis do processo , § 66. 
Das custas , quando é em dobro ou Iresdôbro , atlendem-se estas para 

se-dar appellação , caso excedão a alçada ^ not. A58. 

GONDEMNADO. 

Por falsidade ou por êrro de oflicío não pôde ser conslituido procu- 
rador judicial , § 132, n.° 5. 

Pôde, se ao compromisso se-annexa pena , dentro de três dias depois 
de requerido , escolher pagar a pena , § 83. 

E pagando-a logo , fica livre da coudemnação^alvo havendo cláusula 
em contrário, §83. 

Em quantia , que cabe na alçada do julgador , não pôde appellar, 
§ 777 e not. 451. 
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GONVBSSO. 



Presume-se o que recusa prestar depoimento ^ not. 35Ji. 
Ou o qne sendo a esse fim chamado não comparece, § H7. 



CONFESSOR . 



Não p6de ser teslimunha para declarar aquillo , que Ihe-foi confiado 
debaixo de confissão , § 524 , n,° 12, e not. 295. 

CONFISSÃO. 

O que seja , § 393. 

Suas divisões, § AOO. 

De divida feita em escriptura, á qual se-oppõe a excepção non nume' 

ratcd pecuniiJBy nâo precisa de instrumento público , ainda que em 

taxa superior à lei, § 463 , h.* 16. 
Do pedido não pôde ser feita por procurador sem poderes especiaes , 

not. õ2. 
Do cabeça de casal só a elle prejudica, not. 46 
Que as partes fazem de suas obrigações , no instrumento do contracto 

é prova plena, not. 241. 
De divida, feita por carta missiva entre negociantes , faz prova plena , 

Não é o facto d'ella que forma a obrigação , § 394. 

CONFISSÃO EM DEPOIMENTO* 

O que seja , § 425, 

Tanto o autor como o réo podem requerer o depoimento do seo 

contrário; quanto este confessar faz prova plena contra elle,e 

quanto disser a seo favor de nada vale , § 426. 
O depoimento não contêm segredo , §427. 
Para a parte ser obrigada a depor , é necessário que os artigos sejão 
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feitos em fóripa legal , e para isso devem ter certos requisitos : e 
quaes? § j28. 
Não pôde ser obrigado a depor o que para isso.Dão tem capacidade , 

O púbere menor pôde depor com autoridade do juiz , e assistência 

do tutor ou curador , § A30. 
O demandado que chama outro á autoria , se este a-acceita , não é 

obrigado a depor , § A31. 
O cedente é obrigado a depor , se aqnelle contra quem o cessionário 

intenta a acção assim o-requer , § ii32« 
Deve prestar-se depois da lide contestada, dentro da dilação , ou 

antes d'ella começar. Depois d'isso , só sendo requerido dentro da 

dilação» ou antes d'ella começar , ou sendo ordenado por officio 

do juiz , § Zi33. 

Não corre a dilação» se a parte assim o-requer, emqnanto a outra 

não depõe, § hià. 
Não se-póde ser obrigado a depor mais d'uma vez na mesma causa , 

salvo se depois das inquirições fosse novamente informado do 

facto deduzido nos artigos , § &36. 
Nas causas sobre moveis não podem ser obrigados a depor , conjuncta- 

mente, marido e mulher , salvo dividindo os artigos para um depor 

a uns, outra a outros. Nos bens de raiz milita o contrário, § &37. 
Gomo se-requer o depoimento , e como se-procede? §§ í38, 439, 440- 
Se o citado para depor manda certidão de doente , deve ser esperado 

os nove dias; mas estando inteiramente impossibilitado, deve o 

juiz e o escrivão ir á casa d'elle tomar-lhe o depoimento » § hUt* 
O mesmo se-pratica com os nobres , not. 260. 
Quando o que ha-de depor se-acha fora do municipio , deve expedir-se 

a carta precatória , indo n'ellâ copiados os artigos a que ha-de 

depor , S JÍ42. 
A revelia ou contumácia em depor equivale a uma confissão ficta , 

8443. 

Se a parte , que deve depor, morre antes de julgada a pena de con- 
fessa , esta não passa a seos herdeiros , § 444. 



INBIGE SYSTEMATICO 55 

Depois do lançamento , e antes do julgamento da pen», considera-se 
o caso re intrega , e pode purgar-se a mora, assim como havendo 
legitimo impedimento , § Uà5. 

GOlf FISSÃO EXPRESSl B TACITA. 

O que seja, § 416. 

O que sendo chamado para depor , não comparece, reputasse con- 
fesso , S 417. 

Tacita da anterior existência d'uma divida , é quando qualquer a- 
paga , S HS. 

Se depois quizer repetir o que pagou , incumt)e-lhe provar o erro da 
confissão, § AIS. 

Tacita não pôde ser considerada a falta de conlradicção á asserção da 
parte, §419. 

CONFISSÃO EXTRAJUDICIAL. 

O que seja, §407. 

Todo o acto escripto, q^e a-contêm , faz fé contra aquelle que o 

subscreveu livremente, ainda^ que não fosse feito para prova do 

facto confessado , § 408. 
Quando é feita ao próprio credor, faz prova da divida , se exprime a 

causa doesta , § 409. 
O mesmo succede quando é feita a pessoa , que representa o credor , 

Sao. 

Quando é feita a um terceiro , sem ser na presença do credor, apenas 

constitue prova imperfeita , § 411. 
Por mais categórica que seja, apenas faz meia prova, devendo com- 

pletar-se com o juramento suppletorio , § A12 e not. 345. 
Não se-attende a ella , nem se-deve admittir prova a ella quando 

versa sobre objecto de quantia superior á taxa da lei , e que carece 

de escríptura pública para prova , §413. 
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A mesma força, que a confissão tem para provar as obrigações , tem 

para provar a desoneraçã o , § ú.1 iS . 
O que n ella se-basêa deve proval-a , ou por escripto , ou por tesli- 

munhas , § ^15. 
Livre e reflectida é a melhor das provas , § 395. 
Só é válida , sendo por pessoa capaz de se-obrigar , § 397. 
Só constituo prova contra quem a-faz , e contra seos herdeiros ou sue- 

cessores , § 398. 
Não pôde ser feita por procurador sem poderes especiaes ^ § 399. 

CONFISSÃO JUDICIAL. 

Oqueé?§il01.enot. 238. 

Como pôde ser feita ^ § A02. 

Por quem deve ser assignado o termo d'ella , § UO^, 

Assim feita produz prova plena , e deve o juiz condemnar a parte 

confitente, não por sentença ^ mas por mandado de solvendo j 

§404. 

CONFISSÃO SIMPLES E QUALIFICADA. 



O que seja, § 420 e not. 248. 

A qualidade nunca se*póde desannexar da confissão a que foi adjecta , 

nem pode acceitar-se em parte , e rejeitar-se em outra , § 421. 
Quando ella tem diversos artigos sobre objectos separados , não se- 

pôde dividir a qualidade annexa a cada úm d'elles^ mas podem 

dividir-se uns dos outros para se-acceitar a confissão quanto a este^ 

e não quanto áquelles , § 422. 
A qualificada nunca se-deve scindir , not. 2A9. 
Quando é feita em diversos actos , ainda que respeitantes ao mesmo 

objecto, pôde approvar-se nm, e não o outro , § 423. 
Para que a qualidade seja inseparável « é necessário que ella tenha 

connexão e relação com o facto , objecto da confissão : se respeita a 

factos estranhos , então separa-se^ § 424 e not. 251. 
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CONFRARIAS. 



Figurão em juízo por meio dos seos syndícos ou mandatários, § 119. 
Mas é necessário que pelos respectivos compromissos e mandatos» 

tenhão poderes para isso ; aliás é preciso fazer citar os membros 

da administração, not. A5. 

CÔNJUGE. 

Não pôde ser citado nos nove dias de nojo, § 20JL, 

Ainda que negue ao outro o consentimento para demandar sobre 
bens de raiz, usufructo, ou posse d'elles, pôde pedir-se auto- 
ridade do juiz, § 113. 

CONSELHO SUPREMO DO ALMIRANTADO. 

Quando profere sentença sobre presas, compele d*ella o recurso de 
Revista de Graça especial issima> que o governo concede e decide, 
not. ÍÍ2. 

CONSENTIMENTO. 

Das partes, que conslitue a prorogaçào voluntária, pôde ser expresso 
ou tácito, § 47. 

Da mulher é necessário para o marido litigar sobre bens de raiz, usu- 
fructo ou posse d'elles, § 112. 

E o mesmo doeste para aquella. § 112. 

Mas não é necessário o consentimento da mulher, se os bens de raiz 
não pertencem ao casal, e o marido figura como testamenteiro, 
tutorou procurador, &c,, not, M. 

Para demandar sobre bens de raiz, usufructo ou posse d'elles, se 
for negado por um dos cônjuges, pôde pedir-se autoridade do juiz, 
§113. 

CONSERVATÓRIA INGLEZA. 

Foi extincla, not. 22, 

IV 8 
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CÔNSUL BRASILEIRO. 

Deve reconhecer e sellar com armas imperiaes o instrumento, que 

fôr feito fora do império, § â56. 
Onde não o^buaver, como se-ba-dc proceder? 265. 

CONTESTAÇÃO. 

Fid. Contrariedade. 



contínuos da relação. 



^ 



Desempenhão as attribuições que competião aos guardas menores^ 
e servem um de thesoureiro, outro de escrivão das despezas : ser- 
vem todos os dias de sessões, e não por semanas, not. A70. 



CONTRABANDO. 

De contracto, sobre elle feito não resulta obrigação, not. 1A9. 

CONTRACTO. 

Sobre o foro obriga ao seo adimplemento, § 33. 

Feito sem licença do juiz pelo preso com a pessoa que o*fez inçar- 
cerar> é nullo, not. 1A3. 

Não se-reputa approvado emquanto as partes o não assignão, e tem 
logar o arrependim.ento, se a escriptura fôr da essência do con- 
tracto, % A52 e not. 263. 

Feito em paiz estrangeiro, estando conforme ás leis d'elle, vale ainda 
que exceda a taxa da lei e não seja instrumento público, § &63« 
n.» 1. 

E o mesmo nos feitos no mar pelo escrivão do navio, § &63, n.* 2. 

Que excede a taxa da lei^ só pode ser provado por instrumento pú- 
blico, salvas algumas excepções, e quaes, § A63. 

Tendo sido feito por escriptura pública, ainda que não exceda a taxa . 
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da lei, só por oatra se-póde provar o distracto; salvas algumas ex- 
cepções, e quaes? /i6/í« 

Ou actos existentes nos livros das notas, nos protocolos dos escrivães, 
lançados nos autos públicos, e todos os escriptos particulares que 
não forem copiados d^outros, considerão-se origioaes^ § i97. 

Sendo de tal natureza, que careça de escriptura pàblica para prova, 
e ella não exista, tem logar o juramento decisório, § 581. 

Feiio por corretor, ainda que exceda a taxa da lei, precisa de três 
testimunhas para se-provar, § 539, n.® 2. 

Nào se-lhe-póde annexar o juramento promissório, § 566* 

CONTRADICTAS. 

Podem-se pôr ás testimunhas defeituosas, ou no acto do juramento, 

ou por meio de artigos, § 531 e nol. 31;^. 
Nâo tem logar depois da publicação das provas, salvo jurando-se que 

vierão de novo, ou sendo de suborno, § 532. 
OíTerecidos os artigos d'ellas, sendo relevantes, recebe-os o Juiz, e 

Ibes-assigna cinco dias para prova. § 533. 
A cadaúm d'esses artigos nào se-póde dar mais de Ires testimunhas, 

S 533.. 
Nâo se-podem pôr às testimunhas produzidas para prova d'arligos de 

oontradictas, excepto por raolivo de parentesco, ou de inimizade, 

S 534. 
Deveui ser postas perante o juiz deprecado, no caso de que as testi- 
munhas sejão tiradas por meio de caria de inquirição, § 535, 
Podem-se pôr aos louvados, § 622. » 

Compete aggravo no aulo do processo do despacho, que não recebe 

os artigos d'ellas, § 536. 

CONTRARIF.DADE. 

O que sfja, § 290. 

Exige-se por direito civil, § 9. 
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Antes d'ella pôde o réo raioar por escripto, se vir que o libello é 

inteiramente inconclndente, § 2^A. 
Quando o réo não tem a oppòr excepções, deve contrariar; e lam- 
bem pode, oroittindo as excepções, deduzir na contrariedade a 
matérias d'ellas, § 291. 
Salvo as excepções de suspeição, de incompetência, e as prejudiciaes, 

not. 181. 
h aíGrmaliva ou negativa, § 292. 

Deve ser deduzida por artigos, salvo quando fôr negativa geral, § 293. 
Deve ser deduzida em duas audiências, e, passadas ellas, procede-se a 

lançamento, § 294. 
Aos presos concedem-se mais 60 dias para prepararem a sua defesa, 

not. 183. 
Depois do lançamento, ainda o réo pôde ser admittido, vindo ál,*, 

e allegando razão juridica, § 295. 
Devem-se-lhe junctar os documentos em que se ella funda, ou de que 
faz menção, aliás pôde o juiz bavêl-a por não recebida, e lançar o 
réo d'ella,'§ 296. 
Se o réo allegar que tem os documentos em parte remota, poderá 
formar seos artigos, e o juiz Ihe-assignará termo competente para 
os-apresentar ; mas o feito proseguirá, salvo quando se-alleguem 
conlraclos feitos fora do Império, §297. 
Não tem logar apresental-a o réo, quando é demandado como pos- 
suidor de uma cousa que tem em nome albeio ; n'osse caso, nomeia 
por termo a pessoa em cujo nome possue, e ao autor incumbe 
fazêl-a citar, § 298. 
Antes d^ella, pôde o nomeado declinar para o foro do seo domicilio, 

nâose-dando o caso da competência rei silce, § 299. 
Também nâo deve formal-a sem cbamar á autoria aquelle de quem 

houve a cousa» que possue como sua, § 300. 
Pode addicionar-se aoies de d(3duzir a réplica, devendo para isso 

pedir licença ao juiz, § 301, e not. 311. 
Sendo mesmo lançado d'clla o réo, nem por isso se-julga confesso, 
§ 302. 
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Depois de recebida, segne-se a réplica, excepto se aquella foi por 

ne«;ação, § 303. 
Anles d'ella, devem oflerecer-se junctaoiente as excepções, § 259 e 

nol. 165. 
^ão vindo o réo com elia no prazo competenle, será lançado por 

pregão em audiência^ § 219. 
Mas será admiltida, e rescindido o lançamenlo, vijido alé à 1.* 

audiência seguinte, allegando razão jurídica, i;em mais prova que 

o seo juramento, § 219. 

CONTUMÁCIA. 

O que seja, § 208. 

Em que possa consistir, § 209. 

Se a-bouver do autor, Dâo apresentando a citação na audiência para 

que fez chamar segunda vez o réo, pôde este pedir absolvição d'ins- 

tancia, g 212. 
Ese se-veríficar terceira vez, pôde requerer o réo absolvição d'acção, 

em cujo caso mais não será demandado por tal motivo, § 212. 
In non comparendo dá-se quando o autor ou réo não comparecem em 

jaizo quando devem, not. 91. 
In non respondendo quando algum dos litigantes não quer responder 

ao que Ihe-é precèitado por lei, not. 91. 
In non f adendo quando alguma parle repugna fazer o que se-lhe-or- 

dena legalmente, not. 91. 
In faciendo, se faz o que Ihe-é vedado, § 209, noL 91, 
Em depor, ou revelia, equivale a uma cunfi^sâo iicta, § AAS. 

COPlAt 

f^id. Traslado, 

COUPORAGÃO. 

Os membros d*ella, nas causas em que elles lem interesse, sãío 
testimunhas defeituosas, § 527 n.° 1, nol. 304. 
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CORPO COLLEGTIVO. 

Figura em jaizo por meio dos seos syndicos» ou mandatários, 

8 H9. . 
Para que os seos syndicos, ou procuradores possào ser citados como 

réos, é necessário que pelos respeclivou compromissos; e mandatos, 

tenbào poderes para isso; aliás é preciso fazer citar os membros 

da administração, not. Ub^ 

CORREIO DE MAR. 

Os autos e mais papeis do foro, por este modo conduzidos, pagão 
metade do porte das cartas, not. /ÍÔ2. 

CORREIO DE TBRRA. 

Os autos e mais papeis do foro, remettidos por este meio, pagão a 
quarta parte do porte das cartas, not. &()2, 

CORRÉO DEREIVDl» 

Tem contra si a acção negotiorum gestorum posta por aquelle, que 
pagar a totalidade, not. 136. 



CORTE. 



É o foro commum, § 25. 



GOTA. 



Dos advogados deve ser por elles assignada, § 125. 



CREDOR. 



Quando o credor do credor embarga em mão do devedor d'esle a 
divida respectiva, se depois do arresto é demandado o devedor pelo 
seo credor, deve noticiar essa demanda ào arrestante, not. 206. 
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Se a e«te é feiia a confissão pelo devedor, faz prova da dívida, se 
exprime a causa d'esla, § (i09. 

De qoanlia superior à taxa da lei, não pôde restringir o seo pi dido a 

* menor quantia, para se-dispeosar á prova por escriplura, § AOS. 

De letras, protestando uma por falta de pagamento, no seo vencimento^ 
pôde protestar interinamente todas as outras não vencidas, e 
pedir caução quanto a et>tas, oo aliás exigil-as todas, not. 131. 

Mas e^e protesto interino não dbpensa o definitivo nas epochas dos 
seos vencimentos, not. 131. 

Em maioria pela quantia da somma ligão a minoria quando conce- 
dem um prazo ou respiro ao devedor, menos porém quanto a 
rebate de divida, not 132. 

Do morto pôde demandar no foro, que a este pertencia, ao herdeiro 
que acceita a herança, § 37. 

CRIADO. 

Não doméstico, mas que recebe salário, é testimunha defeituosa, 
S527,n/3. 

Quando este passa quitação ao amo, não é preciso instrumento pú- 
blico, ainda que em taxa superior á lei, § &63, n/ 15. 

CBIIIBS. 

E defeitos officiaes dos seos subordinados não pôde o juiz tolerar, 
dissimular, ou incobrir, § 69. 

CULPA. 

Commettida pelo procurador, que acceitou o mandato, responsabi- 
Iba-o pelo damoo que ao causa ao constituinte, $ 139* 

CIBADOI^. 

É considerado como advogado, not. 50. 
E pôde ser suspenso, not. 50^ 
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É responsável pelos prejuízos que causar com a má gerência dos ne- 
gócios do seo curalelado, § 36. 
E pôde ser demandado nas causas resultantes doesse quasi-contracto, 

no juizo do logar onde prestou esses officios de ciirador, ainda 

qae não seja o do seo domicilio, § 36. 
Deve ser nomeado ao ausente, citado editaluiente, §§111 e 191. 
Tem de se-nomear quando ha herança jacente, not. â87. 
E procurador fiscal são os que representão as heranças jacentes, 

S 121 e not. 47, 
A' lide deve ser nomeado pelo juiz por onde a causa corre, not. 43, 
Nomeia-se á lide ao varão menor de 21 annos, § 108. 
A' fêmea de 1 2 a 21 annos, § 4 e not. 1 08. 
E ao escravo, quando houver de ter questão em juizo com seo senhor. 

§118. 
Do menor não pôde ser obrigado a depor, § A29. 
Nas causas dos seos curatelados é testlmunha defeituosa, § 527, 

n.<» A. 
Ainda que este não tenha intervindo, vale a sentença proferida a 

favor do menor, not. /i. 
Não pôde ser reconvido por obrigação sua pessoal, not. 195. 

CUSTAS, 

O que sejão, § 676 e noi. 387. 

Ha-as do processo, e pessoaes, § 677. 

Nas pessoaes sô é conclemnado o que não tem justa causa de litigar ; 
e ninguém se-coos:dera condemnado n'ellas, sem que expressa- 
mente o-seja na sentença, not. 388. 

Ou são singelas, ou em dobro, ou tres'iôbro, etc. , § 678 e not» 389. 

N'ellas deve sempre o juiz condemnar o vencido; e quando o venci- 
mento fôr parcial, deve a condemnação das custas serem propor- 
ção, S 679. 

Quando n'ellas são condemnadas as camarás municipaes, são pagas 
pelas rendas dos respectivos conselhos, not. 390. 
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De' qualquer acto devem ser interinamente pagas por aquelle , que o- 
requer ; e quando é ordenado oBiciosamcnle , devem ser pagas , ou 
por aquelle a favor de quem se-praclíca o acto , ou por todas as 
partes , mas afinal devem recahir no condemnado , § 680. 

Juizes ^ escrivães , e oíficiaes de justiça podem cobrar executivamente 
os seos emolumentos e salários , § 681. 

Nem os escrivães nem os oíficiaes podem receber quantia alguma 
adiantada ; nem os escrivães e ofiiciaes podem retardar o anda- 
mento dos feitos e intrega dos traslados a pretexto de falta de pa- 
gamento; aliás incorrem em penas» § 6S2. 

De qualquer decisão proferida sobre erro de contas de custas e salá- 
rios , o recurso competente ó o aggravo de petição ou de instru- 
mento , § Q83. 

Embargos dè erros de custas não podem suspender a execução das 
sentenças , depois da qual é que tem logar o conhecimento d'a- 
quelles , § 684. 

As que se-hâo-de fazer por virtude de qualquer execução não obrigão 
a depósito anticipado, § 685. 

Fiança a .ellas não a-ba hoje ; mas o autor vencido é obrigado a 

pagal-as da cadêa^ quando o não faça 2A horas depois do requerido, 

S 686. 
É n'ellas condemnado o autor , quando não apresenta a citação na 

audiência para que trouxe citado o réo , è este apparece com a 

contrafé» § 2J1. 

Paga-as o autor quando , ainda que accuse a citação , não vier com o 
libello ao termo que Ihe-fôr assignado , e é o réo absolvido da ins- 
tancia , § 213. 

Ao pagamento d'ellas não se-presta hoje fiança , § 351. 

Devem ser pagas ou depositadas pelo autor y sempre que o réo seja 
absolvido da instancia , sem o que o não pôde tornar á dita de* 
manda , g 217. 

A falta de pagamento d'ellas não dá direito a que q escrivão retenha 
ou demore os feitos ^ § 101. 
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£ n*ella8 condeoinado o recorrente quando se-denega a revista » 
§837. 

Em que casos as-pagão os juizes ? not. 27. 

Deve pagar as do retardamento o juiz que não suppre os erros sup- 
priveis do processo, § 66. 

O condemnar n'ella$ pertence em regra ao juizo superior, se toma 
conhecimento do aggravo quer de petição , quer do instrumento ; se 
não toma, pertence a condemnaçâo dVJIas ao juizo inferior , § 7òk. 

E se o juizo superior , conhecendo do aggravo , omillc a condemnaçâo 
das custas 5 deve ella ser feita pelo inferior , not. liM. 

Pelo c[ue respeita a ellas, fructos , c interesses , póclo o juiz condem- 
nar no que accresceu de.pois da lide contestada , ainda que pela 
parte não seja pedido , § 667 e not. 381. 

Á condemnaçâo d'ellas em dobro ou tresdôbro , no caSo de excede- 
rem a alçada , atteude-se para se-dar appellação , not. /!i58. 

Das decisões sobre erros de contas d^ellas , cabe aggravo de petição 
ou de instrumento , § 756, n.® 10. 

CUSTAS DB DIA DK APPARBG£R. 

Devem ser pagas antes de se-tomar conhecimento da appellação , 
tkoí. 469. 

DAMNO. 

Causado pelo delinquente , por elle deve ser satisfeito, not. íU- 
£ á sua satisfacção íicão obrigados solidariamente todos os delinquen- 
tes^ se são muitos 5 e seos bens especialmente hypothecados , 
not. li. 

DATA. 

Devem ter sempre os despachos dos juizes , § 65. 

D£CEND10. 

Passado elle , não se-póde appellar, § 777 , n.® 2. 
Salvo pelo benefício de restituição , not. kb2. 
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^« DECISÃO. 

Vid. Sentença. 

DECLARAÇÃO DAS PARTES. 

Para a-exigir, póile o juiz abrir ofliciosamente a coaclusâo» § 661, 
n.« 5. 

DECUNATORIA. 

Se para ella sc-nega vista , compete aggravo de petição ou de iastru- 
mento 9 not. A35. 

DEFEITOS. 

E crimes officiaes dosseos subordinados não pôde o juiz tolerar^ dis-* 
simular, ou incobrir, § 69. 

DEFENSOR. 

o que é , § 150. 

Suas divisões, § 151. 

DiOerença entre escusador , Dot. 59. 

É pessoa secundaria no processo , § 59. 

DEFESA. 

É acto indispensável . § 8. 

Pôde deduzir-se por differentes modos , § 2A3. 

DEGRADADO. 

Fide Bânnido. 

« 

DELEGAÇÃO. 

/ I 

O que seja , e o que n'ella se-requer , not. 166. 

Por ella fica extincta a divida do delegante , not. 156^ 

Em que differe da novação ? not. 156. 



Li.. 
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D£L£GàR. '• 

Nâo podem os juizes a sua jurisdicção enr advogados, dando*Ihes 
commissâo para fazerem audiência , § 67. 

D£LIGTO. 

Deve ser processado no logar , onde se elle commeteu , § 40. 
£ pôde o delinquente ser n'esse juizo demandado^ §./iO. 

DELINQUENTE. 

Deve satisfazer o damno que causar , not. 1&. 

E sendo muitos, são todos solidariamente obrigados, e seos bens 

ficão tacitamente hypothecados , not. l/i. 
Se está preso ou afiançado, tem a escolha do foro da prisão, ou 

d'aquelle a que era sujeito , § àí. 

DfiMàNDAB. 

Todos podem em regra , e ser demandados , § 107. 

DEMENTE. 

Não pôde ser constituido procurador judicial , § 1,32 , n.^ 2. 
Nem ser obrigado a deçôr, §A29. 

Não administra seos bens ; e é equiparado aos menores , § 110. 
£ deve ser representado em juizo por seos tutores ou curadores , § 110. 
E também se-lhe-deve dar curador á lide^ § 110. 
Não pôde n'elle verificar-se a pitação do vizinho , que tem de ser 
cilãdo 9 e se-occulta , not. 83. 

DEMORAR. 

E reeusar a administração da justiça é prohibido ao juiz , ^ 69. 






II9DIGE SYSTEMATItO 69 



• 



DB POENTE. 

Se manda certidão de doente, deve ser esperado nove dias, mas 

estando inteiramente impossibilitado de ir ajuizo, deve o juiz e 

escrivão ir à casa d'elle tomar-lhe o depoimento, § Mií. 
O mesmo se -pratica com os nobres, not. 260. 
Se tem impossibilidade de ir a juizo depor, pôde requerer para se- 

Ihe-tirar o depoimento em sua casa : o mesmo se-pratica quando é 

nobre , not. 256. 
Não pôde ser obrigado a depor mais de uma vez na mesma causa, 

salvo se depois das inquirições fôr novamente informado do facto 

deduzido nos artigos , § J!36. 
Achando>se fora do município, deve expedir-se caria precatória^ 

indo n'elia copiados os artigos a que ha-de depor , § /i&2. 
Se morre antes de julgada a pena de confesso , não passa esta a seos 

herdeiros, § 444. 

, DEPOIMENTO. 

o que é ? S 425. 

Como se-requer , § 438. 

Tanto O autor como o réo o-póde requerer , § 426. 

Não contém segredo ,^ por isso se-torna desde logo patente , § 427. 

Que requisitos devem ter os artigos para que a parle seja obrigada a 
depor , § 428. 

Não podem ser obrigados a elle os que para isso não tem capaci- 
dade , § 429. 

Pôde dal-o o púbere menor com autoridade do juiz e assistência de 
tutor ou curador , § 43. 

Não é a elle obrigado o demandado , que chama outro à autoria, se 
este a-acceita , § 431. 

É a elle obrigado o cedente , se aquelle contra quem o cessionário in* 
tenta a acção assim o-requer , § 432. 

£m que período da causa se-deve prestar ? § 433. 
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Emquanto se elle não presta, não corre a dilação » se a parte assim 
o-requer , § 434. 

O ad perpetuam rei memoriam tem logar ainda antes da lide contes- 
tada , se o depoente é velho , doente , oa está para se-ausentar » 

Toma-se em casa , se o depoente está impossibilitado , ou é nobre , 

not. 256. 
Só uma vez pôde a parte ser obrigada a elle » § &36. 

Não é a ellç obrigado conjunctamente marido e mulher > nas causas 
sobre moveis , salvo dívidiodo os artigos para um depor a uns e 
outra a outros ; nos bens de raiz milita o contrário , § &37. 

Feita a citação, deve ella ser accusada na primeira audiência, para 
se-podér applicar a pena, no caso de revelia , ou contumácia, § 439. 

Se comparece o citado no dia e hora marcada , procede-se a elle : se 
não comparece , ou não quer prestal-o , como se-procede ? § 4A0. 

Se o citado manda certidão de doente, espera-se nove dias; mas 
estando impossibilitado inteiramente dfi ir a juizo , vai o juiz e 
escrivão á casa d'elle tomar-lh'o, § 4át. 

Se o depoente se~acha fora do município, expede-se precatória com a 
insersão dos artigos a que ha-de depor , § Aj2. 

A revelia^ ou contumácia , em o-prestar equiva4« a uma confissão íicta , 

Se a parte que o-deve dar, morre antes de julgada a pena de con- 
fessa , não passa esta a seos herdeiros, § àUU* 

Depois do lançamento, e a!)tes do julgamento da pena , considera-se 
o caso re integra ^ e pôde purgar-se a mora, assim como havendo 
legítimo impedimento >§ ^45. 

Se for requerido para ser feito antes de se-assigaar a dilação deve-se 
deferir , úo caso de residir o depoente no logar onde corre o feito ^ 
§360. 

Para o-exigir , pôde o juiz abrir officiosamente a conclusão , § 661 , 
n.«5. 
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DEPOIMENTO AD PERPETUAM REI MEMORIAM. 

Tem logar ainda antes da lide contestada , se o que h.i-de depor é 
muito velho , se está doente , ou para se-ausentar , § A35. 

DEPOSITÁRIO. , 

Quando é citado por mandado judicial para íntregar o objecto depo- 
sitado a pessoa differente d'aquella que requereu o depósito , deve 
citar a esta para ficar desonerado , not. 206. 

DEPOSITO. 

De dinheiro liquido equivale a pagamento , not. 392. 

DEPOSITO JUDICIAL. 

Depositando-se o importe das custas, e o premio do depósito, ou 

somma maior , com intimação da parte para o-levantar , equivale a 

pagamento^ not. 9â. 
£ ainda que o absolvido se-opponha ao depósito, pôde o autor ci- 

tal-o para a acção em que houve a absolvição, e proseguir com 

ella, not. 9â. 

I^EPOSITO PRELIMINAR d'aGGÕBS FUTURAS. 

N'estas causas não ha conciliação^ not. 67. 

DEPRECADA. 

Fid. Carta precatória.* 

DBSASSISADO. 

Fid. Demente. 

DESASSISADO SEM MEMORIA. 

Não pôde ser testimunha , $ ^kf n."" 6. 
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DESCENDENTE. 

Não pôde ser testimunha em processo dos seos ascendentes, § b2U, 

E ascendente quando entre si contractaò , ainda que em taxa supe- 
rior á lei^ valem os contractos, apezar de senão provarem por 
escriptura pública , § /!(63 , n."" 8. 

DESEMBARGADOR. 

Quando contra elle fôr dirigida algnma suspeição, como se-processa? 
§282 a 289 e not. 179. 

DESPACHO. 

Pelo do juiz pôde ser feita a citação , §§ 180 e 181 . 

Deve sempre ser datado, § 65. 

Pelo qual os juizes louvados, em caso de suspeição , julgão que o re- 
cusado é suspeito, pode a parte, que se~sentir aggravada, tirar 
instrumento de aggravo, § 757, n.° 16. 

D'aquelle, pelo qual se-concede^m para fora do Império dilações 
grandes ou pequenas, ou pelo qual inteiramente se-denegão para 
^ o Império, ou fora d'elle, compete aggravo de petição ou de ins- 
irumenlo , § 766 , n.*^ 5. 

£ o mesmo d'aquelle pelo qual se- ordena a prisão dos executados , ou 
de qualquer parte em caso civil , § 756 n.** 6, 

£ o mesmo do que não manda proceder a sequestro nos casos da lei , 
§756,n.*7. 

Dos de recebimento de appellação ou denegação do recebimento 
d'ella cabe aggravo de petição ou de instrumento^ § 756, n.® 9 
e not. A37. 

Do que em execução não admitte embargos , e do que os-admitte nos 
próprios autos y ou em separado ^ cabe aggravo de petição ou ins- 
trumento, §699. • 
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DEVEDOR. 

Se reconhece o signal e obrigação do escriplo , quo assignou, tem este 
a mesma fé que se fosse aulhêntico, § il72. 

Se recophece s6 o signal e nega a obrigação , lendo esta sido escripta 
por outro, já o reconhecimento não tem a mesma força , not. 277. 

Se a este é deferido juramento decisório c jura nada dever, apro- 
veita ao fiador, que por isso não pode ser demandado , § 585. 

Da sentença contra elle proferida pôde appellur o fiador , § 776, 
n/2. 

DIA DE APPAREGER. 

O que seja , § 795. 

Deve o appellado liral-o, e em que caso , § 794 e not. 463. 

No juizo superior deve fazei -se certo qual o termo que se-assignou 

ao appellante , por meio de um instrumento publico ou carta tesli- 

munhavel,§796. 
Para se elle extrahir , deve o appellado requerer no juizo inferior a 

citação do appellante para ver extrahir o instrumento, ou allegar 

os motivos , que teve para não levar a appellação no praso que Ihe- 

foi designado , $ 797. 
Manda o juiz passar o instrumento se o appellante não comparecer, e 

fôr lançado ; ou se , Comparecendo , não se- considerarem bastantes 

os molivo^s que produzir , § 798. 
E çnmo se-procede no juizo superior? §§ 799 e 800, not. 466, 467 

e 468. 
Emquauto a sentença do dia de apparecer não transita, ou mesmo 

depois de transitar , se o appellante vier com a appellação antes 

que aparte se-vá do logar com a sentença, deve conhecer*se da 

appellação ,§ 801. 
Transitada a sentença, apresenta-se ao juiz inferior, qne Ihe-põe o 

Cumpra -se ; e depois de juncta aos au los principaes, há o juiz a 

appellação por deserta, er manda passar sentença do processo ao 

iV ia 
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appellado^ devendo ir inserta a sentença do dia de apparecor , 
condemnando o appellante nas custas , § 802. 



DILAÇÃO, 

O que seja, § 358 e not 220. 

Depois de recebida a tréplica nas cansas ordinárias , ou a contestação 
nas summárias , ou depois de haver lançamento, põe-se a causa 
em prova , § 357. 

A parte, que interessa no adiantamento da causa , requer ao juiz cita- 
ção da contrária para ver correr a dilação , que começa do dia em 
que a citação se-apresenta no cartório , § 359, not. 221. 

Se alguma parte 'requerer que a outra deponha a seos artigos antes 
de se-assignar a dilação , e a parte estiver onde se-tracta o feito , 
assim se-deve deferir, § 360. 

Na dilação da terra inquirem-se as testimunhas que estão no muni- 
cípio , na de fora as que não o-estão , para o que se-passa carta 
precatória , § 361. 

A 1." para a terra nas causas ordinárias é de 20 dias, e para as sum-< 
marias , de 10 , g 362 e not. 222. 

Póde-se reformar , ou havendo justa causa , ou por via de restituição ^ 
ou por mútuo consenso das partes , § 363. 

Verificado algum d'esses casos, pôde conceder-se 2/, S.'^ c/i.''; mas a 
reformada é por metade do tempo da anterior , g 36â'e not. 223. 

A reformada , se não fôr requerida em audiência , deve ser ratificada á 
1.^, e não começa a correr* sem findar a antecedente, devendo 
haver citação. Finda a última, faz>se lançamento de prova da terra, 
§365. 

Para fora da terra é concedida conforme as distancias e qualidade do 
negócio , e deve ser requerida dentro da da terra , ou ao menos pro- 
testar-se por ella, § 366 e not. 22/í. 

Quando começa a correr? § 367 , not. 225 e 226. 

O que ^-requer pára fora deve jdrar que a-pede sem dolo, se a parte 
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o-exígir , nomear as testimunlias sendo para fora do Império , e 
declarar os arligos a que pretende dar prova , § 368. 

Feila a declaração, o que cumpre ao juiz ? § 369. 

Se as partes não trouxerem suas inquirições dentro d'ellay procede-se 
a lançamento e segue o feito ; i*as se as apresentarem antes de tran- 
sitada a sentença y attendem^e , § 370. 

N'ella podem-se junctar escripturas e quaesquer documentos , § 371 , 
e not. 227. 

O termo probatório é contínuo, e corre mesmo nas ferias superve- 
nientes , se nâo absorvem a maior parte da dilação, § 372 e not. 228. 

A probatória e as. suas reformas , ainda que pedidas por uma só 
parte, são communs a ambas, e não pode uma renuncial-as sem 
consentimento da outra ^ salvas algumas excepções ^ e quaes ? 
§ 378 enot. 229. 

£xige-se , para producção de provas , por direito civil , § 9. 

Ainda que e«teja assignada , tem logar a opposiçào simultânea , em- 
quanto não estão dadas as testimunhas , e mesmo no caso em que 
o réo, lançado da tréplica , fosse depois admittido a treplicar , 
not. 199. 

Do despacho que a-concede grande ou pequena para fora do Império , 
ou pelo qual inteiramente se-denega para o Império , ou fora d'elle , 
cabe aggravo de petição ou de instrumento , §§ 374 , 756 , n.^ 5. 

DIREITO CONSUETUDINÁRIO. 

Só pôde ser attendido excedendo a 100 annos , não sendo contrário 
k lei escr4pta , e sendo conforme a razão , not. 101. 

DIREITO ESTRANGEIRO. 

Por elle devem ser decididas algumas questões , not. 101. 

DIREITO DE VIZINHANÇA. 

Carece da habitação por i annos , § 27, 
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discípulo. 



A favor do sco mestre, emquanio o-é, rcputa-se tesliuuiniia de- 
feituosa , § 527 , ii.« 3. 



DISTRAGTO. > 

Nào se-lhe-p6de annexar juramento promissório , § 566.^ 

Só por escriptura pública pode se -provar, quando o contracto fôr 

feito por outra , ainda que não exceda a taxa da lei , § /|6A. 
Quando tem logar entre os aftins que a lei menciona, se a adinidade 
for posterior ao contracto, não é preciso proval-o por instrumento 
público, ainda que em taxa superior á lei. § /i6/i , n.° A. 

DIVIDA. 

Sendo reconhecida , ou confessada em carta missiva entre negociantes ^ 

faz próva, § 491. 
Nos inventários nãose-attende, so. os coherdeiros a-impugnão, nol. 46. 
Mesmo alheia qualquer a -pode pagar, not. 15/|. 
Não vencida não pôde servir de compensação á divida já vencida, 

not. 162. 

DIVORCIO. 

Quando a mulher o-demandu , não precisa consentimento do marido 

para litigar, §117, n.^ 1. 
N'esta5 causas não ha conciliação , not. 68. 

DIZIMA. 



Os 2 por ®/o d'ella pagão-se logo , se u valor nào excede a um conto 
de réis ; se excede , apenas se-averba , not. 378. 
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DOACA.O. 



Para ser assignada pelo procurador , deve a procuração ter poderes 

especiaes , not. 52. 
Superior â taxa da lei sem insinuação não produz obrigação, not. lAO. 



DOADO. 

É testímunha defeituosa a favor do doador^ § 527 , n.^ A. 
Considera-se a mesma pessoa em relação ao doador , not. 150, 

DOCUMENTO. 

Dá-se este nome a todo o acto escripto , § A^6. 

Diversas espécies , § &â7. 

Necessário para a prova do libello ^ deve logo ir juncto com elle, 

§236. 
Mas havendo omissão, pôde junctar-se até que o juiz , depois de arguida 

e averiguada , absolva o réo , § 236. 
Em que se-funde a contrariedade deve a ella ser juncto ; aliás pode o 

juizhavêl-a por não recebida, e lançar o réo d^ella, § 296, 
Mas se o réo allegar que o-tem em parte remota , poderá formar ar- 
tigos , e o juiz Ihe-assignará prazo razoável para o-apresentar; 

porém o feito proseguirá, salvo quando se-alleguem contractos 

feitos fora do império , § 297. 
Póde-se junctar ás razões íinaes , e em todo o estado da causa , menos 

em revista , not. 227. 
Podem as partes junctar nas minutas e respostas dos aggravos , quer 

de petição, qiier de instrumento , antes de o juíza^ao responder, 

mas nunca no juizo superior , § 752 e not. A31. 
Pode qualquer das partes junctal-o ás suas aliegações , mas sempre 

d'elle se-deve dar vista á parte contrária, § 656. 
Para ter força a sua transcripção ou registo em livro de notas , sem cita- 

fão das partes , é preciso que appareça o original, § 510. 
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Se se-lhe-arguir falsidade em processo arbitral , deve o processo ser 
retneilido a juiz competente para conhecer d*esse incidente j que 
não tem relação directa com a questão , § 85. 

DOCUMENTO AUTlIEIfTIGO. 

O que seja, §448. 

Faz prova perfeita , not. 284. 

Vid, Instrumento. 

DOCUMENTO Dít CONFIRMAÇÃO, OU RAGTlFIGàÇÃO d'uM CONTRACTO. 

Contra o qual podia ter logar a acção de nuUidade ou de rescisão , o 
- que deve conter para ser válido ? § 515, 

DOCUMENTO ORIGINAL. 

O qoe seja , § Jí96 e not. 283. 

Quaes se-considerào , §§ 497 , 498 , nots. 284 e 285. 

DOCUMENTO PRIMORDIAL. 

O que é? §5116 013, not. 289. 

DOCUMENTO RECOGNITIVO. 

O que é? §§ 511 , 512 , e 513 , not. 289. 

/ 

DOLO. 

Em que diifere da simulação ? not. 1^2. 

DOMÉSTICOS. 

São testimunhas defeituosas, § 627 , n.« S , not. 307. 
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DOMICILIO. 

De am réo é competente para demandar os mais réos na mesma 

causa , ainda que sejão de diverso , § 31. 
Do aulor diOamado é o competente para ser demandado pela acção 

diffamari o que difTama outro sobre o estado de sua pessoa ^ § 30. 
O do réo deve em regra ser o do seo foro , § 24. 

DOMICILIO INCERTO. 

Dá direito a demandar onde for incontrado o que o-tem , § 29. 

domínio. 

O que o-tem em uma cousa pôde excepcionar com esse mesmo do- 
mínio 9 not. 163. 
Ha casos em que se não admitte allegal-o « not. 163. 

EBBIO. 

Durante a ebriedade não pôde ser fiador ^ § SÃS, 

EBBIO HABITUAL. 

É testimunha defeituosa por falta de boa fama, § 526, n,^ 7, e 
not. 302. ' 

EDITAL. 

Por este modo pôde ser feita a citação , §§ i8Q e 189. 

EFFEITO DEVOLUTIVO. 

Não 0-póde ter a nullidade do processo , § A. 

EFFEITO BETBOAGTIVO, 

O que seja? not. A 59. 
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EFFBITO SUSPENSIVO. 

O que seja y not A59. 

EMBAIXADOR. 

Não pode ser citado durante o tempo da sua missão , § 199. 
Não pode ser fiador , § 348. 

EMBARGO. 

Não carece de citação para ver jurar testirmmhas , not. 81. 

EMBARGOS. 

o que sejão ? § 687 e not. 393. 

Deduzem-se por meio de artigos , § 688. 

Suas espécies , § 689 e not. 39A. 

Exigem*se por direito civil 5 § 9. 

Não se- podem considerar recurso , not. 6. 

Segundos são prohibidos^ excepto sendo de suspeição ou restituição , 
§692. 

Para se-podôrem dizer segundos é necessário que haja duas sentenças 
inteiramente uniformes na sua decisão , not. 396. 

De matéria de facto velha , e já discutida , não se-admiltem , § 69^. 

De direito a todo tempo se-podem allegar, § 664 e not. 897. 

Admittem-se contra as sentenças definitivas, e não contra as inter- 
locutórias , salvo tendo força de definitivas , 695 e not. 398. 

Em regra contém um remédio suspensivo ; e pendentes elles não se- 
podem executar as sentenças , § 696. 

Exceptuão-se alguns casos , e quaes ? § 696 e nols. 390 , 400. 

Da decisão, que os-recebe, só cabe aggravo no auto do processo ^ 
§697. 

Da sentença qne despreza os embargos, e da que os-julga prova- 
dos , cabe appellação , § 698. 
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Do despacho que os nãoadmilte em execução, e du que os-adxnilte 

nos próprios autos, ou era separado, cabe aggravo de petição» 

ou de ioslrumento, § 699. 
Em causas de presas, ás sentenças proferidas no conselho 8iipi:emo 

militar do almirantado, sâo deduzidos nos [)roprioâ autos, e como? 

§ 700. 
Não os-arlmitlem as sentenças de presas sohru trúGco de Africanos» 

proferidas pela Gommissão Mixla Brasileira e Inglcza, not. iiOl. 
Dos oppostos em principio de causa, dá -se vista para impugnar e 

sustentar, e quando se elles recebem, fíca ella ordinária, not. 113. 
A'8 sentenças, nos legares onde não ha chancelhria» poem-se dentro 

de 10 dias, contados on da publicação da sentença na presença das 

partes, ou seos procuradores, ou dosdo a intimação, § 701 e 

not â02. 
Para se-vir com elles, pede- se vista, ou em audiência, ou por um 

requerimento, e apresentão-se dentro dos 10 dias, sendo depluv 

zidos por artigos, § 702 e not. AOS. 
Com elles se-fazem 06 autos conclusos, e o juiz pôde mandar dar 

vista ás partes, primeiro ao embargado, depois ao embargante^ 

S 703 e not. àOk. 
Com a impugnação e sustentação, ou sem eltas, fazem-se os. autos 

conclusos, e o juiz ou os-despresa ou os-recebe e julga provados, 

ou simplesmente os-recebe, § 704. 
Não é obrigado o juiz a dar d'elles vista ás partes, porque pode logo 

recebêl-os ou despresal-os, not. AOA. 
Depois da contrariedade segue-sc réplica e tréplica, e os mais termos 

ordinários, se a. cansa é ordinária; mas sendo summária, se os 

embargos são oppostos na chancellaria, não ha réplica nem tréplica, 

§ 705. 
Nos logares onde ha chancellaria, ahi dôvem ser embargadas as 

sentenças em qualquer tempo que se-apresentem, § 706 e 

not. A05. 
Exc^ptuão-se porém algumas, e qnaes ? not. iOb. 
P6de o vencido apresebtal-os na chancellaria, ainda que tenha inter- 

IT il 
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posto o recurso de revisla, nma vez que d'elle desista, § 707 e 
nol. A06. 
f Gomo se-procede para oppôr embargos na chanc<»llario? § 71*2 e not. 

i08. 
Para se elles formarem á chancollaria> manda o escrivão da causa 
08 autos ao advogado do emharganlc, logo qne a sentença fíca em- 
bargada, § 716, not. 409. 

EMBARGOS SOBRK AVOCATORIAS. 

Conhece d'elies o juiz deprecado, se a sua maleria tende a mostrar 
incompetência ou nulHdade da avocatoria, not. 118. 

EMBARGOS A* GHANCELLARIA. 

Nos logares onde ha chancellaria aUi devepíi ser embargadas as sen- 
tenças, em qualquer tempo que os embargos se-aprcsentem, ^ 70(5 
e not. ft05. 

Exceptuão-se porém algumas, equaes? not. A05. 

Pôde o vencido apresental-os na chancellaria, ainda que tenha inter- 
posto o recurso de revisla, uma vez que desista, d*este,§707e 

nol. 406. 

Gomo se-procede para os-oppôr, § 716 ? e nol. 400. 

N'estas não sc-admitte réplica se não são recehidosj § 705. 

Não se-podem addir, not. 111. 

Vindo a parte com elles, manda o escrivão da cansa os autos ao ad- 
vogado do embargante, logo que a sentença fícar emb«irgada, 
§ 716 e not "409. 

EMBARGOS DE CONCORDÂNCIA. 

Para serem admittidos é mister sngurar o juizo, no caso de já haver 
sentença a executar; mas quando ainda não ha sentença, e o 
credor apenas propõe a acção, pôde oppôr-se-lhe a excepção de 
compromisso, not. 132. 



INDIGE SYSTEMATICO 85 

EMBARGOS D£ EBRO DE CUSTAS. 

Não podem suspender a execução das setileuças» depois da qual é que 
leni lo^^íii u conhecimtjfilo d\K[uelles,§ 684. 



E&lBAnGOS a' exkcugao. 



Não se-podem addir, salvo .^endo dentro dos 6 dias, not. 111. 
Nem n^tjlles se-admille réplica, § 308. 

EMBARGOS MODIFICATIVOS. 

Que não oíTendâo, nem desfaçào a sentença, são sempre admissíveis^ 
S 691. 

EMBARGOS DE OBRA NOVA. 

Não requerem prévia conciliação, e basta que se-faça posteriormente 
á providencia que deve ter iogar, § 168. 

EMBARGOS OFFENSIVOS. 

Só se-admitlem, ou quando o embargante jura que vierào de novo á 
sua noticia depois de dada a sentença, ou quando são de resti- 
tuição, §§ 689 e 690, e nots. 39.4 e 395. 



BMBARGOS a' PRECATÓRIA. 



No jnizo dcprecado, remettem-se cotn eila ao deprecante, a quem 

d'elles compete tomar conhecimento, § 187. 
Mas em alguns casos, toma d'elles conhecimento, e decide-os o juiz 

deprecante, not. 77. 
De se-remetterem, ou não, compete aggravo de petição^ ou de 

instrumento, not. ^35, 
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EUBAHGOS a' SBI<IT£NÇ/i NOS PRÓPRIOS áUTOS. 

Não se-podem addtr, salvo vindo a addição dos 10 dias da lei, 
not. 111. 

EMBARGOS DB TBflCEIRO. 



V Não careceto de conciliação, § 170. / ^' *' ^-^ ^ "^S-y ' 

N^elles tem logar a réplica, § 307. ( rAí:i!U:;L!/^ív;^>.^. 



São uma verdadeira opposiçào, not. &;56. 



\ 



• ' ' '. 



EMOLUMENTOS. 






Podean os juizes, escrivães e oQiciaes He justiça cobrar os (fue lhes- 
pertencem executivamente, § 681. 



EMPHYTEUTA. 

Pôde ser assistido do senhor directo, not. 60. 

EMPREGADOS. 

Da administração, fiscalisação, contabilidade, e expediente da F. N. 

não se-podem dar, nem ser dados de suspeitos, salvo em negócio 

seo, ou de seos parentes até 2.® gráo, not. 170. 
De fazenda não podem ser constituídos procuradores judiciaes nas 

repartições, em que tiverem actual exercício, § 132, n.^ 9.* 

EMPREGADOS PÚBLICOS. 

A favor dos seos superiores são testimunhas defeituosas, § 527, n.° 3. 

EMPRÉSTIMOS. 

De roupas, alfaias de casa^ bestas, armas, e prata púH còiteet â'eHa, 
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OU beber por ella, sendo celebrados por escriplura particular, 
ainda que excedào a laxa da lei, lem força obrigaliva, § âôS, 
n/ 7. 

ERRO . 

Do processo chamãose as omissões das formalidades legaes, § 3. 
Gommeltido, se respeita á pessoa d'um dos litigantes, não aproveita 

aos co-iitigantes, not, ã. 
Do eçctívão Dão préjddica as partes, § 10&. 
Do processo^ sendo supprivel deve ser Supprido pelo juiz, § 66. 
E não o-fazendo, deve ser condemnado nas custas do retardamento, 

§66. 
Sobre a substancia da cousa, e objecto substancial do contracto^ torna 

este nullo, not. ÍUÍ* 

ERRO DE GOSTAS. 

■ » 

Os embargos sôbre elles não podem suspender a execução das sen- 
tenças, depois da qual é que tem logar o conhecimento d'aqueUes, 
S 684. 

ESCRAVIDÃO* 

N^estas causas não ha conciliação, not. 68. 

ESCRAVO. 

Não pode litigar sem auctoridade do seo senhor, § 118. 

E quando a questão fôrcom este, deve nomear-sj; àquelie um tutor 

e curador á lide^ § 118. 
Não pode ser fiador, § 3&8. 

Eúi que casos únicos Ihe-é permíttido ser teslimunha? § 521, n.^ 5. 
Não pôde n'elle ser verificada a citação do vtsinho, que tem de ser 

chaâo, 6 tfé-dcculta, not. 83. 
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ESCBIPTO. 



Ou por esle meio, ou por tesiimunhag, deve provar a confissão ex- 

(ra-judicial aquelle que n'ella se-basêa, § /il5. 
Não assignado pôde ser feito ou em folhas volantes, on em seguida à 

margem, ou no dorso de qualquer papel assignado, § 486. 
Os que são em folhas volantes, como fazem prova, e como não? 

§487. 

Os feitos em seguida á margem, on no dorso do titulo, como fazem 

prova? §§ IAS e 489 e not. 281. 
Feitos por pessoas nobres, ainda que em taxa superior á lei, obrigão, 

como se fossem provados por escriptura pública, § A63, n.® 10. 



ESCRIPTO D HYPOTHECA. 



Se não tem os devidos requisitos, fica destituido das formalidades le- 
gaes, not. ÍA9. * 



ESCRIPTO PARTICULAR. 



O que seja, § A69, 

Suas espécies, § 470. 

Vale como tal o instrumento^ que deixa de ser authènlico, se está 

assignado pelas partes, § 451. ' 
Em regra prova contra, e não a favor de quem o-escreveu e assignou, 

§ /|71 
Logo que é reconhecido, quanto ao signa! e obrigação por quem 

o-assignou, tem a mesma fé que um authêntico, § à72. 
♦ Se o devedor reconhece o signal, e nega a obrigação, tendo esta sido 

escripta por outro, já o reconhecimento não tem a mesma força, 

not. 277. 
Fica fazendo prova perfeita, se as testimnnhas, que o-virão escrever e 

assignar, forão presenciaes, not. 278. 
O exame n^elle feito por peritos só constituo meia prova, not. 27 8« 
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I 

Achado em poder de quem o-assignou, ou seja obrigalorio, ou libe- 
ratório, não faz prova alguma, § /i75. 

Produzido sem protesto de o-reconhecer em parte, é visto reconhe- 
cêl-o no lodo aquelle que o-produz, § 476. 

Sendo feito por ura co-herdeiro, não prejudica aos outros, § 477. 

Apenas prova contra terceiro rem ipsam, § 478. 

Repnta-se sem data a respeito de terceiros prejudicados, mas consi- 
dera-se datado, desde que a seo respeito se-pratfca, ou sucede 
um acto de fé irrecusável, § /!i79 e not. 279. 

ESCRIPTURA. 

Extrahida da nota do tabellião é considerada instrumento público, 
§462, n.°3. 

Se n'ella faltarem as duas testimunhas, e a assignatnra das partesj 
ou de alguém a seo rogo^ fica tal instrumento sem as formalidades 
legaes, not. 1^9. • 

Ou documentos, que tenhão essa força, devem ir junctt>s á contra- 
riedade, quando ella n'elles se-funda, ou os-menciona : aliás pôde 
o juiz bavêl-a por não recebida, e lançar d'clla o réo, § 296. 

Se porém o réo allegar que os-tem em parle remota, poderá este 
formar seus artigos, e o juiz lhe assignará prazo razoável para os 
apresentar; mas o feito proseguirá, salvo quando se-alleguem 
contractos feitos fora do imperip, § 297. 

Não a-bavendo na nomeação de praso, requcrem-se para prova d'ella 
três lestímunhas, § 539, n.« 1. 

Nenhuma de contracto sobre bens de raiz, translativo de dominio, 
sedeve fazer sem que n'ella se-incorpore o conhecimento do pa- 
gamento da sisa, not. íàS. 

É lavrada pelos escrivães do juizo de paz, como tabelliães de notas^ ^ 
fora das cidades ou villa^ nos seos respectivos districtos, § 105. 

Oa escripto que lenha força d'ella, em que se-obrigue alguém a res- 
ponder em domicilio certo, ou perante juiz certo, n*elle pôde ser 
demandado, ainda que ahi não seja achado, § iU. 
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Sendo para contracto do tal natureza, que careça d'ella para. prova» e 
ella não exista^ tem logar o deferunenlo do juramento decisório, 
§581. 

BSCBIPTURA PÂRTIGULàR. 

Provada por comparação de letra faz meia prova, not. 3&5. 

Sendo reconhecida pelo ré o, ainda que exceda a taxa da lei, é obriga- 
tiva, S 463, n/ 6. 

ESCRIVÃO. 

O que seja, § 95. 

Deve estar no gozo de seos direitos civis, e ter pelo menos 21 anaos> 
§96. 

Deve ser ajuramentado, § 96. 

Por quem é provido? not iít. 

Que primeiro se-inc*tou, prefere no officio, not. 42. 

É pessoa secundaria no processo, § 59. 

Qual deva servir perante os juizes municipaes, not. A2. 

E perante os juizes de direita na corte, not. 42. 

É oíEcial competente para fazer citações, not. 88; 

Deve fornecer gratuitamente aos çoUectores os documentos, de que 
carecerem a bem da arrecadação das rendas públicas « not. 42. 

Deve ter sempre assignados pelo juiz os termos de incerramenlo dos 
protocoUos no fim das audiências, § 65. 

Não pôde ser procurador, nem advogado, senão em causas propriaa, 
ou de seos familiares, § 97. 

Não pôde servir conjunctamente pae e filhe, sendo um juiz e outro 
escrivão, § 98. 

Pôde lavrar procuração apud acla^ e como? § 143. 

Pôde cobrar executivamente os seos salários, § 681. 

Não pôde receber quantia alguma adiantada, nem retardar o anda- 
mento dos feitos e intrega dos traslados, a pretexto de falta de 
pagamento; aliás incorre em penas, § 101 e 682. 
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Negligente em trasladar os autos deve sofTrer pena, § 783. 

E por que forma so-deve haver na extracção dos traslados? not. 461. 

Quando commette um erro, não pode por este soffrer a parte pre- 
juizo. § 104. • 

Sendo-lhe posta h suspeição, como se -processa esta, ? § 279. 

Se a final é julgado não suspeito, o recusante, alèm de pagar ao 
escrivão, que no feito escreveu^ paga ao recusado o seo salário em 
dobro, not. 176. 

Não deve intregar autos aos que não forem advogados ou procura- 
dores, legalmente providos, dos respectivos auditórios, § 102. 

Salvo no caso de os não haver, e de serem as intregas autorisadas 
por despachos, § 102. 

Deve assistir ás audiências, § 100. 

O que faltar sem motivo deve ser responsabilisado, § 100. 

Faltando com motivo justificado, deve mandar sempre á audiência os 
protocolos para o escrivão que as suas vezes fizer, § 100. 

Deve ler livros do protocolo das audiências, § 99. 

Não se-lhe-póde pôr suspeição nas causas de execução, § *28l. 

Assigna os mandados, § 182. 

Que desincaminhar autos, ou que os-falsificar, incorre em penas cri- 
minaes, § 103. 

Recebida e attempada a appellação, remetle os autos pelo correio^ 
bavendo-o, ao secretario da relação, e juncta ao traslado o conhe- 
cimento da remessa, § 789 e not. i62. 

É responsável se fizer a remessa dos autos para o supremo tribunal de 
justiça sem estarem pagos os sellos; mas não defxará de se-conhe- 
cer do recurso, § 829, , 

BSCmVAO DO JUÍZO Bfi PAZ. 

Não p6de fazer citações para negócios concernentes ao juizo munici- 
pal, excepto em alguns casos, e quaes ? not. 88. 

Serve de tabellião de notas, e lavra escripturas fora das cidades ou 
villas, nos seos respectivos districtos, § 105. 
IV 12 
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ESGUSADOR. 

O qae seja, § 152. 
Differença entre defensor, not. 59. 
É pessoa secundaria no processo, § 59. 

Quando um rústico o-mandaa juizo ,eeste diz queaquelie está doente, 
deve dar-se-lhe uma audiência de espera, § 153. 

ESPOUADOR. 

Não pôde disputar sobre a propriedade, sem primeiro restituir a 
posse ao espoliado, not 163. 

ESTAÇÕES FISCAES. 

Os livros d'ellas são considerados instrumentos públicos, § &62, n.^4. 

ESTRANGEIROS. 

GitáOy e são citados peias justiças territoriaes, em qualquer parte que 

se-achem, § 207. 
Podem ser testimunhas, § 623. 

EXAME. 

A elle se-procede quando a cópia, mesmo authèntica, é arguida de 

falsidade, § 506. 
E como ? not. 288. ' 

Para se-proceder a elle pode o juiz oí&ciosamente abrira conclusão, 

g 661, n.« 3. 
Feito por peritos no escriptorio particular só constituo meia prova, 

not. 278. 
Yestoria, ou outra qualquer diligencia legal, quando os juizes virem 

que é mister, a ella devem mandar proceder ou ex-officio, ou a re** 

querimento da parte, § 810 e not. 473. 
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Quando a elle se-procede, se a parte não foi revel, deve haver cita- 
ção especial d'ella, § 193 n.'' 12. 

EXCEPÇÃO. 

o que seja^ § 2i7, not. 115. 

Suas divisões, § 2A8, not. 116. 

Pôde apparecer incidentemente no processo^ § 10. 

Não sendo as mencionadas no § 258, todas as mais devem offere- 
cer-se junctamente e antes da contrariedade, § 259. 

Mas podem o(Ferecer-se depois, se o excipiente d'ellas não era sabe- 
dor^ ou sobrevindo de novo, § 259 e not. Iô5. 

Deve ser ailegada pelo réo, mas em muitos casos pôde ser supprida 
pelo juiz, S 266. 

Fica excluída pela litís- contestação, excepto a superveniente, e ade 
nuUidade, § 356, n.« 3. 

EXCEPÇÃO DE ABBITBIO PENDENTE. 

Quando tem logar?not. 120. 

EXCEPÇÃO DE CASO INSÓLITO. 

t 

É admissivel, § 257^ e not. 161. 

EXCEPÇÃO DE CASO JULGADO. 

P^id. Excepção Rei judicatce. 

EXCEPÇÃO DE COMPENSAÇÃO. 

Faz as vezes de pagamento, not. 162. 

EXCEPÇÃO DE COUPBOMISSO* 

Pôde oppôr-se, § 253, e not. 132. 
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Quando a maioria dos credores, em quantidade de somma, concede 

um prazo ou respiro ao devedor, esse accordo liga a minoria, 

not 132. 
Henos porém quanto a rebate de divida, not. 132. 
Para ser vaiído o compromisso devem ser citados todos os credores, 

not. 132. 
Porém pôde julgar-se para com os concordantes, e citar-se depois os 

dissidentes, not. 132. 
Pôde oppôr-se quando ainda não ha sentença, e o credor apenas pro- 

põe a acção, not. 132. 

EXCEPÇÃO DEGLINATOBU FOBI. 

De qualquer decisão sobre ella compete aggravo de petição ou de 
instrumento^ § 267. 

E da decisão, que recebe outra qualquer excepção, conpete aggravo 
no auto do processo, § 267. 

E o mesmo da decisão^ que despreza a excepção, ou a-julga não pro- 
vada, § 267. 

E da decisão, que a-julga provada, compete appellação, § 267. 

A de incompetência deve ser tratada antes de qiialquer outra, ex- 
cepto a de suspeição que Ihe-prefere, not. IIS. 

Se se-allega outra primeiro, dà-se o consentimento no juiso, e jà se 
não pôde declinar, not. 118. 

Da decisão sobre esta excepção ha aggravo de petição ou de instru- 
mento» not. 118. 

Fid. Excepção de incompetência. 

EXCEPÇÃO DE DELEGAÇÃO. 

> > 

Póde-se oppôr, not. 156. 

EXCEPÇÃO DILATÓRIA. 

* 

A quantas e quaes classes se-podem reduzir? §§ 249, 250, 251^ 
252, 253. 
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D*ella manda o juiz dar vista 6» partes. Gomo se^processai e por que 
formas se-julga ? § 260. 

Sendo recebida simplesmente, devem seguir-se os termos de contra- 
riedade, réplica e tréplica, etc. , § 261. 

SXGBPÇlo DA DIVISÃO. 

I 

Não é adoptada peia nossa legislação, not. 136. 

BXGfiPÇio DB DOLO MA*0. 

P6de-se oppôr, not. 141. 

BXGBPÇlo DB BBBO. 

■I 

Póde-se oppór, not. iliL 

BXCBPÇlO DB EXCOMMUNHÃO. 

Para èlla proceder, era mister que a excommunhão fosse maior, 

not. 122. 
Gahiu em desuso, not. 122. 

BXCBPÇÃO DB FALSIDADB. 

Pçde-se oppôr-se contra as letras» not. 1^6. 

EXCEPÇÃO DA FALSIDADE DO GONTEAGTO. 

E permittida, not. 1A7. 

EXCEPÇÃO DE FALSO OV ILLBGITIUO PBOGOEADOB. 

O que seja um e outro^ § 251 e not. 126. 

EXCEPÇÃO DA FALTA DE CONSENTIMENTO DA MULHEB. 

« 

Em questão sóbre bens de raiz póde-se oppor, § 251 e pot. 125, 



H 
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BXGBPÇlO DB FALTA DB DBP081T0. 

Em que casos se-póde oppôr ? not. 137. 

BXGEPÇlo DB FâLTA DB IMPETRAÇÃO DB VBNIA. 

Podem oppôl-a as pessoas» que nào podem ser citadas sem veaia, 
not. 123. 

BXGBPÇlO DA FALTA DB IMPLEMENTO DB CONTRACTO. 

Pôde ser ou dilatória ou peremptória, not. 13â. 

EXCEPÇÃO DA FALTA DB PAGAMBNTO DE SIZA. 

É permissivel» not. 1A8. 

EXCEPÇÃO DA FALTA DE TUTOR OU CURADOR. 

Pôde oppôr-se nas causas de menores, mentecaptos, ausentes, etc. 
§ 251 not. Í2à. 

EXCEPÇÃO DE FERIAS. 

Pôde deduzir-se por este meio essa nuUidade, not. 129. 

EXCEPÇÃO DB ILLE6ITIMIDADB DE PBSSOA. 

Ha direito a oppôl-a, not. 127. 

Mas quando a legitimidade está desenvolvida na acção, então cumpre 
contrarial-a, e aguardar a prova, not. 127. 

EXCEPÇÃO DE INCAPACIDADE DO CONTRAHENTB. 



Pôde oppôr-se, not l&O. 

EXCEPÇÃO DE INCOMPETÊNCIA. 

Oa declinatoria deie ser tratada antes de qualquer outrai excepto a 
de suspeição que Ihe-prefere, not. 118. 



^ 
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Se se-ailega outra primeiro, dà-s^ conseDtimeDto no juizo e já se 

nâo pôde declinar , nol. 118. ~ 
Da decisão sobre esta excepção ha aggravo de petição ou instrumento» 

not. 118. 
Pôde oppôr*se antes da contrariedade, not. 181. 
r/tíe Excepção declinatoria fori. 

EXCEPÇÃO DE INHABILIDÂDE DO JUIZ. 

Ha casos em que ell^ se-pôde oppôr, not. 121. 

EXCEPÇÃO DE JURAMENTO. 

Prefere a todas as outras, not. 153. 

Está nas mesmas causas da excepção rei judicatce, not. 153. 
Has limità-se ao juramento decisório, e não comprehende o promis- 
sório, ou confirmatorio, not. 153« 

EXCEPÇÃO DE LETRA PREJUDICADA. 

É admittida, § 257, e not. 160. / 

EXCEPÇÃO DE LIBELLO INEPTO. 

Pôde oppòr-se, ou arrazoar contra elle^ not. 128. 

EXCEPÇÃO LITIS PENDENTIS. 

Para proceder é mister que já exista lide pendente em outro juizo^ 

not. 119. 
Al.* citação é que dá o direito de prevenção, not. 119. 
A acção de nuliidade do contracto não produz litis pendência, que 

obste á acção para cumprimento da obrigação n'elle conteuda, 

not. 119. 

EXCEPÇÃO NON NUMERATA DOTIS. 

Só pôde ter cabimento , como non numerata pecanicSp e nas mesmas 
circumstancittSy not. Ii5. 
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EXCEPÇÃO KOIf NMtefiATifi PBGUNIiS. 

Dentro de qpanto tenopo se-póde deduzir? Dot li5. 
Limita-se ao contracto de empréstimo, e não se-estende aos mais 
contractos, not l^fik 

EXCEPÇÃO Di: ^ OVAÇÃO. 
É meio legal, not. 165. 

■ 

EXCEPÇÃO DE NULLIDADB DO CONTRACTO POR FALTA DE S6LEIfNIDADBSy 

OU POR CONTRARIO A' LEI. 

É permisrivei, not. IAS. 

EXCEPÇÃO DE NULLIDADE DO PROCESSO. 

Deve-se ailegar antes de contrariar; e se importa nullidade insupprivel 
a todo o tempo se-póde dednzir, not. 130. 

EXCEPÍ^ÃO DA ORDEM OU EXCUSSÃO. 

Em gne casos tem logar? not. 136. 

EXCEPÇÃO DE PACTO DE. NÃO PEDIR ANTES DE TEMPO. 

Pôde oppòr-se, e em qne casos? not. 131. 

EXCEPÇÃO DE PACTO DE NON PETENDO IN PERPETUUM. 

Tem logar, not. 1A6. 

EXCEPÇÃO DE PAGAMENTO. 

Pódeoppór-se contra as letras, not. 1A5. 
Fid. Excepção de solução. 

SXCBPÇÃO PBREHPTORlAi 

Svt%É divisões, S 26A e 265. 

Como se-processa e julga $ 262, e seguintes» e not. 107. 
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EXCEPÇÃO PBEJUDIGUL. 

Deve oppôr-se antes da contrariedade, nol. 181. 

EXCEPÇÃO DE P&ESGBIPClO. 

« * 

É meio legal, § 257 e not, 158. 

. EXCEPÇÃO PRETII NONDUM SOLUTI. 

Pôde oppôr-se, e em que casos? not. i33. 

EXCEPÇÃO DE PREVENÇÃO. 

Fid» Excepção lítis-pendencia. 

EXCEPÇÃO QUOD METUS CAUSA. 

Em que casos se-pôde oppôr, not. lUi. 

EXCEPÇÃO REI INTERITUS. 

Tem logar em alguns casos e quaes ? not. 159. 

EXCEPÇÃO REI JUDICATiE. 

Pôde-8e oppôr» not. 160. 

^ EXCEPÇÃO RENUNTIATIONIS LITIS. 

Pôde deduzir-se, not. 217. 

EXCEPÇÃO SANATUSGONStLTO MACEDONIANO. 

Não dá acção para pedir o que se-einpresta aos filhos famílias, 

not. 138. 
Nem mesmo são obrigados os seos fiadores, not. 138. 

EXCEPÇÃO SENATVSCONSULTO-VELLSIANO. 

Foi introduzido em favor das mulheres^ not. 139. 

IV i3 
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BXCKPÇlo DE SIMULiÇlo. 

Tem lógar» not. l&S. 

EXCEPÇÃO DE SOLUÇÃO. 

Oppõe^se^ porque pelo pagamento se-extingue a divida/ not. 15A. 
Mas é necessário qae seja feita ao próprio credor ou seo procurador, 

not. 16i. 
Fid. Excepção de pagamento. 

EXCEPÇÃO DE SUSPEIÇÃO. 

Prefere a todas as outrais, not. 117. 

E de?e oppôr-se antes da contrariedade, not. 181. 

EXCEPÇÃO DE TRANSACÇÃO* 

Farternisa com a do caso julgado, not. 152. 

EXCEPTO. 

Pôde desde logo mandar citar o excipiente para ver correr os àez 
dias assignados para a prova da excepção peremptória^ not. 167. 

EXCIPIENTE. 

Se não era sabedor da matéria, que pretende allegar como excepçãOi 
antes de offerecer a contrariedade, ou se-lhe-sobreveio depois, 
pôde, mesmo depois da contrariedade, offerecêl-a, § 259. 

Em excepção peremptória, se a sua prova for toda de documentos, 
pôde, querendo, renunciar a dilação dos dez dias, not. 167. 

EXECUÇÃO. 

Exige-se por direito civil, § 9. 

É considerada como nova instancia, § 222. 

N^ella não ha conciliação, § 169. 
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Para o seguimento d'ella carece-se de citação especial, § 19A n.<> % 
Mas em que casos é dispensável? § 195, • 

N'estas causas nâo se-podem dar de suspeitos os juizes ou escrivães, 

S 281. 
Nâo se-póde suspender com embargos de erro de castas, porque 0Ó 

depois d'aquella é que tem logar o conhecimento d^elles, § 684* 

EXECUTADO. 

Do despacho, que lhe<-ordena a prisão, ou de qualquer parte em caso 
eivei, compete aggravo de petição, ou de instrumento^ § 756^ 
n.« 6., 

ESBCUTIVO. 

I 

N 'estes não ha conciliação^ not. 67. 

EXPEBTOS. 

Fid. Louvados. 

FALLIDO. 

Reputa-^se civilmente morto, not. 6A. 

FALSIDADE. 

O condemnado por ella não pôde ser constituido procurador judicial, 
S 132, n.« 5. 

Sendo opposta por artigos em qualquer causa, suspende-se o curso 
d'ella emquanto elles se-disputão, not. 266. 

Se se-arguir em processo arbitral a algum documento, deve o pro- 
cesso ser logo remettido a juiz competente para conhecer d'esse 
incidente^ que não tem relação directa com a questão, § 86. 

Pôde ser d^ella arguido o instrumento; mas emquanto não é julgado 
tal, faz fé, e deve ser observado, salvas algumas excepções» e 
quaes ? § ^^^* 
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Sendo d'ella arguido o traslado, mesmo o authèntico, procede -se a 
exame no original, § 506. 

Sendo suspeito d'ella o instrumento, não merece fé, salvo sendo 
corroborado pelas testimunhas n'elle contheudas ; ou sendo ellas 
mortas, por outras dignas de fé, ou por escripturas públicas, 
S A59, 

Sendo ella em parte, e não afFectando o todo do contracto, não 
annuUa as outras disposições, § (i60 e not. 268. 

A suspeita d'elia recabe em quem D'ella interessa, § &61. 

Mas é necessário que o instrumento jà venha falsificado da mão do que 
o-produz^ not. 269. 

Os que por esse crime forem condeianados são defeituosos para tes- 
timunhas por falta de boa fama, $ 526, n.*' 1. 

FAZENDl NACIONAL. 

Quando fôr parte, ou tiver interesse em qualquer causa, pertence o 
seo conhecimento ao juizo dos Feitos da Fazenda, § 55. 

Nas sentenças contra ella proferidas deve-se appellar oíficlosamente, se 
o valor da causa exceder a 100^, not. Aà7 , 

Não excedendo, só podem as partes int rpor a revista, not. &i7. 

FEITOR. 

É responsável pelos prejuizos resultantes de sua mà gerência, $ 36. 
£ pode ser demandado nas causas resultantes d'esse quasi-contracto, 

no juizo do logar, onde administrou, ainda que não seja o foro do 

seo domicilio, § 36. 

FJKITOS. 

Não podem ser demorados pelos escrivães por falta de pagamento de 
castas, §101. 

FEITOS DA FAZENDA. 

É O juizo privativo para conhecer das causas, em que a Façenda 
Nacional fôr parte, ou interessada, § ô5. 
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FÊMEA. 

Menor de doze aDnos nâo pôde ser autora ou ré : é representada em 

juizo por seo pae, e na falta por seo tutor, § 108. 
Com mais de 42 annos, e menos de 2t, deve figurar em juízo juncta- 

mente com seo pae ou tutor, § 108. 
De 12 a 21 annos, não pôde figurar em juizo sem ter curador á lide^ 

§108. 
De dezoito annos, ou que seja casada, ou tiver alcançado carta de 

supplemeoto deedade, é considerada maior; e pode litigar mesmo 

flòbre bens de raiz, sem tutor nem curador, § 109. 

FBBIAS. 

Sendo nullo, por via de regra, o que no tempo dVllas se-faz, pôde 
allegar-se essa nullidade por via de excepção, not 129. 

FIADOB. 

Deve ser pessoa capaz de se-obrigar, e ao mesmo tempo idónea^ 

S 3â8. 
Na causa do devedor por elle affiançado é testimnnha defeituosa, 

S 527, n.* l. 
Não pôde demandar o credor pela acção, que contra elle tenha o 

devedor, mas pôde reconvir com ella quando seja demandado^ 

S 320. 
Aproveita-lhe o juramento decisório deferido ao devedor, quando 

este jura nada dever, e por isso não pôde ser demandado, § 585. 
Pôde appellar da sentença proferida contra o devedor, § 776, n.* 2. 
E o que o-foi, á evicção da sentença dada contra o comprador, 

S 776 n.* 3. 

FIAVOBAS, 

Não podem sêl-o as mulheres, not. 139. 
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FIADOB B PBINGIPAL PA6AD0B. 



O que dere fazer quando quer que a sentença venha a executar«-8e 
(primeiro nos bens do devedor? not 206. 

FIADOB SIMPLES. 

Que se não obrigou como principal pagador^ pôde oppôr a excepção 

da ordem, ou excussão, not. 135. 
Henos em commércio, not. 135. 

^ FIANÇA. 

Não a-prestão os juizes de orphãos, not. 35. 

Tem de a-prestar o exequente^ se o executado a-exigir, para rece- 
ber a cousa vencida > havendo interposto Recurso de Revista , 
ttõl. A77. 

r 

FIANÇAS a's custas. 

Não se- dá hoje, mas o autor vencido é obrigado a pagal-as da cadêa^ 
quando o não faça 2A horas depois de requerido, %% 351 e 686 e 
not. 392. 

FIDALGO. 

Não pôde ser constituido procurador judicial, excepto pelas pessoas» 
que com elle viverem, e seos caseiros, e por seos amos e mordomos, 
§ 182, n.* 6. 

fidbijussÔbia. 

Intendesse ordinariamente ser esta quando a lei exige caução, § %hl* 

filho. 

Havido exjustis nuptiis presume-se legitimo, not. 35i. 
E pae não podem servir conjunctamente> sendo um juiz» c outro es- 
crivão, S 98. 
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Bo fallecido não pôde ser citado nos 9 dras de nojo, § 201. 

Sendo sciente dos negócios de seo fallecido pae, póde-se-lhe deferir 

juramento sappletorio, not. 3A7. 
Qae tem posto as mãos em seo pae ou mãe é testimunha defeitnosai^ 

por falta de boa fama, § 526 n/6 e not. 301. 
Não pôde ser testimunha em feitos do pae, § Ò2í, o.** 1. 

FOBÇA NOTA. 

Prescreve esta acção, passado anno e dia^ not 138» 

FOBBIRO, 

Contra elle não tuem pró?a os livros dos senhorios das cobranças de 

foros, censos, e pensões ; porém $endo antigos e uniformes fazem 

meia prova, § i80. 
Mas quando baseia n'esses livros a sua prova não os*pode repellir 

contra si quanto aos factos correlativos, e n'eat6 caso pi^Yâo r 

favor do senhorio, § &81. 

FORMALIDADES. 

Estabelecidas por lei devem observar-se, salvo se as partes convierem 
* em alteraUas, § 2 e not. 2. 

As de um processo ordinário não ^âo obrigados a pôr em práctioa oi 
juizes árbitros, mas só as essenciaes, § 78. 

FÔBO. 

Deve-se n'elle praticar um anno ao menos depois da formatura para 

se-podêr ser juiz, § 68. 
Gommum é a corte, § 26. 
Do domicilio do fallecido é o competente p^ra se-fazer o seo inven« 

tario, g 39. 
Compete para mover acção eivei ao delinquente, pela indemnisação 

dos prejuízos causados^ é também o do delicto, se o autor o-pre* 
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ferir ao domicilio do réo, salvo estando este preso, ou affiaDçado, 

not, ik* 
Do réo é o do seo domicilio^ § 2A 

Quando tem dous, pôde ser demandado em qualquer d'elle$, $ 28. 
Priveligiado só tem logar nas causas que por sua natureza pertencem 

a juízos particulares na conformt la le das leis, § 52. 
O vagabundo» que não tem domicílio certo, pôde ser demandado no 

juizo onde fôr incontrado, § 29. 
Não o^pôde o assistente declinar, mas pôde allegar o que Ihe-convier 

para obviar qualquer conloio ou fraude, § 156. 

FÔBO DO CONTRACTO. 

Tem por base a convenção em que alguém se-obrigou a responder 
em diverso juizo do seo domicilio^ §§ 33 e Zi, e not. 13. 



FORO DO DOMICILIO. 



Suas divisões, e explicação» §§ 25 e 27. 

FORO EGCLBSIASTICO* 

Quaes são as causas^ que n'elle se-tractão? not, 7. 

FRADES. 

m 

Não podem ser fiadores^ § 3i8. 

FRUCTOS. 

Podem intrar em compensação com as bemfeitorias, not. 162. 

Pelo que respeita a elles, custas e interesses, pôde o juiz condemnar 

no que accresceu depois da lide contestada» ainda que pela parte 

não seja pedido, §§ 356 n.' h e 667^ e not. 3S1. 

FtNCCIOlfARIO PUBLICO. 

Não pôde ser citado emquanto está em acto do seo officio» j$ 199 e 
not. 85. / 

/ 



^ 



i.. 
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FURIOSO . 



Nâo pôde ser consliliiido procurador judicial, § 152, n.** 2, 
Nem ser obrigado a depor, § 429. 

Não administra seos bens^ e é equiparado aos menores, § 110. 
Deve ser representado em juizo por seos luLores oo curadores, § 110. 
E também se-lbe-deve dar curador á lide, § 110. 

GENno. 

Não pôde ser teslimunha contra os sogros, § 52ii, n.® 3. 

E sogro e nora quando entre si contractão, ainda que em taxa supe- 
rior á lei, valem esses contractos, apezar de se não provarem por 
instrumento público, § 463, n,° 8. 

COVKRNO, 

Não pôde annuUar as sentenças, not. ã85. 

HABILITAÇÃO. 

Nos artigos d'ella não se-admitte réplica, § 308. 

Dos herdeiros do finado é indispensável para poder seguir o feito, 
§ 858. 

Se o fallecido era casado, cumpre habilitar a mulher como meeira, 
not. 487. 

Se deixou Glhos, devem estes ser habilitados como herdeiros, 
not. 487. 

Não basta figurar a cabeça do casal ; mas também todos os interessa- 
dos, not. (i87. 

Quando ha uma herança jacente, è ella representada pelo seo cura- 
dor, e procurador fiscal, ajudante on collector, not. 487. 

Tudo quanto se-faz sem elh, depois de constar era Juizo da morte, é 
nullo;mas o que se faz antes d^ella constar é válido, § 859. 

Prosegiie-se sem ella, quando o finado não (iguruva individualmente 
no processo» § 860, e not. 488* 
XV ik 
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Deve ser promovida por quem tiver interesse no andamento da causa, 
$ 226 enot. 100, $861. 

Para se^-proceder a ella como se-faz ? § 862 e 490 e nol. 489 e 863. 

Da sentença sobre ella proferida em 1.* instancia lem logar o aggravo 
no anto do processo, § 864 e not. i91. 

Se o fallecimenio da parte succede depois de terem subido os autos ao 
supremo Tribunal de Justiça, não se-procede a ella, emquanto elles 
ahi estiverem, mas depois de concedida a Revista^ é feita a habi- 
litação perante a Relação Revisora, §§ 8^0, 8il, 865, e not. A92. 

Pôde apparecer incidentemente no processo, § 10. 

£ devefaz61-a o cessionário, not. 100. 

Salvo tendo cessão com procuração em causa própria, not. 100. 

ubbánça. 

O que seja, not. &6. 

Acceitando-a o herdeiro, contrahe por esse facto um qu^si-coptracto 

com 08 credores do morto, § 37. 

E por isso pôde ser esse herdeiro demandado no fôro^ que pertencia 

ao morto, § 37. 

HBBANÇl JACENTE. 

É representada pelo seo curador e procurador fiscal, ajudante ou 
coUector, $ 121^ not. 47. 

HERDEIRO. 

Presume-se ignorante dos factos e contractos do fallecido, not. 3&7. 

Que acceita a herança, contrahe por esse facto um ,quasi-contracto 
com os credores do morto e pôde ser demandado no foro, que a 
este pertencia, § 37. 

Considera-se a mesma pessoa eiii relação ao morto^ not. 150. 

Do litigante não é obrigado a prestar juramento decisório, e é absol- 
vido d'eUe em jurando que nada sabe, § 579. 
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Do finado tem de se-habiliiar na caasa, sem o que não pôde ella 
prosegiiir, § 858. 

Não pôde com elle seguir a causa sem ser citado, not. 100. 

Conlrii elle fazem prova perfeita, sendo oríginaes, os inslramentos 
aolbenlícos d'aquelles que intervierão no instrumento^ § &5S. 

A elle não passa a pena de confesso, se a parte, que deve depor, 
morre antes dejnlgada a pena, § ii4. 

Ainda que a sua quota seja menor que a taxa da lei, se a totalidade 
da dívida a-excede, não pôde restringir o seo pedido a menor 
quantia, para se-dispensar á prova por escripto, § ii66. . « 

Necessário, sendo desherdado sem causa, pôde invalidar a disposi- 
ção testamentária, not. ÍU9, 

Do fallecido não pôde ser pejudicado com a sentença preferida con- 
tra o cabeça do casal, not. i6. 

A elle passa o direito de interpor Recurso de Revista, se a parte, 
contra quem se-proferir sentença em última instancia, morrer 
antes de findarem os dez dias, sem ter interposto a Revista, nem 
consentido no julgado, sendo moradora no logar do juizo, ou sa- 
bendo-se n'elie do seo fallecimento dentro dos dez dias, § 820. 

Farão então a manifestação dentro de dez dias depois da publicação 
da sentença, porque forem habilitados, perante o juiz ou Relação, 

que julgara a causa, § 821. 

« 

HERDEIRO E8GRIPT0. 

A este pôde assistir o legatário na causa de nuUidade do teslamento, 
not. 60. 

HOMEM CASADO. 

Pôde litigar sobre bens moveis, sem consentimento da mulher, 
§116. 

Tractando questão sobre bens de raiz, e sendo casado, se não trou- 
xer procuração de sua mulher, e não fizer supprir a falta de con- 
sentimento d esta, é o réo absolvido, § 216. 

E o mesmo se não fizer citar a mulher do réo, $ 215. 
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HYPOTHAGA. 



Aquelle que a-possue pôde oppòr a excepção da ordem ou excussão, 

nol. 135. 
Especial nos bens do delinquente lem-a aquelle, que d*elle solTreu 

damno, noU IA. 



IGNORÂNCIA. 



Do procurador, que acceita o mandato, responsabilisa-o pelo damuo^ 
que causar ao constituinte^ § 139. 



IMPEDIMENTO. 



Moral e superveniente faz acabar o mandato, § IAS n."" 3. 



IMPÚBERE. 



Não p6de ser obrigado a depor, § ft29. 

'Nem na sua pessoa se-póde verificar a citação do vizinho, que tem de 

~ ser citado, ese-occulla» not. 83, 



INCERRAMBNTO. 



Dos protocoUos dos escrivães no fim da audiência deve ser assignado 
pelo juiz, § 65. 



INCOMPETÊNCIA. 



'Esta excepção deve oíferecer-se depois da excepção de suspeição, e 
antes de qualquer outra, § 258. 



INDEMNISACAO. 

De damnos causados pelo delinquente deve ser pedida por acção eivei, 

not. l/í. 
E pôde ser intentada no foro, onde o delicto foi commetlido, se o 

autor o-preferir ao do domicilio do réo, salvo, ae esle estiver preso 

ou affiançadp/not. 1A« 
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índios. 
Bens d'elles são administrados pelos juizes d'orphãos, not. 35. 

IND0S8AD0RES. 

* 

Das letras devem ser ootiGcados dos protestos feitos contra ellas por 
falta de acceitação, oa de pagamento : e em que praso? not. 160. 

INFORMADORES. 

Devem ser ajuramentados, § 6^2. 

INIMIGO. 

Não capital da parte contra quem vai jurar, ou de parente d'esta> de 
segundo co-irmão para cima, é testimunha defeituosa, § 527, 
n. *» 5, not. 309. 

INIMIGO CAPITAL. \ 

Não pôde ser testimunha, § 52il, n.* 8 e not. 293. 

INJURIAS. 

Pelas que os advogados ou procuradores escreverem em allegações ou 
cotas d*autos públicos devem estes ser condemnados a requerimento 
da parle, e riscadas essas injurias, § 128/ e not. 51. 

Sendo escriptas contra o juiz como se-procede? not. õl. 

INJUSTIÇA NOTÓRIA. 

Se por este fundamento houver sido concedida a Revista, e se as Re- 
lações Revisoras reconhecerem esta injustiça, como julgará ? § 8ii6. 

INQUILINO. 

Que pôde ser despejado quando aprouver ao senhorio, é testimunha 
defeituosa, § 527, n.» 3, e not. 308. 

INQUIRIÇÃO. 

É nulla, se faltar citação para ver jurar testimunhas, not. 3. 
Hoje é pública desde logo, nots. 20i, 325, 33&. 



'> 



A parte contra quem se-hão-de produzir as testimunhaB pôde fazer 

citar a outra para em 2í horas pôr no cartório o rol d'ella8 ; e 

passado esse termo, já se não podem nomear, salvo jurando que 

as-houve de novo, § 550. 
Tendo de ser feita fora da terra, pode a nomeação ter iogar no juiso 

deprecado, § 551. 
No Iogar e hora marcada, devem ser introduzidas as testlmunhas 

successivn, e não simultaneamente^ §552e not. 325. 
Defere-lhe o juiz juramento, fazendo pôr a mão ás testimunhas sobre 

os Sanctos Evangelhos, § 55S e not. 326. 
Deve-se-lhes primeiro perguntar nome, profissão, edade, e costunties, 

e depois inquiril-as sô sobre os factos contidos nos artigos, § ÒCfU e 

not. 327. 

INSmUAÇlO. 

Quando falta em doação, superior à taxa da lei^ não fica valida, 
not, lZi9. 

f 

INSTANCIA. 

O que seja, § 220, e not. 96 e 97. 

£ de que modos acaba? § 223. 

Quando se-diz perempla ? § 224 e not. 99. 

Estando perempta, e querendo instaurar-se, é mister nova citação» 

S 193, n.o 6. 
Estando suspensa pelo lapso de tempo, é mister citação para que ella 

pro&íga, § 225, 
E quando o-està por morte d alguma das partes» deve haver habiUtação> 

not. 100. 
Depois dMssOy prosegue no estado em que se-achava e com todas as 

suas qualidades, § 225. 
Gessa logo que alguma das part^fi fallece, e não pode prosegait Beta 

habilitação dos herdeiros dt> finado, 856. 
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IN8TAIIGU SUPERIOR 

Ou inferior, diz-se com relação á superioridade, ou inferioridade do 
juizo, ou tribunal, onde corre a causa, § 221. 

INSTRUMENTO. 

Dà-se este nome aos documentos autbenticos escriptos por official 

piúblico com as solemnidades legaes, § 44&. 
Deve ser feito no território, onde o official tem o caracter público, 

aliás deixa de ser autbêntico, § &^9« 
Deixa de ser autbêntico se é feito por official falso, ou se se-prelerirem 

as fórmulas legaes, § 150. 
Sua forma, not. 262. 

Deve ser feito no livro de notas do tabellião, not. 262. 
O que deixa de ser autbêntico, vale como escripto particular, se 

está assiguado pelas partes, § &5i. 
Emquanto as partes o não assignão, não se-reputa approvado o con- 
tracto, e tem logar o arrependimento, no caso de ser a escriptiira 

da essência do contracto, § &52, e not. 263. 
Autbèatico, sendo original, faz prova perfeita contra os que n'elle 

intervierãOi contra seos berdeiros e representantes, § /k53. 
E n'elles não tem logar o arbitrlo do ji^iz, § 4^3. 
Mas faz préva contra elles de tudo o que é dispositivo, § A5il. 
Contra terceiro apenas prova rem ipsam, isto é, que houve à contracto 

qiie n'eUe se-menciona, mas nada mais, § íbb. 
Se é feito em outro municipio, e não ha c erteza de saa veracidade, 

como se-procede? § /k56. 
E se foi feito fora do Império, qual é a marcha 7 § ^56, e not. 265, 
Se se-refere a outro, não faz prova sem que appareça o referido; 

esta regra tem excepções^ e quaes? §il67. 
Pôde ser arguido de falso ou de nuUo, mas emquanto não é julgado 

tal, faz fé, e deve ser observado, excepto vários casos, § &b8, 

m 

EsD que falta, a assignatura das partes, ou das teslímnnhas neces- 
sárias, o de doação excessiva á taxa da Id, e seip insinuação ; o 



112 PRAXE FORENSE 

de venda de bens de raiz sen) conhecimento da siza ; o de alie- 
nação de dominio, não carecem de ser anullados, e basta a saa 
visível nullidade para não serem attendidos em juizo^ noi. 266. 

Em se-perdendo o 1.^, o jurada a perda, pôde passar-se outro, § ii99. 

As snas cópias devem ser extrahidas com despacho, e lidas e concer- 
tadas perante as partes» se o ellas quizerem» aliás com outro tabel- 
lião, S 501. 

E assim extrahidas, tem tanta força como os originaes, § 502. 

A cópia d'elle deve ser inteira e não truncada, § 503. 

Se as suas disposições são entre si contradicloriaSy e não se-podem 
reconciliar, ainda que authêntico seja, não merece fé, § &67. 

Não merecem fé os instrumentos conlradictorios uns com outros, de- 
vendo preferir o feito por tabellião mais accreditado, e que tenha 
testimunhas mais qualificadas, § A68. 

O de alienação do dominio útil som autorisação do senhorio directo 
não carece de ser anullado, e basta a sua visivel nullidade para 
não ser attendido em juizo, not. ^66. 

O suspeito de falsidade não merece fé, salvo sendo corroborado pelas 
testimunhas n'elle contheudas ; ou sendo eilas mortas, por outras 
dignas de fé^ ou por escripturas públicas, § /k59. 

INSTRUMENTOS PÚBLICOS. 

Quaes são considerados, § A62. 

Só por esta forma podem ser provados os contractos, que excederem 
a taxa da lei, salvas algumas excepções, e quaes? § à6i. 

INTERESSE. 

Pelo que respeita a elles, custas, e fructos, pôde o juiz condemnar no 
que accresceu depois da lide contestada, ainda que pela parte não 
seja pedido, gg 356 e 667, e not. 381. 

O que o-tem pessoal na causa é testimunha defeituosa por suspeita de 
parcialidade, § 527, n.*l, not. 303. 
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INTERLOCUTORIA. 



Da que contém nuUidade notória, ainda que a causa caiba na alçada 
do julgador, cabe aggra?o de petição , ou de instrumento, §757^ 
n.MS^ e not A38. 



INVENTARIO. 



N^estas causas não ha conciliação , § 169. 
Do failecido fazHse no domicilio d este , § S9, 



IRMANDADES. 

Figurão em juizo por meio dos seos syndicos ou mandatários , § 119. 
Mas é necessário que pelos respectivos compromissos ou mandatos 

tenhão poderes para isso ; aliás é preciso fazer citar os membros da 

administração, not. /!|5. 

IRlliOS. 

Dos clérigos e religiosos podem constituiUos procuradores judiciaeSi 
§ 182 , n.<» 8. 

Do failecido não podem ser citados nos 9 dias de nojo, § 20i« 

Em que casos não pode ser testimnnha do irmão , § ÒU , n.^ 2. 

Primos com irmãos , sobrinhos , e tios irmãos, quando entre si con- 
tractão, ainda^que em taxa superior á lei, valem os contractos , 
apezar de se não provarem por instrumento público , § &63 , n.^ 8. 

JOGADOR. 

Por officio é testimunha defeituosa por falta de boa fama , § b2Q ^ 
n.*> 8. 

J1}IZ. 

O que seja , § 60. 

Que conhecem do facto e do direito são os árbitros p § 73. 

IT 15 
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Deve ser cidadão brasileiro , § 62, 

£ ter 21 annos, §62. 

£ ser ajuramentado/ § 52 e nòt, 88. 

Não pôde exercer a advocacia, § 64. 

Não pôde delegar a saa jurisdicçâo em advogados, dando -lhes com* 

missão para fazerem andiencia, § 67. 
É-lhe prohibido infringir qualquer lei, e regulamento , §69. 
É-Ihe prohibido injuriar as parles, seos procuradores e officiaes de 

justiça , § 69. 
É-lhe prohibido julgar ou proceder contra a litteral disposição da 

lei . § 69. 
É-lbe prohibido recusar « e demorar a administração da justiça . § 69. 
Deve combinar as audiências , de modo que se não encontrem umas 

com outras 5 § 68. 

L-lhe prohibido tolerar, dissimular, ou incobrir os defeitos e cri- 
mes officiaes dos seus subordinados , § 69. 

É-lhe prohibido advogar, ou aconselhar, excepto nas suas causas « 
e das pessoas a quem forem suspeitas, § 69. 

É-lhe prohibido responder ás cartas das partes, § 69. 

t-lhe prohibido descobrir o segredo da justiça , § 69. 

É-lhe prohibido dar sentença por peita , § 69. 

Deve datar os seus despachos , § 65. 

Deve nomear curador á lide , que ante elle se-processa , not. Ai. 

b-lhe prohibido julgar em própria causa ou na de seos parentes , e of- 
ficiaes , que perante elle servem , § 69. 

L-lhe prohibido prover em emprego ^ ou propor para elle pessoa , 
que conheça não ter as qualidades legaes , § 69. 

O escrivão , sendo pae e filho , não podem servir conjunctamente ^ 
§ 98. 

» 

Que for incompetente énuUo em seos actos , salvo se as partes os->rati- 

ficarem , § 23. 
Pôde ser requerido para interpor sua autoridade quando um conjoge 

negar ao outro consentimento para litigar sobre bens de raiz , asa- 

fructOj ou posse delles » § 118.^ 
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Póde-;e-lhe por differentes modos prorogar a jarisdicção, § àL 

Não se-póde dar por suspeito^ só porque as partes Ih^o-requerem , 

S 270. 
Mas pôde declarar-se tal, se em sua consciência se-sentir suspeito, 

S 270. 
Não se-lhe-póde pôr suspeição nas causas de execução^ § 281. 
Logo que souber do casameuto de pessoa ,' que está em juízo , deve 

assignar termo para que se-junctem as competentes procurações , 

$ 115. 
E se o elle não souber, fica válido , § 115. 
Manda dar vista das excepções dilatórias às partes : e como as-deve 

julgar? § 260. 
Quando se-offerece alguma excepção peremptória , não dá vista às 

partes, a faz-lhe assignar em audiência dez dias para prova , 

$ 262. 

E como a- julga ? $S ^^^ ^ ^^^* 

Pôde em muitos casos supprir as excepções , apezar de deverem em 

regra ser ellas allegadas pelo réo , § 266. 
Quando o réo, por achar o libello inconcludente , arrasoa contra elle, 

em vez de contrariar, manda responder o autor á primeira , § 2A5. 

E se-lhe parece que o autor não pôde ter acção , absolve o réo da 
instancia e condemna aquelle nas cultas ; e se intende que foi bem 
recebido o libello, manda que o- réo venha com a sua contrarie- 
dade á i.' audiência , e condemna o procurador , § 2&5 e 2il6. 

Pôde não receber a contrariedade , e lançar d'ella o réo , quando este 
não jonctar a ella as escripturas públicas, ou documentos que 
tenh|o essa força , em que se ella funda y ou de que faça menção, 
S 296. 

Mas se o réo allegar que tem esses documen tos em parte remota , e 
que pretende formar seos artigos , o juiz lhe assigoará termo para 
os-apresentar , mas o feito proseguirà , salvo quando se-alleguem 
contractos feitos fora do Império ,. $ 297. 

peve-se-lhe pedir licença quando , antes de deduzida a réplica se- 

' quizer addicionar a contrariedade , § 301 . 
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O mesmo para adrlir a réplica , antes de deduzida a tréplica , § 312. 

O mesmo para addir a tréplica , antes de se-pôr a cansa em prova, 
S 316. 

Deve mandar riscar ás injúrias que os advogados e procuradores es« 
creverem em autos públicos , e além disso condemnal-os , not. 51 • 

Assigna os mandados , § 1 82. 

Deve assignar os termos de incerramento dos protocoUos dos escri- 
vães no fim das audiências, § 65. 

É obrigado a fazer dar ao escrivão carta testimunhavel , not. Ji30. 

Não admitlirá que os aggravantes , nos termos da interposição do ag- 
gravo, annexem o protesto de que do caso' se conheça por appel- 
lação quando não seja de aggravo, ou Ihes-fique direito salvo para 
a-interpôr, se do aggravo se não conhecer ; e se tal protesto se-fizer 
será nuUo , § 748. 

Não pôde negar o aggravo, com o fundamento de que a causa cabe 
na sua alçada : pertente essa decisão ao juizo superior, not. 4^2. 

Deve no despacho, que permitte o depoimento de alguma das partes, 
marcar o dia e hora, e muitos commettem essa faculdade aos es- 
crivães , not. 259. 

Deve impor pena ao escrivão , se fòr negligente em trasladar os autos, 
§ 783. 

Deve deferir o juramento á testimunha , fazendo-lhe pôr a mão sobre 
os Sanctos Evangelhos, § 553 e not. 326. 

Deve ser presente ao interrogatório das testimunhas , § 558 e not. 
381. 

Escolhe e nomeia os louvados , quando alguma das partes fôr revel, 
não comparecendo em audiência para os-nomear, ou rectisando 
fazêl-o , § 621. 

Sem despacho d'e11e não pôde ser extrahida cópia dos instrumentos, 
§ 501. 

Deve pessoalmente assistir á vistoria, excepto se a causa , que se-ha-de 
inspeccionar, eslá em território alheio, em cujo caso se-passa pre- 
catória , ou se a vestoria é |iecretada pela Relação, § 6i{ e 
pot. 365, 
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Deve fiopprir os erros sappriveis do processo , § 66. 

E não o-fazendo deve ser condemnado nas custas do retardamento ^ 
§66. 

Para elle nunca se-conclue a causa ; e por isso pôde officiosaiiiente 
abrir a conclusão em alguns casos; e quaes ? 661 e nots. 377 e 378. 

Pôde, quando os autos lhe vão conclusos a final y mandar primeiro 
prestar juramento suppletorio para depois d'elle julgar ; e pôde 
desde logo condemnar ou absolver ; debaixo da condição de ser 
depois prestado o juramento, § 595. 

Esta sentença é revogável, apparecendo depois escripturas públicas , 

' pelas quaes se mostre não ser verdadeiro o juramento , § 596. 

Deve declarar especificadamente nas sentenças definitivas as causas 
em que se-fundou para condemnar, absolver, confirmar ou revo- 
gar , § 670 e not. 383. 

Deve sempre condemnar o vencido em custas; e quando o vencimento 
fòr parcial, deve a condemnação das custas ser em proporção, § 679. 

Condemna o autor nas custas quando o autor não apparece na 

' audiência para que trouxe citado o réo^ e este ahi apresenta a 
contra fé, § 211. 

Quando excede o modo da execução tem logar aappellação, not. hbU. 

Denega a appellação, se vê que o valor da causa não excede a sua ai- 

« 

cada: e quando a-excede recebe em um ou dous effeitos , § 782. 

Nem deve appellar nos casos, em que a lei lh'o não manda, nem dei- 
xar de appellar n'aquelles em que ella lh'o-ordena , not. /(&7, 

E quaes são elles? not. Â&7. 

Não é obrigado a mandar dar vista dos embargos ás pa,rtes, porque 
pode desde logo recebêl-os ou desprezal-os , not, &0&. 

Pode cobrar executivamente os emolumentos, § 681. 
^Pagsí as custas em alguns casos , e quaes ? not. 27. 

JUIZBS D£ APPBLLAG/LO. 

Em causa de árbitros podem mandar reperguntar as testimunhas , se 
as por estes perguntadas, o não^ tiverem sido em forma devida, e 
coma? §79. 
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JVllBfi ABBITROa. 

Em faltando a designação das partes da forma do processo, qae se- 
ha-de saguir5 devem observar as fórmulas prescriptas nas leis para 
os juízos de 1.^ instancia» § 11. 

Podem ser nomeados pelas partes nas causas ci?eis, e nas penaes civil- 
mente intentadas » $ 71. 

Tem a liberdade de acceitarem, ou não, a nomeação , § 82. 

Mas depois de a-acceitarem podem ser obrigados a desempenhar seos 
deveres , § 82. 

Podem ser dados de suspeitos havendo nova causa , § 81, 

Perante elles não se-admitte reconvenção , § 80. 

Salvo se é arbitro o juiz respectivo » §80. 

Devem admittir testimonhas , § 79. 

E outras provas « § 79. 

E estas fazem fé , § 79. 

Não podem reperguntar as testimunhas » sobre exigência do tribunal 
superior y porque as suas funcções acabào com o arbitramento» 
not. S9. 

Não são obrigados a pôr em prática todas as formalidades de um pro- 
cesso ordinário I mas só as essenciaes, § 78. 

Podem decidir os incidentes, que directa e necessariamente disserem 
respeito ao objecto do compromisso , § 8&. 

Também podem decidir, se o caso se comprehende no compromisso, 
S 84. 

São obrigados a julgar conforme a direito , § 86. 

Se proferem arbitramento com excesso do compromisso , ou contra 
lei, fica sendo aquelle nullo, § 86. 

Não podem mudar 5 nem reformar o arbitramento, § 87. 

Podem ser requeridos pelas partes, havendo obscuridade no arbitra- 
mento, para que o-interpretem ou declarem, §87. 

JUIZES DO GIVEL. 

Forao abolidos , mas conservados os actuaes^ § 70 e iiot, 33. 
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A soa alçada é de 32^000 rs. em beos de raiz, e ôUilpOOO rs. nos 

noveisy not/ Ã51, 
{>a sentença â'e^te appella-sé pafa a Relação do distficto, § 772. 

âUlfe COHPSTENTEi 

I 

Pôde ser prevenido por outro , qae primeiro começou a conhecer da 

questão , § à9. 
Deve homologat* o arbitramento depois d'elle proferido, § 89. 
Eextrahida aseiltença^ e passando em julgado» deveexecutal-a,§ 89. 

JUIZ DEPBECADO. 

Deve comprir a precatória^ e oppondo-se a parte com embargos, cum* 

pre-lhe remettél*os ao deprecante a quem compele o seo fconhèci- 

mento em alguas casos» § 187. 
Noutros porém conhece d'elles, e decide-os o juizô déptecado^ 

not. 77. 
Conhece dos embargos postos às avocatorias, quando por èlles se- 

pertende mostrar a incompetência ou núllidade da avocatoría^ 

not. 118. 

JUIZ DEPRECANTE. 

Compete-lhe em alguns casos conhecer dos embargos oppostos ã pre- 
catória nó joizo deprecado^ remettendo-os este para aquelle, § 187. 
Em outros porém conhece e decide o juiz depredado, not. 77. 

JUIZ DE DIBEITO. 

Deve ter a idade de 22 annos , not, 26. 
Tem jurisdicção marcada por lei, not. 38. 
Na corte quaes escrivães devem perante elle servir ? not. 42. 
Conhece das appellações das sentenças proferidas pelos juizes de paz 
em causas de contractos de locação de serviços, § 773. 
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Deve ir a casa tomar o depoimento á parte que tem de depor, quando 

este estiver inteiramente impossibilitado de ir a juizo , §&&1. 
O mesmo se-pratica com os nobres » not. 260. 



njlt LEIGO. 



É o qae não é formado em algum dos carsos jurídicos » § 61; 
Não deve decidir^ com especialidade as questões mais graves, sem o 
conselho e intervenção de assessor , § 93. 



JUn LBTBABO. 



Dev0 ser formado em algum dos cursos jurídicos , § 61. 

Deve ter a prática do foro , pelo menos d^um anno, depois da sua for- 
matura , S 63. 

É por estilo antiquíssimo do foro admittido a fazer alvará de procu- 
ração , S 145. 

Has deve ser assignado, e todo escripto pelo próprio punho , $ 146. 

Se na procuração intervém marido e mulher, pae e filho^ ou irmãos , 
basta que um a-escreva, e todos assignemi § 147. 



JUIZ HVNIGIPAL. 



A sua alçada é de 32^000 rs« em bens de raiz^ e 64{J&000 rs* nos 

moveis y not. &51. 
Ante elle quaes escrivães devem servir ? not. A2. 
É o competente para as causas de almotaceria^ excedendo a alçada 

dos )uizes de paz , ainda que haja juiz do eivei , § 56. 
Em que leis tem Gxada a soa jurisdicção, e substituição ? not. 31. 
Da sentença doeste appella-se para a Relação do districto , § 772. 



JUIZ DOS ORPHAOS. 



É authoridade judiciaria , not. 35. 

E pôde formar culpa aos seus officiaes , not. 35 . 






É isento de prestar íiança, not. 35. 
^Deve ter as qualidades, que a iei requer para os mais juizes de direito^ 

not. 35. 
Nomeia os seos oiBciaes, not. 35. 
A sua alçada é de 32^000 rs. em bens de raiz, e de 6^ jJ^OOO rs. nos 

moveis» not. i51. 
Tem a sua jurisdicçãò marcada por lei, not. 35. 
Tem todas as attribuições, que respeitão á jurisdicçãò administrativa, 

e não á contenciosa, not. 25. 
Conhece das acções para cobrança de dividas, a que estejâo expostas 

as heranças dos defonctos e ausentes, § 58. 
Compete-lhe conhecer contenciosamente das causas, que nascem dos 

inventários, partilhas, e contas de tutores^ § 58. 
Conhece das divisões de terras, em execução de formaes de partilhas 

por ellas feitas, not. 35. 
Administra os bens dos Índios, not. 35. 
Das suas sentenças appella-se para a Relação do districto> § 772. 

JUIZ DB PAZ. 

Quando forão criados, e estabelecidas suas obrigações, not. 80. 

A sua alçada é de 16$000 rs., not. &51. 

É o competente para o processo arbitral, quando a questão não ex-' 
ceda a sua alçada, § 76. 

São da sua privativa competência as conciliações, § 161. 

É o único competente para as cansas derivadas de contractos de lo- 
cação de serviços, § 57. 

Das sentenças d'este proferidas , em causas de contractos de locação 
de serviços, conhece o juiz de direito por appellação, § 773. 

JUIZ RECUSADO. 

Não pode, depois do offerecimento dos artigos de suspeição, proceder 
mais no feito> em quanto não fôr decidida a suspeição, ou em 
IV 16 
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quanto não tiver passado o termo legal, e Jeye logo remettel-o ao 
juiz competente, § 27i. 

Continua no conhecimento da caasa, se a suspeição se-julga não pro- 
cedente, e d'essa decisão não ha recurso algum, § 278. 
Nas causas de partilhas, toma um adjuncto, § 281. 
E qual deva ser ? not. 178. 

nrizos. * 

Gom procuração ou sem ella pode a elle vir o escusador, § 152. 
Particulares^ a que na conformidade das leis pertence o conhecimento 

de certas causas, são só as em que se- dá foro privilegiado, § 52. 
Competente para mover acção contra o possuidor de uma cousa 

movei, ou de raiz, é o juizo onde ella está situada, e deve ser inter- 
posta dentro do anno e dia, § &2. 
No onde houver dh figurar o varão maior de ííi annos e menor de 21, 

deve elle representar junctamente com seo pae ou tutor, § 108. 
No onde houver de figurar a fêmea maior de 12 annos e menor de 21, 

deve ella representar junctamente com seo pae ou tutor, § 108 
Incompetente pode tornar-se competente pela conuexão do negócio, 

para que se não divida a continência da causa, § i3. 
Competente para conhecer das appellações interpostas das sentanças 

proferidas pelos juizes do eivei, municipaes, ou de orphãos, é a 

Relação do districto, § 772. 
Em quanto n'elle não consta da morte natural ou civil do mandante, 

são validos os actos praticados pelo procurador, $ li9. 
Privativo da fazenda, que fora extincto, foi outra vez restaurado, 

not. 23. 

JUÍZOS DE COMUISSAO. 

Estão abolidos, not. 8. 

juízo da CONSEfiVATORIA INGLEZA. 

Foi declarada extincto^ not 22. 
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JUÍZO DOS CONTRABANDOS. 

Foi exlincio» not. 22. 

JUÍZO EGGLBSIASTICO. 

É privativo para conhecer das causas espíritaaes, $ 53. 
Também conhece das causas de divórcio perpétuo ou temporário» 
S 54. 

juízo INFEaiOR. 

Pode n'elle o appellante desistir da appellação, antes da remessa dos 
autos, § 775. 

juízo privativo. 

I 

É dos feitos da fazenda para todas as causas, em que a fazenda na« 
cional for parte, ou interessada, § 55, 

.juízo superior. 

Deve prover não só ao appellante como ao appellado» porque a ap- 
pellação é um recurso amplo e commum a ambas as partes, 
$774. 

juízo superior. 

Pode n'elle o appellante desistir da appellação antes do julgamento, e 
n'este caso não pôde o appellado ser desaggravado, $ 775 e 
not. /ki8. 

JULGADOR. 

Fid. Juiz. 

JURAMENTO. 

O que seja, S &6i e not. 336. 
Soas divisões» § 565 e not. 337. 
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Deve 5er prestado conforme a religião de quem o-presta, livremente, e 

sem coacção, § 570 e Dot. 3/iO. , 

Ninguém é obrigado a clle sobre facto alheio, de qoe não lenha conhe^ 

cimentOy § õ71. 
Não é meio de conlrahir obri^^ação alguma, § 672. 
Deve prestalo o escrivão> § 96. 
Que prestão os inventariantes, pertence á classe de caução garante com 

juramento, not. 208. 
Não pôde ser assignado pelo procurador setn poc)êres especiaes, 

not. 52. 

JVBAIIBIITO DE AFF£IGÃO. , 

Regula-se pelo arbítrio da parte, que o-presta, § 600. 
Pôde ser modificado pelo juiz, se achar exorl)itante a quantidade, 
taxando-o como fôr justo, § 60&. 

JURAMENTO ASSERTOBIO OU AFFIRMATIVO. 

Divide-se em judicial ou extrajudicial, § 567. 

JURAMENTO DE CALUMNIA. 

Não se-póde considerar caução juratoria, not. 208. 

Está abolido por lei ; mas em muitos casos, e quaes, é praticado por 

estylo, not. 208. 
Para ser, assignado pelo procurador deve ter este poderes especiaes, 

not. 52. "^ ' 

JURAMENTO DECISÓRIO. 

Vulgarmente chamado acção d^alma, not. ãÂ2. 

Pode qualquer litigante requerer ao juiz a citação do coatrário para 

vir jurar sôbre a cousa que se-lhe-demanda ; e pelo seo juramento, 

decidir-se a questão» s^ob pena de ser referido ao requerente, § 573 

enot. 3&1. 
Âccusada a citação na 1/ audiência se o reo não comparece, deve 

ser esperado à2.*, sem ser precisa nova citação^ § 57&. 
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Comparecendo o reo em qaalqner das audiências, e deferíndo-se-lhe 

o juramento^ é por elle absolvido ou condeainado« $ 575. 
Has o requerente, em quanto se não defere, pôde variar, e revogar o 

deferimento, pagando primeiro as custas occasionadas, § 675. 
Se o citado não comparece^ ou não quer jurar, defere*se o juramento 

ao requerente^ e por elle é o reo condemsado, § 576. 
Só pôde ser referido a quem tem a livre disposição de seos direitos» 

S 577 e nol, 342. 
O que se-recusa a prestar juramento deferido ou referido, dá-se por 

vencido, e reputa-se confessar a acção se é réo, e a defesa se é 

autor, S 578. 
Pode ser deferido á parte principal, e não a seos herdeiros ou cessio- 
nários, que, jurando que nada sabem, são absolvidos, § 579. 
Quando o requerente não tem rasão de saber do facto, não se-lhe-póde 

referir o juramento; mas nem por isso é o citado dispensado de jurar; 

e se recusa é condemnado, § 5S0. 
Teai legar quando o contracto é de tal natureza que carece de escrip- 

tura pública para prôva^ e ella não existe, § 581. 
Has não se-permitte quando a escriptura é da substancia do contracto, 

§ 581. 
O citado para jurar pessoalmente, deve comparecerem própria pessoa, 

salvo estando impedido, e obtendo despacho do juiz para ser 

admittido por procuração, § 5S2. 
Pôde-se requerer em toda e qualquer pausa, e em qualquer estado 

d'ella, §583. 
Deferido, ou referido prejudica ás próprias partes ou seos Herdeiros 

e snccessores, e não a terceiras pessoas, ainda que o objecto seja 

idêntico, ou emane da mesma obrigação, § Ò8U e not. 3i3« 
Sendo deferido ao devedor, que jura nada dever, approveita ao fiador, 

que por isso não pôde ser demandado, § 585. 
Sendo deferido a um dos devedores solidários sobre o facto da di- 
vida, aproveita aos outros ; se sobre a qualidade de solidário, 

não os-livra, § 587^ 
Deferido ou referido elle, resulta a presumpção^ur/s etjurCf contra a 
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qoal «« afio admitte prova em contrário, nem mesmo por instra- 

mentos achados depois, $ 588. 

Pôde argair-se de nollo, se Ihe-faltarem as formalidades legaes, 
not. Zàà. \ 

Sendo referido á revelia^ e mostrando-se justo impedimento do não 

comparecimento, deve ser attendido, not. ikU» 

Contra elle a lei não admitte prova, not. 853. 

JURiliElITO EXTaA-JUDICUL. 

E sempre voluntário; mas sendo prestado liga a quem o-presta , 
$ 568 e not 338. 

JUBàlffiNTO JUDICIAL. 

Sitas divisões» § 569 e not. 330. 

JURAMENTO IN UTBII. 

O que seja, § 598. 

Suas espécies, § 599. 

Tem logar todas as vezes que o autor tem provado o seo petitório de 
restituição de cousa certa ou de interesses, mas ha incerteza sobre 
a sorama, em que o réo deve ser condemnado por não a-restituir, 
§ 601 e not. 350. 

Para se-deferir, é mister que haja dolo ou culpa da parte do réo, so- 
negando, ou alheando a causa, § 602. 

Quando a acção emana de roubo ou força, e se-presta o juramento, 
é por elle condemnado o réo, e não se-desfaz esta condemoação, 
ainda que depois appareça escriptura pública, que mostre ser 
inexacto o juramento, § 605. 

Só podem ser objecto d'elle as cousas, cuja estimação é incerta 
§ 606 e not. 351. 

JUBáMENTO PROlilSSOmO. 

Não se-póde annexar aos contractos ou distractos : mas salva essa 
excepção elle tem uso entre nós, % 566 e not. 337. 
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JURAMENTO SUPPLBTQRIO. 

O que seja, § 589. 

Em que casos se-defere, § 590 e nots. 3^5 a 3A8. 

Defere-se á mulher, on fílhà, ou pessoa que habitasse com o fallecido, 
e fosse sciente dos seos negócios, not. 3Ji7. 

E quando o autor prova perfeitamente a divida em substancia, e não 
a quantidade, § 591. 

Pôde ser deferido a requerimento da parte, on mesmo por olBcio do 
juiz, e sem consentimento da parte contrária, $ 592. 

A parte, a quem o-juiz o manda deferir, não o-póde referir á parte 
contrária ; e se recusa prestal-o, decahe da demanda, e contra ella 
se-dá a sentença, § 593. 

Pôde ser pedido em qualquer estado da causa, tanto na primeira 
como na segunda instancia, § 59/4 e not. 3A9. 

Pôde o juiz mandal-o prestar primeiro quando os autos Ihe-vão con- 
clusos a final, para depois d*elle julgar; e pôde desde logo condem-* 
nar ou absolver, aob condição de ser depois prestado o juramento, 
S 595. 

Uas esta sentença é revogável, apparecendo depois escripturas públi- 
cas, peias quaes se-mostre nào ser verdadeiro o juramento, § 596. 

Da interlocutoria, que antes da condemnação o-manda prestar ou 
o-nega, compete aggravo no auto do processo, § 597. 

Da sentença, que condemna debaixo da condição de ser prestado o 
juramento, cabe appellação, § 597. 

Para se-ver deferir, se a parte não fôr revel, é precisa citação d^ellai 
§ 193, n.» 10. 

Deve com elle completar-se a confissão extra-judicíal, por mais eathe* 
gorica que ella seja, § A12. 

Para se elle prestar pôde o juiz abrir officiósamente a conclusão, 
§661, n.*» 2. 

JURAMENTO DA VERDADE. 

Regulasse pelo verdadeiro valor da cousa, § 600# 
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Deve àer firmado na iaxa da quantidade, feita pelo juiz, sobre o^ ar- 
bitramento de peritos, $ 603. 

JUBISDIGÇlO. 

O que seja^ $ IS. 

Suas divisões, § li e seguintes. 

Do juiz é por diversos modos prorogavel, § àà. 

Do juiz, quando é prorogavel, tem legar a prorogação, § Ziô. 

Não podem os juizes delegal-a em advogado, dando-lhe commissâo 

para fazer audiência^ § 67. 
Dos juízes dos orphâos está marcada por lei, not. 36. 
Administrativa especificada no Regulamento de 15 de março de 18Z|2, 

e 27 de junho de 18/i5, pertence ao juizo dos orpbãos. not. 25. 

JURISDIGGAO cível. 

o que seja, § 18 e 20. 

Dos juizes municipaes foi estabelecida por lei, assim como as suas 
substituições, § 70 e not. 31. 

JURISDIGÇlo CIVIL CONVENCIONAL. 

O que seja^ S ^^* 

JURISBIGÇlO CRIMINAL. 

O que é? S 18. 

JURISDICÇAO ECCLESIASTÍCÁ. 

O que seja, § 15. 

JUBISDICÇÃO' DO JUIZO DE DIREITO. 

Está fixada por lei, § 70 e not. 33. 

JtRiSDIGÇÃO SECULAR. 

O que é? § 15. 
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JUBISDIGQÃO VOLUNTÁRIA. 

O qQe seja, S ^^* . 

JUROS. 

E rendimentos pedidos na acção, accumulâo-se para regular o valor da 
causa» Dot i68. 

JUSTIFICAÇÃO. 

Que verifique o motifo d*ella, deve preceder á cilução edital, § 192. 

LANÇADOR. 

Para o executado o -dar carece-se de citação especial, § 19JI, not. U* 

LAPSO DO TEMPO. 

Acaba a instancia , ge passão 6 mezes sem falar ao feito^ não estando 
concluso, ou estando parado um anno na mão do escrivão, § 223. 

LEGATÁRIO. 

Adquire os direitos d'um quasi-contracto para com o testamenteiro, 

quando este acceita o incargo, § 38. 
E pôde demandal-o no foro do falecido, onde aquelle execer a testa- 

mentaria, § SB. 
Pôde assistir ao herdeiro escripto na causa de nulUdade do testamento^ 

not. 00. 
Pó Je appellar da sentença proferida contra o herdeiro escripto, § 770 

n.M. 

LEGITIMO. 

Presume-se o filho havido exjustis nuptiis, not. 35 Jí* 

LEI. 

Se o arbitramenle vai contra ella» fica elle sendo nullo, § 86. 
Não pôde ser infringida pelo juiz, § 69, n.^ 8. 

IT . 17 
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LBIGO. 



Não pôde ser citado em quanto assiste aos oíTicios difioes, g 200« 



LEILOEIROS. 



Qoando a estes se-intregão ceusas para veoderein, ainda que em taxa 
superior alei, não precisa fazer-se a prova por instrumento- público, 
§Í6Sn.o11. 

LEMBRANÇAS PARTICULARES, 

Não fazem prova a Favor de quem as-escreve, § AS^. 

Mas provão coDlra, se o assento involve obrigação de quem as escreve^ 

estando assignado, ou indicando que foi feito com intenção de servir 

de prova, § 485. 
Também provão, ainda que não assignadas, quando ellas tendem a 

livrar ou desligar o devedor d'aquelle que as-escreve, § 485. 

LESÃO. 

Havendo no juramento decisório, pôde usar-se da restituição in 

integrum, not. 3i4, 
Havendo-a na 6.* parte no arbitramento pôde ped!r-se a emenda 

dentro de um anno; mas se for enorme pode arguir-se dentro de 

15 annos, not. 359. 

LESÃO ENORME. 

Prescreve esta acção por 15 annos, not. 158. 



LETRAS. 

Devem ser protestadas por falta de acceitação ou pagamento, not. lôO. 
E cumpre que se-notiAque o protesto aos passadores ou indossadores 

d'ellas, e em que tempo ? not. 160. 
E não se-fazendo adiotiíicaçãOy considera-se a leira prejudicada, 

not. 160. 
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Protestada ama por falta de pagamento no dia do seo vencimento^ 
pode protestar o credor interinamente todas as outras não vencidas, 
e pedir caução qtianto a estas, ou aliás exigil*-as todas, not. 131. 

Mas esse protesto interino nâo dispensa o definitivo nas epochas dos 
vencimentos, not. 13 i. 






LETRAS DE CAMBIO £ DA TBRRA. 

P6de oppôr-se-lhes a excepçSo da falsidade do contracto, not. 147. 

LBTRAS de RÍSCO £ DA TERRA. 

Qae tem força de eàcriptura pública, não precisão de instrumento 
público para se-provarera, ainda que em taxa superior á lei, § 465 
not. 17. 

LIBELLO. 

O que é, § 226. 

Exige*-se por direito civil^ § 9. 

Deve ser considerado como um verdadeiro syliogisnio, § 227. 

Não carece de se-allegar n*elle o direito pátrio, not. 101. 

Mas quando a acção se-basêa em direito consuetudinário, ou em 

direito estranho, deve allegar-se este costume^ ou direito, para se- 

provar, not. 101. 
Matéria de facto deve ser desinvolvida com toda a clareza, § 229. 
Se se-demanda uma herdade ou casa, deve-se declarar o logar certo 

onde está, demarcações, e confrontações, § 229, 
Se se-demandarera moveis ou semoventes, devem declarar-se os 

signaes, quantidade e qualidades, § 229. 

A sua conclusão deve ser mui terminante, clara e congruente, § 230 
e 282 not. 108. 

N^elle se*deve pedir a cousa principal com seos rendimentos ou juros, 

S^SOnol. 1Ô4. 
Não deve conter artigos impertinentes, § 281. 
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Nem injuriosos, salvof se forem necessários a bem da causa» § 331 

e not. 
Pôde ser alternativo ; e ha casos em que é indispensável que o-seja, 

S 233 e not. 106. 
Podem accnmular-se diversas acções, §^23A. 
E quaesPnot. 107. 
Podem n'elle Figurar muitos autores, quando todos elles fignrarSo na 

obrigação, base da acção» not. 107. 
A sua interpretação deve fazer-se« quanto fôr possivel» em favor do 

autor, S 235. 
Deve junctar-se-lbe todos os documentos, sem oa quaes elle se não 

possa provar, § 236. 
lias havendo omissão» podem junctar-se até que o juiz, depois de ar* 

gnida e averiguada, absolva o reo, $ 236. 
Deve declarar-se o valor das cousas demandadas, $ 237. 
Causas ha em que essa declaração é impoasivel, not. 109. 
Costuma organisar-se, sendo accompanhado de certas clausulas desig- 
nadas por meio de certas letras, § 238 e not. 110. 
Deve ser offerecido em audiência, ou na 1.^ em que se-accusa a 

citação, ou na immediata, e n*esse acto se-assignào 2 audiências ao 

reo para juntar procuração e contrariar, § 239. 
Apenas se-ofFerece em andiencia, o juie por brevidade ha a demanda 

por contestada, § 35í . 
Depois de offerecido, ainda se-póde addir, emquanto o caso está re 

integra. § 2 AO. 
Para isso pede-sé licença ao juiz, § 2A0. 
Mas não precisa nova citação , § 2A0. 
E deve dar-se vista ao reo de tedas as addições, § 2&0. 
Nâo podem addir-se os embargos á sentença nos próprios autos« salvo 

vindo a addíção nos 10 dias da lei, not. 111. 
Nem embargos á execução, salvo sendo dentro dos 6 dias, not. 111. 
Mas podem-se addir embargos no começo da causa, que servem de 

contestação ainda depois de impugnados, emquanto não aão 000-* 
• trariados, oot, lllt 
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Na addição nSo se-póde madar a substancia da acção, §. 22il. 

Não sendo apresentado no termo, que fôr assignade ao antori é este 

condemnado nas custas, e o reo absohido da instancia, $ 218. 
Fica snspenso o seo andamento quando fôr recebida directamente a 

excepção peremptória ; porém se afinal fôr despresada, prosegue-se 

n^elle, $ 266. 
Quando se elle addir por forma que mude a substancia da demanda, 

é mister nova citação, § 193 n.* A. 
No caso de ser inteiramente inconcludente, pode o reo rasoar por 

escripto, no termo que Ihe-fôr assignado para contrariar, § 2{|A e 

not. IIA. 
Se é inepto, pôde oppôr-se a excepção inepti libelli, ou arrasoar contrg^ 

elle, not. 128. 
Sendo errado, ou defeituoso, convêm contrarial«o por negação» 

not. 182. 
Conforme a ellis, deve ser dada a sentença, ou absolva, ou condemne 

sem que julgue mais o pedido ; mas pelo que respeita ás custas, 

fructos, interesses, pode condemnar. no que accresceu depois da 

lide contestada, ainda que pela parte não seja pedido, $ 667, e 

not. 381. 

LIBEBDiDE. 

As causas em que sobre ellas se-dispnta, são inestimáveis, e excedem 
sempre a alçada quando as sentenças são contra ellas proferidas ; 
mas sendo a favor, deve a causa avaliar-se, not. A68. 

UCBRÇA. 

Para advogar concedem os presidentes da Relação, precedendo exame, 
a homens não formadosj nos logares onde houver falta de bacharéis 
formados, e aos bacharéis formados, ou doutorados em oniversi*- 
dflides estrangeiras, not. &9. 

Da concedida para casamento, sopprído o consentimento do pae ou 
tulori cabe aggravo de petição, $ 766 n.* 12, 
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LIQUIDAÇÃO. 

Para ella carec&-se de citação especial, § IdA n.^ 5« 

N'este processo nào se-admitte réplica» § â08. 

Do fado priacipal, proYado por eseriplara pública» pa<ra ser provada, 

nào precisa de instrumento público, ainda qaeein taxa supdriorà 

lei, S 463 n.* 18. 

LITIGANTE. 

Se não comparece em juizo quando deve» dá-se contumácia in non 
comparendo, not. 91. 

Se nào quizér responder ao que Ihe-é preceitado, dá-se contumácia 
in non respondendo^ not. 91/ 

Se repugna fazer o que legalmente se-lhe-manda, incorre em contu- 
mácia in non faciendo, not. 91. 

Se faz o que Ihe-é vedado, dá-se contumácia in faciendo, not. 91. 

LITIGAR. 

Não pôde o marido sobre bens de raiz, usofructo, ou posse (I'e1Íes» 

sem consentimento da mulher, § 112» 
Nem esta sem consentimento d'aquelle, § 112. 

LITIS-CONTESTAÇAO. 

o que seja, § 352 e not. 215. 

Suas divisões, § 353. 

E eíTeitos, § 356 e not. 217, 218 e 219. 

Apenas se-offerece o libello em audiência, o juiz, por brevidade, ha a 

demanda por contestada, ao que se-chamá litis-contestaçàô ficia, 

§354. 

A real fórma-se logo que o réo apresenta qtfálquér dèféza 

directa^ ou ainda mesmo alguma excepção peremptória, $ 865 é 

not. 216. 
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De cobranças de fôrps, censos, e pensões não provão a favor rios 
senl^orios; mas, sendo antigos e uniformes , fazem meia pró/a» 

Hjãs provão contra o senhorio^ § /l.8l. 

Das estações físcaes são considerados instrumentos, § A62 n/ ú. 
Do homem do ôommercio fazem os assentos d^ellcs meia pró/a^ 
not. 3&5. 

LIVROS DE ASSENTOS. 

Não fazem prova a favor de quem os-escreve, § A84. 

Mas provão contra, se elles involvem obrigação de quem os-escreve, 

estando assignada, ou se indica ler sido feita com intenção de 

servir de prova, § 485. 
Também provão, ainda que não assignados, quando estes tendem a 

livrar ou desligar o devedor d'aquelle que escreve» § 485. 

LIVIIIOS ECGLES^^STIGOS. 

São considerados instrumentos públicos somente a respeito d 08 
baptismos, casamentos e obilos, § 462, n.® 6, e noL 273. 

LIVROS MERCANTIS. 

Escriptos em forma regular, constituem , no que respeita ao com- 
mercioy meia prova a favor do negociante, § ^82 e not. 280. 

Fazem prova perfeita contra os negociantes a quempertoncem^ ainda 
que escriptos por outra mão, como guarda-livros, caixeiro, etc. ; 
mas quem d'elles se-quizer servir para provar seos direitos contra 
08 negociantes» não pôde regeital-os contra si» § ú^83. 

LtVROS DB NOTAS. 

N^elles deve.o ta)i^l)ião £az^r os linstruipeniosi not, 262* 
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LOUTAÇlo. 



Designa a determinação das lourados, not. 356. 

Para a appellaçàd é desnecessária quando o autor houver declarado 
fixamente a quantia, e não tiver sido impugnada pelo réo, not. 457. 

Na que é para appellação não se-devem accumolar os pedidos da 
acção, e da reconvenção, not. à6S, 

Nas causas possessórias avalião-se com attenção ao valor da proprie- 
dade, e por ametade d'elle, not. 468. 

Nas de prestações anunaes, se n'ella8 se*disputa o fundamento da 
obrigação» lourão-se multiplicando a pensão por 20 annos, not. i68. 

As de despejo avalião-se pelo preço da locação, not. i6$. 

LOUVADO. 

O que seja, $ 019. 

Deve ser legalmente nomeado e ajuramentado, $§ 636 e 638. 

E citado para comparecer no dia designado para e vestoría, § 637, 

e not. 361 • 
Deve a citação ser pessoal, salvo se o procurador tiver poderes sufi- 
cientes, ou a parte estiver ausente, noL 861 . 
Quando se-tracta de nomear para algum arbitramento é necessário 

citação especial, $ 193 n/ 13. 
Somente conhece do facto ; e n'isto differe dos árbitros, qae conhecem 

de direito, $ 619. 
Pôde ser repellido por suspeito e até contraditado como as teatima- 

nhas, $ 622. 
Mas depois de approvado só piSde ser recusado pela parte qoe 

o-nomeoo ou escolheu, sobrevindo causa de ndvo, ou conhecimento 

de causa anterior e ignorada , § 622. 
Pelo juramento prestado se-conhece que acceita, § 623. 
Depois da acceitação é compellído até com prisão a' fazer o arbitra- 

mentOy tendo direito de pedir salário do seo trabalho, $ 623. 
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Se os dous não concordão, dgve haver nova citação para em audiência 
se-escolher ura terceiro, § ()2A. 

Se as partes não combinão na escolha, cadauma nomeia 3, e dos 6 
escolhe o juiz um, § 62A. 

O 3.^ deve necessariamente concordar com um dos 2 discordes, § 625 
e nol, 357. 

Mas quando os laudos conliverem diversos objectos, pôde em parte 
concordar com um, e em parle com outro, § 625. 

Se á inspecção ocular d'elles não pode ser submeliido o arbitramento, 
porque elle depende de qualidades da cousa, cujo exame lhe não 
compete, devem ellas provar-se primeiro, § 620. 

Não devem exorbitar do Qm para que íorâo propostn<s, § 628. 

Podem, ordenando-o o juiz ex oíBcio, ou a requerimento da parte, 
declarar mesmo ex intervalío^ o arbitramento duvidoso, ou confuso, 
mas não podem alterar aquillo que for claro, § 629. 

Para a avaliação da causa em gráo de appellação, depois de ajuramen- 
tados por termo nos 9Utos, dão seoá laudos por escripto, regulan- 
do-se pela quantia demandada, ou valia da cousa pedida, sem at- 
tenção ás custas, § 781 e not. â58. 

MADRiSTA. 

Não pôde ser citada por seos enteados sem primeiro obter licença do 
juiz, § 202 e not. 86. 

MADRINHA. 

É testimunha defeituosa, § 527, n.» 2. 

MAGISTRADO. 

Não pôde ser constituido procurador judicial, excepto pelas pessoas a 

que for suspeito, § 132, n.^ 7. 
f^ide Juiz. 
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MAIORIA. 



Dos credores em quantidade de somma, quando concedem um praso 
ou respiro ao devedor, Ugâo a minoria, not« 132. 
lY 18 
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MANDADO. 



É assignado pelo juiz e escrivão, § 182. 
Por elle se- verifica a citação, §§ i80 e 182 



MANDANTE. 

Se endoideceu, o curador, que Ihf.-fôr nomeado teoi de constituir 

novo procurador, not. 55. 
Por morte d'este acaba o mandato, § IAS. 

MANDATÁRIO. 

Ou syndicos dos corpos coUectivos figurão pôr esles em joizo, § 119. 

Mas cumpre que pelos respectivos compromissos, ou mandato, tenha 
poderes para isso ; aliás é preciso fazer citar os membros da adminis- 
tração, not* i5. 

Se foi constituido procurador in rem propriam^ não se-extingue o man- 
dato com a morte do mandante, not. 5^« 

Se cahiuem demência, acabou-se-lbe o mandato, not. 55. 

Por fallecimento deste ou do mandante acaba o mandato> § 1 AS.^ 

MANDATO. 

É por sua natureza stricto, e inampliavel, § 136. 
Pôde não o-acceilar o procurador constituido, § 138. 
Mas depois de o-acceitar, não pôde desampara-lo sem primeiro notifi- 
car ao senhor da causa, § 138. 
Por que modos acaba ? § 1^8. 

MANUTENÇÃO. 

As penas, que por costume se-annexão n'estas causaa, não se-couside- 
rão como pedido ; e por isso não se-junctão a este para fixar o valor 
da appellação, not. /|58. 

MARIDO. 

Não pódç litigar sobre bens de raiz, usufructo ou posse delles, sem 
consentimento da mulher, § 112. 
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E mulher não podem ser obrigados a depor conjanctamente, salvo 

dividindo os artigos para um depor a uns, outra a outros. Nos bens 

de raiz milita o contrario, § ii7 e not. 258. 
Se negar á mulher consentimento para litigar sobre bens de raiz, 

usufructo, ou posse (i'elles, pôde pedir-se autoridade do juiz^ § 113. 
Pode litigar sobre bens moveis sem consentimento da mulher^ § 116. 
Sem seo consenso não pôde litigara m^ilher» mesmo sobre bens moveis^ 

S 147. 
Exceptnão*se alguns casos, e qnaes? § 117 e not. AA. 
Nâo pôde alienar bens de raiz sem consentimento da mulher , 

not. 140. ^ 

Noã pôde testimunhar contra a mulher, § 52/i ; n.^ h, e not. 291. 
Precisa dar o seo consentimento á mulher para litigar mesmo ^ôbre 

bens de raiz, ou para proseguir as causas intentadas antes do 

matrimonio, § 117. 
Salvo quando justifica sevicias, ou demanda divórcio, ou nullidadedo 

matrimonio, § 117^ n.^* 1. 
Ou quando pede caução do dote, § 117 n.*^ 2. 
Ou quando reivindica os bens pelo marido doados á concubina, 

§ 117, n.o 8. 
Ou quando o marido está impossibilitado por moléstia, doudice, 

ausência, prisão, ou banimento, § 117, n.* à. 
Ou quando a mulher é proposta pelo marido em alguma negociação, 

§117, n.<>5. 
Ou depois de divorciada por sentença do juizo ecciesiastico, § 117, 

n* 6. 
Que prostituo a mulher é testimunha defeituosa por falta de boa 

fama, §^26, n.» 5. 

MATBIMONIO. 



Não pôde O procurador assignar qualquer contracto sobre elle sem 
poderes especiaes, not, 62. 
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UBIá PBÓVA . 

Diz-se feita por orna testimuDha sem suspeita, que depõe cumprida- 

mente do facto ; por confissão eitra-judicial ; por escriptura privada. 

provada por comparação de letra, ou por outros modos, taescomo 

pelos assentos do homem de commércio nos seos livros, § 540^ e 

not. 3^5. 
Só a-faz o exame dos peritos no escripto particular, § 278. 
A favor do negociante, no que respeita ao commércio, fazem-a os livros 

mercantis escriptos em forma regular, § &82 
Fazem-a contra os foreiros e censurarios os livros de cobranças de' 

foros, censos, e pensões dos senhorios, sendo antigos e uniformes, 

S 480. 

MEMBROS. 

D'uma corporação nas causas em que elles sâo interessados, são 

testimunhas defeituosas, § 527, n."^ 1, e not. BOA. 

« 

MENDIGO. 

É testimunha defeituosa, § 530, n.^ A, not. 311. 

MENOB. 

As suspeições nas causas doeste devem decidir-se em 60 dias, not. 172. 

Nas causas d'este pôde oppôr-se excepção de falta de tutor ou cura- 
dor, S 251, not. 124. 

Não pôde convencionar sem autoridade do tutor, not. 140. 

A falta de tutor produz nullidade, not. 3. 

Não pdde estar em juizo sem curador, pena de nullidade, not. 3. 

Não pôde ser fiador, § 3^8. 

De 21 annos não pôde ser constituído procurador judicial, §132, 
n.*> 1. 

De 12 annosy sendo fêmea,' não pôde ser autor nem réo, é repre^ 
sentada em juizo por seo pae, e na falta d'este por seu tutor, 
3 108. 
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De 1& annos, sendo Varão, não pode ser autor nem réo: e é repre- 
sentado em jaizo pelo pae, e na falta (feste pur seo tutor, § 108. 

Varão de mais de ií aanos, e menos de 21, deve figurar em jaizo 
janctamente com seo pae, ou na falta d'este por seo tutor, § 108. 

Fêmea de mais de 12 annos, e menos de 21, deve figurar em juizo 
jonctamente com seo pae ou tutor, § 108. 

Fêmea de 12 a 21 annos não pôde estar em juizo sem que se-lhe- 
nomeie curador à lide, § 108. 

De IA annos, seado varão, e de 12 sendo fêmea, não pôde ser 
testimunha, § 52A, n."^ 1, e not. 292. 

De iJi a 21 annos, não pôde figurar em juizo sem ter curador á lide, 
S 108. 

De 21 annos não tem capacidade para por si sô contractar, salvo o 
caso de casamento, ou carta de supprimento, not. 353. 

Aproveita-lbe a sentença a favor, ainda que não tenha intervindo 
tutor ou curador, not. &. 

MENTECAPTO. 

Nas causas d'este pôde oppôr-se a excepção de falta de tutor ou 
curador, not. 12i. 

MERETRIZ. 

É testimunha defeituosa por falta de boa fama, § 526, n. L 

MESTRE EM ÂRTES. 

£ admittido por estylo antiquíssimo do foro a fazer alvará de 

procuração, § 1A5. 
Mas deve ser assignado e escripto todo pelo próprio punho, § l/i6. 
Se n'ella intervêm marido e mulher, pae e filhos ou irmãos, basta 

que um a-escreva, e todos assignem, § 147. 

MILITAR. 

A favor dos seos superiores é testimunha defeituosa, $ 627, n."" 3, 
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MIHOBIA. 



Fica ligada ao accordo da maioria dos credores em quaniidade de 
somma^ quando concedem um praso ou respiro ao deredor, 
not. 132. 



MINUTAS. 



Petições e respostas dos aggravos devem ser pelos advogados aasigna- 
dos com o nome por inteiro, § 125. 

Dos aggravos, quer de petição, quer de ínstrumenlio , podem «er 
ioslruidas com quaesqaer documentos antes de o jpiz a qit$ 
responder, mas nunca no juiso superior, § 752 e not. &91. 

Dos aggravos de petição devera ser assignados pelo advogado consti- 
tuído nos autoa^ com o nome por inteiro, § 729. 

£ o mesmo nos aggravos de instrumento, § 737. 



MORA. 



No depoimento pode porgar-se» depois do lançamento, e antes do 
julgamento da pena, assim como havendo legitimo impedio^ento, 
§ &U6. 



MORA TOBIAS. 

Jà hoje se não concedem, not. 132* 

MORTE. 

D'a]gum dos litigantes faz cessar a instancia, not. 98. 

MUDOS. 

E surdos não podem ser fiadores, § 3A8. 

MULHER. 

Não pôde ser constituída procuradora judicial, salvo se a causa fôr 
sua, de seo marido, ou de seos pães legitimamente impedidos, 
$ 182, n.* ft. 
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Tem o hâoeficio do Senatus-consulta Velleiano, not 139; 

Não pôde ser obrigada a depor conjunctamente com o marido, salvo 

dividindo os artigos para um depor a uns» e outra a outros. Nos bens 

de raiz railitita o contrário, § Zi.37 e not. 258. 
Pôde ser testimunha, § 523. 

Mas não pode testimunhar contra seo marido^ S52&y n.* i, o not. 291, 
Deve prestar seo expresso consentimento parai validar a alienação, que 

o marido fizer sobre bens de raiz, not. l&O* 
Não necessita o marido o seo consentimento para litigar sobre bens 

moveis, §116. 
Mesmo sobre bens moveis não pôde litigar sem consentimento do 

marido, nem proseguir as causas intentadas antes do matrimotio, 

§177. 
Salvo quando a mulher justificou sevicias, oa demanda diYÓrcio, ou- 

Qullidadedo matrimonio, § 117, n.® 1. 
On quando pede caução do dote, §117, n.^' 2. 
Ou quando reivindica os bens pelo marido doados â concubina^ 

S 117, n.« 3. 
Ou quando o marido está impossibilitado por moléstia, doudice, au- 

sencisy prisão, ou banimento, § 117, n.® A. 
Ou quando a mulher é proposta pelo marido em alguma negociação, 

S117,n.o6. 
Ou depois de divorciada por sentença do juizo ecclesiastico, § 117, n.**^^ 
Devo intervir quando o marido èaiEianda ou é demandado sobre bens 

de raiz, §171. 
Mas se os bens de raiz não pertencem ao casal, e o marido figura como 

testamenteiro, tutor, procurador, &c., então não se-carece o consen- 
timento da mulher, not. &L 
A sua falta produz nullidade na conciliação eíFectuada, mas não no 

acto da conciliação não eilectuada, § 171. 
Se recusa ao marido consentimento para litigar sobre bens áe rm, 

usufracto , ou posse d'elles, pôde pedir-se astonidade do juis, 

§ 113. 
Do ree, não tendo procuração em questão do marido sdbra heoa dâ 
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raiz» nem havendo supprimento d'e8sa falta, é o reo absohído, 

S 215. 
E o mesmo se o autor, em questão sobre bens de raiz» a não fizer 

citar, § 215. 
Deve intervir» sob pena de nullidade, nas questões sobre bens de 

raizj not. 3. 
Não pode litigar sobre bens de raiz, usufructo» ou posse delles» sem 

consentimento do marido, § 112. 
Não pôde ser fiadora» exceptuados poucos casos, § 318. 
Fica, por morte do marido, em posse e cabeça do casal, e por isso põie 

usar dos remédios possessórios, not. &6. 
Deve ser habilitada na causa, em que seo finado marido contendia,^ 

not. 487. 
Fid. Fêmea. 

UULTA. 

De & a iO^ rs. e suspenso do oíficio por 8 a 30 dias, tem-a os ad- 
vogados e procuradores, que escreverem calámnias» ou injúrias, em 
allegações, ou cotas d*autos, § 128. 

Quando os advogados são absolvidos das em que incorrerão por 
lei, cabe d'essa decisão aggravo de petição, ou de instrumeato, 
§756, n.Ml. 

NEGLIGENCIA. 

Do procurador, que-acceitou o mandato, é punido com a responsabi- 
lidade dodamno, que causar ao constituinte, § 139. 



NEGOCIADOR. 

É responsável pelos prejuizos causados com a mà administração dos 

■ negócios alheios a seo cargo, § 36. 
E pôde ser demandado nas causas resultantes do quasi-contracto» 
no juizo do lugar onde negociou, ainda que não seja o foro do 
sea domicilio, $ 36. 



INDIGB STSTEMATIGO 115 



NEGOCIANTES. 



Gonlra aquelle a quem os livros mercantes perteDcem^ ainda qae 
escriptos por outra mâo, como gaarda-iivros, caixeirO|&c., fazem 
elles prova perfeita ; mas quem d'elles se-quizer servir para provar 
seos direitos contra os negociantes, não pôde regeital-os contra 
si, S à83. 

NOBRE* 

Tendo de ser citado» deve sel-o por carta do escrivão, que ser& 
. conduzida por oíBcial de fé, § 183. 

NOIVO. 

Não podem ser citados dentro dos nove dias das vodas, § 201. 

NOMEAÇÃO. 

Do tutor deve ser feita pelo juiz dos orphãos, not. &3. 

Do cnrador á lide, pelo juiz por onde corre a causa, not. AS. 

NOMEAÇÃO Dfi PBASO. 

Para prova dVlla » não havendo escriptura , requerem-se tres testi* 
munhas, §539, n/1. 

NORA. 

Não pôde ser teslimunha contra o sogro, § 52Ã n.* 3. 

Sogro ou genros quando entre si contractão» ainda que em taxa 

superior á lei, valem esses contractos, apezar de senão provarem 

por instrumento público, § A63 n.^ 8. 

NOTAS. 

No livro d'ellas deve o tabelliâo fazer os instrumentos» not. 262. 
IV 19 
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KOVlCAO. 



O que seja, not. 155. 

Em que diflere da delegação, not. 156. 



NOVA RaSAO. 

Estes artigos não são hoje admitlidos, iiot. 190. 
h a sentença dada contra parte não citacia, not. A6. 

NULLIDA.UE. 

Insanável é-o a falta de conciliação, § 172, e not. 3 e 71. 

£ quando a lei consente que a conciliação se-faça posterior à pro- 

vidência preliminar , a nullidade só recahe nos actos posteriores a 

essa providencia, § 172, e not. 72. 
Havendo-a na conciliação, é indispensável proceder a outra, not. 73. 
Insanável é a falia de 1.* citação, not. 3 e § 176. 
E não pôde renunciar-se, nem mesmo difficultar-se cooi a cláusola 

depositária, § 177. 
Ha- a no contracto feito, sem licença do juiz, pelo preso, coai a 

pessoa que o-fez incarcerar, not. 1A3. 

E èm qualquer obrigação feita por quecii está em cárcere priva Jo, 
not. 1A3. 

E quando houver erro sobre a substancia da cousa, e objecto prin- 
cipal do contracto, not íài. 

h-o a falta de procuração da mulher, quando o marido litiga sobre 
bens de raiz; mas é supprivel se se-allcga na 1.^ instancia, ou 
ainda na 2.^ antes de proferida a sentença, § 1 25, e not. 3. 

Ha>a no trâasito da sentença , passados seis mezes sem citação da 
parte vencida, not. 407. 

Os que a ella dão causa devem ser processados, not. 476. 

É-o a omissão da ordem do processo, § 7. 

Ha-a na omissão da réplica nas causas ordinárias, § 305. 
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Texn^a a sentença proferida coDtra parte não citada, not. Â6. 

£-0 para a inquirição a falta de citação para ver jurar teslimunhas, 

not. 3. 
£-0 para todos os aclos posteriores a falta em se-assignar termo 

probatório^ nol. 3. 
É-o a intervenção de falso procurador, not. 3. 
È-o a falta de citação pessoal para a appellação, not. 3. 
É-o a falta de curador, nol. 3. 
£-0 a falta de tutor, noK 3. 
Ha na sentença que condemnarem mais que o pedido além das custas, 

fructos e interesses, n(^t. 381. 
Ha-a na escriplura, de contracto sobre bens de raiz, translativo de 

domínio, se n*ella se não incorporar o conhecimento do paga- 
mento da sisa, not. I/48. 
É tudo quanto fòr feito por juiz incompetente, se as partes não 

ratificarem seos actos^ § 23. 
Pode ser total ou parcial, § i. 
Pôde aquelle, a favor de quem ella milita, renunciar ao direito, que 

d'ella Ihe-podia provir, not. á. . 
Não pôde ter elTeito retroactivo, § 4* 
D'um acto não pode destruir a validade d^outro, not. 73. 
Não a-ha na falta de consentimento do marido para a mulher estar 

em juizo na acção de divorcio proposta por ella, § 117. 
Se respeita á qualidade pessoal de um dos litigantes, não aproveita 

aos outros, Salvo se a acção é individua, § 5 e not. A. 
Notória, uma vez que a interlocutoria a-contenha, ainda que a 

causa caiba na alçada do julgador, cabe d'ella aggravo de petição 

ou de instrumento, § 757 n.® 73, e not. 438. 
Não vindo da conciliação, pode a que se-faz para um processo^ que ses^ 

annuUou, servir para se-começar de novo, § 173. 
É tudo quanto praticar o substabelecido com excesso do substa- 

belecimento, § 137. 
Não a-ha nas sentenças em que intervém assessores, not. &i. 
Carece ser disputada por acção ou recoovenção quando precisa de 



1Í8 PBÀXE FOBENSE 

provas externns, e alta discussão, mns nào quando é visível, oa 

por falta de solemnidades essenciaes no instrumento , ou pdr 

conlráriò á lei, not. 266. 
Pode intentar-se por acção competente , e ser allegada na execução^ 

aiada que as partes no processo arbitral se-tenhão obrigado a estar 

pela sentença dos árbitros sem recurso, § 88. 
Fid. NuUo. 

NULLO. 

. ê 

E tudo quanto se-faz em juizo sem precedente habilitação, depois de 

constar em juizo a morte de um dos litigantes, § 859. 

É o arbitramento proferido com excesso de compromisso, § 86. 

É o arbitramento proferido contra lei, § 86. 

É tudo quanto obra o juiz incompetente, § 23. 

Fid. NuUidade. 

OBRIGAÇÃO. 

Geral de responder perante quaesquer justiças, a arbitrio do autor, 
só dà direito a este para o-demandar no logar onde fôr achado, ou 
no do seo domicilio, § 35. 

OBRIGAÇÕES. 

Escriptas por pessoas nobres, ainda que em taxa superior á lei , 
obrigão, como se fossem instrumento publico, § 463, n.'10, 

OBSCURIDADE. 

Se a-houver no arbitramento podem as parles requerer aos árbitros, 
que o -interpretem ou declarem, § 87. 

OFFICIAL FALSO. 

Não imprime authenticidade aos seos actos, not. 261, 
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OFFíGlAL DO JUÍZO DE OHPHÃOS. . 



É por elles nomeado, not. 35. 

Podem-lfaes estes juizes formar culpa» not. 35. 



OFFIGIAES DO JUIZO DB PAZ. 

Não podem fazer citações para negócios concernentes ao juizo muni- 
cipal, excepto um caso, not. 88. 

OFFlGIáL DE JUSTIÇA. , 

É pessoa competente para fazer citações, not. 88. 

Que fez a citação, deve certifical-o, e constar dos autos; aliás dão 

elles prova negativa da sua não existência, § 179. 
Não pode ser injuriado pelos juizes» § 69» n.^ 1. 
Não pode ouvir sentença proferida pelo juiz perante quem serve, 

§69. 
Pôde cobrar executivamente os seos salários, § 681. 
Não pôde receber quantia alguma adiantada, § 682. 
Nem ser citado emquanto está em acto de seo officio, § 199. 

OFFIGIAJIS MILITAEBS. 

De patente são admittidos por estylo antiquíssimo do foro a fazer 

alvará de procuração, § 145. 
Mas deve ser todo escripto e assignado pelo próprio punho» § 1A6. 
Se n'ella intervêm marido e mulher» pae e iilhos, ou irmãos» basta 

que um a-escreva» e todos assignem, §li7. 

OFFIGIAL PUBLICO. 

Os seos escriptos com as solemnidades legaes são documentos authen- 
ticoSf § ÍA8. 

OFFIGIAL PUTATIVO. 

O que este hZf sustenta-se por equidade» not. 261, 
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OFFIGIO. 



Nas cadsas simples de officio do juiz não ha conciliação, § 169. 
O que o-perdeu por erro n*elle commettido, não pôde ser cons- 
tituido procurador judicial, § 132, n.* 5. 

OPPOENTE, 

O que seja, § 158. 

£ pessoa secundaria d» processo, § 59. 

Deve requerer ao juiz da causa para que Ihe-mande tomar procu- 
ração, e dar vista para deduzir seos artigos, citando-se o autor 
e réo para falarem a elles, § 325, e not. 198, 

Havendo mais de um, também estes devem contrariar e treplicar 
mutuamente , § 329, not. 200. 

Por que ordem devem razoar? § 330. 

Podem haver diíTerentes, e todos os artigos d'elles seguem a mesaia 
marcha, § 329. 

opposiçlo. 

o que seja, § 32A enot. 187. 

Pôde apparecer incidentemente no processo, § 10. 

Como se-instaura, § 325. 

Se apparecer anles de se-dar logar â prova, são os artigos recebidos 
em audiência , e correm no mesmo processo simultaneamente 
com a causa principal, § 326 e not. 199. 

Se apparecer depois , são os artigos recebidos por desembargo, e 
correm em apartado ; nem mesmo se-attende n'este caso á^ restitui- 
ção, § 327. 

Recebidos elles, segue-se contrariedade, réplica e tréplica, §328 e 
not. 200. 

Ainda que a dilação esteja assignada, tem logar a opposição simultâ- 
nea emquanto as testimunhas não estão, dadai^i Q ainda deppi;;^ ap^ 
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caso que o réo, lançado da tréplica» fosse depois admitlido a 

treplicar, not. 199. 
Por que ordem arrasoâo os oppo*inles, sendo muitos? § 380. 
Dlo despacho que recebe os artigos, apenas cabe aggrayo no auto do 

processo, § 33Í. 
Do que os não recebe, ou Dão admitte o oppoente, cabe aggravo de 

petição ou instrumento, § 33l . 
Da sentença iinal cabe appellação, § 331. 



ORIGINAL. 

Deve considerar-se tal o acto, ou contracto, existente nos livros das 
notas, nos protocollos dos escrivães, os lançados nos actos públicos, 
e os escríptos particulares não copiados d'outro$, §§ A97, õOO, 
e not. 28i. 

Também sé-chama, ainda que impropriamente, ao primeiro instru- 
tdento tirado do livro das notas pelo tabellião, ou seo successor, 
§ A98 e not. 285. 

Perdido o primeiro instrumento, e jurada a perda, pôde passar<»se 
outro, § il99 e not. 286. 

Tem igual força a cópia extrahida com despacho do juiz, lida, e con- 
certada perante as partes, ou não o sendo, concertada então com 
outro tabellião, § 602. 

Sempre a,elle cede a cópia, por mais authêntica que seja^ se diver- 
sifica d'elle. § 505. 

Deve este apresentar-se para se-conferir com o traslado em pública 
forma quando se-duvida do original, e sem isso aquella não téra 
força "alguma, § 509. 

Deve junctar-se a fifial aos antos, ainda que ao principio se-tenha 
apresentado a cópia d'elle5 § 507. 

Não apparecendoí não tem força alguma a transcripção ou registo 
de um documento em livro de notas sem citação das partes inte- 
ressadas, § 510. 
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PADBASTO. 



Não pôde ser citado por seo enleado sem primeiro obter licença do 
juiz, § 202, not. 86. 

PADRINHO. 

É testimunha defeituosa, § 527, d«* 2. 

PAGAMENTO • 

De pensão» censo, foro» aluguel, ou arrendamento, não precisa pro- 
var-se por escriptura pública, ainda que o contracto haja sido feito 
por público instrumento, § Mh, n/1. 

E o mesmo de sisas, tributos e direitos, § &6i, n.^ 2. 

PAR. 

Do-fallecido não pôde ser citado nos nove dias de nojo, § 201. 

Não pode ser citado pelos filhos sem primeiro obterem licença do 

juiz, S 202, e not. 86. 
Deve figurar em juizo junctamente com se o filho quando este for maior 

de íí annos, porém menor de 21, ^ 108. 
Deve figurar em juizo junctamente com sua filha maior de 12 anocs, 

porém menor de 21, §108. 
Representa em juizo a filha fêmea, menor de 12 annos, que não pôde 

por si ser autora nem ré, $ 108. 
Não pôde ser testimunha em feitos do filho e mais descendentes, 

salvo quando a questão fôr sobre a edade, § 52/i, n.<* 1. 
Que prostitue a filha, é testimunha defeituosa por falta de boa fama, 

§526, n.'» 5. 
E filho não podem servir conjunctamente, sendo um juiz, e*oatro 

escrivão, § 98. 

PARENTES. 

Do juiz não podem ouvir sentença proferida por elle, § 69. 
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PAPEIS DOMÉSTICOS. 



Como livros de assentos , e lembranças parliculart?s , não fazem prova 
a favor de quem os-escreve, § 484. 



PARENTESCO. 



o que o-tem com aquelles a favor de quem vai jurar , é testimunha 
defeituosa , § 527, n.*» 2. 



parocho. 



Não pôde ser testimunha para declarar o que coníidonciaimenle lhes 
foi communicado, § 52^ , n." 13 , e not. 296. 



PARTES. 



Se alguma das partes não vier com os artigos de contrariedade , 
réplica, ou tréplica, no praso competente, será lançada por pregão 
eni audiência , § 219. 

Mas será admittida, e rescindido o lançamento, vindo até á 1.^ au- 
diência seguinte , allegando rasflo juridica, sem mais prdva que o 
seo juramento , § 219. 

Podem assignar os seos articuladfos, rasões, e cotas, e na sua ausência 
os seos procuradores, não havendo advogados em juizo, ou sendo ' 
impedidos, § 127. 

Devem ser citadas para ver jurar testimunhas para prova da excepção 
peremptória, § 262. 

Sendo algumas d'ellas revel, deixando de comparecer em audiência 
para nomear louvado, ou se recusar nomear ou escolher, escolhe o 
juiz e, nomeia, § 621. 

Podem junctar ás minutas e respostas dos aggravos quaesquer docu- 
mentos, antes do juiz a quó responder, mas nunca no juizo supe- 
rior, § 752 e not 431, 

Que celebrarem um instrumento , devem assignal-o , e não sabendo 
assigna por ellas uma terceira pessoa, not. 262. 
lY 20 
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Oppondo-se com embargos á precatória no juizo deprecado, é nojuizo 
deprecante que d'elles se-deve conhecer em algnns casos, § 187. 

N'oulros porém conhece d'elles, edecide-os o juiz (ieprecado, not. 77. 

Fallecondo a]guma d^ellas, depois de teretn subido os autos ao su- 
premo tribunal de justiça, não lerá lu«;ar a habilitação de herdeiro, 
emquanto estiverem no mesmo tribunal, § 8A0. 

Podem convir em alterar as formalidades do processo, § 2. 

Não podem ser injuriadas pelos juizes, § 69. 

Não podem ser. prejudicadas com os erros dos escrivães, § 104. 

Podem nomear juizes arbilros nas causas eiveis, e nas penas civel- 
mente intentadas , § 71. 

Podem no compromisso designar a forma do processo, que os árbitros 
hão de seguir, § 77. 

Quando acordarem em que se-execntem as sentenças dos juizes ár- 
bitros, serão estas executadas, § 71. 

Ainda que se-obriguem a estar pela sentença dos árbitros sem re- 
curso , não Gcão inhibidas de intentar a nullidade por acção com- 
petente, nem de a-allegar na execução, § 88. 

Podem requerer aos árbitros, havendo obscuridade no arbitramento, 
que o-inlerpretem ou declarem, § 87. 

Podem fazer observações ao relatório escripto peio juiz relator da 

Relação revisora, quando esse relatório fôr ou inexacto ou escuro, 

S 844. 
Apesar de serem os actos públicos do processo, não podem assistir 

á votação , § 851. 

PARTILHAS. 

N'estas causas o juiz recusado toma um adjuncto , § 281 e not 178. 

PASSADORES DAS LETRAS. 



Devem ser notificados do protesto feito por falta de pagamento , ou 
aceitação das letras commerciaes, e em que praso ? not. 160. 
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PlíDIDO. 



Sendo incerto , deve fazer-se a liquidação na execução, not. ÍOà. 



PEITA 



Não pôde por eila dar o jni/. senlenf;a , § 69 , n.® 5. 

PENAS» 

Quando os advogados são absolvidos das em que incorrerão por lei p 

cabe d^essa decisão aggravo de petição ou de instrumento , § 756 

n.Ml. 
Que por costume se-annexão nos preceitos penaes, não se-considerão 

como pedido, e por isso não se-junctão a este para fixar o ^lor da 

appellação , not. /i58. 

PBNAS GRIMINAES. 

Incorrem n'ellas os escrivães, que desincaminharem ou falsificarem 
autos ou papeis, que Ihes-houverem sido intregues em razão do seo 
offício , S 108, 

PENSÕES. 

Livros d'ellas não provão a favor dos senhorios; mas sendo antigos e 
uniformes fazem uieia prova , § 480. 

PERDÃO DA DIVIDA. 

Fide Acceptilação. 

PERITOS» 

Devem ser nomeados e escolhidos a aprazimento das partes^ not. 278. 
Procedendo a exame no escripto particular , só produz mei| prova 

esse exame , not. 278. 
Fide Louvados. 
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PETIÇÕES. 

Minutas e respostas dos aggravos devem ser assignadas pelos advogados 

com o nome por inteiro, § 125. 
De aggravo devem ser assignadas com o nome por inteiro do advogado 

consiiluido nos aalos , § 729. 
Nas de revista não se-lhes*podem annexar documentos, § 823. 

POSSE. 

Passante de trinta annos , presume-se tilulo, not. 158. 

P0SS1I1D0B. 

D'uma. cousa movei, ou de raiz, pôde por ella ser demandado no juízo, 
onde a cousa está situada, sendo a acção intentada dentro d'anno 
e dia . § 42. 

Da hypolheca pôde oppôr a excepção da ordem ou excussão, not. 135. 

PRATICA. 

D'um anno de foro ao menos, depois da formatura, é necessário para 
ser juiz, § 63. 

PRECATÓRIA^ 

Que declarações deve conter , § 185. 

Como hâo-de ser passadas , § 186. 

Com que funtiamento podo ser embargada? not. 77. 

Deve-se expedir ao respectivo juiz da residência da parte que tem a 

depor na causa , indo n^ella copiados os artigos a que ba-de depòr^ 

§ 4i2. 
Por meio d*ella pôde ser feita a citação , §§ 180 e l8í. 

« PRECEITOS PENAES. 



As penas, (jue a elles se-annexão por costume^ não 9e'ÇOfisidçrôo 
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como pedido ; e por isso não se-junclão a este para fixar o valor da 
appellação , not. íbS. 

PBBGOEIBO. 

Não pôde ser citado eraquanlo está em acto de seu offício, S 1^^- 

PBESGBIPÇlo. * 

O que seja , not. 158. 

De quantos modos, not. 158. 

A sua base é a boa fé^ not. 158. 

As cousas moveis por quanto tempo prescrívem? not. 158. 

E as immoveis por quanto entre presentes , e 'quanto entre ausentes , 
not. 158. 

Mas deve haver posse e justo titulo^ not. 158. 

Se a posse passa de trinta annos, presume-se o titulo , not. 158. 

As acções pessoaes prescrevem por trinta annos , not. 158. 

A acção de força nova prescreve passado anoo e dia , not. 158. 

A de soldadas por três annos, not. 158. 

A de lesão enorme por 15 annos, not. 158. 

A prova d'ella pôde não ser feita por instrumento público nos con- 
tractos f que excedem a taxa da lei , § &6i. 

PRESIDENTE DA RELAÇÃO. 

Concede licença para advogar aos Brasileiros bacharéis formados , 
ou doutorados em universidades estrangeiras, not. bd. 

Concede licença para advogar a homens não formados, precedendo 
exame, nos logares onde houver falta de bacharéis formados, e 
aos Brasileiros formados, ou doutorados em universidades estran- 
geiras» not. Á9. 

PRESIDENTES DAS PROVÍNCIAS. 

Dão provimentos aos advogados; procuradores e solicitadores, sendo 
examinadas e approvadas pelos magistrados perante quem hâo-de 
k servir, not. A9. 



158 



PRAXE FORENSE 



PRESO. 



É chamado á conciliação perante o jaiz de paz do districto , onde foi 

preso, ou onde se pjrestou a fiança, § 163. 
O réo tem a escolha do foro da prisão, ou da fiança, ou d'aquelle 

a que era sujeito , § Hl. 
Deve nomear-se-lhe curador para o-defender, § 111. 
Em que casos únicos podem ser teslimunhas ? § 52/4 , n.® 10. 

• PBESUMPÇÃO. 

O que seja , § 607 e not 352. 

Suas divisões e subdivisões, § 608 e 609. 

Em que casos especiaes se-verifica, § 610. 

Simples de direito faz prova legal , e por isso só pôde destruir-se 

com provas plenas e líquidas , § 611. 

É estabelecida em lei , ou deduzida d'ella por argumento. Esta não 

exclue a prova em contrário , mas dispensa de provar a parte , a 
favor da qual milita , § 612. 

Presumem-se por direito aquellas qualidades, que são inherentes a 
pessoa ou á cousa : presumem-se as cousas naturaes as que com- 
raummente se-costumão fazer — sempre se-presome o melhor e mais 
honesto — presumem-se as cousas no mesmo estado, § 613. 

Não se-presumem as cousas, que são de facto^ § 61/i. 

Em collisão d'ella8 prevalece a de direito a de homem; a violenta * 
ff rave ; esta á leve ; a especial á geral ; a natural á aecidental ; a 
affirmativa á negativa; a favorável á que o não é, § 617. 

« PRESUMPCÃO JURlS ET JURE. 



É tão tão forte, que não admitte prova em contrário , $ 609. 

É mais uma disposição da lei do que uma prova , e por isso sa- 

perior a todas as provas. Em que casos especiaes se-^verifica ? 

610, e not. 353. 



f 
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PRESUMPGÕES DE HOMENT* 

São assim denominadas porque são incertas, e submettidas ã pru- 
dência do juiz, § 615. 

PREVENÇÃO. 

Nas causas eiveis se-opéra por meio da citação > § 50. 
E por que modos? § 5i. 

Só se-dá entre dous juizes competentes, e com jurisdicção cumulativa, 
S A8. 

* PREVILEGIO. 

Da conservatória ingleza foi extÍDcto> not. 22. 

PRIMEIRA INSTANCIA. 

O que seja, § 221. 

PRIMOS COM IRMÃOS. 

Quando entre si contractão, ainda que em taxa superior à lei, valem 
os contractos, apesar de se não provarem por Instrumento público» 
§ 463, n.« 8. 

PRISÃO. 

Dos despachos que ordenão a dos executados, ou de qualquer parte em 
caso eivei, cabe aggravode petição ou de instrumento, § 756, n.^ 6. 

PROCESSO. 

Oqueé?Sl. 

Suas divisões, § 6. 

Intervém n'eUe o autor, o reo, o juiz, como pessoas principaes, § 59. 

Podem também intervir pessoas secundarias, quaes são o assessor, o 

escrivão, o advogado, o procurador, o defensor, o escusador , o 

assistente , e o oppoente, § 59. 
Devem observar se as suas formalidades, § 2. 
As omissões das formalidades chamão-se erros, § S. 
Podem alterar-se as suas formalidades, se as partes n'i$so convierem ^ 

§2. 
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Quando tem erros soppriveis, deve sappril-os o ju!s, § 66. 

Quantas espécies ha de erros do processo ? § 3. 

Julgado nolio por falta das solemnidades deyidas, ou por incompe- 
tência, ou por outro motivo, nem por isso Gcão nullos os docu" 
mentos a elles junctos, not. 73. 

É valido» e pôde proseguir, se sendo ambos os cônjuges citados, só 
um apparecer em juizo , § lli. 

PROCESSO ARBITRAL. 

Onde deve ser organisado ? § 76. • 

Depois de proferido o arbitramento deve aquelle ser remettido ao 

juiz competente para o-homologar, § 89. 
Deve ser remettido a juiz competente, se se -arguir falsidade a algum 

documento, para conhecer d'esse incidente, que não tem relação 

directa com a questão, § 85. 

PROCESSO FINDO. 

Não se-p6de fazer reviver, § 12. 

PROCESSO PENDENTE. 

e 

Não se-póde fazer sustar ^ § 12. 

Só se- pôde fazer sustar por 60 dias, quando alguma das partes fSr 
membro das juntas de qualificação ou mezas parochiaes, not. 6. 

PROCURAÇÃO. 

Podem fazel-a todos os que podem demandar , e ser demandados, 

S 131. 
Por quantos modos pôde ser feita, ihl. 
O que deve conter, § 134. 
Por escriptura privada, ou alvará» só a-podem fazer aquellas pessoas 

a quem a lei concede essa faculdade, S !&&• 
£ quaes são ellas? § \hh. 
Com podêreâ amplos ou geraes, uma vez que os-tenha o procurador, 
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pôde praticar todos os actos, excepto os que se podem tornar 
nocivos ao constituinte, e que por issu mesmo exigem poderes 
especiaes, § 135. * 

Com poderes especiaes é necessária para assignar qualquer cedência, 

§ 135, not. 52. 
Deve conter poderes especiaes para a confissão do pedido, not. 52. 
E o mesmo para o substabelecimento, not. 52. 
E para a subscripção de artigos injuriosos, not. 52. 
E para a alienação, not. 52. 
E para a transacção, not. 52. 
E para o juramento, not. 52. 
E para a suspeição, not, 52. 
E para a acceptilaçào, not. 52. 
E para o matrimonio, not. 52. 
E para a collação do beneficio, not. 52. 
E para a resignação d'elle, not. 52. 
E para a restituição in integrum, not. 52. 
E para o juramento de calúmnia, not. 52. 
E em geral para todos aquelles actos, que podem convergir em prejaiso 

do mandante, not. 52. 
Deve ter poderes especiaes para qualquer doação, not. 52. 
Especial para receber dinheiro, precisa-o o procurador, not. 52. 
Faltando a da mulher casada, em questão, que o marido tracle 8Ôbre 

bens de raiz, e não sendo supprida a falta de consentimento d'ella, 

é o reo absolvido, § 215. 
Da mulher, em faltando quando o marido litigar sobre bens de raiz, 

e não fizer supprir a falta de consentimento d*ella, ou não fazendo 

citar a mulher do reo, será este absolvido. § 215. 
Tendo-a geral o procurador, pôde este ser citado para a reconvenção 

ainda que esteja ausente o autor, e ainda que haja reserva de nova 

citação, § 319. 

PROCDRADOR. 

É pessoa secundaria no processo^ § 59« 

ÍY il 
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Nas pro?ÍDc!as dão-lhes provimento os presidentes da proviacia, 
precedendo exame pelos magistrados perante quem hão-de servir, 
«not. &9. 

Falso produz nullídade no procesf^o, noL 3. 

Gonsttldido pôde não acceitar o mandcito, § 138. 

Mas depois de oacceitar, só pôde desamparal-o» nolificando primeiro 
o senhor da causa^ § 138. 

Pôde substabelecer, lendo poderes, ^187. 

Por meio d'e]les figurão em juizo as camarás municipaes, § 119. 

Não se admilte para a conciliação, salvo por impedimento da parloi 
e sendo munido de poderes illimilados, § 1Ô6, e not. 65. 

Tendo procuração geral, aimia que com reierva de nova citação, pôde 
ser citado para areconvenção, ^ 319. 

£ bem assim quando o-é em causa própria, § 319. 

Mas se este disser que não tem informação para responder á reeou- 
venção, ser-lhe-lia dado tempo para a iiaver suspenso o feito, 
not. 193. 

Munido de procuração com poderes amplos ou geraes pôde praticar 
todos os actos, menos os que se-podem tomar nocivos aos cons- 
tituintes, e que por isso mesmo exigem poderes especiaes, § 135. 

Não pôde assignar cedência sem ter poderes especiaes, not. 52. 

Deve ter poderes especiaes para assignar doação, not. 52. 

Não podem ser os escrivães senão em causas próprias, ou de seus 
familiares, §97. 

Deve ter poderes especiaes para a confissão do pedido, not. 52. 

E o mesmo para o substabelecimento, not. 52. 

E para a subscripção de artigos injuriosos, not. 52. 

E para a alienação, not. 52. 

E para a transacção, not. 52. 

E para o juramento, not. 52. 

E para a suspeição, not. 52. 

E para a acceptilação, not. 52. 

E para o matrimonio, not. 52. 

E para a coUaçào do beneficio^ not. 52. 
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E para a resignação d'elle» nol. 52. 

E para a restituição in integriim, not. 52. 

E para o juramento <U> cnlúmnia, nol. 52. . 

E em «^eral para t'Klf)s os aclos, (jue podem convergir em prejaiso do 

mandante, uoL ô'?. 
Precisa de poderes especiaes para o recebimento de dinheiro, not. 52, 
Que escrever calúmnias ou injúrias em allegações, ou cotas d^autos» 

deve ser condemnado, § 128. 
E além d^ísso deve o juiz mandar riscar essas injúrias, not. 51. 
Nâo pode exercer as suas funcções perante juiz, que seja seu pai, ou 

irmão, ou cunhado, §129e 133. 
Não pôde ser teslimunha contra os seos clientes, § 52/^, n.*" lUs e 

not. 297. 
É responsável pelos prejuisos que causar com o máo cumprimento do 

mandato, § 36. 
E pôde ser demandado nas causas resultantes do quasi contracto, 

no juiso dolugar, onde procurou, ainda que não seja o do seo 

domicilio, § 36. 
E responsável pelo damno causado por negligencia, culpa, ignorância» 

ou por desamparar a causa^ § 139. 
E também o-é quando substabelece em pessoa, que ao tempo do 

subslabelecimento não era idónea, § 139. 

Âlém da indemnisaçào é suspenso por toda a vida, se advoga, ou soli- 
cita a favor da parte contrária, ou Ihe-descobre o segredo do seo 
constituinte, § 1^0. 

D'uma parte, se morrer, deve ser ella citada para constituir outro, 
pena de revelia, § 193, n.» 9. 

Pôde fazer observações ao relatório escripto pelo juiz relator da relação 
revisora, quando esse relatório fôr inexacto, ou não contiver a pre- 
cisa clareza, § 8&&. 

Apezar de serem públicos os actos do processo, não pôde assistir á 
votação, §851, 
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PROCURADOR DA COROA 

E soberania nacional pôde intentar revista das sentenças proferidas 
enire partes, tendo passado o praso, que lhes é concedido para a 
intentarem ; mas n este caso a sentença da revista não aproveitará 
áquelles que pelo silencio approvnrão a decisão anterior, § 819 
e not. Zi81. 

Deve estar presente quando se-tractar da revista de sentenças proferi- 
das em causas, em que a coroa, soberania, e fazenda nacional por 
seo procurador tenha tido parte» e pode fazer as observações facul- 
tadas por lei, § 839. 

PROCURADOR FALSO OU ILLEGITIMO. 

O que seja, not. 126. 

PROCURADOR FISCAL 

£ curador são quem representa as heranças jacentes, § 121 e not. Kl* 
Tem dé' ser ouvido quando ha herança jacente, not. â87. 
Podem ser citados sem carência de licença, not. 84. 

PROCURADOR JUDICIAL. 



Podem ser constituídos todos áquelles que as leis não excluem» § 132. 

Mas não pôde sel-o o menor de 21 annos, § 132, n."" 1. 

O furioso ou demente, § 132, n.® 2. 

O pródigo, interdicto por sentença da administração de seos bens, 

§132. n.03. 
A mulher, salvo se a causa fâr sua, de seo marido, ou de seos pães 

legitimamente impedidos, § 132, n.* i. 
O que foi coodemnado por falsidade, ou perdeu officio por erro n'elle 

commetlido, §132, n.*5. 
O fidalgo, ou cavalleiro^ excepto pelas pessoas que com elle viverem 

e seos caixeiros, e por seos amos e mordomos, § 132, Qt"* O, ' 
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Os magistrados e seos officiaes, excepto pelas pessoas a qoe forem 

saspeitos, § 132, d."* 7. 
Os clérigos e religiosos, excepto pelas egrejas, pelas pessoas misera* 

yeis, por seos ascendentes e irmãos^ § 132» o.^ 8. 
Os empregados de Fazeada nas repartições em que tiverem actual 

exercicio, § 132, d/ 9. 

PROGURàR 

E advogar algaem perante juiz, que seja seo pae. ou irmão, é prohi- 
bido, S 129. 

PRÓDIGO. 

Prohibido por sentença da administração de seo8Í)ens, é equiparado 

aos menores, § 110. 
E deie ser representado em juizo por seos tutores e curadores, § 110. 
E também se-lhe-deve dar curador à lide, § 110. 
laterdicto por sentença da administração de seos bens, não pôde ser 

constituido procurador judicial, § 132, n.® 3. 
Nem fiador, S 3&8. 

PROMISSÓRIO. 

Tal juramento não se-póde annexar aos contractos ou distractos ; mas 
salva essa excepção elle tem uso entre nós, § 566 e not. 337. 

PROPRIEDADE. 

Não pôde O espoliador disputar o dominio d'ella, sem primeiro resti- 
tuir a posse ao espoliado, not. Í63. 

PROROGAGÃO. 

Da jurisdicção, é por diversos modos, § &i. 

Para ter logar, é necessário que a jurisdícção do juiz seja prorogavel^ 
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Necessária não tem logar, quando a causa é ínlentada perante juizes 
árbitros, not. 19. 
/ Voluntária pôde ser expressa ou tacita, § kl. 

PROSTITUTAS. 

, Vide Meretrizes. 

PROTESTO. 

Uma vez que o não haja de reconhecer em parte o escripto particular 

que se-produz em juiso, é visto recònhecêl-o no todo aquelle que 

o-produz, § 476. 
Deve fazerse das letras por falta de acceitaçào ou pagamento, 

not. 160. 
Cumpre que seja notificado aos passadores, ou indossadores d'ellas, 

e em que tempo, not. 160. 
Não se fazendo a notificação^ considera-se a letra prejudicada, nof. 

160. 
Independente d'elle , também pôde ser demandado o saccador, 

not. 160. 
Interino de todas as letras não vencidas, pódefazêl-o o credor quando 

protestar uma, por falta de pagamento no dia de seo vencimento, 

e pedir caução quanto a estas, ou aliás exigil-as todas, not. 131. 
Mas esse protesto interino não dispensa o definitivo nas epochas do 

vencimento, not. 131. 

PROTOGOLLO. 

Dos escrivães deve conter assignados pelo juiz os termos d'incerrâ- 
mento no fim das audiências, § 65. 

PROVA. 

O que seja, % 375 e not. 230. 

Suas divisões, gg 376 a 38i, e nets. 281 a 234. 

É um acto indispensável, §8. 
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Nião se pode produzir sem se<assigDar iermo» § &• 

Depois da publicação d'ellas não tem legar as contradictas^ salvo ju- 

raudo-se que vierãO de tio?o, oa sendo de suborno, § õ32. 
Não faz nenhuma o escripto^ que é achado em poder de quem o-as- 

signou, ou seja obrigatório, ou deliberatorio, § A75. 
Perfeita contra os negociantes, a quem pertencem, fazem-a os seos 

livros mercantis» ainda, que escriptos por outra mão, como guarda- 

livros, caixeiro &c., mas quem d'elles se-quizer íervir para provar 

seos direitos contra os negociantes, não pôde regeital-os contra 

si, g A88. 
Legitima fazem-a de ordinário duas testimunhas idóneas^ § 538. 
Mas cumpre que jurem de facto presencial, not. 315. 
As que jurão de ouvir, não sendo á própria parte, de pouco valem, 

not. 315. 
Se se-refere a outra, e esta é produzida^ e combina, vaiem ambas por 

uma só, not. 815. 

Não a-fazem as testimunhas singulares, várias, contradictoriçis, e qvm 
não dão rasâo desciencla, g 5Ji3 e not. 320, 

Só a-fazem as testimunhas tiradas dentro da dilação competente ; 
d'outra forma são nuUas, § 5/!iõ. 

Tem algumas excepções, e quaes, g5Â5 enot. 321. 

Para a de nomeação de praso, não havendo escriptura, requerem-ae 
três testimunhas, § 539, n.<^ 1. 

Para a dos contractos feitos por corretor, ainda que excessivos á taxa 
da lei, exigem-se três teitimunhas, § 639 n.® 2 e not. 317. 

Para a dos testamentos nuncupativos requerem -se seis testimunhas 
§ 559, n/ 3. g 

Para a do codicillo feito de palavra, à hora da morte, carece-se de três 
testimunhas, g 539, n. A. 

Perfeita fazem-a os instrumentos authenticos contra os que n'elle 
intervieram, contra »eos herdeiros e representantes, § 453. 

Da excepção peremptória, não sendo concludente ou legal, é esta des- 
prezada, e condemnado o reo nas custas do retardamento, podendo 
«llegttr a mesma mátma em contrariedade, § 363. 
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Sendo bastante, recebe-a directamente o joiz, e manda contrariar, 

Recebida directamente, fica suspenso o curso do libello ; porém se a 

final é desprezada, prosegue-se n'elie ; e se é julgada provada, fica 

extincta a acção, § 265. 
Não a-faz o instrumento que se-refere a outro sem que appareça o 

referido» salvas algumas excepções, e quaes, § &b7. 
Prova directa o que seja, § 379. 
E indirecta, $ 379. 
Plena resulta da confissão, ou reconhecimento da divida feita entre 

negociantes por carta missiva, §i91. 

PROVA LITTRRAL. 

O qae seja, § &A6. 

PÚBERE MENOR. 

Pôde depor com autoridade do juiz, e assistência do tutor ou cu- 
rador, §430. 

QUASI CONTRACTO. 

Em que casos se dà, § '-^6. 

Produl-o a litis-contestação, § 356, n«* 2. 

N'estes não é preciso instrumento público para os provar, ainda que 

em taxa superior à lei, § &63, n.* 13. 
Gontrahe-o com os credores do morto o herdeiro que acceila a 

herança y § 37. 
E bem assim o testamenteiro para com os le^arios, § 38. 

QUITAÇÕES. 

Quando são passadas pelos criados aos amos» não precisão ser provadas 
por instrumentos públicos » ainda que em taxa superior á lei, 
S 463, n.« 15.* 

Quando se-acha escripta pelo credor nas costas da escriptnra original^ 
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e esta em poder do devedor, não é preciso inslrumento público 
para aprovar, ainda que em taxa superior á lei, § â^tl, n. ^ 3. 

RASÕBS. 

Gotas e articulados dos advogados devem ser por clles assignadas, 

§ 125. 
Fid. allegaçâo jurídica. 

KECEBIMENTO D£ DINHEIRO. 

Não pôde ser passado .recibo ou quitação por procurador sem poderes 
especiaes, not< 52. ^ 

RECONHECIMENTO. 

Pôde ser ficto, § 474. 

De divida feito por carta missiva entre negociantes, faz prova, § i91. 
De um escripto particular feito por um coherdeiro não prejudica aos 
outros, § 477. 

RRGONVENGÃO. 

o que seja, § 317. 

Quem pode reconvír e ser reconvindo, §^ 320, 322 e 342. 

Deduz-se por artigos, § 318. 

Por esle meio pôde apresentar-se a matéria da compensação, 
not. 191. 

PóJe apparecer incidentemente no processo, § 10. 

Exige citação pessoal 7 porém se está ausente o autor, e a acção é pro- 
posta por procurador geral, pôde ser citado o procurador, ainda 
que haja reserva de nova citação. O mesmo succede quando o pro- 
curador o é em causa própria, §§ 196 e 319. 

Se a ella responder o-autor apesar de faita cTe citação fíca supprida a 
falta, not. 193 

Tem direito a vir com ella o chamado á áulhoria, se toma a si a defeza 
da cansa com o consentimento do autor ou se presta fiança, § 321, 
IT 32 
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Só tem logar na primeira instancia, e quando, e como sc-processa, 

S 323. 
Nâo tem conciliação^ § 170. 
Tem logar perante o juiz, cnj-i jurisdieção se-prorogar pela disposição 

da lei, § &b. 
Não se-admitte perante arbitres, § 80. 
Salvo se é arbitro e juiz respectivo . § 80. 
N'ella tem logar a réplica, § 807. 
Sub-eniende-se na acção de prtfi^lação de conlas, e não é mister de- 

duzir-se, not. 192. 



RECORRENTE. 



É cdndemnado nas custas^ quando se-denega a revista, § 837. 

RECURSO. 

O que seja, § 719 e not. 411. 

Suas divisões, § 720. 

Quaes os que se-dào nas causas eiveis, § 721 e 722^ e not. Uí^ e Al 3. 

Extraordinários não os ha, á excepção do de revista de graça especia- 

lissimo sobre sentenças de presas proferidas no conselho supremo 

do almirantado, que são concedidas, e decididas pelo governo, 

not. àl2. 
São aggravo de petição e instrumento, appellação, e revista, § 11. 
Competente de qualquer decisão proferida sobre erro de contas de 

custas e salários, é o aggravo de petição ou instrumento, § 683. 
De revista, pôde d'elle desistir o vencido, para embargar na Chan- 

cellaria, em qualquer tempo, emquanto a sentença não transitar, 

§ 707 e not. 406. 

RECUSAifTB. 



Que quizer pôr sua suspeição, deve primeiro proceder á caução, 
fazendo deposito em mão do escrivão de quantia legal, § 271. 
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E se for tão pobre que não tenha para depositar a qaantia, rerá re- 
levado da caução, se provar a pobreza por testimunhas, not. 171. 

Se põe suspeição contra o escrivão, e a (inal é elle julgado não sus- 
peito, paga ao escrivão que no feito escreveu, e ao recusado o seo 
salário em dol)r(), wú, 476. 

BEGUSAR. 

E demorar a administração da justiça é prohibido ao juiz.« § 69. 

REGULAMENTOS. 

Não podem ser infringidos pelo juiz^ § 69. 

REIVINDICAÇÃO. 

Deve dirigir-se contra o possuidor, not 103. 

Dos bens doados pelo marido á concubina, pode a mulher propôl-a 
sem precisar consenlimenlo do marido para estar em juizo, § 117. 

RELAÇÃO. 

» 

A sua alçada é de 150(JJ!)000 rs. em bens de raiz, e 300^000 rs. em 

moveis, not. /i51. 
Do districto é a competente para conhecer das appellações interpostas 

das sentenças proferidas pelos juizes do eivei, municipaes e de 

orphãos, § 772. 
Na dos respectivos districtos processào-se^ e julgão-se as appellações 

das sentenças definitivas , e das inlerlocutorias com força de 

definitivas, § 80â e not. /i70. 
Por onde se-deve regular na decisão dos appellantes ? not. A70. 
Quantas conferencias deve ter por semana e era que dias, not. /(70. 
Gomo deve proceder na seguimento e julgamento dos appellantes? 

SS 805, 806, 807, 808, 809, 810 e 811, e not. 470, 471, 472, 

473 e 474. 
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RELAÇÃO RBTISOBA. 

Apresentados ahi os autos, sno distribuídos a um dos ministros em 
livro propriamente designado oara esse fim, § 842. 

O minislro a quem fôr dislribuido o processo, que será o relator, 
examina-o, põc-lhe o visto, passa-o ao immedialo, que procederá 
da mesma forma até o numero de três, se a causa tiver sido julgada 
por juízes singulares, ou* até o numero de cinco, se o houver sido 
em Relação, ou outro corpo collegial, § 8â3. 

Visto o processo por todos os juizes, é entregue ao presidente que o 
dará para ordem do dia. No que fôr designado, o relator apresen- 
tará relatório por escripto, sobre o qual as partes, procuradores e 
advogados poderão fazer observações, seguindo- se a discussão e 
votação, e vencendo a maioria de votos, § 864. 

Em todo o caso se-considera plena e perfeitamente substituindo as 
outras Relações — tribunaes — corpos collegiaes, e juizes singulares 
que proferirem as sentenças recorridas, § 845. 

Nâo poderá proferir sentença definitiva sobre a matéria principal da 
causa a q^e falte a necessária illustração, quando a Revista houver 
sido concedida por justiça notório, nos casos marcados neste §, e 
a Relação revisora houver reconhecido esta injustiça, § 846. 

Limitar-se-ha a julgar nuilo o processo em todo, ou parte, quando 
a revista se-conceder por motivo de nullidades manifestas, e a 
Relação revisora as julgar procedentes, § 847. 

Deve julgar definitivamente sem attençRO a nullidade e erros do pro. 
cesso, quando forem sanáveis, § 848. 

Não podendo proferir sentença definitiva, remetter-se-hào os autos 
aos juizos, onde se-proferirão as sentenças recorridas, § 849. 

Se proferir sentença em que não esteja bem explicitamente determi- 
nado o andamento que deve ter o processo nos juizos de que se- 
recorreo, admiltirá petição por meio de embargos, que nada mais 
contenhào do que o pedido da precisa declaração do que as partes 
a este respeito julgarem obscuro, § 850. 

Antes da sentença é licito aos impetrantes de revista depois da sua 
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manifeglaçào. renunciar o direito ao seguimento d'ella em qual- 
quer estado em que se-ache, § 853. 

Proferida a sentença são oô autos ex-officio remeltidos pelo presi- 
dente do juizo em que se-proferio a sentença recorrida, partici- 
pando officlalmente a remessa ao Supremo Tribunal, § 852. 

Se n'esta apresentar o impetrante da Revista requerimento de renun- 
cia, ou desistência, mandará tomar o termo o juiz a quem os autos 
tiverem sido distribuídos, § 855. 

O termo será por ella julgado por sentença, § 856. 

RBLATOB. 

No Supremo Tribunal será aquelle magistrado a quem o Feito fór 

distribuído, g S^^- 
Examinará os autos, e pondo-lhes simplesmente o— -visto— os passara 
ao immediato, que procederá da mesma forma, e assim por diante 
até o numero de três, § 83ili. 

RELIGIOSOS. 

Não podem ser constituidos procuradores judiciaes, excepto pelas 
ígrejaSf pelas pessoas miseráveis, por seos ascendentes e irmãos, 
§132, n.» 8. 

Professos, podem ser testimunhas, § 523. 

REMOÇÃO DE TUTORES E CURADORES. 

Antes d'elias se-veriíicar não é necessária a conciliação, e basta só 
depois, § 168. 

RENDEIROS. 

Que podem ser despejados quando aprouver ao senhorio, são tes- 
timunhas defeituosas, § 527, n.* 3, e not. 308. 

RENDIMENTOS. 

E juros pedidos na acção accumulão-se para regular o valor da 
causa, not. &58. 



^ 
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BfiNVNGIA D£ PROCURAÇÃO. 

Faz acabar o mandato, § 1J18, 

RÉO. 

O que seja, § 106. 

Deve necessariamente ser citado, § 8. 

Quando é que se-considera citado, § 191. 

Deve .escolher o juizo do foro , ou da prisão , ou da fiança , ou 

d*aquelle á que era sujeito, no acto da conciliação, art. 41 e 

not. lõ» 

Deve ser demandado no foro do seo domicilio, § 24. 

Preso ou aíTiançado tem a escolha do foro da prisão, ou da fiança, 

ou d'aquelle a que era sujeito, § ^1. 
Obrigando-se por escriptura publica, ou que tenha tal força , a 

responder perante certo juiz, ou logar, pôde perante elle, e n'elle 

ser demandado, ainda que não seja ahi achado, § ÒU- 
Quando houve a cousa d'outrem, deve chamal-o á autoria ; e como e 

com que penas, § 333. 
Se o individuo é fallecido, citão^-se os seos herdeiros, not. 202. 
Pode ser chamado á conciliação editalmente se estiver ausente em 

parte incerta, § Í6i. 
É condemnado nas custas, e fica havido por não conciliado sendo 

revel á citação do juiz de paz, § 165. 
Tendo dous domicilios pode ser demandado em qualquer d'elles, 

$28. 
Só pôde ser demandado no logar onde fôr achado, ou no do seu 

domicilio, quando se-liver obrigado geralmente a responder 

perante quaesquer justiças a arbítrio do autor, § 35. 
Deve juntar procuração para se-defender, quando se-accusa a citação, 

S 242. 
Deve investigar logo em principio diversas cousas, e quaes, § 2í2. 
Pôde allegar a falta de procuração da mulher do autor quando este 

o demanda sobre bens de raiz ; e é essa falta supprivel na pri- 
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meira ' instancia, e ainda na segunda antes da sentença ; mas 
. sendo allegada depois» produz nullidade, not. 125. 
Sendo citado segunda vez para comparecer em audiência, e o autor 

não apresenta a citação pôde pedir absolvição de instancia, § 212. 

E verificando -se terceira vez pôde requerer absolvição d'acção, e mais 

não será demandado portal motivo, § 212. 
Pôde pedir absolvição de instancia, ou que siga a causa á revelia 

quando o autor apparece em juizo, e intenta sua acção por libello 

ou petição, e se-ausenta sem deixar procurador, § 21&. 
Pode requerer que se-proceda á absolvição, se o autor não juntar ao 

libello a escriptura publica, ou que, tenha tal força de que fez men- 
ção^ ou sem o qual o não possa provar, § 216. 
Será absolvido quando o autor tratando questão sobre bens de raiz, 

não fiier citara mulher d^aquelle, 215. 
É absolvido, quando o autor tratando questão sobre bens de raiz, e 

sendo casado, não trouxer procuração de sua mulher, e não fizer 

sapprir a falta de consentimento d'ella^ ou se não fizer citar a 

mulher d'elle, § 215. 
Se não fòr apresentada pelo autor a citação na audiência para que o 

fez citar, fica a acção circumducta, § 211 . 
eE apparecendo com conlrafé na audiência, para que veio citado pelo 

autor, e faltando este, pode pedir fibsolvição d'instancia, e o 

juiz conderana o autor nas custas^ § 211. 
£ quando mesmo não requeira a absolvição^ fica a citação sem 

effeito, e deve renovar-se, § 211. 
Se depois de citado não comparece enajuizo por si, ou por piy)curador» 

é lançado, e segue se á sua revelia, § 218. 
Se depois apparece, antes da sentença passar em julgado, toma o 

feito no estado em que se acha, § 218 
E depois d'isso, só pôde vir com embargos k execução, § 218. 
Se não comparecer em juízo quando deve, dá-se coiUumacia m 

non comparecendo, not. 91. 
E que penas tem, not. 91 « 
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Sempre que seja absolvido da instancia, deve o autor ser condemnado 
nas custas, § 217. 

E sem as pagar; ou deposilar, não pôde tornar à dita demanda, 
S 217. 

Sendo lançado, assignão-se todos os termos á sua revelia^ como se 
presente fosse, not 95. 

Não pôde ser, nem autor, o varão menor de lí annos: é represen- 
tado em juizo por seo pai, e na sua falta pelo tutor, § 108. 

Não pôde ser, nem autora, a fêmea menor de 12 annos : é represen- 
tada em juizo por seo pae, e na falia d'este por seo tutor, $ 108. 

Sendo muitos n'uma causa pôde o autor escolher o domicilio de um, 

e n'elie demandar todos os outros, § 31. 
Pôde pedir absolvição de instancia, ou proseguir na causa a revelia 

do autor, quando esta apparece em juizo, e intenta sua acção por 
libello, ou petição por escripto, e se-ausenta sem deitar procurador, 

S2ia. 

É condemnado nas custas do retardamento, quando fôr despresada 

a excepção peremptória, § 263. 
Mas fica-lhe o direito de allegar a mesma matéria na contrariedade, 

$263. 
Não tendo a oppôr excepções, deve contrariar; e também pôde, 

omittindo as excepções, deduzir na contrariedade a matéria d'ella8, 

§ 291. 
Se vir que o libello é inteiramente inconcluente, pôde, no tempo que 

lhe foi dado para contrariar, rasoar por escripto, § 2hà e 

not« l^A. - 
Logo que apresenta qualquer defezà directa, ou ainda mesmo alguma 

excepção peremptória^ forma-se logo a litis-contestação real, 

§ 355 e not. 216. 
Pôde ser admittido ainda depois do lançamento ; vindo ái.^ audiência, 

e allegando rasào juridica, $ 295. 
Deve juntar á contrariedade os documentos em que se-ella fanda> oa 

de que fizer menção : aliás pôde o juiz havel-a por não recebi(ía, 

eIançal-od*ella, §296. 
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seallegarque tem esses documentos em parle remota, poderá 
formar seos artigos, e o juizlhe-assígnará termo paraos-apresentar; 
porém o feito proseguírà, salvo quando se-nlleguem contractos 
feitos fora do Império, § 297. 

Não deve contrariar quando é demandado como possuidor d'uma 
cousa que tem em nome alheio ; n'tísse caso nomeia por termo a 
pessoa em cujo nome possue, e ao autor incumbe fazel-a citar , 
S 298. 

Mas o nomeado, depois de citado, e antes de contrariar, pôde declinar 
para o foro do seo domicilio, não se-dando o caso de competência 
rei sitce, § 299. 

Ainda que seja contumaz, e lançado dn contrariedade, não se-repula 
por isso confesso, § 302. 

Não vindo com a contrariedade, réplica ou treplica, no praso compe- 
tente, será lançado por pregão em audiência, § 219. 

Mas será admitlido> e rescindido o lançamento, vindo até ai/ au- 
diência seguinte allegando razão juridica, sem mais prova que 
o seo juramento, § 219. 

Pôde requerer o depoimento do autor : quanto este confessar faz 
prova perfeita contra elle, e quanto disser a seo favor de nada 
vale, § 426. 

Para ser obrigado a depor é necessário que os artigos sejio feitos 
em forma legais § A28. 

E se o artigo contiver facto alheio, antigo, ou intrincado^ pôde O/ 
depoente requerer termo rasoavel para deliberar, not. 25â. 

Que commetteu algum delicto, deve ser accionado no logar onda 
o-commetteu, para as acções que d'elle nascerem, S 40. 

Tendo alguma acção contra o autor, que o-demanda, também por 
ella orpôde demandar perante o mesmo juiz^ § 317« 

BEPUGA. 

O que seja, § 30&. 

Exige-se por direito civil, § 9. 

É acto substancial nas causas ordinárias, mas não nas summarias 
IV 23 
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que a não tem^ salvo quando se-cdnvertem em ordinárias, § 305 

e not. 188. 
Também tem logar nareconvençào, na opposição em causas ordinárias, 

nos embargos de terceiro, e artigos de preferencia, § 307. 
Não se-àdmitte nos artigos de atteatado — nos de habilitação — nos 

embargos á chancellaria— na appellação — nos embargos á execu- 
ção — no processo da liquidação, § 308. 
Pôde n'ella o autor corroborar a ucção deduzida no iibetlo com 

fundamentos novos, mas nau pôde varial-a, nem augmentar o 

pedido, g 309. 
Para se-formar concede-se uma audiência: passada ella, procede-se ao 

lançamento,^ 310. 
Se é por negação geral fica a causa em prova: se é por artigos segue-se 

a tréplica, § 311. 
Póde-se addir, antes de deduzida a tréplica, pedindo licença ao juiz» 

§ 312. 

Pôde addir-se» estando o caso re integra, not. 111. 

Não vindo o autor com ella no praso competente, será lançado por 

pregão em audiência, § 219. 
Mas será admittido e rescindido o lançamento, vindo até á 1.^ au- 

diencia seguinte, allegando razão juridíca, sem mais próya que o 

seo juramento, § 219. 

RESIGNAÇÃO DO BENEFICIO. 

» 

Deve o procurador ter poderes especiaes para a-podèr assignar, 
* not. 52. 

RESPONSABILIDADE. 

N^estas causas não ha conciliação, § 169. 

REPROVAS. 



Não se-admittem» § 53Â. 
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RESPOSTAS d'aGGRAVOS. • 



Petições e minutas dos advogados devem ser por elles assigaadas com 
o nome por inteiro» § 125. 

Quer de petição, quer de instrumento, podem pelas partes ser refor- 
çadas com documentos antes de o juiz a quo responder^ mas noinca 
no jm'zo superior, § 752, e not. 431. 

RESTITUIÇÃO. 

Pelo beneficio d'ella, a quem a lei o concede, pode -se appellar, 
not, U52. 

RESTITUIÇÃO IN INTEGRUM. 

Deve o procurador ter poderes especiaes para a-implorar^ not. 52. 
Pôde usar-se, havendo lesão no juramento decisório prestado, 
not. ikà. 

REVEL. 

Sendb-o alguma das partes em apparecer em audiência para nomear 
louvado^ ou recusando nomear, ou escolher, o juiz escolhe e 
nomeia, § 621. 

Nào pôde appellar, § 777 n.** 4, e not. 453. 

REVELIA. 

Do réo à citação do juiz de paz, faz com que as partes se-hajão por 

nào conciliadas, e é o réo condemnado nas custas, § 165. 
Ou contumácia em depor equivale a uma confissão ficta, § 443. 

REVISTA. 

O que sejais 812, e not. J175. 
É um recurso ordinário, not. A12. 

Só se- deve conceder, havendo manifesta nuliidade ou injustiça 
notória, g 813, e not. 476. 
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Não suspende a execução das sentenças nas causas eiveis, § 8i&» e 
nol. Zi77. 

As de graça especialíssima pôbre sentenças de presas, proferidas no 
supremo conselho do almirantado, são concedidas pelo governo, 
S815. 

Nao se-póde tomar conhecimento.quando o valor da causa não excede 
a alçada do juizo, ou tribunal, de que se-recorre, §816, e not. A78. 

Qual é a forma de processar este recurso no tribunal de que so 
recorre? § 817 a 832, e not. 479 a 48A. 

£ Como se-processa no supremo tribunal ? § 83S até 841, e not. i85. 

E como na relação revisora ? § 8^2 a 852. 

E como se-póde renunciar ? § 853 a 857. 

Quando o termo fôr feito perante o juizo, ou Relação, que proferia 
a sentença, de que se-houver interposto a revista, e os autos jà 
tiverem sido remettidos, deverá ser inviado ex-officio pelo respec- 
tivo escrivão, ou secretario, ao tribunal supremo, ou relação» 
onde os autos se-acharem, § 857. 

Sendo denegada, remettem-se os autos ex-officio ao juizo onde forào 
sentenciados, e o recorrente é condemnado nas custas, § 837. 

Sendo concedida, são os autos ex-officio remettidos á Relação, que o 
tribunal designa, tendo em vista a com modidade das partes, § 838. 

Tractando-se da de sentenças proferidas em causas em que a coroa, 
soberania, e fazenda nacional por seo procurador tenha tido parte, 
deve estar presente o dito procurador da coroa, que pôde fazer as 
observações facultadas por lei, § 839. 

Se houver sido concedida por injustiça notória, nos casos marcados 
n'este §> e a Relação revisora reconhecer esta injustiça, limitarão 
julgamento a remedial-a, não se«podendo em tal caso proferir 
sentença definitiva sobre a matéria principal da causa^ a qne falte 
a necessária illustraçào, § 846. 

Se se-conceder por motivo de nuUidades manifestas, e as relações 
revisoras as-julgarem procedentes » limitar-se-ha a sentença a 
annullar o processo em todo ou em parte, § 8!t7. 

Ao que a impetrou^ é licito renunciar ao seguimento d'ella em qual- 
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quer estado em que se-acbe antes da sentença da Relação revisora» 
§858. 

Mas será manifestada a renúncia por termo assignado pela parte ou 
procurador, e duas testimunhas, § 85Z|. 

Será o termo mandado tomar pelo juiz da causa principal^ em que se- 
proferiu a sentença, de que se-interpôz a revista, quando fôr de 
um só juiz ; e pelo presidente da respectiva Relação quando n'eUa 
tiver sido proferida a sentença^ tanto antes^ como depois de ha- 
verem sido expedidos os autos para o supremo tribunal de justiça, 
S 854. 

Pôde d'ella desistir o vencido, apezar de haver interposto esse re- 
curso, para embargar na chancellaria em qualquer tempo, em- 
quanto a -sentença não transitar, § 707, e not. &06. 

RBVOGAçIo Dá PBOGUBACIO* 

Faz acabar o mandato, § 1A8. 
Pode ser expressa ou tacita, not. 56. 
E deve ser intimada, not. 56. 

BIXOSOS. 

E de difficil convenção não podem ser fiadores^ § 3Â8. 

SALABIOS. 

Podem cobrar executivamente os que lhes pertencem os juizes, 

escrivães, e oíBciaes de justiça, § 681. 
Das decisões sobre erro de contas d'elles, cabe aggravo de petição, 

ou de instrumento, § 756, d.* 10. 

SEGBEDO. 

Da justiça é prohibido ao juiz o descubril^o^ § 69. 

SELLO. 

Sem que o appellante o-tenha pago, não se-remettem para o juizo 



482 



PBAXE FORENSE 



superior os autos, ou o traslado, e ao mesmo appellante é íin| 
a demora que por essa causa houver, § 788. 



SEN ATUS-CONSULTO MACEDONIANO. 



Não dá acção para pedir o que se-empresta aos filbos-familias, 
not. 138. 



SENATUS-CONSULTO VELLKIA50. 



£ um benefício pelo qual as mulheres não podem ser fiadoras, 
salvas algumas excepções» not 139. 



SENHOR DIRECTO. 



Pôde assistir ao emphyteuta, not. 60. 



SENHORIO. 



Contra elle fazem prova os seos livros de cobranças de foros^ censos» 
e pensões^ $ ftSl. 

£ a seo favor, quando os foreiros e ceusuarios baseão n'elles a sua 
prova, e os-não podem repellir contra si quanto aos factos corre- 
lativos, § 481. 

Na questão da venda do praso é testimunha defeituosa, § 527 , 



n/1. 



SENTENÇA. 



O que seja, § 663 e not. 379. 

Exige-sepor direito civil, §9. 

Se condemnar em mais que o pedido na acção, além das custas, 

fructos e interesses, é exorbitante e nuUa, not. 381. 
Sôbr'e — cnmpra-se — lançado nos testamentos, é final, se precedeu 

disputa a respeito de dever cumprir-se, not. 380. 
Divide-se em interlocutoria e definitiva,^ § 66A. 
Deve ser dada depois de maduro exame de todas as peças do pro- 
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cessOt conforme o allegado e provado, ainda que a consciência 
do jui£ outra cousa Ihe-dicte, § (566. 

Ou absolva, ou condemne» deve ser dada conforme ao libello e o 
pedido ; mas pelo que respeita ás custas , fructos e interesses, 
pôde condemnar no que accresceu depois da lide contestada, 
ainda que pela parte não seja pedido, §667 e not. 881. 

Deve ser dada sobre quantidade ou cousa certa, salvo quando a 
incerteza pôde ser certificada pelos autos, ou se-póde liquidar na 
execução, ou quando é proferida em acções universaes, como a 
petição de herança e partilhas, § 668. 

Deve ser pura e não condicional, excepto se a condição logo se- 
cumprir, como se o juiz condemnar o réo no que o autor jurar, 
S 669 e not. 882. 

Não prejudica, nem aproveita senão às partes, que Ggurão no pro- 
cesso, not. &^. 

Dada contra parte não citada énuUa, § 120 e not. Í6. 

Proferida conlra o cabeça do casal nunca pôde prejudicar aos 
herdeiros do fallecido, not. &6. 

Dá-se contra a parte, a quem o juiz manda deferir o juramento 
suppletorio, e se recusa prestal-o ? § 593. 

Sendo contra a fazenda nacional, e não havendo appellação officiosa^ 
não se-cumpre, e intregão-se os autos ás partes para promoverem 
as appellaçôes, not. 385. 

Não pôde ser annullada pelo governo, not. 385. 

Em regra sô aproveita ou prejudica às pessoas que figurão no pro- 
cesso, em que é proferida, e a seos successores, § 678, e not. 386. 

Mas ha casos em que ella aproveita e não prejudica a terceiro ; casos 
em que prejudica a terceiro que tem immediato, egual ou secun- 
dário prejuízo ou interesse ; e casos que em geral prejudica a 
todos a quem d'ella pode resultar eventualmente interesse^ ou 
prejuizo^ not. 386. 

Que se-extrahirem do processo não devem conter mais do que o 
pedido e contestação, ou articulado das partes, e a sentença com 
08 documentos a que se-ella refere, § 67 A. 
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Devem ir transitar na Chancellaria nos togares em que a-hi, 

§676. 
Asdeprôsasjproferidasno almirantado transitão na chancellaria mòr 

do Império, § 675. 
Nas proferidas contra a fazenda nacional deve-se appellar officiosa- 

mente, se o valor da causa exceder a 100{!j^ rs. , not. ki^* 
Não excedendo, podem as partes interpor a revisla, not. hhl. 
Nas proferidas em habilitações a favor dos herdeiros e cessionários 

de credores da fazenda nacional para haverem o pagamento? 

not. hIiJ*% 
O mesmo nas dadas em habilitações de herdeiros de herança de de- 

functose ausentes, quando o valor exceda a 80^000 rs. » not. hkl* 
O mesmo nas proferidas em justificações ou libellos para cobranças 

de dividas a que estão expostas essas heranças^ not. khl > 
Proferidas pelos juizes do eivei, municipaes, ou de orphãos, appellào-se 

para a Relação do districto, § 772. 
Proferida pelos juizes de paz, em causas de contractos de locação de 

serviços, conhece d'ella o juiz de direito por appellação, § 773. 
Da lançada contra o herdeiro escripto pôde appellar o coherdeiro e o 

legatório, § 776, n.' 1. 

Da proferida contra o devedor pôde appellar o fiador^ § 776^ n.® 2. 

Da proferida contra o comprador pôde appellar o fiador á evicção, 
§ 776, n.- 8. 

E o vendedor da proferida contra o comprador , § 776 , n.* e 
not. 449. 

Se decorrem seis mezes sem o vencedor a-levar à Chancellaria deve 
depois citara parte para a-vêr transitar, § 708 e not.. 407. 

£ transitando passados os seis mezes sem essa citação» é nuUo o trân- 
sito, not. 487. 

Pôde o vencido, mesmo durante os seis mezes, fazer citar o vencedor 
para em cinco dias extrahir a sentença proferida em primeira ins- 
tancia, ou leval-a á Chancellaria, pena de ser embargada nos pró- 
prios autos, § 709. 

E que marcha se-segue para isso ? § 710. 
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Se ella é proferida em segunda instancia, e o vencedor se-demora mais 
de quinze dias em a-fazer oxtrahir, pode o vencido requerer ao 
juiz para se-lhe-dar vista nos próprios aulos, J^ 711. 

O naesmo tem logar quando o vencedor exlraho sentença, e a-procura, 
mas nâo a-lcva á Cliancellaria, § 711. 

Se a parte vencedora em segunda instancia a-extrahir, e d*ella tomar 
conta, mas não a-levar á Cliancellaria, pôde o vencido requerer para 
Ihe-dar vista nos próprios autos; ecom certidão do despacho, requer 
ao presidente da Relação para que nâo admilta mais a sentença a 
transitar pela Chancellaria, ^ 713. 

Despachado o requerimento pelo presidente fica em poder do escrivão 
da Chancellaria, e juncta-se á sentença, a todo o tempo que alliseja 
apresentada, e a sentença se- recolhe á caixa até decisão dos em- 
bargos, § 71ii. 

Não se- pôde executar, pendentes os (Mnhargos, § 696. 

Exceptuão-se alguns casos, e quaes? § 696, e not. 399 e ilOO, 

Não pôde embargal-a, no trânsito da Chancellaria, o terceiro que n^eila 
nào foi parle, § 717. 

Nos legares onde não ha Chancellaria, devem as sentenças ser embar- 
gadas dentro de dez dias, contados da publicação da sentença na 
presença da parte ou seos procuradores, ou desde a initaiaçào, 
g 701 e not, 402. 

Das que julgão, ou nào, reformados os autos perdidos ou queimados, 
em que não havia ainda sentença defínitiva, compete aggravo de 
petição ou de instrumento, § 756, n.° 8. 

Das proferidas sobre erros de contas de custas, ou salários, compete 
aggravo de petição ou de instrumento, § 756, n.** 10. 

Das presas sobre tráfico de Africanos, proferidas pela commissuo mixta 
Brasileira e Ingleza, nào admittem embargos not. iOl, 

Extrahida sobre decisão arbitral, log ) que passe em julgado, deve o 
juiz executal-a, § 89. ' 

Dos juizes árbitros executa-se sem recurso, se assim o-accordarem as 
partes, § 71. 

Por peita é prohibido ao juiz o dal-a, § 69. 

Vf 24 
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Sobre a de presas, proferida no conselho supremo do Alní)irantado, 

compete revista de graça especialissiiiia» que o governo concede e 

decide, not. il2. 
Proferida contra o cabeça de casal nunca pôde prejudicar aos herdeiros 

dofallecido, not. 46. 
Da que déspresa embargos, on da que os-julga provados, cabe appei- 

lação, § 608. 
Dada a favor do menor, sem intervenção do iutor e curador, é valida, 

not. 4. 
Nullji» nunca passa em julgado, not. 150. 

SBNTBNÇA DB ABSOLVIÇÃO DE INSTANCIA. 

Gabe d'ella aggravo de petição ou de instrumento^ § 756, n.* 2. 

SENTBNCA ARBITRAL. 

O que seja, % Ik. 

D*arbitros é arbitramento, § Ik. 

SENTENÇAS NAS CAUSAS DB ASSIGNAÇÃO DE 10 DIAS. 

Quando por ellas o juiz não condem na o reo, porque provou seos 
embargos, ou Ihe-recebe os embargos, e o-condemna por Ihe- 
parecer que os não provou, cabe aggravo de petição, ou de ínstra- 
mentoy § 756, n. h* 

SENTENÇA DEFINITIVA. 

Devem n^ella declarares juizes especiricadamente as razões, em que 

se-fundarão para condemnar, absolver, confirmar on revogar, 

S 670 e not- 38S. 
Não sendo embargada ou appellada em tempo competente, passa em 

julgado, e produz todos os seos effeitos para poder ser executada, 

§ 672 e not. 384 e 385. 
Depois d'ella também se-carece de citação especial. Em que casos? 

S 194. 
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Contra ellas se admittem embargos, § 695. 

As appellações d'ellas são processadas^ e julgadas nas relações dos 
respectivos districtos, § 80/i e not. A70. 

SENTENÇA DE DIA DE APPARECEB. 

AdmiUe embargos, e n'elles se-póde allegar o justo e legitimo impor 
dimento, not. à6S. 

SENTENÇA FINAL. 

Acaba a instancia, § 22ã. 

SENTENÇA INTERLOGUTORIA. 

Pôde ser simples ou mixta: e o que é uma e outra? § 665 e not. 880^ 
Pôde ser revogada pelo próprio juiz que a-proferíu, ou por seo 

suecessor de motu próprio, § 671. 
Isto porém só tem cabimento antes de executad2|, § 671. 
E depois de uma vez revogada, nào pôde mais revogar^se, % 671. 
Com força de definitiva, não sendo embargada ou appellada em 

tempo competente, passa em julgado, e produz todos os seos effei- 

tos para poder ser encecutada, § 672 e not. 384 e 385. 
Contra ellas, só tendo fôrça de deGnitiva, se-admittem embargos» 

§ 695 e not. 398. 
Com força de definitivas são processadas e julgadas nas Relações dos 

respectivos district05, §804 e not. Í70. 

SEQUESTROS Dl POSSE. 

N'estas causas não ha conciliação, not. 67,. 

SERVIDÃO. 

I 

As penas, que por costume se«-annexão n 'estas causas, não se-consi- 
derão como pedido ; e por isso não se-junctão a este para fixar 
o yalor da appellsiçâo» not. 458* 
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sevícias. 



Qaando a mr.lber as-justifica, não precisa consentimento do marido 
para estar em jiiizo, § 117. 



SIMULAÇÃO* 



Em que ííiffere do dolo? nol. 142. 



SIMULADOS. 



N'estes contractos não é preciso instrumento {>iiblico para os-provar, 
ainda que ein taxa superior á lei^ § á6S, n.^ 14. 



SIZA. 

Deve junctar-se o conhecimenio do seo pagamento na escriptura de 

contracto sobre bens de raiz, translativo de domínio, not. lâS. 
Deve pagar-se de 5 por "/o, ao que se- chama meia siza, de vendas 

de escravos, not. Iã8. 
Aonde ella faltar, nos contractos onde a lei a-exige^ ficão elles 

nuUos^ not. I^i8. 
Deve-se das dações in soUitum^ da compra de bemfeitorias^ ainda que 

seja comprador o proprietário ; da compra de heranças ou direitos, 

nol. 148. 
É feito o pagamento na mesma moeda dos contractos, ou com o seo 

desconto^ not. 148. 
Mas não se-paga da troca de bens de raiz, excepto da differença de 

valor, nem das quantias porque sc-liberlão escravos, not. lilS. 

SORRINnOS. 

E tios irmãos quando entre si contractão, ainda que em taxa su[>prior 
ã lei, valem esses contractos, apezar de se não provarem por ins- 
trumento público, § 46»^, n.° 8. 

SÓCIO. 

É testimunha defeituosa na causa do sócio, § 527^ n.** 1. 
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SOGRO. 

Não pôde ser citado por seos genros oú noras sem primeiro obterem 
licença do juiz, § 202, not. 86. 

Não pode ser testioiunha contra genros e noras* § 52&, n.^ 3. 

Genros e noras quando contractão entre si durante o matrimonio, 
ainda que em taxa superior à lei, valem esses contractos, apezar 
de se não provarem por instrumento público, § â63, n.^ 8. 

SOLDADiS. 

Prescreve esta acção por três annos, not. 158. 

SOLDiDO. 

Não pôde ser fiador, § 3â8. 

SOLICITADORES. 

Nas províncias dão«lhes provimento os presidentes das pra^incias, 
procedendo exame pelos magistrados perante quem bão-de servir, 
not. 49. 

SUBORNO. 

A suspeita d'elle torna defeituosa a testimunha, § 525. 
E em que casos se-dâ elle ? § 530. 

SUBSGRIPGÃO. 

De artigos injuriosos não pôde ser feita pelo procurador sem poderes / 
especiaes^ not. 52. 

SUBSTABELECIDO. 

o que elle pratica com excesso do substabelecimento é nuUo^ § 137. 

SUBSTABELECIMENTO. 

Não pôde ser feito pelo procurador sem poderes especiaes, § 137 e 
not. 52. 



im 
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8V1IMARI0. 



É O processo da habilitação, § 863 e not. i9. 



SUPPfilBIBNTO. 



Para o de qoalqaer ôrro supprivel, pôde o juiz abrir oificiosameate a 
conclusão, § 661, n.* 6, 



SUPBfiMO TRIBUNAL. 

Logo que o secretario receba os autosj deve-os apresentar na primeira 
conferencia, e distribui r-se-hão a uin dos magistrados, que será o 
relator, § 833. 

Depois de vistos por Ires juizes, serão apresentados, decidindo-se á 
pluralidade de \otos a concessão ou denegação da revista, § 8S5. 

Em um e outro caso a decisão ficará constando no Tribunal, sendo 
registada litteralmente em livro para esse fina destinado^ e publi- 
cando-se pela imprensa, § 836. 

Sendo denegada, remettem-se os aatos ex-officio ao juizo, onde forão 
continuados, e o recorrente é condemnado nas custas, § 837. 

Sendo concedida, remettem-se os autos ex-officto á Relação, que o 
tribunal designa, § 838. 

Quando se-tractar de revista de sentença proferida em causa em qae 
a coroa, soberania, e fazenda nacional por seo procurador tenha 
tido parte, deve estar presente o dito procura der da coroa, que 
pôde fazer as observações facultadas por lei, § 839«- 

Fallecendo algum dos litigantes, não terá logar a habilitação de her- 
deiro, emquanto os autos estiverem no mesmo tribunal, § 8J10. 

Só depois de concedida a revista, será a habililação feila perante a 
relação revisora, § 841. 

Estando alli já os autos, se o impetrante da revista apresentar reque- 
rimento de renúncia ou desistência, mandará tomar o termo o juiz 
a quem os autos tiverem sido distribuídos, § 855. 

Esse termo será julgado por sentença pelo juiz singular ou pela Rela- 
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ção que liver proferido a sentença^ emquanto os autos não tiverem 
sido remettidos para o tribunal, § 856. 

SURDO, 

De nascimento não pôde ser teslioiunha, § 62&, n.® 9. 
E mudo não pôde ser fiador, § S48. 

suspeição'. 

Para se -arguir, não se-carece de conciliação, § 268. 

Por onde se-regula, § 269. 

Só porque as partes Ih^o-requerem, não podem os juizes declaral-a, 
S 270. 

Has podem declaral-a» se em sua consciência se sentirem suspeitos, 
S 270. 

Não a-tem os empregados da administração, fiscalisação, contabi- 
lidade, e expediente da fazenda nacional sal?o em negócio seo, 
ou de seos parentes até o 2.* grán, not. 170. 

Quem a-quizer pôr, deve primeiro proceder á caução, fazendo depó- 
sito da quantia legal em mão do escrivão, § 271. 

Mas se o recusante fôr tão pobre, que não tenha para depositar a 
quantia, será relevado da condemnação, se provar a pobreza i por 
testimunhas, not. 171. 

Como se -processa, §§* 272, 27S, 274, 275, 276, 277. 

Dentro de que termo se-devem decidir, not. 172. 

Se se-julga não procedente, continua o juiz recusado no conheci- 
mento da causa, e d'essa decisão não ha recurso algum, § 278. 

Sendo posta contra o escrivão, como se-processa 7 § 279. 

A matéria d'ella não tem logar depois de se-consentir no juizo, e pôr 
isso deve ser allegada primeiro ,que qualquer outra excepção» 
S 280. 

Aos juizes ou escrivães não se-pôde ella pôr nas cansas de execução, 
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Sendo dirigida contra algam desembargador, qual é a marcha P § 282 

283, 284 e not. 179. 
Não pôde ser assignada pelo procurador sem poderes especiaes, 

not. 52. 
Depois d'esta excepção, e antes de qualquer outra^ deve oíFerecer-se 

a de competência^ § 258. 
Pôde pôr-se contra o assessor, § 94. 
Pôde dar-se contra os árbitros^ havendo nova causa, § 81. 

SUSPEITA. 

De falsidade recahe em quem n'cUa interessa, § 461. 
Mas é necessário que o instrumento já venha falsificado da mão do que 
a-produz, not. 269. 

SUSPENSÃO. 

Por 8a 30 dias tem-a os advogados ou procuradores, além da muleta 
de 4 a AO^OOO rs., quando escrevem calúmnias ou injúrias em alle- 
gações ou colas d'autos, § 128. 

Por toda a vida, além da indemnisação, é fulminada ao procurador 
que advoga ou solicita a favor da parte contrária, ou Ihe-descobre 
o segredo do seo constituinte, § 140. 

Da imposta pelo juiz aos officiaes por nào fazerem a penhora dentro 
dos 5 dias, ou de os não suspender, requerendo-lho a parte, cabe 
aggravo de petição ou de instrumento, § 757, n.' 14, e not. 48d. 

SUSPENSIVO. 

É o aggravo sôbre competência, ainda que seja interposto por ins- 
trumento, not. &35. 

i 

SYNDICOS. 



Ou mandatários dos corpos coUeclivos figurão por estes em juixo, 
S 119. 
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Mas cumpre que pelos respectivos compromissos ou mandato teuhão 
poderes para isso ; alias é preciso fazer citar os membros da ad* 
mÍDÍstração> not. ib. 

TABELLIAO. 

De notas é também o escrivão do juízo de paz, fora das cidades ou 

vilIaSy DOS seos respectivos districtos, § 105. 
Pôde lavrar procuração em escriptara pública, § lAl. 
E por escriptura privada, § 141. 

E devem ser feitas e assigoadas era livro de notas, § 1A2. 
Deve assignar os instrumentos que fizer, nota 262. 
Deve dar fé de conhecer as partes, e não asconheceado, de conhecer 

as testimnnhas e estas aquellas> nota 262. 
E deve fazer as escripturas nos livros de notas, nota 262. 
Do município devem reconhecer a firma do que fez o instrumento 

em outro município, para ser legalisado o instrumento, § /i56. 
Se fôr feito pelo mesmo o instrumento que se-rèfere a outro, e elle 

assim o-declarar no segundo^ faz prova ainda que não appareça o 

referido, § 457. 

TAFUBS. i 

São testím unhas defeituosas por falta de boa fama, § 626, n.° 8. 

TAXA. 

Das custas acha-se no Alv. de 10 de Outubro de 1754, que foi mandado 

observar em todo o império, nota 387. 
Os contractos, que a-excedem, sò podem ser provados por instrumento 

público, § 463. 
E sendo superior a ella a quantia, que se-dever, não pôde o credor 

restringir o seo pedido a menor quantia para dispensar-se á prova 

por escriptura, § 465. 

TAXACAO. ^ 

» 

Da de salário^ feita pelo juiz a favor da pessoa» que não sendo con- 
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tador faz as contas a requerimento, e por louvaçãa das partes, 
cabe aggravo de petição, ou de instrumenlo, § 757, n.® 15. 



TERCEIRO. 



Não pode impedir a que transite pela chancelaria a sentença, em . 
que não foi parte, § 717. 

TKRMO, 

O que seja, nota 37i. 

h indispensavelmente necessário para produzir as próvus, § 8. 

A falta de se-assigoar termo probatório ailecta com nullidade todos 

os actos posteriores, § A, nota 3. 
De incerramento dos protocoUos dos escrivães no Gm das audiências 

deve ser assignado peJo juiz, § 65. 

TESTAMENTEIRO. 

Pela acceitação coatrahe utn quasi^contracto com os legatários, § S8. 
£ pôde |>or estes ser demandado no foro do fallecido, onde exerce a 

testamentária, § 38, * 

Nas causas, que a estes se^promovem, não ha conciliação, § 169. 

TESTAMENTO. 

Em prejuizo de herdeiros necessários, sem causa para os-desherdar^ 

não produz obrigação, not. li^9« 
Cerrado se não tem approvação, ou a-iem sem os devidos requisitos, 

fica elle destituído das formalidades legaes, not. lAQ. 
O instrumento de approvaçâo d'elle, sendo feito com as formalidades 

das leis, considera-se instrumento público, § Ji62. 

TESTAMENTO NUNCUPATIVO. 

Precisa de seis testimunhas, § 539, n.* 3. 

Tem também por seo juizo competente o foro do domicilio do 
fallecido para se-reduzir a pública forma o testaineuto, § 39* 
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TESTIlfUNHA. 



í 



r 

i 



O que seja, § 517. 

Suas divisões. § 518 a 522, e not. 290.- 

Queoi o-póde ser, § 523. 

Que pessoas não^odem, § 52A. 

Qaaes são as defeituosas em geral, § 525 e nol. 299. 

E quaes as defeituosas por falta de boa fama, § 526. 

E quaes as defeituosas por suspeita de parcialidade, § 527. 

Se a suspeita provêm de interesse pessoal, parentesco, superioridade, 

affeição, esperança de louvor ou vitupério, são idóneas as tes- 

timunbas no que jurão contra as pessoas a favor de quetn militão 

essas cansas ; é se provêm de iniociizade são idóneas no que ju- 

rào a favor dos inimigos, § 528. 
Quando o motivo da suspeita é commum a ambas as parles, ellè cessa 

inteiramente, e a testimunha se-torna idónea, § 529, not. 310. 
Duas conhecidas do escrivão e da pessoa que assigna procuração 

apud acta devem n'ella assignar , se o escrivão não conhecer a 

parte, § lii3. 
Tendo de produzir-se para prova de excepção peremptória, deve ser 

citada a pa^te para as-ver jurar, § 262. 
Tendo estas presenciado escrever e assignar o escripto particular» 

fica elIe constituindo prova perfeita, not. 278. 
Quando houverem de se-prodnzir, pôde a parte contrária citar a 

outra, para em 2í horas pôr o rol d'ellas no cartório ; passando 

esse termo já as não pôde nomear, salvo se jurar que as-houve de 

novo, § 550, 
O que as-produz deve prevenir-se, apresentando o rol em tempo , 

ainda,que que lhe seja pedido, § 32A. 
Devem primeiro ser perguntadas pelo nome, profissão, edade e 

costume, e depois inquiridas somente sobre os factos contidos nos 

artigos, § 554, e not. 327. 
D^em-se-lhe perguntar todas as circumstáncias do facto, e tudo 

deve ser escripto, § 555, not, 328. 
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Dos artigos, a que ella nada diz, não se-faz menção senão oo fim do 

juramento^ nol. 328. 
São inquiridas pelas próprias partes, seos advogados ou procuradores, 

§ 556, e not. 329. 
£ podem por qualquer d'elles ser perguntadas sobre os faclos para 

que são produzidas, § 557, e not. 330. • 

Não podem ser interrompidas no curso de seo juramento, not. 330. 
Ao interrogatório d'ellas deve estar presente o juiz, § 5^, e not. 331. 
Devem juraj de viva voz, e não por escrípto , salvo se for em 

mudas^ § 559. 
Devem comparecer em juizo, enão querendo, podem ser compeliidas 

por autoridade do juiz, fazendo-as prender ou penhorar, salvas 

algumas excepções, e quaes ? § 560 e not. 332. 
* Mas nem por isso ficão isentas de jurar, porém devem ser inquiridas 

em suas próprias casas, § 561. 
A que estão em diíFerente município devem comparecer no juizo do 

seo domicílio, quando citadas por carta de inquirição, § 562 e 

not. 335. 
Não se-admittem mais de 15 a cada artigo, sendo diversas, nem mais 

de 20, quando se-tiver de provar um só artigo ou muitos da mesma 

substancia, § 563. 
Tem logar o fazer prova com ellas em todos os casos onde a lei não 

exige que se-prove por instrumento público, § 537. 
Duas idóneas constituem de ordinário prova legitima , § 538 e 

not. 315. 
As que jurão de ouvir, não sendo á própria parte, de pouco valem, 

not. 315. 

Sese-refere a outra, e esta é produzida e combina, valem ambas por 
uma só, not. 315. 

Ha casos em que as leis exigem maior número de testimunhas, e 

quaes? § 539 e not. 316. 
Uma testimunha só não faz prova, § 5A0 e not. 318. 
Ha alguns casos em que uma só constitue prova, e quaes? § 5&1. 
Não se-podem dar mais de 3 a cada artigo de contradictasi § Ô38. 
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As que sobre elles se-produzem^ não podem ser contradictadas^ 

excepto por motivo de parentesco até o 2.^ grau, ou de inimizade, 

§534. 
Sendo tiradas por meio de carta de inquirição devem as contradictas 

ser postas perante o juiz deprecado, § 535. 
A parte que a-prodoz, appróva somente a sua pessoa» mas não o seo 

dito, senão quando bom e verdadeiro for, § 542. 
Contraproducente não p<5de constituir prova perfeita , § 5&2 e 

not. 319. 

Devem ser juradas^ concordantes comsigo, e com as outras, e devem 
especificar os factos, em todas as suas circumstancia^i, § 5Ji3. 

Âs singulares , várias , contradictorl^ e que não dão rasão de 
sciencia, não fazem prova, § 543 e not. 320. 

Pode retractar-se no mesmo acto do juramento, § bkà. 

Se presta na mesma causa dous juramentos contrários, prevalece o 

primeiro com quebra de credito, § 54/i. 
Devem ser tiradas dentro da dilação competente : de outra forma são 

nullas, § bUL * 

Tem algumas excepções, e quaes ? § 545, e not. 321, 
Mil puramente negativas não fazem tanta fé como uma affirmativa, 
S 546. 

Havendo coUisão d'ellas^ igualmente idóneas, deve attender-se á sua 
qualidade, número, e concludericía de seos dictos, § 547. 

£ se n'isto mesmo houver egualdade deve decidir-se pela absolvição 
do réo, salvo nas causas por direito favoráveis, § 547, e not. 322. 

O que a-quizer produzir na terra, deve requerer ao juiz da causa, 
pedindo que designe dia, hora e logar, para esse fim, e que se- 
cite a parte para as-ver jurar, § 548, e not. 323, 

Se para as-ver jurar faltar citação, fica nulla a inquirição, not. 8. 

Que jurào ser idóneo o fiador, declarão que o-abonão, e ficào tam- 
bém sendo responsáveis ? § 3&9, e not. 212. 

Podem fazer prova da numeração do dinheiro^ not. iÂ5. 
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FaHando doas nas escripturas, fica esse insirameato sem as formali- 
dades legaes, not. 1ZÍ9. 

Com ellas, ou coin escripto, deve provar a confissão extrajudicial 
acfuelle que n'eUa se-basêa, § A15. 

Mas não podem ser menos de duas, not. 246. 

Devem admiitil-as os árbitros, § 79. 

Não sendo perguntadas em forma devida pelos árbitros, podem os 
juizes da appellação mandai -as reperguntar, e como ? § 79. 

Sendo equívocas e duvidosas, pôde o juiz officiosamente abrir a con- 
clusão para as reperguntar, § 661, n."" A. 

Quando são defeituosas, podem ser contradictadas, ou no acto do 
juramento, ou por meio dMrligos, § 531, e not. SlZi. 

TESTIIIUNUAS DEFEITUOSAS POR SUSPEITA DE SUBORNO. 

Quaes sejão, § 530, e not. 311, 312 e 313. 

TITULO REGOGNITIVO. 

Não é dispositivo, mas relativo ao titulo primordial ; e se se-acha em 
opposição com este, prefere o primordial, salvo havendo prés- 
cripção a favor do reconhecente, § 5i&. 

TRANSACÇÃO. 

a 

Não pode ser assignada pelo procurador sem [lodôres especiaes, 
not. 52. 

N'ellas pôde estipular^se a clausula depositária ; e quaudo os transi- 

gentes as-quizerem impugnar em jnizo, devem primeiro depositar o 

que tiverem recebido, not. 137. 

TRANSIGÊNCIA. 



Havendo-a sobre a cousa demandada, não pôde o transigenie appellar^ 
777, n.» «. 
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TRANSITO* 

De carros e carroças juncto á Relação é prohíbido nos dia3 de confe- 
rencia, not â70. 

TBASI.ÂD0. 

O que seja, S à96 e 500, e not. 283. 

Deve ser extrahido com despacho do juiz, e lido^ e concertado pe- 
rante as partes, se o ellas quizerem» ou aliás com outro tabellíâo, 
S 501. 

E sendo assim tem tanta força como o original, § 502. 

De?er ser inteiro, e não truncado, § 503 . 

Antigo, ainda que destituido de algumas formalidades, tem fé, § 50A. 

E considera-se antigo quando excede a 30 ou &0 anaos^ not. 287. 

Por mais authêntico que seja, sempre cede ao original, se diversifica 
d'elle, S 505. 

Se apezar de authêntico, é arguido de falsidade, procede-se a exame 
no original, § 506. » 

Basta apresental-o nos autos, quando não é arguido de falso ; mas 
afinal deve junctar-se o original, § 507. 

.De traslado não faz fé em juizo, salvo sendo antigo, § 508, e not. 288« 

Em pública forma só tem credito emquantose não duvida da verdade 
do original ; mas havendo-a deve este apresentár-se para se-con- 
ferir, sem o que não tera aquelle força alguma, § 509. 

Em caso de appellação devem ser pagos pela parte appellante, ainda 
que seja a fazenda nacional, not. 391. 

Tirado elle, ou depois de recebida a appellação (quando não ha trás- 



lado), requero appellante que se-citeo appellado para ver expedir 

08 autos para o juizo superior, § 78&. 
Tanto este, como os autos, serão sellados à custa do appellante, e não 

fe-faz a remessa, sem ter elle pago o sêllo, imputando-se-lhe a 

demora que por essa causa houver, § 788. 
Não pôde o escrivão demoral-o ou reteUo a pretexto de falta de 

pagamento de custas, § 10 1. 
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Por que modo se-devem haver os escrivães em o-tirar? not. &61. 

D'aul08 que tem de subir ao Supremo Tribunal, para d^elles se- 
conhecer em revista , será sellado á costa do recorrente, não se- 
fazendo a remessa sem que este pague o sêllo e porte do correio, 
e imputando-se-Ihe a demora que por essa causa houver, § 829. 

Servirá como se fossem os autos principaes, se por qualquer desastre, 
acontecido no correio, se>perderem os autos remettidos para o 
Supremo Tribunal de Justiça, podendo a parte com uma certidão 
authêntica do administrador do correio da corte, pela qual conste 
o desastre, interpor de novo o recurso na forma da lei, § 831. 

TREPLICA. 

O que seja, § 315. 

Exige-se por direito civil, § 9. 

Depois d'ella não se-admittem mais artigos, § 31&, 

Nem mesmo artigos de nova rasão, not. 190. 

Deve ser deduzida do termo de uma audiência : em caso contrário 
procede-se a lançamento, 315. 

Mão vindo o autor com ella no praso competente, será lançado por 
pregão em audiência, § 219. 

Mas será admittido e rescindido o lançamento, vindo até a 1.* audiên- 
cia seguinte, allegando rasão jurídica, sem mais prova que o seo 
juramento, § 219. 

Póde-se addir emquando o caso estiver re integra^ not. 111. 



TUTOR. 



É nomeado pelo juiz dos orphãos, not. iEi3. 

Sem sua autorisação não pôde o menor convencionar, not. l&O. 

Deve nomear-se ao escravo, quando houver de litigar com seo senhor, 

§ 118. 
Nas causas que a estes se-promovem, não ha conciliação, § 169. 
Na falta do pae, representa em juizo o varão, menor de Ik annos^ 

que não pôde por si ser autor nem réo, § 108. 
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A falta d^elle, em causas de menores, importa nullidade, not. 3. 
Na falta do pae, representa em juizo a fêmea menor de 12 annos, 

que não pôde por si ser autora nem ré, § 108» 
E curador á lide devem nomear-se ao escravo^ quando este litigar 

com seo senhor, §118. 
De?e figurar em juizo junctamenie com o seo tutelado, quando estefôr 

maior del4 annos, e menor do 21, §108. 
Vale a sentença á favor do m( nor, ainda que não tenha intervindo 

tutor, not. /i. 
Nas causas dos seos tutelados são testimunhas defeituosas, § 627» 

n.^4. 
Do menor não pôde ser obrigado a depor, § Íi29. 
É responsável pelos prejuízos, que causar com a sua administração» 

S 36. 
E pôde ser demandado, nas causas resultantes doesse quasi-contracto, 

no juizo do logar, onde prestou esses oi&cios de tutor, ainda que 

não seja o do seo domicilio, § 36. 
Não pode ser reconvido por obrigação sua pessoal, not. 195. 

VAGABUNDO. 

Pôde ser demandado no juizo onde fôr incontrado, § 29. 



VARAO. 



De 1& a 21 annos não pôde estar em juizo sem curador nomeado 

á lide. 
Menor de 1& annos não pôde ser autor nem réo, e é representado 

em juízo por seo pae, e, na falta doeste, por seo tutor, § 108. 
De 20 annos que tiver alcançado carta de supplemento de edade, 

ou fôr casado, é considerado maior, e pôde litigar mesmo sobre 

bens de raiz, sem tutor, nem curador, § 109. 
Menor de 21 anno5 e menor de ià deve Qgurar em juizo junctamenie 

com seo pae ou tutor, § 108, 
IV 26 
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VENDBDOB. 



Pode objectar a excepção pretii nondum soluti, aquando o comprador 
demanda a intrega da coasa, e ainda não pagou o preço. noL 133. 

Pede assistir ao comprador, not. 60. 

Na causa do comprador, se é sujeita á evicção, é testimunha defei- 
tuosa, § 527. n.« 1. 

Pôde appellar da sentença dada contra o comprador, § 776, n.* 4, 
e not. àà9. 



TESTORIA. 



O que seja, § 63^ e not. 360. 

Pode ser decretada ou por officio do juiz, ou a requerimento de 
alguma das partes, § 635. 

Coroo se-procede a ella, §§ 636, 637, 638, 639, 6i0, e nots. 361, 
362, 363, 86Ú. 

É nuUa se-para ella não forem citadas as partes, not. 361. 

O auto d'elia deve serassigoado pelo juiz, escrivão, peritos, e partes 
presentes ou seos procuradores, § 639, e not. 363. 

A ella deve o juiz, que tem de decidir a causa, ir pessoalmente assistir, 
excepto se a cousa que se-ha-de inspeccionar está em território 
alheio, em cujo caso se-passa precatória; ou se é decretada pela 
Relação, § 6il, e not#* 365» 

Para o acto d 'ella é precisa citação especial da parte, § 193, n.^^l^. 

No acto d'ella podem admittir-se informadores, que devem ser aju- 
ramentados, S 6A2. 

VESTOBIA. 

Pôde ser requerida em qualquer tempo e estado da causa, e até 
. em alguns antes de começar o pleito ad perpetuam rei memoriam^ 

% 6Uiy e not. 366. 
É de todas as provas a mais plena; mas é um remédio subsidiário, 

que só se^deve praticar na falta d'outras provas terminantes, § 6JiA, 

e not, 360. 
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Pode conceder-se segunda, mas raras vezes se-permitte terceira» 

§ 6^5, enot 368. 
Se a ella se-procede antes das allegaçôes finaes não é mister dar 

d'ella vista ás partes, mas sendo depois, devem ser ouvidas sobre 

ella, § 6h6, e not, 360. 
Para se«proceder a ella pôde o juiz oíficiosamente abrir a conclusão, 

§ 661, n.o 1. 
Quando os juizes da Relação virem que é necessária alguma vestoria, 

exame, ou outra qualquer diligencia legal, a ella devem mandar 

proceder, ou ex-officio, ou a requerimento de parte, § 810, e 

not. 473. 

VISINHANÇA. 

Tempo necessário para adquirir direito a ella? § 27. 

VISTO. 

Deve pôr o magistrado, a quem fór distribuida a revista, passando 
OS autos ao immediato» que procederá da mesma forma, e assim 
por diante, até o numero de três, § 83&. 

VIUVA. 

A' que vivia com o falleci do seo marido, e fosse sciente dos seos 
negócios, póde-se deferir juramento suppletorio^ not. 3&7. 
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^Abeçeilarlo- Jaridic€»-Cmiiniereial ou Compilação -^ 
por ordem alphabelica, das disposições actualmente em 
vigor do Código Commercial do Império do Brasil, de 
todas as Leis, Decretos e actos do governo, que desde a 
publicação do mesmo Código e concernente ao commercio 
se tem promulgado e expedido; assim como dos Assen- 
tos do Tribunal do Commercio da capital do Império, 
e das opiniões do Instituto dos Advogados do Brasil a 
respeito da intelligencia de alguns artigos do Código 
e de seus regulamentos; por. Joaquim José Pereira da 
Silva Ramos, doutor em direito e advogado nos auditórios 
do dislricto da relação do Rio de Janeiro, autor do 
Manual Pratico do Processo Commercial^ do Indicador 
Penal, etc. Obra indispensável aos magistrados, advo- 
gados e em geral a todos os commerciantes. l vol. em 8* 
francezde636pag.,enc. . . . • . Rs. 83?000 
Brochado Rs. TJWOO 

Esta obra, fructo das lucubraçôes e assíduo trabalho do illustre 
advogado Sr. Joaquim José Pereira da Silva Ramos, não é um simples 
repertório que indique onde se deve procurar as matérias a que se 
refere, pois que nella e debaixo das respectivas rubriCíM se achâo tran- 
scriptas ipsis verbis todas as disposições legislativas e regulamentares 
relativamente ao commercio, que desde 1860 até hoje, se têm publi- 
cado, tornando assim dispensável o exame das diversas collecções 
de onze annos, pelas quaes andão espalhadas esáas disposições. . 

E pois nào necessita de demonstração a utilidade deste livro, não 
só aos magistrados e advogado^, como em geral a todas as pessoas 
empregadas e interessadas no Commercio. 
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o Ex"* Sr. Conselbeiro José igiiaoJu Vaz Vieirau presidente do tri- 
bunal do commercio da corte, de. cujos conhecimentos em direito 
commercial ninguém duvida, em uma carta dirigida ao autor da obra, 
que annunciamos, se exprime assim: « Examinei o seu Ábecedario' 
Juridico-Commercial, e com prazer e reconbecimento dou meu parecer 
sobre esta compilação. No meu conceito V. S. presta ao foro e ao 
commercio um importante serviço com a publicação deste seu árduo 
trabalbo lexicographico: nosso direito commercial, de que fazem parte 
os muitos regulamentos e instrucções expedidas e dirigidas pelo poder 
executivo para execução do código nos dez annos decorridos desde 
sua promulgação, carece já, mais que muito, de repertórios especiaes, 
e só tenho noticia do que em 1850, substanciando alphabeticaroente 
as disposições do mesmo código, foi elaborado por dous jurisconsultos 
nesta côrle. Opportunamente, portanto, V. S. imprime o seu Ábece- 
dario, 6 é de esperar que sua louvável tentativa seja remunerada com 
ampla colheita ae credito e de proveito.. .. » 

^Jlbeeedario Jíaridico ou CoIIecção de princípios, 
regras, máximas e axiomas de direito divino, natural, 
publico, das gentes, civil, criminal, commercial, finan- 
ceiro, administrativo e orphanologico, com as fontes da 
legislação d'onde são colhidos, e explicados pela opinião 
dos autores os mais seguidos no foro brasileiro; por Carlos 
António Cordeiro, autor do Assessor Forense. 1 vol. bro- 
chado Rs. 4a»00 

Encadernado Rs. 5^^)00 

Tendo-se esgotado a obrinha intitulada Çollecção de Principios, 
o seu autor entendeu dar-lbe maior desenvolvimento na presente obra 
acolhida pelas pessoas do foro com applauso não equivoco. Para prova' 
do juizo que a esse respeito formão pessoas altamente competentes, 
seja-nos licito citar a opinião do Ex"*» Sr. Conselheiro João José de 
Oliveira Junqueira, que em uma carta dirigida ao autor se exprime 
como segue: 

« Tudo quanto se fizer no sentido de auxiliar a memoria no vasto 
labyrintho em que se acha a nossa legislação é um serviço importante 
íeito aos homens do foro. Não é a primeira vez que V. S. tão solicito 
se mostra em contribuir para este ramo de utilidade publica, paten- 
teando desfarte a sua boa vontade e ao mesmo passo dando occasião 
para se apreciarem os fructos de suas lucubrações, como por todos ó 
conhecido, e principalmente por quem tem o prazer de assignar-se, 
Btc., etc. » 

/^Aetoii, attribuições, deveres e obrigações dos juizes de 
paz, contendo uma minuciosa explicação de tudo que 

) lhes diz respeito, conforme a novíssima legislação ; se- 
guido de um appendice das leis, regulamentos, avisos, 

) etc. , relativos aos ditos juizes, inclusive as das eleições, 

o regimento dos salários, directório para os escrivães 

dos juizes de paz, e de um indice alphabetico de todas 

Ij 9$ matérias contidas nesta obra ; por um Bacharel. Quarb^ 
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edição, consideravelmente augmentada com um Pormu- 
Jario das Acções qae correm perante estes juizes ; por 
J. M. P. de Vasconcellos. 1 vol. broch. Rs. 25íiOOO 
Encadernado Rs. 2?í)500 

^AddiçUesá Doutrina das Acções, por José Homem Corrêa 
Telles, a que se juntou: «De diversis Regulis Júris antiqui, 
secundum seriem alphabeticam redactis ad Tyrones » ; 
Registro das Hypolhecas, annotado. 1 vol. Rs. 15Í280 
Encadernado Rs. 1$600 

Addieionamento ao Manual Pratico, em que se apon* 
tão as mudanças introduzidas pela legislação e pratica 
actual, pelo Desembargador Joaquim Raphael do Valle. 

1 vol Rs- lí^eoo 

^Addiçdeii ao Manual do Tabellião, do Sr. José Homem 
Corrêa Telles, por F. V- da S. B. . . Rs. IJíOOO 

'^O Advogado Conlmercial ou arte de requerer no 
juizo commercial todos os direitos e acções mercantis, 
pertenção ellas aos commerciantes matriculados ou não 
matriculados, seguido de um formulário dos despachos 
e sentenças que os juizes municipaes são obrigados a 
dar em negócios de commercio nos lugares onde não ha 
juizes commerciaes ou do eivei, de muitas disposições 
que não devem ignorar os commerciantes, de um índice 
systematico, por meio do qual se achará, com facilidade, 
a matéria que se busca. Obra indispertsavel d classe a 
que é destinada, bem como aos juizes^ advogados ^ soli- 
citadores e escrivães; por J. M. P. de Vasconcellos. 
It"" edição^ melhorada, corrigida e consideravelmente 
augmentada. 1 vol.,. brochado. . . • Rs. 3^500 
Encadernado ^ Rs. 4JW0O 

A classe commercial é por sem duvida a que mais abunda no nosso 
paiz, e é innegavel que o numero de transacções por ella operado 
todos os dias é extraordinário : basta dizer que a agricultura, manan- 
cial importante da riqueza de todas as nações, não poderia existir sem 
o commercio. Publicado o Código Commercial e o seu regulamento ha 
mais de doze annos, deve ser geralmente apreciado um opúsculo que 
guia o publico nos diversos e importantes direitos e acções que se vô 
obrigado a procurar no juizo commercial, achando-se desfarte na 
dependência de buscar advogados com perda de tempo e de dinheiro 
em questões que um único requerimento as m^ d.^ vejses extinguiria^ 
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E pois gtfe reconhecemos de quanta utilidade seria um compendio 
neste sentido, concluímos o trabalho que offerecemos ao publico. Além 
de algumas disposições que ajuntámos depois das petições, necesfia- 
rias ao conhecimento dos commerciantes. quer matriculados, quer não, 
organisámos um indice systematico, onae com facilidade possa o leitor 
achar a solução da matéria que buscar. 

(Do Prefacio do Autor para a 1* edição.) 

Achando-se esgotada a primeira edição, os editores se virão na agra- 
dável necessidade de proceder á segunda, em que o autor se esmerou 
por numerosos accrescimos e melhoramentos em torna-la cada vez 
mais digna da aceitação do publico. 

^Apontamentos de Direito Financeiro Brasileiro, pelo 
Dr. José Maurício Fernandes Pereira de Barros. Um forte 
Tolume em oitavo francez, nitida e cuidadosamente im- 
presso. Brochado Rs. S3M)00 

Encadernado Rs. 6??000 

Debaixo desta modesta denominação o autor compulsa^ examina e 
Jiscute as leis financeiras do paiz. 

Propòz-se principalmente a estudar e a desenvolver os impostos que 
ígurão no orçamento; mas não deixou de tratar com minucioso cuida- 
do e esmero da parte relativa ã despeza publica, que a dividio pelos 
dififerentes ministérios ; apontando, tanto em uma parte como em outra, 
a legislação que creou os serviços, acompanhando-a em todas as suas 
successivas modificações até hoje. 

Reconhecendo que a boa execução e observância das leis depende 
do perfeito conhecimento delias, organisou o seu trabalho de maneira 
a poder ser útil aos differentes agentes fiscaes, como coUectores, 
inspectores de thesourarias, recebedores, etc, que encontrarão bem 
definidos, e com particularidade, todos os serviços affectos ao minis- 
tério da fazenda, e por esse modo consideravelmente facilitado o des- 
empenho de suas tão variadas incumbências. 

Entre outras honrosas menções, publicadas nos principaes periódicos 
do paiz, seja-nos licito citar a seguinte : 

} « Os Srs. Eduardo & Henrique Laemmert, como Editores-proprieta- 
'jios, acabão de dar á luz da imprensa os Apontamentos de Direito 
: Financeiro Brasileiro y pelo Sr. Dr. José Maurício Fernandes Pereira de 
Barros. Bem que eu não seja competente para julgar do mérito da obra, ' 
nem por isso deixarei de offerecer os meus parabéns tanto ao autor, 
como aos Editores delia; ao autor, porque apreciei a singeleza do seu 
estylo, a facilidade e a clareza do methodo que seguio, e ainda mais 
eomprehendi o rude trabalho que teve de vencer e 6 immenso cabedal 
de paciência que /certamente aespendeu; o Sr, Dr. Pereira de Barros 
prestou com o seu livro um importante serviço ao paiz ; Deos lhe pague 
êoencorage^paraprestar ainda outros semelhantes; o direito das finan- 
ças, que é o direito daquillo com que se comprão os melões, é da mais 
subida transcendência, é um daquelles direitos que convém trazer 
sempre menos torto para bem dos negócios do paiz. Aos Srs. Editores 
também dirijo os meus comprimentos pela cuidadosa e bella edição 
que tirarão, o que (seja dito entre parenthesis) j4 não é novidade 
ieahuma, pois que a isso nos tem acostumado, t 
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AnnotaçSes theoricas e praticas ao Código Criminali 
pelo Dr. Thoraaz Alves Júnior, bacharel em leiras pelo 
imperial collegio de Pedro II; em sciencias sociaes e 
juridicas pela faculdade de direito de S. Paulo; lente 
cathedratico da ã" cadeira do "i" anno da escola militar 
do Rio de Janeiro ; advogado nos audilorios da relação 
da corte. Preço do 1* volume em oitavo francez, em bro- 
chura Rs. Tawoo 

Encadernado Rs. SaWOO 

Apontamentos para o Direito Internacional ou col- 
lecção completa de tratados celebrados pelo Brasil com 
differentes nações estrangeiras, -acompanhada de uma 
noticia histórica ^ documentada sobre as convenções mais 
importantes, por António Pereira Pinto. 

^Apontamentos Jurídicos sobre as procurações ex- 
trajudiciaes, pelo Dr. José Maria da Trindade, 1* official 
da secretaria de estado dos negócios da fazenda, oificial da 
imperial ordem da Rosa, etc. Obra utilissima aos emprega- 
dos de fazenda, como a todas as corporações, e, em geral» 
às pessoas que se occupâo de agenciar negócios alheios. 
1 forte volume em oitavo francez, impresso em excellente 
papel e elegantemente encadernado. . Rs. 69^000 
Brochado . Rs. 5íí500 

Esta segunda edição, revista, correcta e consideravelmente augmen- 
tada, contém cento e vinte seis disposições recopiladas,, inclusive os 
arestos do ministério da fazenda e do tribanal do thesòuro, e mais 
de quatrocentas notas illustradôras dos textos da publicação, além dos 
estylos antiquíssimos do fôro e das opiniões de grande numero de 
junsconsultos e praxistas antigos e modernos, nacionaes e estrangeiros, 
cujos escriptos gozão de autoridade na matéria pelo profundo saber e 
reconhecido critério de seus autores. 

Esta obra, tão importante e recommendavel pelo seu assumpto, que 
envolve em si graves interesses, é particularmente poderoso auxiliar 
aos empregados de fazenda e ás pessoas ((ue se occupão de agenciar 
pegocios alheios, e em geral de muita utilidade a todas as corporações 
li indivíduos, porque raríssimo será encontrar quem, preso pela lei 
natural aos elos da cadêa social, não tenha de dar ou receber procu- 
ração, uma e muitas vezes ; encarregar alguém de seus negócios, ou ' 
tomar sobre si os alheios. 

O autor não pretendeu escrever um tratado do mandato; mas ê certo, 
que a collecção de seus apontamentos apparecem em publico sob um 
nome muito modesto, quando aliás versão sobre quasi todas as insti- 
tuições do mandato, expõem completos os seus princípios cardeaes, 
supprem boa cópia de casos omissos na legislação respectiva, e tratão 
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ainda mais de nao poucas outras questões que varias circumMancias 

llies dAo relação de prendimenlo com o desempenho do procuratorío 

extrajudicial. 

, A obra consta de Ires partes, encontrando-se a sua matéria methodi- 

camenle por estas distribuída. 

Na 1» parle achão-se lançadas as normas jurídicas para a boa intelli- 
çencla e melhor esclarecimento das instituições do mandato, exornar 
das convenientemente em iiotas doutrinaes. 

Na 2^ eslào exarados todos os artigos da lei, rej(ulamentos, decisões 
do ^'overno, etc, relativos ao assumpto, sendo tudo abundante e con- 
venienlemenle commenlado. 

Na 3», que constitue o appendice, desenvolvem-se muitos assumptos 
de modo a il lustrar e aperfeiçoar o conhecimento, e tornar mais facU 
a comprehensào de alguns pontos tratados na 1» e 2* partes, tendo em 
remate ditíerenles modelos de procurações particulares, que explicâo 
praticamente a theoria do direito antes deduzido. 

O Índice geral alphabetico, que vem no lim da obra, não é como sóe 
sempre ser, meramente remissivo,, mas um epilogo de todas as maté- 
rias e assumptos indicados e ventilados no corpo da obra; o que, além 
de dar prompla consulta, resume, com notável vantagem, a solução 
que unicamente se buscar, sem a necessidade de sua demonstração para 
a espécie. 

O publico, que bem sabe quanto importa a todos posssuir um livro 
onde se achem compendiados os preceitos e regras do mandato, por 
ser este um dos contractos de vital interesse e melindre, e mais fre- 
quentemente celebrados entre a população ; sem duvida reconhece a 
conveniência de uma semelhante publicação; e quanto á obra que 
agora se annuncia, seria ocioso tecer-lhe individual elogio, porque será 
ella depois julgada pelos próprios leitores em face do seu mérito intrín- 
seco já reconhecido pela rápida extracção dos exemplares dai* edição. 

Apontamentoii sobre suspeições e recusações no judi- 
ciário e DO administrativo, e sobre o impedimento por 
suspeição no serviço simultâneo dos funccionarios paren- 
tes ou semelhantes, pelo juiz de direito Luiz Francisco 
da Camará Leal. £sta obra trata especialmente das sus* 
peições em geral entre os funccionarios e as partes. — 
Das suspeições dos funccionarios entre si. — Da compe- 
tência para o conhecimento das suspeições.— Da forma 
para as suspeições espontâneas.— Da forma para as re- 
cusações.— Das substituições pelo impedimento de sus- 
peição. — i volume Rs. 55>000 

Apontanientos sobre a marcha dos processos sumfna- 
rissimos e executivos, por Joaquim Augusto de Camargo. 
1 vol. encadernado Rs. 5?>000 

*Apte de Requerer em Juizo ou Novo Advogado do Povo, 
contendo uma grande e preciosa cópia de formas de 
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peliçSes para mais de 150 casos diversos eiveis e crimes; 
seguida do FORMULÁRIO de despachos e senteoças qae 
os juizes municipaes, de orpbãos, delegados e snbdele^ 
gados são obrigados a dar, e da forma no eivei» de in- 
ventários e partilhas, contas, processos de tutelas, remo- 
ção de tutores, emancipações, supplementos de idade; 
testamentos, sua approvação ; — e no crime, de um pro- 
cesso julgado definitivamente pela autoridade policial, e 
de fianças. Tudo em estylo claro e competentemente 
annotado, por J. M. P. de Vasconcellos, que por mais 
de 6 annos exerceu cargos de administração judiciaria. 
Terceira edição (1864). 1 vol. broch. . Rs. 3?íS00 
Encadernado Rs. 4)9^000 

Esta obra é para o pablico de uma utilidade mui transcendente, 
e a prova incontestável de tec sido por elle devidamente apreciada 
está na extracção rápida das primeiras edições, por isso que lhe ponpa 
muitos embaraços e grandes despezas, a que todo o cidadão sem efia 
está sujeito, attentas tantas disposições regulamentares espalhadas aqui 
ealli, cuja falta produz nullidades, sempre prejudiciaes ás partes, vendo- 
se a cada passo, e muitas vezes por uma simples formula ae petição, re- 
querimento, etc, obrigado a recorrer aos jurisconsultos, oujurisperitos. 

Assentoji das casas da supplicação e do eivei. 1 vol. 
encadernado Rs. 85ÍOOO 



Assiessor Forense ou Formulário de todas as 
acções criminaes conhecidas no foro brasileiro, pelo Dr. 
Carlos António Cordeiro. — i* parte— acções criminaes,— 
Terceira edição (1864), mais correcta, melhorada e aug- 
mentada com termos novos e autos, enriquecida com os 
processos das injurias verbaes, da moeda falsa, o crime 
da resistência e da apprebensão de Africanos livres. 
1 vol. de 460 pag. Preço broch. l^jtmo. Encad.Rs.SjWOO 

Esta obra contém, além do formulário do summariD da culpa, adop- 
tado pelo governo, quer instaurado por qaeixa, guer por denuncia ou^ 
ex-omcio. com toaas as petições, omcios, portarias para todos os casos 
e incidentes deste processo : o Formulário das âanças, do processo de* 
recurso, de habeas-corpus, do processo dos termos de bem-viver, e 
segurança, do processo por quebramento desses termos, de todos os 
crimes que cabem na alçada, por contravenção ^ posturas da camará 
municipal, por injurias verbaes, de abuso de liberdade da imprensa, 
por ii^urias e calumnias, do processo de appellação, de contrabando 
e de responsabilidade dos empregados não privilegiados ; e o Regi- 
mento das Custas. 

Este livro vem tão exempliôcado, que, quem nunca teve idéa de pro- 
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cesso, pôde Instaurar e seguir qualquer dos indicados, unicamente com 
seu auxilio. È indispensável aos Srs. juizes de direito, municipaes, dele- 
gados, subdelegados, escrivães, advogados, inspectores de quarteirão, pro- 
curadores, carcereiros, offieiaes de justiça, finalmente a todas as pessoas 
do foro, visto que nella se indica a exacta conducla que cada um deve ter. 

*0 Assessor Forense, 2* parte— acções eiveis.— For- 
mulário de todas as acções eiveis, precedido da fórmula 
^dos processos por locação de serviços, e seguido dos pro- 
cessos de conciliação que cabem na alçada, ete. Terceira 
edição (1864), mais correcta e augmentada com muitos 
lermos. 1 volume de 444 paginas, com indice, bro- 
chado Rs. 75ÍOOO 

Encadernado ......... Rs. SJíiOOO 

Os dous volumes por junto, encadernado. Rs. i SíJWOO 
Como complemento dos dous volumes precedentes poderd 

servir o novo 

^Manual Pratico do Processo Commercial, organisado con- 
forme as disposições legislativas concernentes à matéria 
e á pratica estabelecida, seguido de ura formulário de 
todas as acções conhecidas no foro commercial, con- 
tendo o modelo das petições, articulados e cotas que 
as partes devem oflferecer, dos requerimentos verbaes 
que os solicitadores devem fazer em audiência, dos des- 
pachos e sentenças que os juizes devem proferir , dos 
autos, termos e certidões que os escrivães e offieiaes 
de justiça devem lavrar, ete. Obra nimiamente útil e 
indispensável aos juizes, advogados, solicitadores e es- 
crivães, e em geral a todos aquelies que tiverem de 
pedir em juizo commercial o seu direito, especialmente 
nos lugares onde não houver advogados que os possão 
. dirigir e expor suas razões com as formalidades que a 
lei exige, por J. J. Pereira da Silva Ramos, doutor em 
direito e advogado nos auditórios do districto da rela- 
ção do Rio de Janeiro, autor do Abecedario-JuridicO' 
Commercial^ do Indicador Penal, ete. 2* edição. 2 vol. 
encadernados em um sô, de 630 pag. Rs. 55ÍOOO 
A mesma obra em três partes, incluindo também o For- 
mulário do Processo das quebras. . . Rs. 7ííOOO 

o processo commei:cial é regulado em grande parte pelas leis e praxe 
do processo civil, por virtude do art. 743 do Regulamento n. 737 de 25 de 
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Novembro de 18210; sendo por isso necessano, em muitos casos omisso^ 
nò mesmo regulamento, consultar as Ordenações, as extravagantes 8 
08 praxistas antigos, o que é, por sem duvida, trabalho. enfadonho. 

A obra acima annunciada vem poupar, ou ao menos suavisar esse 
trabalho, porque nella se achão methodicamente compiladas todas as 
disposições legislativas e regulamentos, e as doutrinas dos praxistas 
applicaveis a esse processo; e, pois, com a publicação* deUa presta o 
seu autor um importante serviço aos homens do foro, e muito prin- 
cipalmente âà pessoas qae, não possuindo para consultar esse grande 
numero de livros, têm precisão de conhecer essas disposições legisla- 
tivas e opiniões dos doutos. 

Entre as approvações honrosas que tem tido as obras deste autor 
seja-nos licito citar ò trecho segumte de uma carta do Exm. Sr. Dr. 
Augusto Teixeira de Freitas, o qual referindo-se ao Manudl Commercial 
e o Abecedario-Juridico^Commercial se exprime nestes termos : 

« .. . . Desta maneira o incansável escriptor teve em vista fornecer um 
jogo completo da theoria e pratica do nosso Direito Commercial, e se 
pela natureza destas duas compilações não me é dado afiançar a exacti- 
dão de todas as suas doutrinas, para o que fora de mister empregar 
mais tempo; pelo menos declaro com muito prazer, que nos pontos 
até agora consultados nada achei que não esteja muito de accôrdo com o 
texto e espirito das nossas leis commerciaes, e com os estylos seguidos 
nesta corte, etc, etc, » 

Auditor Brasileiro (Aos Srs. militares) ou Manual 
geral dos conselhos, testamentos e inventários militares, 
com as leis, rescriptos, arestos e ordens relativas aos 
mesmos, às reformas, ao foro e delictos militares, para 
uso dos officiaes do exercito do Império do Brasil ; por 
Ladislào dos Santos Titara. Terceira edição mais correcta 
e emendada, incluindo a legislação até 1859« 3 volumes 

em brochura Rs, 145ÍOOO 

Encadernado Rs. 165)000 

Também se vende em separado o segundo complemento 
contendo a legislação desde 18S6 a 1859. 1 vol. ador- 
nado com o retrato do autor, em broch. Rs. 55ÍOOO 
Encadernado Rs. 6J!)000 

Não sendo possível á mór parte dos militares haver os multiplica- 
dos e grossos volumes da antiga e moderna legislação, onde, mesmo se 
obtidas, nem lodos poderião promptamente deparar com as leis que 
anhelassem, concernentes a taes matérias; teriàonão poucas vezes de 
.apoiar-se em disposições ampliadas, restringidas ou abrogadas; e nào 
preenchendo hoje as inslrucçôes de Sampaio todos os uns a que se 
propuzerào, fez o autor um serviço prestante á classe militar, compi- 
lando, acompanhada das noções indispensáveis, e pratica seguida, toda 
a legislação vigente, quer diga respeito aos conselhos de investigação, 
disciplina e de guerra, quer a todos os demais até hoje conhecido$ 
entre os militares. 
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Wtorgen Carneiro (Manoel): Direito civil de Portugal, 
comendo três livros: 1°, das pessoas; 2^, das cousas; 3*», 
das obrigações e acções. 4 vols.encad. . Rs. 16^000 

— Mappa chronologico das leis e mais di;sposições de direito 
porluguez publicadas desde 1603 até 1817. 1 volume 
encadernado Rs. TjíiOOO 

Braz F. Henriques^ de Souza (Dr.), lente de direito 
civil na faculdade do Recife : 

— Da reincidência. Lição de direito criminal. 1 volume 
Rs 2íS^30O 

— Do delicto e do delinquente. Lições de direito criminal. 
1 volume ^ ^. Rs. 55^000 

— Do poder moderador, ensaio de direito constitucional, 
contendo a analyse do tit. 5^, cap. 1** da Constituição po- 
litica do Império do Brasil. 1 vol. . . Rs. ^5í>0OO 



B Calhecismo da estatística, por J. de S. B. de Ma- 
dureira. 1 volume Rs. 500 

Breve índice alphabetico da legislação brasileira, cujo 
conhecimento mais interessa aos empregados da reparti- 
ção da guerra, comprehendendo as disposições impressas 
desde 1837 até 1860, organisado pelo Conselheiro Libanio 
Augusto da Cunha Mattos, director geral aposentado da 
1* directoria da secretaria de estado dos negócios da 
guerra. 1 volume Rs. 25ÍOOO 

Canhenho dos depositários públicos ou collecção de al- 
varás, leis, avisos e regulamentos publicados acerca das 
obrigações destes funccionarios, por J. M. P. de Vascon- 
cellos. 1 volume Rs. 1$000 

Cartas do Solitário, estudos sobre reforma adminis- 
trativa, ensino religioso, africanos livres, trafico de es- 
cravos, liberdade de caboiagem, abertura do Amazonas, 
communicação com os listados- Unidos, pelo Dr. A. C. 
Tavares Bastos. 1 yol Rs. 4?p900 
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Caiiameiíto Civil ou o direito do poder temporal 
em negócios de casamento. Discussão juridico-hislorico- 
theologica em duas partes, por Carlos Kornis de Totvá- 
rad, ex-lente de direito criminal da Universidade de Pest, 
na Hungria. 

* 1* Parte juridico-historica, apresentando argumentos do 
direito natural, os costumes e leis matrimoniaes de quasi 
todos os povos da antiguidade ; com a refutação da pri- 
meira these do Rev. Sr. Cónego Joaquim Pinto de Cam- 
pos. 1 Yol. em 8** francez, de 224 pagifcas, Rs. 3?í000 

* 2* Parte theologico-historica, apresentando argumentos do 
evangelho, dos actos e epistolas dos apóstolos e dos es- 
criptos dos primeiros padres do christianismo, da dou- 
trina dos differentes theologos e da historia ecclesiastica. 

1 vol. em 8"* francez, de 235 paginas. . Rs. SífOOO 

^ Kefutação da Doutrina do Dr. Braz Florentino Hen- 
riques de Souza, lente cathedratico da faculdade de di- 
reito do Recife, apresentada na sua obra : O Casamento 
civil e o casamento religioso ; por Carlos Kornis de Tot- 
vàrad, ex-lente de direito criminal da Universidade de 
Pest. 1 vol. de 273 paginas Rs. 3?&000 

^ReflexOesi sobre a emenda substitutiva apresentada sob 
os auspícios do Sr. J. L. da Cunha Paranaguá, ministro e 
secretario de estado dos negócios da justiça do Brasil na 
sessão da camará dos deputados de H de Agosto de 
1860, em referencia á proposta do governo imperial de 
19 de Julho de 1858- Em complemento da obra : O 
casamento civil^ pelo Dr. Kornis, 1 vol. Rs. 15>300 
Obra completa em 4 vols Rs. lOí^OOO 

Entre as obras litterarias de maior importância, que se tem produ- 
zido no Império do Brasil, occupào incontestavelmente o seu bem 
merecido lugar as publicações do Sr. Dr. Carlos Kornis de Totvárad, 
sobre a questão áe casamentos. / 

A leitura desta obra, assentada sobre as bases de ura estudo tão pro- 
fundo quão variado, deve interessar tanto mais o illustrado publico 
brasileiro, porque a decisão da questão pôde considerar-se ainda pen- 
dente; e a sua solução tão fecunda nas suas consequências, sobretudo 
para a colonisacão, não pôde ílcar indilforenle para aquelles que têm um 
desejo sincero pelo progresso da sua pátria, e pelo seu adianlamenlo 
seguro na senda da civilisaçào. 
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* 6 autor da referida obra, membro da Igreja Catbolfca Apostólica 
feomana, e cultivador dedicado dos estudos sérios e essencialmente 
icieritiflcos, tomando por guia o espirito do Evangelho, e servindo-se, 
como de auxiliar, dos productos litterarios dos afamados theologos, 
jurisconsultos, pbilosophos e historiadores antigos e modernos, pro- 
curou determinar os justos limites, entre os quaes ao poder civil e 
Soder espiritual compete o direito de legislar, para o bem da humanida 
e, em negócios de casamentos.. 

Os ultramontanos procurão disfarçar os paradoxos do seu ensaio sy- 
bilino no invólucro da chamada orthodoxia, vangloriando-se de serem 
eiies que revelão e sustentão a verdadeira doutrina da Igreja de Christ(\ 
embora os seus princípios e pretendidos dogmas não excedào os erroi 
e sophismas do regimen veího, systematisado durante o obscurantis- 
mo da idade média,— e a respeito do qual regimen o afamado padre La-* 
cordaire, na sua obra: Da Liberdade da Itália e da Igreja, pag. 31, se 
exprime'pela maneira seguinte : -• • ^ 

« A França levantou-se toda inteira em 1789, para fazer victoriar os 
três principios, que, desde aquelle tempo, ella jamais abandonou, e os 

Suaes são : a igtialdade civil, a liberdade politica dos povos, e a líber- 
ade de consciência. • ^ j j 

« Durante o curso dos sessenta annos proximamente passados, dous 
terços óa Europa adoptarão da França a profissão dos mesmos princí- 
pios, como programma da nova vida social. 

« feis o facto. Eis a differença entre os governos do regimen novo, 
parlidarios destes principios, e o governo do regimen velho, que, em 
íukifioação das suas arbitrariedades oppressoras e inhumanas, invocao 
a cada passo um chamado direito divino, feito como por encommeada 
e em seu favor especial, etc. » . ^ 

O Dr. Komis, em prova da justeza das suas proposições, e em refuta- 
ção dos argumentos dos adversários, apresenta na sua referida obra 
textualmente a discussão e a doutrina dos differentes escriptores sa- 
grados e profanos afamados naquella matéria, e com isso habilita o lei- 
tor a augmentar os seus conhecimentos, por meio da leitura dessa umca 
obra— na mesma proporção-*como isso outr'ora aconteceria por meio 
da leitura de uma dispendiosa e vasta biblíqtheca. 

A referida obra doDr. Komis é uma verdadeira Consolidação dos prin- 
cipios e dos ensaios na questão sobre a legislação matrimonial ; e por 
isso não se pôde dispensar da leitura delia aquelle que tem a pretenção 
de acompanhar em passos parallelos a marcha do progresso e da civi- 
lisação actual. 

^Claiisifleação das leis, decretoâ, regulamentos e deli- 
berações da província do Rio de Janeiro desde o anno de 
1835 até o de 1859 inclusive ; pelo Bacharel Caetano 
José de Andrade Pinto. 1 vol. em 8* francez, publicação 

de 1860 Rs. 55>000 

Encadernado Rs. 6?í000 

Não existindo até hoje obra que facilite o conhecimento da legislação 
wovincial, aliás indispensável não só aos Srs. deputados e autoridades 
nrovinciaes, como ás camarás municipaes, etc, não nos enganamos es- 
neraiido de ver perfeitamente acolhida a obra do Sr. Dr. Andrade 
Pinto systematicamente organisail^ por meio da qual se encontra fa- 
cilmente aualquer assumpto que se procure, e todas as disposições 
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legaes até agora espalhadas em tantos volumes da collecção das leis 
provinciaes, que só com grande difQculdade se pôde obter completa. 
Portanto todas as pessoas que virão o trabalho do Sr. Dr. Andrade 
Pinto concordão em gue elle prestou um incontestável serviço á sua 
província com a publicação deste commodo guia manual, e no mesmo 
sentido se pronunciarão os principaes órgãos da imprensa, um dos 
Quaes, em data de 24 de Novembro de i860, se exprime nestes termos : 

« A legislação provincial d"o Rio de Janeiro, com 36 annos de exis- 
. tencia, tem-se tomado já alguma cousa volumosa e difiScil de consulta. 

« Para facilitar essa consulta o Sr. Caetano J. de Andrade Pinto pu- 
blicou um trabalho consciencioso e seguro sob o t\ta\o— Classificação 
das leis, decretos, regulamentos e deliberações da província do Rio d$ 
Janeiro, " . 

« Esla classificação é methodica, e pôde servir não só para o fim 
acima indicado, mas ainda como um compendio do direito administra- 
tivo daquella província. 

« Traz, além disso, no fim, um índice que nas occasiôes de consulta 
guia rapidamente a pessoa que tem necessidade de saber qualquer as- 
sumpto daquella ordem. 

« Dizer que o livro do Sr. Dr. Andrade sahio da offlciná de Laemmert 
é dizer também que está nítida e correctamente impresso. » 

Código Braiiiliense ou CoUecção das leis, alvarás, 
decretos, cartas régias, etc, promulgadas no Brasil desde 
a feliz chegada do Príncipe Regente a estes Estados ; com 
um Índice chronologico. 2 vols. encad. • Rs. 32jKiOOO 

^Código Commercial do Império do Brasil, annotado 
com toda a legislação do paiz que lhe é referente ; com 
lodos os arrestos e decisões dos tribunaes ; confrontado 
em seus artigos com a legislação commercial de differen- 
tes paizes estrangeiros, espe«ialmente com as disposições 
dos códigos francez, portuguez e hollandez ; acompa- 
nhado dos três principaes Regulamentos sob ns. 737, 738 
e 1897, também annotados ; com um interessante e vasto 
appendice de diferentes disposições cujo conhecimento 
torna-se indispensável aos negociantes e ao foro commer- ^ 
ciai; acompanhado do novo regulamento do papel sellado, ] 
^ tombem annotado, pelo Bacharel S. O. de Araújo Costa, 
juiz municipal e orphâos do termo de Mangaratiba, na 
província do Rio de Janeiro. Única edição completa. 
1 vol. em 8° grande, brochado . • . . Rs. 53ÍSOO 
Encadernado Rs. 65ÍOOO 

Código Commercial Portuguez^ seguido dos ap- 
pendices que contém a legislação que tem alterado alguns 
de seus artigos* 1 vol encadernado. ^ 



Codigo Civil Portuguez^ projecto redigido por AdIô- 
nio Luiz de Seabra. 3 vols. 

9 

* Código Criminal do Império do Brasil, aagmentadc 
com todas as leis, decretos, avisos e portarias que desde 
a sua publicação até ao presente se tem expedido ; 
annotado por Josino do Nascimento Silva, do conse- 
lho de S. M. o Imperador. 1 vol. brochado. Rs. 35Í5O0 
Encadernado Rs. 45^000 

As publicações forenses do Sr. Conselheiro Josino, tão vantajosamente 
conhecidas ha mais de 20 annos, dispensão qualquer outra recommen- 
dação, por isso nos limitamos a observar apenas que a utilidade pratica 
da presente edição se acha realçada ainda por conter também o calculo 
das penas dos dilQferentes artigos, ses^undo os respectivos gráos, applica- 
das aos autores, aos cúmplices, aos tentadores e aos cúmplices da tenta- 
tiva. 

Píira facilitar o uso deste Código a obra remata com um commodo 
índice das matérias. 

^ Código Criii>inal do Império do Brasil, augmentado 
com as leis, decretos, avisos e portarias, etc, por J.M. P. 
de Vasconcellos. l vol. encad Rs. 1^00 

* Código dos Juradosi ou Compendio em que se expõe 

com facilidade e clareza todas as obrigações que são relati- 
vas a esta classe de juizes, baseado nas leis que regulão o 
processo criminal , incluindo uma noticia histórica da 
instituição do jury em todos os paizes ; por José Marcellino 
Pereira de Vasconcellos, advogado provisionado pelo tri- 
bunal da relação da corte ; e seguido do Código Criminal 
do Império do Brasil. Obra indispensável ao uso dos 
juizes de facto, e útil a todas as classes da sociedade. 

1 vol. encadernado Rs. 4^000 

O mesmo, com o Código Criminal de Josino , ultima 
edição Rs. Ba^OOO 






Código das Leis e Regulamentos Orphanologicos, se- 
gunda edição , correcta e augmentada com todas as 
leis, decretos, alvarás, avisos, regulamentos, que diri- 
gem o juizo de orphãos e ausentes sobre successões» 
heranças, doações, inventários, tutorias, curadorias, 
custas, impostos forenses, e regimento de custas conforme 
Q legislado até o presente } obra indispensável ás pes^ 



R" 
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soas empregadas no foro e uiil a todos os cidadãos, com« 
pilada por Laiz da Silva Alves de Azambuja Suzano. 

1 vol. brochado Rs. 25Í50O 

Encadernado Rs. 3?í000 

São ãs nossas ordenações e leis orpbanologicas obra prima, que nada 
tem que invejar dos códigos das outras nações. Muitos escriptores tem 
havido, que as têm paraphraseado e commentado; mas pela maior 
parte embrenhados no labyrintho do direito romano, ou ostentando a 
esmo improfícua erudição, ou deixando como esquecidos o direito e 
costumes pátrios, ou simplesmente recopilando bom ou máo, tèm con- 
corrido para a confusão e tropeços deste ramo da jurisprudência : como 
acontece em tudo o que se faz seduzido por um pensamento que nos 
desvia do simples e natural ! 

De todos esses escriptores nos servimos nesta compilação ; de todos 
aproveitamos o puro e necessário, sem perder de vista a lei, que é ponto 
cardeal donde deve partir todo o sy^ema, e toda a praxe e formulas 
para as bem executar. E deixando longas dissertações, quasi sempre 
fastidiosas para os doutos, e inúteis para o vulgo, aqui trazemos, em um 
commodo volume^ recopiladas em modo fácil e comprehensivo a todos 
as ordenações e leis sobre a matéria ; e bem assim aquelles commenta- 
rios e explicações com que os verdadeiros praxistas ^ têm illustrado. 

Têm pois os juizes, pais de família, herdeiros, e todos os que discorrem 
•no foro de orphãos e ausentes, um completo resumo de lodos esses li- 
vros, um advogado que guie os com clareza e legalidade em todas as 
circumstancias da sua lide, na divisão e administração dos seus bens e 
heranças. Oxalã produza o bem que desejamos ! 

♦ Código das Leis do Processo Criminal e Policial nos 
juizos e tribunaes de primeira instancia, ou compilação 
methodica das disposições actualmente em vigor do Có- 
digo do Processo Criminal do Império do Brasil, e de Io- 
das as leis, decretos, regulamentos e actos do governo que 
desde a publicação do mesmo Código se tem publicado 
até o presente. Obra indispensável ao uso dos juizes de 
direito, juizes municipaes , chefes de policia, delegados, 
subdelegados, juizes de paz, advogados, escrivães, inspec- 
tores de quarteirão, oflSciaes de justiça, e a todas as classes 
da sociedade em geral, por lhes facilitar o exame e estudo 
da respectiva legislação sem o enfadonho trabalho de 
recorrer a esses immensos volumes por onde se acha espa- 
lhada. Organisada por Joaquim José Pereira da Silva 
Ramos, doutor em direito, advogado da Relação do Rio 
de Janeiro, e dos auditórios do respectivo dislricto, au- 
tor do Abecedario Juridico-Commercial, do Indicador Pe- 
nal, do Manual Pratico do Processo Commercial, do For- 
mulário das Áccões conhecidas no fòro CQiomerçi^ly 
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etc. (Nova publicação de 1863.) 1 forte volume in-8'' 
grande Rs. 6?iíi000 

* Código do Processo Criminal de primeira instancia do 
X Império do Brasil, augmentado com a Lei de 3 de De- 
I zembro de 1841 e seus regulamento^» disposição provi- 
sória acerca da administração da justiça civil, todas as 
leis, decretos e avisos a respeito até o anuo de 1864, 
explicando, revogando ou alterando algumas de suas 
disposições ; por Josino do Nascimento Silva, do con- 
selho de S. M. o Imperador. 5" Edição. 2' volumes de 

776 paginas, encadernado Rs. 65ÍOOO 

Em brochura. ... * Rs. 5?í>500 

Quando ha mais de oito annos se esgotou a quanta edição desta 
obra, a sua faUafoi tao geralmente sentida, que os editores se derào 
por felizes obter de S, Ex. que, cedendo ás suas instancias, consagrasse 
uma parte de seu^ precioso tempo á publicação de uma nova edição 
accrescentada com mais de õOO valiosas notas, colíigídas com todo o 
esmero pelo iUustre autor, cuja obra, já nas edições anteriores, me- 
nos desenvolvida do que a presente, foi devidamente apreciada por 
todas as pessoas do foro. 

Código Penal para os Estados da Prússia, com as leis 
complementares de 14 de Abril de 1851, de 22 de Maio 
de 1852, e de 9 de Março de 1853, acompanhado de 
um discurso histórico e critico por F. A. F. da Silva 
Ferrão. 1 vol. encadernado Rs. 4^000 

Código Penal Porluguez, annotado pelo advogado Alipio 
Freire de Figueiredo Abreu Castello Branco. 1 vol. 
encadernado. 

Código Penal, approvado por Decreto de 10 de De- 
zembro de 1852. 1 vol. encadernado. 

Código das Posturas da III"* Camará Municipal do Rio 
de Janeiro. 1 vol. Rs. 3ííOOO 

Coeliio da Rociía (M. A.) — Ensaio sobre a histo- 
ria do governo e da legislação de Portugal, para servir de 
introducção do estudo do direito pátrio. 1 vol. encad. 

' Institttiçdesí de Direito Civil Porluguez. 2 vols» 

encadernados. 
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ColleeeiKo de provisões do conselho supremo militar ô 
de justiça do Império do Brasil, de 1823 a 1836, publica- 
das por ordem do Exm. ministro da guerra Sebastião 
do Rego Barros. 1 vol. 

CoUeceSo chronologica de leis extravagantes , poste* 
riores*á nova compilação das Ordenações do Reino, pu« 
blicadas em 1603. 6 vols. encadernados. 

CoUeeçao chronologica dos Assentos das casas da sup« 
plicação e do civil. 1 vol. encadernado. 

Colleeçao da legislação portugueza, desde a ultima com« 
pilação das Ordenações, por A. Delgado da Silva. 9 vols. 
encadernados. 

CoUeeeao das leis e decretos da assembléa legislativa 
provincial do Rio de Janeiro, sanccionadas pelo Exm. 
Sr. vice-presidente. 

CoUeeeao dos tratados, convençõeSt contractos e actos 
públicos, celebrados entre a coroa de Portugal e as mais 
potencias desde 1640 até ao presente, compilados, coor- 
denados e annotados por José Ferreira Borggs de Cas- 
tro. 8 vols. encadernados Rs. 405^000 

Comiiientario ao Código Penal Portuguez^ 

por Levy Maria Jordão. 4 vols. ene. 

* Oonimeiítario ã liegislaçãío Brasileira sobra 
os bens de defuntos e ausentes, vagos e do evento, con- 
tendo, além de uma introducção historico-analytica do 
Regulamento de 9 de Maio de 1842, indicação de suas 
lacunas e modo por que as sanou o Regulamento de 15 
de Junho de 1859, a integra deste ultimo Regulamento^ 
illustrado com diversas notas explicando e precisando a 
intelligencia de seus artigos ; seguido de um appendice 
em que se expõe a ordem e gráos das successões ab in^ 
testato^ por Enailio Xavier Sobreira de Mello, contador da 
Uiesouraria de fazenda de Pernambuco. 1 volume enca- 
dernado . . . • Rs. 4$0OO 

Brochado ...... ^ .• . Rs. 35^500 

GAT. IV. 2 2 
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* Commeniario ã liCi n. 40S <Ie % <Ie S^eiem* 

bro de IS4I7 sobre successão dos filbos naturaes ft 
/ sua filiação: pelo Pr. Agostinho Marques Perdigão Ma- 
lheiro, 1 vol, brochado Rs. 33^500 

Encadernado Hs. 4?^000 

o importante a?5ump1o destA obra, elucidado pelo exímio íuriscon- 
sulto, cujc nome acabamos de citar, forma um livro altamente recom- 
mendavel a lodos aquelles que quizerem estudar a fundo a matéria 
importante do seu conteúdo. 

Compendio de Direito Ecdesiiasitico, para aso 
das academias jiiridicas do Império ; pelo Dr, Jeronymo 

VilleladeCaslro Tavares. 1 vol. . . . íls. 6J^00U 

• 

Compendio de tlieoria e pratica do Processio 
Ci¥il. para uso das faculdades de direito do Império ; 
pelo Dr. Francisco de Paula Baptista (2* edição). 1 vol. 
de 176 paginas. 

^Couseiiíeiro Fiel do Povo ou collecção de fórmu- 
las para qualquer pessoa saber regular-se em seus ne- 
gócios, conhecer seus direitos e deveres civis, proceder 
em todos e quaesquer contractos ; fazer quaesquer escrip- 
tos pa^iculares, apontamentos, memorias e minutas ; e 
terminar qualquer contestação, sem que lhe seja preciso 
recorrer a advogado, tabellião ou official publico. Obra 
utilíssima a todos, colligida e organisada dos princípios 
do direito pátrio e estranho subsidiário; por ***. 3* edi- 
ção, consideravelmente augraentada. 2 volumes bro- 
chados Rs- 32^500 

Encadernados Rs. 4SÍO00 

Não se pôde duvidar da importante utilidade desta obra, se se consi- 
derar que ella em a maior parte das occasiões dispensa de recorrer a 
estranhos, que muitas vezes se podem enganar ou enganar-nos. Nào 
pôde deixar de merecer todo o interesse este trabalho, porque na sua 
confecção teve seu iUustrado autor sempre presentes os mais celebres 
escriptores, os quaes, para bem dizer, forào seus collaboradores, redu- 
zindo suas doutrinas a fórmulas tanto quanto era possivel. preço, á 
vista do seu conteúdo e grande préstimo, é tão módico que ninguém se 
devia privar de tao apreciável livro, propriamente escripto e redigido 
para o povo. 

/^Consolidação das Leis Civis. Obra composta pelo 

Dr. Augusto Teixeira de Freitas, e impressa por ordem 

' do governo imperial ; revista por uma commissão no^ 



it^ ' 
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meada pelo mesino governo, cujo parecer foi approvado 
pelo Decreto de 22 de Dezembro de 1858. 1 volume 
encadernado Rs. ISJíOOO 

Esta obra, fructo de prolongado e assidao trabalho do iUastre Juris- 
consulto o Sr. Dr. Augusto Teixeira de Freitas, contém um fiel extracta 
de toda a legislação civil do Iinperio, por titulos e artigos, em os quaes 
se achão reduzidas a proposições claras e succintas as disposições em 
vigor, citando em notas correspondentes á Lei que autorisa a disposiçiío, 
e declarando o costume estabelecido contra ou além do texto. Um ín- 
dice alpbabetico, feito com todo o esmero e indiviáuaçao, facilita so* 
brematfiira o uso desta obra, indispensável a todas as pessoas que se 
occuparem de negócios forenses. 

* ComititaieSo Politica do Império do Brasiil. 

Edição de luxo, in-folio. Preço em brochura. Rs. 55fOOO 
Encadernado era marroquim com as armas doura- 
das Rs. SSíOOO 

Existem ainda alguns exemplares desta nitida edição in-folio, impressa 
em papel hoUanda para a exposição do Rio de Janeiro em 1861, e pró- 
pria para as presidências, camarás municipaes e outras diversas repar- 
tições. 

^ Con^titiiieSo Politica do Império do Brasil^ 

seguida do Acto Addicional, lei da sua interpretação e a 
lei do conselho de estado ; augmentada com as Leis Re- 
gulamentares, Decretos, Avisos, Ordens e Portarias que 
lhe são relativas, e que desde a sua publicação até ao 
presente se tem expedido; por F. I. de Carvalho Mo- 
reira. Consideravelmente accrescentada de annotações 
feitas por J. M. F. Pereira de Barros. 1 volume bro- 
chado Rs. 15Í280 

Encadernado Rs. Ií!i600 



"" Constituição Politica do Império do Brasil, 

seguida do Acto Addicional, da lei da sua interpretação 
e de outras; analysa^da por um jurisconsulto, e nova- 
mente annotada com as Leis Regulamentares, Decretos, 
Atísos, Ordens e Portarias que lhe sao relativas; por 
José Carlos Rodrigues. 1 vol. broch. . Rs. 2?lf>000 
Encadernado ....•..•• Rs. 28^500 

Constituinte (a) perante a itistoria; pelo Dr. 
Francisco Ignacio Marcondes Homem de Mello. fis. 3JS^ 



\ 
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A segonda parte contém i 

A. Projecto de Constituição, feito pela assembléa constitaínte, tendo em 

frente os artigos da Constituição de i824, que consagrão ou media- 
ção doutrinas do Projecto, 

B. Histórico da discussão e da confecção do Projecto, 

C. Relação dos deputados â constituinte, com algumas noticias sobre os 

principaes delles. 

D. Resposta do Imperador sobre o Projeêto de Constituição e sobre as 

leis feitas pela Constituinte. 

E. Acta da sessão permanente de il e 42 de Novembro, em que se dea 

a dissolução. 

.Contraeto social oa priocipíos de direito político; 
' por J. J. Rousseau. ^ vol. 

Corpvui júris eivilis recogDoverunt ad uotationibusqne 
criticis instructum ediderunt D. Albertus e D. Mauritins 
Fratres Kriegelii, D. iEmilius Hermano, D. Eduardas 
Eseubrueggeu. Editio stereotypa, impressio octava, novis 
Curis emeodatior. 3 vols ene. . . • Rs. ^G^ttíOO 

Corpas joris cítíIís , D. Joanis Ludovici Guílielmi 
Beck. Reg. Scabin. Lips. Senioris júris P. P. E. 2 vols. 
encadernados ........ Rs. H^tíOOO 

Ciorpns jaris civilis A. Dio Gothofredo I. C. recogní- 
tum editio tertia continens pandectarum. 2 vols. enca- 
dernados Rs. 2OÍÉ1OOO 

Corpos jaris eiirilis romani in quo instilutiones, di- 
gesta ad codicem Florentinum emendata, cura Dionysií 
Gothofredl. 2 vols. in-folio ene. ... Rs. 405ÍOOO 

Corrêa Telles (José Homem) : 

— Addioiles & Doutrina das Acedes^ com um 

appendice contendo diversas regras do direito civil. 
1 vol. encadernado. 

— Comiiientario eritieo á lei da boa razão em data 
de 18 de Agosto de 1769, e discurso sobre a equidade, 
para servir de supplemento ao preambulo desta lei. 
1 vol. ene 

Carso de Direito Hypotheeario ou Compilação de 
tudo o que mais convém saber sobre tão importante maté- 
ria. 1 vol. em 8® grande em brochura . . Rs. 4í>000 
Encadernado • Rs. SyiOOO 

— Digesto portug;aex ou tratado dos direitos e obri- 
gações civis, accommodado às leis e costumes da nação 
jporlugueza. 3 vols^ ene. - ^ - . 
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Corrêa TeUeiifJosé Homem): 

— Doutrina das AceUes^ âccommodada ao foro de 
Portugal e do Brasil. (Vide Doutrinadas Acções.) 

— Formalario de libellos e petíçdoji sainiiia<' 
riais 9 à imitação do Formulário de Gregório Martins 
Caminha, accommodado à Novissima Reforma Judiciaria. 
1 Yol. ene. 

— Hanual do Proccjisío Civil, supplemento do Di- 
gesto Portuguez. 1 vol. ene. 

Hanual dois TabelliSes ou coUecção dos actosi 
attribuicões e deveres destes fimccionarios, contendo : a 
^ collecçâo de minutas de contractos e instrumentos mais 
usuaeSy e das cautelas mais precisas nos contractos, tes« 
tamentos, etc. Obra também útil a quaesquer outras 
classes de cidadãos. Ordenada sobre o Manual de José 
Homem Corrêa Telles, por J. M. P. de Vasconcellos. 

1 vol. in-8- Rs. 6??000 

— QuestUcs e varias resoluçdeii de Direito 
Kmphyteulico. 

^- Theoria da interpretaeâío das leis e ensaio 
sobre a natureza do censo consignativo. ^ vol. ene. 

— Tratado das obrigações pessoaes e reci- 
procas nos pactos, contractos, convenções, etc, que se 
fazem a respeito de fazendas ou dinheiro, segundo as 
regras do fôrô da consciência e do fôro externo ; por 
Mr. Pothier; traduzido por J. H. Corrêa Telles. Obra 
indispensável não só aos jurisconsultos, jurados, juizes 
de paz, e parochos, roas também a qualquer particular 
para conhecer as obrigações que contrahe no seu gyro. 

2 vols. encadernados. 

— Kxemplario de libellos^ podendo servir dei 
appendice e supplemento á Doutrma das Acções. 1 vol.v 
encadernado Rs. 13^600 

— Código Penal do Império do Brasil 9 com 

observações sobre alguns de seus artigos. 1 volume 
encadernado ..,,••,•, Rs. Q$OOQ 
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Cunha Azevedo (Dr. Manoel Mendes da) : 

— Obsiervaçdeii sobre vários artigos do Código do| 
Processo Criminal e oulros da Lei de 3 de Dezembro ' 
de 1841. 1 vol. ene Rs. 63>000 

^Cursio de direito eambial brasileiro oil Pri- 
meiras Linhas sobre as letras de cambio e da terra, 
notas promissórias e créditos mercantis, segundo o Có- 
digo Commercial brasileiro; por José Maria Frederico 
de Souza Pinto, bacharel formado em sciencias jurídicas 

e sociaes. 1 vol. broch Rs, 35Í500 

Encadernado Rs. 45^000 

É tão conhecido o nome do autor desta obra, seja como advogado 
consummado, seja por seus trabalhos litterarios, que nos dispensa de 
qualquer outra recommendaçao desta publicação^ indispensável ao ja- 
risconsulto, ao magistrado, assim como a todo' o corpo do commercio. 

Curso de direito ei¥il portuguez ou commen- 
tario ás instrucções do Sr. Pascoal José de Mello Freire 
sobre o mesmo direito; por António Ribeiro de Liz 
Teixeira, thesoureiro-mór na cathedral de Coimbra, 
lente calhedratico da faculdade de direito na universi- 
dade, etc. 3 vols. ene. 

Curjio de direito natural ou de philosophia do di- 
reito, segundo o estado actual da sciencia em Allema- 
nha; por H. Ahrens. 1 vol. ene. 

Debatesí no parlamento britannteo sobre os ne- 
gócios de Portugal. 1 vol. 

Diceionario politico pelos chefes da democracia 
franceza. 1 vol Rs. 3?í000 

* Digesito Brasileiro ou Extracto e Commentario das 
Ordenações e Leis posteriores, até ao presente. Terceira 
edição, revista e accrescentada por Luiz da Silva Alves 
de Azambuja Suzano, inspector da thesouraria da fa- 
zenda da provinda do Espirito-Santo. 3 vols. encader- 
nados em um grosso volume broch . . Rs. 8íO00 
Encadernado Rs. dymo 

Esta preciosa compilação contém todas as leis e disposições dos 
livros i°, 3° e 4^ das Ordenações que ainda se aclião em vigor no Brasil, 
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e juntamente todas as leis posteriormente promulgadas, que de alguma 
sorte as explicao ou amplião. È obra sobremaneira útil a todos os prá- 
ticos, e particularmente recommendavel áquelles que, não possuindo um 
conhecimento cabal da legislação,exercem no foro uma profissão qualquer. 

Tend0-se consumido com presteza a segunda edição, publicámos esta 
terceira, corrigindo alguns descuidos da segunda, e accrescentando o 
que depois delia se tem ordenado, de sorte que se pôde c^nsidera-Ia 
como €bra inteiramente refundida e completa. 

É certamente uma grande vantagem, facilita muito o estudo da legis- 
lação, e muito trâbalno se poupa em possuir em um só livro manual 
asciencia de grande numero de grossos volumes. 

^ Direito Administrativo Brasileiro, compre- 
hendendo os projectos de reforma das administrações pro- 
vinciaes e manicipaes, e as instituições que o progresso 
da civilisaçío reciama ; pelo Conselheiro P. G. T. Veiga 
Cabral. 1 vol. de mais de 600 pags. euc Rs. lOJíOOO 

Desde sua publicação o Direito Administrativo Brasileiro do Ex»» Sr. 
Conselheiro Veiga Cabral, tem sido objecto de aceitação geral e cons- 
tante. Os perioaicos das províncias e as folhas de inaior circulação in- 
cessantemente liberalisão-lhe justos elogios. Hoje, porém, avullão de 
um m®do ainda mais notável seus altos merecimentos. 

Depois de haver propagado a illustração por entre áquelles que dedi- 
cão-se ao estudo de semelhante matéria — mestres da sciencia ou seus 
discípulos— tem descido ao nivel da pratica, proporcionando aos func- 
cionarios da administração conhecimentos variados e copiosos, aplai- 
nando difficuldades que até então embaraçavào as repartições publicas, 
e marcando para os magistrados os verdadeiros limites de suas juris- 
dicçòes. Estes interesses práticos, que o mérito da obra indica à priori, 
acabâo de realizar-se pelo modo mais lisongeiro a seu autor. 

Não se poderia esperar resultado menos satisfactorio de um trabalho 
tão primoroso no fundo e na forma. 

O espirito elevado e philosoçhico do sábio escriptor, remontando aos 
princípios elementares e culminantes da sciencia, desenvolve-se nesta 
esphera superior com admirável talento. 

* Direito cambial da Alleinanha ou regulamento 
geral dos Estados da Confederação Germânica acerca 
das letras de cambio; traduzido do original allemão. 
1 vol. elegantemente encadernado . . Rs. SJíOOO 

Obra de utilidade incontestável não só aos commerciantes, como aos 
jurisconsultos e a todos áquelles que se dão ao estudo da legislação 
cambial das diversas nações. ' 

Discur/io do @r. Conde de Lavradio, proferido 
na camará dos pares na sessão de 3 de Fevereiro de 
1848 c . , • • • Rs. »S00 
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Dlsieursos parlamentares do Dr. Gabriel José Ro- 
drigues dos Santos, coUigidos pelo Dr. A. J. R. com a 
biographia e retrato lithograpliado do orador. 1 grosso 
\ol.de808pags. Rs. 83^000 

Disposições das Leis, Decretos, Regulamentos e De- 
cisões do ministério da fazenda de 1838 até 1852. 1 vo- 
lume Rs. 5aíO00 

Uisposiçôes de todas as Leis, Decretos, Regulamentos 
e Decisões do ministério da justiça desde 1838 até 1852. 
1 vol Rs. 5$000 

^ Doutrina das Acedes , accommodada ao foro de 
Portugal, com addições da nova legislação do Código 
Commercial Portuguez e do Decreto n. 24 de 16 de 
Maio de 1832 e outros que derão nova face á adminis- 
tração da justiça; por José Homem Corrêa Telles; con- 
sideravelmente augmentada e expressamente accommo- 
dada ao foro do Brasil por José Maria Frederico de 
Souza Pinto. Sexta edição, revista, melhorada e organi- 
sada conforme a ultima legislação brasileira até 1865 
pelo Dr. Joaquim José Pereira da Silva Ramos. 1 vol. 
com o exemplario de libellos e addições ; ene. TSíOOO 

A Doutrina das Acções por José Homem Corrêa Telles, como clássico 
do foro, é indispensável para todo o jurisconsulto, quer seja magis- 
trado, quer seja advogado. Sendo hoje mui differente da portugueza a 
organisação judiciaria brasileira; lendo leis pátrias e successivos regu- 
lamentos* revogando o antigo processado, e dando novas fórmulas á 
Instauração e ao julgamento de diversas acções ; e não sendo compatível 
com as nossas leis existentes muitas disposições legislativas a jjue se 
refere, e em que se apoia esta excellente obra: tal qual está, é para 
nós muito imperfeita, em muitos lugares desnecessária, sende além 
disto acompanhada do perigo de induzir em erro a quem não estiver 
muito em aia com toda a legislação vigente. Emíim, estando a Doutrina 
das Acções accommodada por seu sábio autor ao foro de Portugal, de 
urgente necessidade era que também fosse accommodada ao foro do 
Brasil. 

Doatrina social, extrabida de vários autores pele 
Dr. A. J. de Mello Moraes. 1 vol. . . Rs. 23>00O 

Elementos de direito ecelesiastico publico e 
particular, em relação à disciplina geral da Igreja, e 
com applicaçâo aos usos da Igreja do Brasil , pelo Bispo 
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do Bio de Janeiro, D. Manoel do Monte Rodrigues de 
Araújo. 3 vols. em brochura. . . • Rs. 14?líO0O 

Encadernado Rs. 165ÍOOO 

Elensentoii da Pratica Formularia, on breves 
ens^iios sobre a praxe do foro portuguez escriptos no 
aono lectivo de 1807 para 4808, por José Ignacio da 
Rocha Peniz. 1 vol. encad Rs. 25Í500 

Elementoís do Proeesiso Ci¥il^ precedidos de Ins- 
trúcção para os Juizes Municipaes. 1 vol. Rs. 3Sí)000 

Estudos sobre a Lei de 3 de Dezembro de 1841, por João 
Marcellino de Souza Gonzaga. 1 vol. • . Rs. 15!!>000 

* Ex:emplario de liibellosi, podendo servir de appen- 
dice e supplemento á Doutrina das Acções, por José 
Homem Corrêa Telles. 1 vol Rs. l?í)600 

Ferrari {Dr. José) : 

Projecto de um Código de mérito social e do processo 
para verificar ou graduar o mesmo mérito. Rs. 3a!)000 

Budimentoii da nova sciencía da economia politica 
e moral. 1 vol Rs. l?f>600 

Ferreira Borges (José): ' 

Código Commercial Portuguez. ^ vol. encad. 

Commentarios sobre a Legislação Portugueza acerca 
de Seguros Marítimos, 1 vol. encad. 

Commentarios sobre a Legislação Portugueza acerca 
de avarias. 1 vol. e%cad. 

Das fonteii^ especialidade e excellencia da Adminis- 
tração Commercial segundo o Código. 1 vol. encad. 

Diecionario Jurídico Commercial. 1 vol. encad. 

In?«tituiç9es de Direito Cambial Portuguez com refe- 
rencia ás Leis, Ordenações, e costumes das priucipaes 
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Praças da Europa acerca de letras de cambio* 1 vol! 
encad. 

Instituiçiles de Economia Politica. 1 vol. encad. 

InstituiçUeii de Medicina Forense. 1 vol. encad. 

Jurisprudeneia do Contracto Mercantil de Sociedade» 
segundo a Legislação, Códigos, e Arestos dos tribunaes 
das nações mais cuUas da Europa. 1 vol. encad. 

Prineipios de Syntelologia, comprehendéndo em geral 
a Theoria do Tributo, e em particular observações sobre 
a Administração e Despezas de Portugal, em grande 
parte applicaveis ao Brasil. 1 vol. encad. 

il^nopsis Jurídica do Contracto de Cambio - Marítimo, 
vulgarmente denominado Contracto de Risco. 1 vol. 
encadernado. 

"^Forjást de (Sampaio. Novos elementos de economia 
politica e estatística. 



de liibellos e petições summarias à 
imitação do Formulário de Caminha, accommodado por 
José Homem Corrêa Telles. Alterado de conformidade 
com a legislação vigente no Brasil. 2* edição. 1 volume 
encadernado Rs. 22000 

Por toda a parte somos obrigados a pedir em jaizo o nosso direito 
com certas formalidades e até com certo systema de exposição, luas 
nem por toda se achão advogados assaz doutrinados para bem nos 
dirigirem e bem exporem as nossas razões, perdendo -se por isso 
muitas vezes direitos aliás bem fundados. A presente obrinha é por- 
tanto um verdadeiro livro para o povo, pois apresenta bem claros 
exemplos práticos que nos ensinão em regras os mais doutos jaris- 
eousuitos. 

^ Vorinulario do Processei das Quebras dos 

Commerciantes matriculados ou não matriculados ; indis- 
pensável para os escrivães novatos, juizes leigos, e pes- 
soas que vão começar na carreira forense, por conter 
lodos os termos do processo das quebras, inclusive a 
cópia dos principaes requerimentos, dos despachos, e 
também das sentenças para a qualificação das faliencias. 
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além de muitas outras explicações de reconhecida utili- 
dade. 2* edição, revista e melhorada, i vol. brochado 
Rs. SííOGO ; encadernado Rs. 23>50Ô 

Formulário para o processo dos conselhos de inves- 
tigação de disciplina e de inquirição do comportamento 
dos officiaes inferiores, approvado pelo Decreto n, 1680 
de 29 de Novembro de 1855. 1 vol. . Rs. 2Jíí00O 

* Formulário sobre a marcha dos processos criminaes 
que têm de ser julgados pelo jury, acompanhado de 
observações para melhor e mais fácil execução ; man- 
dado observar por Circular de 23 de Março de 1855. 
1 vol. Rs. 15Í60O; encad. 2ÍÍO00. Juntamente como 

' Regimento das Custas Rs. 2?!>800 

^ Guia Pratica do Povo no Foro Civil e Crime Rra- 
sileiro. Em dous volumes, contendo o primeiro um 
formulário de libellos e petições summarias à imitação 
do Formulário de Caminha, e o segundo um Pecúlio 
de autos e termos eiveis e crimes, formalidades para 
se extrahirem do processo sentenças, cartas e quaesquer 
outros titules judiciaes, organisação de autos em acção 
eivei ordinária e em livramento crime, com varias notas 
e muitas explicações respectivas a ambos os processos; 
por José Homem Corrêa Telles; alterada de confor- 
midade com a legislação vigente no Brasil^ e posta ao 
alcance dos subdelegados , juizes de paz, advogados , 

j jurisconsultos, escrivães, procuradores e quaesquer pes- 

soas do povo, em especial das villas e lugares onde 
não ha mais clara pratica. Segunda edição, considera- 
velmente augmentada com mais de duzentos artigos 
novos e importantes alterações, por J, M. P. de Vas- 

I concellos. 2 vols. encadernados em um. . Rs. 4jíOOO 

! 

' A seguinte resumida indicação do conteúdo desta obra provará de 

; Sobejo a necessidade e utilidade de sua publicação.— Prenoçôes. Li- 

belles de abolição, de alravessadouro, e de vinculo ; adjudicação de 
arvores, de agaa, de prédios contiguos ou encravados; alimentes 
provisionaes e ordinários ; acção arbitraria e d'alnia, ajuste de obra^ 
alugueis de casas, cauções, commisso, compra, confessória, contas, 
curadoria dos bens do ausente, demarcação, deposito^ desberdaçã®, 
despejo de prédios, casas e b.erdades, diflamação, aoaçà© que so 
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revoga, dolo, dote, embargos, esponsaes, filiação e peti^So de he* 
ranças, foros, hypolhecaria, injuria real e verbal, legado, lesão, loca- 
ção, mandato, nullidade de matrimonio, perdas e damnos contra 
empregados da justiça, posse, querela de dote e testamento, sevicias, 
sociedade, soldada, sonegados, testamentos, tutela, etc. Incidente dos 
processos: Aggravo de petição, carta testemunhavel, artigos de sus- 
peição, autoria, assistência, embargos á sentença final, do executado, 
de retenção , de terceiro, artigos de attentado, de habilitação , de 
liquidação, de preferencia, de fraude, de erro de conta, de falsida- 
de, de reforma de autos perdidos. Pecúlio. Das citações, autos eiveis 
de penhora, sequestro, arrombamento, arrematação, posse, vestoria, 
tombo, medição, inventario, testamento, queixa, denuncia, corpos 
de delicto, moeda e letra falsa, exame de sanidade. Procurações. 
Termos de composição, desistência, aggravo, louvados, testamentária, 
perdão, curadoria. Certidões de appellaçao, pregões, emancipação, 
audiência. Editaes. Mandados. Folha corrida. Sentenças. Formulário 
de um processo de formação de culpa pela subdelegacia : petição 
de queixa, denuncia, corpo de delicto, conclusos, publicação, custas, 
interrogatórios, pronuncia, despacho; processo de infracção de pos- 
turas e crimes, etc. Appen^ice, GUIA PARA OS INSPECTORES DE 
QUARTEIRÃO. 

^ Guia do Proceiiso Polieial e Griminal nova- 
mente organisado pelo código , regulamento e reformas 
com todos os decretos, instrucções e avisos que se lêm 
publicado até o presente, e formando uma peça regular 
e inteiriça, que facilita a qualquer executor, juiz, jurados, 
delegados, subdelegados, escrivães, ele. a intelligencia 
e exercício de suas funcções, sem o trabalho de recorrer 
a diversos tantos volumes por onde essas leis, decretos 
e avisos seachão espalhados; por Luiz da Silva Alves 
de Azambuja Suzano, autor do Digesto Brasileiro, Re- 
pertório das Leis de Fazenda, etc. 1 volume de perto de 
400 paginas, encadernado ... . Rs. WOO 

Brochado Rs. 33!)500 

^Bistorta iatorna do Direito Romano privado ate 
Justiniano, por Luiz António Vieira da Silva, natural 
do Maranhão, doutor em leis e em cânones pela Uni- 
versidade de Heidelberg, no grão-ducado de Baden. l 
vol. de 379 páginas, brochado . . . . Rs. S^OQ 

Encadernado Rs. 6?!)000 

o Direito Romano é a fonte e a base de todas as legislações mo- 
dernas: nunca se hão de deixar os Gregos e os Romanos, disse o 
illustre Montesquieu ; e isto, que elle disse em gerai, melhor se en- 
tende a respeito da legislação. Nào ha código algum moderno, nem 
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nomenclalnra politií» que se não refira mais ou menos âs antigui- 
dades romanas, e por isso não ha universidade ou escola de direito 
em que não hajão aulas de direito romano e da sua historia, e daqui 
a importância do livro que recommeudamos ao publico debaixo do 
titulo acima, e que foi laboriosa e habilmente extrahido dos mais 
conhecidos e elogiados escriptores antigos e modernos que tratarão 
uesse onjecio* 

.Indicador da ljeg;ijilaçSo HOitar com vigor no 
exercito do Império do Brasil, organisado e dedicado 
a S. M. I. pelo Bacharel António José do Amaral. 
3 vols. encadernados ...... Rs. 215ÍOOO 

* Indicador Penai, contendo, por ordem alphabelica, 
as disposições do Código Criminal do Império do Brasil 
e de todas as leis penaes posteriormente publicadas até 
o presente, e o calculo das penas dos differentes artigos, 
segundo os respectivos gráos applicados aos autores , 
aos complices, aos tentadores e aos complices de ten- 
tativa ; organisado pelo Dr. J. J. P. da Silva Ramos, 
autor do Manual do Processo Commercial, do Abece- 
dario Juridico-Commercial, etc. 1 vol. de 304 paginas 
impressas, broch. Rs. 2j^500 

Encadernado. Rs.3?íOOO 

« o trabalho que agora publico com o nome — Indicador Penal — , 
diz o autor no prefacio desta obra, é um Repertório alphabetico da 
legislação crimmal do Brasil , cujas disposiçães se achâo fielmente 
transcriptas sob as palavras que lhes correspondem. 

« Além da incontestável utilidade que resulta em geral dos Índices 
e Repertórios da legislação pátria, o --Indicador jPenal — offerece 
demais a vantagem de saber-se de prompto, e sem necessidade de 
recorrer a cálculos, quaes as penas que se devem applicar ao crime 
consumado, á tentativa, â complicidade, e â complicidade da tenta- 
tiva, seja qual fôr o gráo em que pelas circumstancias se julgar o 
réo incurso 5 por isso que, em notas aos respectivos artigos, estão 
com a precisa clareza e exactidão calculadas e especificadas essas 
penas. » 

É pois esta obra indispensável e de immenso recurso e soccorro 
a Juizes de direito, promotores públicos, delegados, e subdelegados, 

Inflaencia do chriíitianijimo sobre o direito civil 
dos Romanos, por Troplong. 1 vol. . . Rs. 4?íO00 

índice alphabetico das leis do Brasil em continua- 
ção ao Repertório geral de Manoel Fernandes Thomaz, 
por Alberto António de Moraes e Carvalho. 1 vol. Rs. 6^1^ 
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Iiidtee alphAbetico do Codig;o Criuiiiial, pelo 
Dr. J. Liberalo Barroso. 1 vol. . . . Rs. 25^00 

índice, leis, decretos e avisos relativos á inconjpatibili- 
dade na accumulação dos encargos públicos, por Ovidio 
da Gama Lobo. l vol Rs. 2WO0 

Inuititiiiçaiefi de Direito Adminisitrativo Por- 
tnguez, por Justino António de Freitas, lente da cadei- 
ra de direito administrativo em Coimbra, l vol. Rs. 65> 



IniititaiçOeii de Direito Civil Brasiileiro, 2- 

edição mais correcta e augmentada, por Lourenço Trigo 
de Loureiro, lente da 1* cadeira do 4* anno da faculdade 
de direito da cidade do Recife. 2 vols. 

InstituieHesi do Direito CítU Lusitano^ tanto 
publico * como particular , por Pascoal José de Mello 
Freire, i vol. encadernado. 

Instituiedeii do Direito Romano privado, com- 
postas em latim por L. A. Warnkoenig. Trasladadas para 

idioma vernáculo, por António Maria Chaves Mello. 
4 vol. encadernado Rs. 85ÍOOO 

Institiitioneii jtiris eiviliii Lusitani , Pascbalís 
Josephi Mellii Freirii. 1 vol. encadernado. 

Institutiones juriii eiviliif, heineccíanaB emendata 
atque reformatae, D. J. Waldeck. 1 vol. encad. 

Institntionam D. Justiniani libri lY. in usum Âcade- 
miarum Brasiliensium edidit E. Ferreira França. 1 vol. 
encadernado Rs. 551ÍOOO 

Institutioneii Suvis romani privati, in usum proe- 
lecliODum academicarum vulgatse cum introductione in 
universam jurisprudentiam et in studium júris romani, 
Auctore Lut. Warnkoenig, Editio quarta emendatissima. 

1 volume Rs. 6?»00 

* Lei dando nova organisaçâo á guarda nacional do Im- 
pério do Brasil, sanccionada em 19 de Setembro de 
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1830, seguida do Decreto de 25 de Outubro de 1830, 
contendo instrucções para a sua execução, e de outros 
Decretos regulamentares , ordens e avisos que lhe são 
relativos até o presente. Nova edição, accrescentada até 

4868, 1 vol. brochado Rs. 25ÍÍOOO 

Encadernsrflo Rs. 2SÍ500 

lieis extravagantes , colligidas e relatadas pelo Li^ 
cenciado Duarte Nunes de Leão, por mandado do muito 
alto e muito poderoso Rei D. Sebastião. 1 grosso volume 
encadernado Rs. lOííOOO 

liiçUes de direito criminal portug;iiez, redigidas 
segundo as prelecções oraes de Basílio Alberto de Souza 
Pinto, por A. M. Seabra Albuquerque. 1 vol. 

^ O liivro indíspeniiavel ó guarda nacional^ 

Repertório explicativo e remissivo da legislação actual- 
mente em vigor concernente á guarda nacional do Império 
do Brasil ; seguido de um appendice contendo Modelos de 
actas, listas, mappas, relações, etc, em conformidade 
dos regulamentos ; compilado por Manoel Joaquim de 
Bulhões Dias. Nova edição accrescentada por um offlcial 
da guarda nacional. 1 forte volume em 8* francez, bro- 
chado Rs. 5^300 

Encadernado Rs. 65Í0Ô0 

Obra eminentemente ulil não só a todos os officiaes e mais praças, 
como ás autoridades civis, por conter todas as suas attribuiçôes e 
deveres em relação á guarda nacional, e a especificada declaração 
da maneira por que devem proceder os conselhos de qualificação, 
de revista, de administração e de disciplina, bem como das juntas 
de appellaçào; e finalmente muitas explicações e instrucções mili- 
tares sobre diversos actos do serviço; formatura das guardas de honra, 
do modo de se fazerem as honras fúnebres aos oínciaes, as tabeliãs 
de continências, de distinctivos, etc; os vencimentos dos officiaes 
do exercito empregados na guarda nacional, e dos officiaes e mais 
praças desta em destacamento; a importância de cada patente de 
oflicial nomeado, promovido ou reformado. Com um appendice con- 
tendo os modelos de todas as actas, relações, listas e mappas, na 
conformidade da lei e regulamentos. 

^ Livro doii Jurados ou Compendio em que se expõem 
com facilidade e clareza todas as obrigações que são 
relativas à esta dasse de juizes, baseado nas leis qn% 
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regulao o processo criminal , e contendo uma noticia 
histórica da instituição do jury em todos os paizes. Obra 
indispensável ao uso dos juizes de facto e util a todas 
as classes da sociedade, por J. M. P. de Vasconcellos, 
advogado provisionado pelo tribunal da relação da côrte. 
i vol. encadernado Rs. 25?dOO 

Brochado Rs. 23ÍOOO 

Depois da reforma do Código do Processo Criminal, em que tantos 
melhoramentos se havião introduzido na instítaição do jury. não se 
havia publicado até o presente obra al^fuma que servisse de regra 
aos juizes de facto nas árduas obrigações que lhes eslào a cargo, 
lacuna que vem preencher de certo o — Livro dos Jurados.— Tanto 
esmero teve o seu autor na composição desta obra, em que guardou 
todas as proporções de clareza e facilidade, além de uma curiosa 
noticia da instituição, que é um livrinho de certo que deve acom- 
panhar ao tribunal todo o juiz de facto, e que lhe servirá de ma- 
nual para qualquer consulta e exame que se lhe fizer necessário. 
h este um serviço que se pre&ta ao publico, de quem esperamos 
ser correspondido, aceitando tão importante publicação. 

EJvro do Povo ou deveres e direitos do cidadão, obra 
de F. Lamennais. 1 vol. 

^ Livro das Terras ou Collecção da lei, regulamentos 
N^^ e ordens expedidas a respeito desta matéria até o pre- 
sente, seguido dâ forma de ura processo de medição, 
organisado pelos juizes commissarios, e das reflexões 
do Dr. José Augusto Gomes de Menezes e de outros, que 
exclarecem e explicão as mesmas leis e regulamentos- — 
Obra indispensável aos parochos, juizes municipaes, 
juizes commissarios, inspectores geraes, delegados, sub- 
delegados e em geral a todos os proprietários de terras. 

Segunda edição correcta e consideravelmente accrescentada 
com tudo quanto respeita à colonisação civil e militar, e 
com escriplos novos, curiosos e interessantes, por J. M. 
\ Pereira de Vasconcellos. 1 vol. de 432 paginas, bro- 
chado Rs. 45Í500 

Encadernado Rs. S^OOO 

A utilidade deste opúsculo nao necessita de demonstração; basta 
dizermos que a lei das terras e seus regulamentos, assim como de- 
clara os casos em que os sesmeiros, posseiros e concessionários são 
conservados em seus terrenos, assim também retira o dominio de 
jinuilQS terrenos, que são boje considerados devolutos, e portanto 
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de propriedade nacional. Ê lei pois qae os fazendeiros e todos os 
lavradores devem ter ã mão: aos parocbos, aos delegados e subde- 
legados de policia, e aos juizes de paz, além dos inspectores e de- 
legados creados por ella, estão commettidas muitas otrigaçôes, que 
estão hoje melhor explicadas, e muitos avisos e ordens do governo, 
recolhidos no mesmo opúsculo; e por isso a estes funccionarios 
convém ter esta obra, para quem com mais especialidade é ella 
recomjnendada. 

Liobao ( Manoel de Almeida e Souza ) : 

*- Obras completas, 22 yoIs. 

-|- Dissertações jurídicas e praticas, i yoI. 

— Discurso sobre a reforma dos Foraes, l vol. 

— Discurso jurídico sobre os direitos dominicaes, l vol. 

— Dissertações sobre os dízimos ecclesíasticos, 1 vol. 
4- Fascículo de dissertações juridico-praticas, 2 vols. 

— índice geral das obras de Lobão, l vol. 

«— Notas a Mello sobre as instituições do direito civil, 4 
vols. 

-V Segundas Linhas do processo civil, 3 vols. 

-^ Tratado pralico e critico de todo o direito emphyteu- 
tico, 3 vols. 

-4 Tratado das acções summarias, 2 vols. 

-f- Tratado pratico do processo executivo e summario, 
1 vol. 

— Tratado pratico dos morgados, l vol. 

— Tratado pratico das pensões ecclesiasticas, 1 vol. 

— Tratado pratico histórico sobre os direitos relativos a 

casas. 

— Tratado pratico dos censos, 1 vol. 

— Tratado pratico das aguas, 1 vol. 

•f- Tratado pralico das obrigações recíprocas, l vol. 

-f- Tratado pratico encyclopedico sobre as execuções ppr 
sentenças. 

— Tratado pratico das denuncias, 1 vol. 

CAT. ÍC. 2 * 
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liobSo (Manoel de Almeida e Souza): 

-^ Tratado pratico das avaliações e damnos, 1 vol. 

— Tratado pratico encyclopedico dos iaterdictos, 1 vol. 

* Manual Abreviado do Cidadão, em um só vola* 
me, contendo a Constituição Politica do Império do Brasil» 
Codigi Criminal annotado, Código do Processo, com mais 
de 500 notas do conselheiro Josino da Nascimento Silva. 
Tudo em um grosso volume. Encadernado. Rs. iOJWOO 

r Manual de appeliaçOes e aggvavo» ou deduc- 
çao systematica dos principios mais sólidos e necessários 
á sua matéria, fundamentada nas leis do reino de Por- 
tugal, por António Joaquim Gouvêa Pinto. ^ edição, 
mais correcta, consideravelmente augmentada e expres- 
samente accrescentada de toda a legislação brasileira até 
hoje publicada, por um Bacharel ****, 1 vol. ene Rs. 6$ 

Seiscentas e cincoenta e seis eraditas e extensas notas que o douto 
autor brasileiro se vio ua obrigação de accrescentar â antiga edição 
do Manual das Appellações, para o pôr em perfeita harmonia com 
a lenslação vigente, demonstrão sumcientemente a urgência e a uti- 
lidade deste trabalho consciencioso. 

* Manual do Cidadão Brasileiro. Obra completa 
em 15 volumes, contendo: o 1% Constituição Política do 
Império do Brasil ; o i% Código Criminal ; o 3% Lei 
nova da Guarda Nacional ; o 4", Arte de requerer em 
Juízo ou Novo Advogado do Povo ; o 5* e 6", o Conse- 
lheiro fiel do Povo ; o 7°, Novíssima Guia dos Eleitores 
e dos Votantes, com a lei de 1846 e as suas recentes 
alterações; o 8% Regimento das Camarás Municipaes; 
o 9^ e 10% Guia Pratica do Povo; o 11% Manual do 
Leigo em matéria civil e criminal ; o 12^, Livro das Terras; 

;, IS"", e 14% Código do Processo annotado por Josino do 
jlascimento Silva; e o IS'' Advogado Commercíal. Preço 
dos 15 vol. encadernados Rs. 28;iK)00 

Collecção preciosa incluindo o conhecimento das matérias mais 
essenciaes que todo o cidadão deve saber, habilitando-o ao m^smo 
tempo a desempenhar satisíactoriamente aqueiles empregos para cajo 
exercicio pôde ser chamado. 

Mannal do Cldadfto em um governo representativo, 
ou principies de direito constitucional, administrativo e 
das gentes, por Silvestre Pinheiro Ferreira. 3 voís. enca- 

â^rgado? • . Rs. 9^ 
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Hannal completo de medicina legal, consíde" 
rada em suas referencias com a legislação actual. Obra 
particularmente destinada aos médicos, advogados, e ju' 
rados, por Sedillot. 2 vo^ encadernados. Rs. SjdOOO 

Mauual Ecciesiastuco ou collecçâo de fórmulas para 
qualquer pessoa ecclesiastica ou secular poder regular-se 
nos negócios que tiver a tratar no foro gracioso ou livre, 
e contencioso da igreja. Acompanhada de cadastros de 
diversos processos, regulamentos, portarias de faculdades, 
regimentos de custas para o foro gracioso da igreja, ta- 
beliãs dos emolumentos parochiaes, e nota dos documen- 
tos e outros papeis sujeitos ao sello nacional, e seguida 
de uma Synopsis Chronologica dos Alvarás, Leis, Decre- 
tos, Assentos, Provisões, Resoluções, Portarias e Avisos 
do governo, tendentes a ampliar, restringir e regular o 
direito ecclesiastico da Igreja Brasileira ; assim como de 
algumas bulias e varias disposições da Santa Sé, que, 
sendo-lhes peculiares, constituem as suas liberdades. Ap- 
provado pelo Ex"* e Rev"** Sr, D. Manoel Joaquim da 
Silveira, bispo diocesano. Obra útil às pessoas do foro, 
aos Rev""' parocbos especialmente, e aos alumnos dos 
seminários do Império como assessor à parte pratica das 
instituições canónicas; pelo padre Manoel Tavares da 
Silva, bacharel formado na sagrada theologia pela uni- 
versidade de Coimbra, cónego magistral da sé do Mara- 
nhão, professor vitalício da cadeira de theologia dogmá- 
tica, etc. 4 vol. in-8<> francez, broch. . Rs. 55?000 
Encadernado Rs. 6?W00 

Manual Hislorieo de Direito Romano^ distri- 
buido em três partes, e seguido de um capitulo addicio- 
nal acerca do seu destino entre nós; por A. L. de Souza 
Henriques Secco. l vol. ene. 

^ Manual dos Jurados ou Compendio em que se ex- 
põem com facilidade e clareza todas as obrigações que 
são relativas a esta classe de juizes, baseado nas leis que 
regulão o processo criminal, e contendo uma noticia his- 
tórica da instiluíçâo do jury em todos os paizes. 1 voi« 
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em formato commodo para trazer na algibeira. Enca- 
dernado Rs. 3?>000 

Obra indispensável ao uso dos juizes de facto e utíl a todas as classes 
da sociedade ; por J. M P. de Vasconcellos, e seguida da Constituição e 
do Código Criminal do Império do Brasil. 

* Hannal do edificante , do proprietário e 
do inquilino ou Noto Tratado dos direitos e obriga- 
ções sobre a edificação de casas e acerca do arrendamento 
ou aluguel das mesmas, conforme o direito romano, pa- 

\ trio e uso das nações ; seguido da exposição das acções 
judiciaes que competem ao edificante, ao proprietário e 
ao inquilino; pelo Dr. António Ribeiro de Moura, l vol. 

brochado : Rs, 53!>500 

Encadernado Rs. G^WOO 

o assumpto desta obra, em que se expõe com toda a clareza os di- 
reitos e obrigações gue as leis prescrevem aos que edificão casas, aos 
proprietários e aos inquilinos, terminado pela exposição do modo pra- 
tico de intentar as acções competentes para fazer valer os ditos direitos 
e obrigações, dispensa qualquer reco*mmendação que se possa fazer 
acerca da utilidade que a dita obra dave prestar a todas as classes da 
sociedade , que está dividida em proprietários e inquilinos , para os 
quaes constitue um conselheiro precioso que os poderá guiar no laby- 
rintho desta complicada legislação. 

* HMtual do leig^o em matéria civil e cri- 
minal ou Apontamentos sobre a legislação e assump- 
tos forenses, contendo, em um ^ppendice, o Regimento 
das Castas. Obra indispensável a todos os cidadãos, mor- 
mente àquelles que, não tendo conhecimepto do direito, 
se encarregão de qualquer ramo do administração judi- 
ciaria; por J. M. P. de Vasconcellos. 1 volume bro- 
chado Rs. 29Í500 

Encadernado Rs. 3^000 

Nas frequentes nomeações de pessoas não letradas para importantes 
cargos de publica administração será esta obra um conselheiro certo de 
grande soccorro e utilidade, por ministrar, em forma de diccionario, 
immensos esclarecimentos e decisões, com o conhecimento dos quaei 
qualquer poderá vir a formar um juizo próprio nos mais importantes 
assumptos e matérias, flcando assim dispensado de consultas semprí 
dispendiosas, e de cahir em erros difíiceis de sanar. 

^ Manual dos Megoeiantes ^ contendo o Código 
Commercial do Império do Brasil e os Regulamentos para 
sua execução, com referencia aos artigos dos mesmos Re* 
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gulamentos ; accrescentado com todos os Avisos, Porta- 
rias, Ordens e Decretos que alé ao presente se leni ex- 
pedido, assim como as consultas e decisões dos Iribunaes 
do commercio, e tabeliãs dos emolumentos das secreta- 
rias ; o regulamento dos corretores, agentes de leilões e 
interpretes ; o Decreto que diz respeito aos trapicheiros 
e administradores de armazéns de deposito, e para os 
tribunaes do commercio decidirem as causas arbitraes;a?' 
Leis e Decretos relativos à repressão do trafico de Afri- 
canos ; o Decreto do i« de Maio de 1855 que dá regula* 
mento para os Iribunaes do commercio; e, finalmente, 
varias outras disposições legislativas cujo conhecimento 
se torna indispensável ao commercio. Acompanhado do 
regulamento sobre o uso, preparo e venda do papel sel- 
lado. 1 vol. de 548 paginas, broch. . . Rs. 4?>500 
Encadernado Ks. S^OOO 

Aclia-se reunido nesle único comrnodo volume uma coUecçâo de im- 
mensos artigos relativos aoxommercio, difficeis de encohtrarem-se 
avulsos, e indispensáveis aos negoclaiUes e ás pessoas que tèm de lidar 
nos Iribunaes e no foro. 

* Hanual Pratico da Guarda Wacional, contendo 
a coUecçâo das Leis, Decretos, Avisos, Resoluções, etc, 
que lhe são relativas, desde a sua creação até ao presente ; 
assim como instrucções de infantaria, explicando o exer- 
cido, manejo de armas, continências e manobras, etc. 

í vol. broch Rs. 45Í500 

Encadernado Rs. 538000 

Manual pratico , judicial ^ ciwil e criminal^ 

em que se descrevem recopiladamente oç modos de pro- 
cessar em mn e outro juizo : acções summarias, ordiná- 
rias ; execuções, aggravos e appellações : a que accrescem . 
acções de embargos a primeira, arrematações de real por) 
real, acções in faclum^ e uma observação sobre as revis-1 
tks das sentenças flnaes. Obra muito útil e necessária^ 
para os juizes no foro ecclesiastico e secular ; por Ale- 
xandre Caetano Gomes. Edição accrescentada com a Pra- 
tica do juiz dos orphãos e com o Regimento dos Tabel- 
liaes de notas, e dos escrivães do judicial o do crime. 
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Manual Pratico do Processo ComnièroSaL 

2* edição. (Vide Assessor Forense.) 

Manual do Procurador dos Feitos da Fa- 
zenda Nacional nos juizos de primeira iDStaocia; 
pelo Dr. Agostiobo Marques Perdigão Malheiro, advo- 
gado e procurador dos feitos nesta corte. 1 volame bro- 
chado Rs. 12?í000 

Encadernado Rs. 13$500 

Jaizo que foi publicado n'am dos principaes jornaes da corte acerca 
festa obra : 

« Aos seus eruditos Commentarios d Lei de 2 de Setembro de 1S47, 
lobre successão dos filbos naturaes, o Dr. Agostinho Marçrues Perdigão 
Halheiro veio ajuntar o seu Manual do Procurador dos Feitos da Fa- 
íienda, erguendo assim um monumento de gloria para si, e reunindo seu 
nome aos nomes recommendaveis nas nossas letras dos Pimenta Bueno, 
Autran, F. de Paula Baptista, Ramalho e conselheiro Cabral. 

« Boa é a eloria quando firmada em bases dessa ordem. 

« O ManuaX do Procurador dos Feitos da Fazenda é sem duvida alguma 
uma encyclopedia dos princípios de direito em todos os seus ramos. 

« A par dos deveres e attribuiçôes dos empregados da procuradoria 
dos feitos da fazenda, o trabalho do Dr. Perdigão Malheiro Irata de 
muitas e variadas matérias jurídicas. 

• Embora o autor o chame opúsculo, no seu Manual vem as diversas 
disposijpões legislativas e regulamentares que temos sobre os seguintes 
objectos : bens de defuntos e ausentes, vagos e do evento, — sobre in- 
ventários,— sobre bens de capellas, vínculos e corporações de mão- 
morta,— contas de testamenteiros,— decima de heranças e legados, im- 
postos, de sello, dizima, siza,— reducçâo de testamento a publica-fórma, 
nullidade de testamentos, conflictos de jurisdicções, avocatorias, sus- 
peições, multas, indemnisações de damno, prisões administrativas, 
sentenças, precatórias, rogatórios, etc, etc. 

« Na especificação das matérias apenas damos o resumo 4a integra 
dos titulos, deixando ao leitor da obra a' apreciação da clareza, me- 
thodo. concisão e boa disposição em que ellas se achão ordenadas, e 
a erudição magistral com que nas respectivas notas são tratadas tantas 
e varíadas questões fiscaes. 

• Raro é o objecto que, socialmente fallando, tem relação com a exis- 
tência do homem na sociedade civil, de que se não occupa a obi-a, que 
se torna mais recommendavel ainda pela transcripção integral das dis- 
posições citadas, de modo que, a par dos djreitos e deveres que nos 
assistem, poderemos logo ler, estudar e examinar as respectivas disposi- 
ções do legislador e as decisões administrativas » 

4 - Manual dos Promotores Públicos oa Collecçao 

^ dos actos, altribaições e deveres destes funccionarios, 

por J M. Pereira de Vasconcellos. ^ vol. Rs. 3ÍW00 

Encadernado Rs. 45)000 

o nome do autor já é tão vantajosamente conhecido por suas obras 
forenses de incontestável préstimo, que não julgamos errar prognosti- 
cando 9 mesmo acolhimento favorável ao presente trabalho , cujo 



valor ainda ô realçado pòr um appendice contehdo a integra de algfinnas 
decisões sobre a matéria e o formulário dos actos mais essencíaes» 
formulário que pôde ser ulil a todos os cidadãos por conter petições 
de denuncias, libellos, etc. 

Menioriaii theoricaii o praticas do direito 
orplianologico , por António Joaquim Ferreira de 
Eça e Leyvâ. i vol. encadernado. 

rVazareth (F. J. Dnarle) : 

— Elementos do Processo Ci?il. 2 vols. encadernados. 

— Elementos do Processo Criminal. 1 vol. encadernado* 



elementares de Direito das Gentos» 

para uso dos alumnos da escola militar. 1 vol. 



^ 



guia tlieorica e pratica dos Juizes 
Munieipaes e de OrpiíSos ou Compendio o mais 
perfeito, claro e importante de todas as atlribuições 
que estão a cargo destas autoridades, quer em relação 
à parle civil, criminal e commercial, quer em relação à 
parle adminislraliva e orphanologica ; seguido da fór- 
mula de muitos processos, do modelo de numerosos 
mappas e de tudo quanto se acha em execução a res« 
peito dos ausentes, dos deveres dos mesmos juizes nas 
juntas de recursos de votantes, líos conselhos de revista 
da guarda nacional, etc, etc. por J. M. P. de Vascon- 
cellos. 2 fortes volumes de impressão compacta e ele- 
gante. Encadernado Rs. 8S000 

Brochado Rs. 7?í>500 

. As extensas e importantes obrigações que pesão sobre os jaizes mu- 
nieipaes e de orpbãos reclamavão de dia em dia uma obra theoríca e 
pralica ao mesmo tempo que dirigisse a estas autoridades ; e esse dm« 
*deratum é o que'acaba de desenvolver o Sr. Vasconcellos no interes- 
sante trabalho com que enriqueceu a jurisprudência brasileira. Tão 
conhecido é já o nome do autor, tanto credito tem adquirido todas 
as suas obras, que isso só é uma garanUa para a aceitação da nova 
obra que annunciamos, e que vem preencher uma lacuna que era bas- ' 
lante sensível. Estamos certos que tão valioso trabalho ha de ser bem 
recebido, porque elle ó o fructo da pratica de muitos annos, e de estudo ' 
íle não menos de vinte autores, que consultou o Sr. Vasconcellos para 
levar até á perfeição obra de tamanho alcance. 

*IVo¥Íssi|iia Guia para Eleitores e VoCaiifcai, 

contendo a Lei Regulamentar das eleições do i 9 de 
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Agosto de 1846, para as camarás legislativas, assem^ 
bléas provinciaes, camarás municipaes e juizes de paz 
do Império do Brasil, acompanhada das resoluções do 
Conselho de Estado, Avisos, Ordens e Portarias até ao 
presente, esclarecendo ou alterando os seus artigos, e 
dos Decretos e Instrucções ; organisada por Josino do 
Nascimento Silva, do Conselho de S. M. o Imperador. 
1 vol. brochado. Rs. 25ÍOOO ; Encadernado. Rs. 2?Í300 

A presente publicação, organisada, commentada e posta ao alcance de 
todas as inteUigencias por meio de nnraerosas annotaçòes e esclare- 
cimentos, veio remediar uma grande falta ; pois esta edição nada deixa 
a desejar quanto â clareza de suas explicações, e se acha completa até 
a época da publicação. 

(EleiçSíesi) Formulário dos trabalhos das juntas de qua- 
lificação dos votantes, conselhos de recurso, e assembléas 
parochiaes, com o summario de todas as decisões , que 
se tem dado, relativamente a esle assumpto. 2* edição, 
a que se juntou a fórmula das actas dos coUegios elei- 
toraes; por J. M. P. de Vasconcellos. l vol. Rs. l^iíOOO 

^J^íVovo Código doii Jnizosi do Paz, ou Collecção da 
T^ competente legislação que lhes é relativa desde a sua 
creação até o presente, incluindo as obras seguintes: 
Atlribuições dos Juizes de Paz ; Constituição do Império, 
annotada ; Código do Processo, commentado por Josino 
do Nascimento Silva. Obra indispensável aos juizes de 
paz , supplentes , inspectores de quarteirão , escrivães, 
fiscaes, e em geral a todos os cidadãos brasileiros. 4 
tomos encadernados em um grosso volume. Rs. 10^000 

IVovissiiiia Apojsitilla em resposta à diatribe do Sr. 
Augusto Teixeira de Freitas, contra o projecto do Código 
Civil Portuguez, por António Luiz Seabra. 1 vol. 

movissima Reforma Judiciaria, com os mappas 
da divisão do território, e as tabeliãs dos emolumentos. 
Coimbra, 1857. . ^.- 

Observaçoeis sobre a primeira parte do projecto de 
Código Civil Portuguez, do Ex°^° Conselheiro António Luiz 
de. Seabra, por A. A. de Moraes Carvalho. 1 vol. 45ÍOOO 

Opiniâío de' Becaria sobre a pena de morte, tradu- 
zida do francez por J. F. dos S. 
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OrdcnaçUeii do Reino de Portugal. 3 vols, enC. 
Paiva (Vicente Ferrer Nelto) ; 

— Elementos de Direito das Gentes, i vol. encadernado. 

— Elementos de Direito Natural. 2 vols. encadernados. 

Pandeclce Jastiniance in novum ordinem digestas, 
cum legibus códices el novellis quae jus pandectarum 
confirmant explicant aut abrogant, auctore Roberto 
Josepho Potbier. 3 vols. encadernados .• Rs. 40íí000 

^Peeiílio de Aatos e termos eiveis e crimes, for- 
malidades para se extrahirem do processo sentenças, 
cartas e quaesquer outros litulos judiciaes ; organisaçãò 
de autos em acção eivei ordinária e em livramento crime. 
Com varias notas e muitas explicações respectivas a 
ambos os procesôos. i vol. encadernado. Rs. 2í>000 

Pedro Autran da Hatta Albuquerque : 

— Elementos de Direito Publico Universal. I vol. Rs. 65ÍOOO 

— Tratado de Economia Politica. 2 vols. Rs. iOjíOOO 

— Elementos de Direito das Gentes , segundo as doutri- 
nas dos escriptores modernos. 

Pereira e (Souza (Joaquim José Caetano): 

— Appendice á obra que se intitula Primeiras Linhas 
sobre o Processo CíviL 4 vols. encadernados. 

— Primeiras Linhas sobre o Processo Civil ; 4*^ edição, 
4 vols. encadernados, 

— Primeiras Linhas sobre o Processo Criminal ; 4^ edição 
emendada, e accrescenlada com um Repertório dos lu- 
gares das Leis extravagantes, Regimentos, Alvarás, etc. 
i vol. encadernado. 

Pimenta Bueuo (Dr. J. A.): 

— Apontamentos sobre o Processo Criminal Brasileiro ; 
2* edição correcta e augmentada. 1 volume encader- 
nado Rs. 9$000 

— • Apontamentos sobre as Formalidades do Processo Civil ; 
2^ edição correcta e augmentada. 1 volume encader- 
nado , . . Rs. 6»000 
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Plmenia Baeno (Dr. J. A.) : 

— Direito Fablico Brasileiro e analyse da CoQStítuiçao do 
Império. 1 vol. de568pag. encadernado. Rs. IO9OOO 

— Direito Internacional Privado, e applicação de seus prin- 
cípios» com referencia às leis particulares do Brasil. 
l vol Rs. 105W)00 

^Pratica das CorreioSes, ou Commentario ao Regu^ 
lamento de 2 de Outubro de 1851 , comprehendendo as 
Leis, Decretos, Pecisões, Consultas do Conselho de Estado, 
julgamentos dos tribunaes superiores^ Avisos, Ordens, 
Instrucções e Portarias que até hoje se tem expedido, 
explicando, ampliando ou alterando as disposições rela- 
tivas aos actos e attribuções civis e criminaes dos juizes 
de direito 9 pelo Dr. Olegário Herculano de Aquino e 
Castro, juiz de direito. Brochado. . . Rs. 7$00O 
Encadernado Hs. S^OOO 

Este importante trabalho, fructo .de atarado estudo e longa applica- 
ção, vem preencher a falta gue de ha maito se fazia sentir de uma 
Sublicação especialmente destinada a compendiar e simpliflcar o estudo 
as importantes e varias attribuições dos juizes de direito. 
O autor, magistrado já entre nós conhecido pelos seus escríptos 
sobre esta especialidade, por tal forma coordenou as disposições rela- 
tiyas aos actos e attrihuiçòes civis e criminaes dos juizes de direito, 
principalmente pelo que diz respeito ao serviço das correições, que 
boje, com o auxilio somente da Pratica das Correições, poder-se-ha 
com facilidade dar cumprimento ao Regulamento de 2 de Outubro de 
1861, sem que seja preciso recorrer-se ao volumoso corpo de nossa 
legislação civil e criminal. 

Além de apontar todas as disposições antigas e modernas concer- 
nentes aos actos e attribuições aos juizes de direi ío em geral, e espe- 
cialmente ao que pertence ás correições, contém ainda a Pratica das 
Correições, por extenso ou em extracto, não só diversas Consultas do 
Conselho de Estado e julgamentos dos tribunaes supetVores, como todos 
aguelles Decretos, Avisos ou Decisões que, tendo reUção com a maté- 
ria, não se acbão contemplados nas nossas collecções de Leis ou publi- 
cações officiaes. 

E' trabalho que tornando-se indispensável para os juizes de direito, 
vem a ser ainda de summa utilidade aos juizes hunicipaes, de orphãos, 

promotores , delegados E SURDELEGADOS de policia , JUIZES DE ^AZ, 

TABELLiÃES E ESCRiviBS, SOLICITADORES, 6 mais cmprégados sujeitos â 
correição. 

Pratica criminal , expendida na forma da praxe , 
observada neste nosso Reino de Portugal, e illustrada 
com muitas Ordenações, Leis extravagantes, Regimen- 
tos e doutrinas; por Manoel Lones Ferreira, l vol. ene. 
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Pratica criminal do foro mlIUar, para as andi- 
lorias e conselhos de guerra, por Carlos de Magalhães 
Caslello Branco. 1 vol. encadernado. 

Pratica dos Inventariois, Partiilias e Contas: 

primeira parte, dos Juizes divisórios; segunda parte. 
Pratica dos lombos ; por Alberto Carlos de Menezes , 
com um supplemento das mudanças que tem occori ido 
pela legislação actual. 2 vols. encadernados. 

Pratica Judicial, muito útil e necessária para os 
que principião os oíScios de julgar e advogar, etc, 
por António Vanguerve Cabral, com a nova reformação 
da justiça, e nesta impressão de 1757 correcta, emen- 
dada e accrescentada com todas as sete partes, e um 
novíssimo indice geral alphabetico de toda a obra : nova 
edição de 1861, foi. encadernado. 

* Praxe Forense ou Directório do Processo Civil Bra- 
sileiro ; pelo Dr. Alberto António de Moraes Carvalho. 
4 tomos encadernados em um grosso voL Rs. 11%^000 
Encadernados em 2 vols» Rs. 123!>00O 

o abalisado jurisconsulto, que durante dezenove annos trabalhou 
seiD descanso e com o mais feliz resultado no íôro da capitai, depo- 
sitou no ilm da sua brilhante carreira o seu immen^ saber, pratica, 
experiência e convicções na presente obra, e dotou assim o Brasil com 
um livro de uma necessidade incontestável, guia clara, segura e infal- 
livcl na sciencia do processo. Não haverá de certo legislador, magis- 
trado, nem advogado que possa dispensar tão útil obra, emquanto ella 
é indispensável e de immenso recurso e soccorro também a negociantes, 
letrados, procuradores, agentes, emflm, a todos que tèm que lidar no 
foro e querem adquirir uma instrucção solida sobre a matéria. 

^Primeiras liinhaa sobre o Processo Civil Brasileiro, 
seguidas de um completo indice systematico, por José 
Maria Frederico de Souza Pinto. Em 5 volumes bro- 
chados Rs. 12$000 

Encadernados em 3 volumes . . . . Rs. 14$000 

o autor desta obra, que deixou um nome distincto entre os juris- 
consultos do paiz, seja como advogado, seja como escriptor, no pre- 
facio se exprime nos lermos seguintes : 

« As Primeiras Linhas Civis do eximio praxista Joaquim José Cae- 
tano Pereira e Souza por muito tempo constituirão uma obra preciosa 
na pratica do foro, já porque esclarecia aos advogados nas difflcul- 
dades que encontrarão na direcção das causas que susleiítavão ou de- 
feiíiiíâo, ejã porque nlio poucas vezes nas doutrinas nella expendidas. 
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peTò muito qae erSo luminosas e juridicas, qaer os juizes inferiores, 
quer os tribunaes de primeira ordem, assentavão suas decisões. Mas a 
nova organisação judiciaria do Império , as alterações operadas na 
ordem do juizo, as multiplicadas disposições derogatorias do Código 
Felippino, tornarão esta obra, sempre excellente, e até certo tempo 
indispensável, de ha muito quasi completamente inútil entre nós. 

« Era palpitante a necessidade de um trabalho que enchesse o vácuo 
deixado pela inutilidade daquellas VrifMXTojs Linhas, Determinado a 
seguir as pisadas de tão sábio mestre, e animado pela pratica aturada 
e constante de mais de dezeseis annos no illustrado foro da corte, 
dediquei-me a este trabalho, e apresento ao publico forense as Pri* 
meiras Linhas sobre o Processo Civil Brasileiro. » 

^ Primeirani Unhas sobre o Processo CrímiDal de 
primeira instancia, seguido de quesitos medico-iegaes 
relativos às offensas pbysicas» homicidios, etc.» etc., e 
de um Formulário simplificado e methodico de todos 
os processos criminaes, etc; por Joaquim Bernardes da 
Cunha, bacharel formado em Sciencias Jurídicas e So- 
cíaes pela Academia de S. Paulo, e juiz de direito da 
comarca de Mogj-mirim. 3 vol. Encad. em 2 Rs. i 4$000 
3 vols. brochados Rs. ISJíOOO 

As Primeiras Linhas sobre o Processo Criminal do assaz conhecido, 
^abalisado, e erudito praxista— Pereira e Souza — é hoje obra quasi 
desconhecida e inútil no Foro Criminal Brasileiro, visto que o Processo 
Criminal actual, inteiramente diverso, quasi nada tem de commum 
com o antigo Processo Criminal Portuguez , contendo apenas aquel- 
la obra algumas doutrinas genéricas applicaveis ao nosso processo 
actual. Assim, a importância dessa obra no foro criminal, oatr*ora 
igual á que goza no lôro eivei as Primeiras Linhas do mesmo autor, 
que ainda hoje, com justa razão, é considerado como oráculo em maté- 
ria de Praxe, desappareceu com a actual mudança de forma do processo, 
e o foro recenle-se dessa falta até hoje não supprida. Por isso, pare- 
cendo-nos que umá compillação das disposições do Código do Processo 
e de uma iníiuidade de Leis, Regulamentos, e Actos do Poder Executivo 
concernentes ao Processo Criminal, coordenadas em capítulos distinc- 
tos sobre cada matéria, seria um trabalho ulil, emprehendemos a pre- 
sente publicação. 

^Primeiras» Eiinlias sobre o Proca^óo Orphanohgico^ 
por José Pereira de Carvalho, adaptado ao foro do Brasil, 
por José MariçL Frederico de Souza Pinto. Oitava edição 
correcta , melhorada e augmentada com a legislação 
orphanologica até o presente (1863), pelo Dr. J. J. Pe- 
reira DA Silva Ramos, autor do Ahecedario Juridico-Com- 
mercial, do Manual do Processo Commercial, do Indicador 
Penal, etc. 1 vol. de 356 paginas. . . Ks. 6$000 

As Primeiras Linlias sobre o Processo Orphanologico áo br. Carvalho 
constituem uma obra prima uo seu jsí^ero. Todavia, e se bem que li- 
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cassem era sen inteiro vigor as Ordenações, Leis, etc, promulgadas 
pelos Reis de Portugal até Abril de 1821, grande mudança e alteração 
tem havido nas disposições de Leis áquella data anteriores; e outras 
diversas disposições tem accrescido que tornão esta preciosa obra, 
tal qual se achava nas três primeiras edições, muitas vezes mutil no 
íôro brasileiro. E a extrema e cega confiança que esta excellente obra 
merecidamente inspira é muito susceptível de induzir a erros palmares 
a quem não estiver corrente com as alterações que no Brasil tem sof- 
friao o processo orphanologico. 

Tendo passado mais de 15 annos desde que se publicou o ultimo 
additamento, tornou- se de urgente necessidade ajuntar-lhes as Leis , 
Decretos e Regulamentos que desde 1851 se tem expedido. Incumbio-se 
deste trabalho o Sr. Dr. Ramos, que em um novo e valioso Appendice 
reunio todas as disposições relativas á legislação orphanologica até ao 
presente, realçando assim o valor deste excellente livro, cujo preço os 
editores conservarão, não obstante o considerável augmento de paginas. 

Principios de Direito Mereantil e leis de ma- 
rinha, para uso da mocidade portugueza destinada ao 
commercio , divididos em oito tratados elementares , 
contendo a respectiva legislação pátria, e indicando as 
fontes originaes dos regulamentos marítimos das prin- 
cipaes praças da Europa, por José da Silva Lisboa. 1 vol. 
encadernado. 

Procesísio Criminal organisado segundo a actual re- 
forma de 21 de Maio de 1841, contendo, além disso, 
as fórmulas para todos os autos e termos que podem 
ler lugar em um processo crime, por J. H. Teixeira 
Guedes. 1 vol encadernado. . . . Rs. 4?íO0O 

Propriedade (a). Philosophia do Direito. Para servir 
de introducçâo ao Commenlario sobre a Lei dos Foraes, 
por António Luiz de Seabra. 1 vol. 

Prostituição (da] da cidade de Lisboa ou Con- 
siderações históricas hygienicas e administrativas em 
geral sobre as prostitutas, e em especial na referida cidade, 
com a legislação portugueza a seu respeito e propostas de 
medidas regulamentares necessárias para a manutenção 
da saúde publica e da moral, por Francisco Ignacio dos 
Santos Cruz. 1 vol. ene. .... Rs. 65ÍOOO 

Bamallio (Dr. Joaquim Ignacio) : 

— Elementos do Processo criminal. 1 volume encader- 
nado Rs. 75ÍOOO 

— Pratica Civil eCommercial Ivol. ene. Rs. 105?000- 
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BeflexScfs sobre a dizima da chancellaria, sobre a bis- 
toría c legislação desta renda e a sua arrecadação até 
1856, por M. A. Galvão . . . . Rs. IjJOOO 

llcforma judieial novíssima, decretada em 21 de 
Maio de 1841, segando a antorisação concedida ao go- 
verno pela Carta de J.ei de 28 de Novembro de 1840. 

1 YOL 

^Regimento das Camarás Hunicipaes do Im» 
perio do Brasil. Lei do 1* de Outubro de 1828, 
augmentada com todas as Leis, Resoluções, Decretos, 
Regulamentos, Avisos, Portarias e Ordens que lhe dizem 
respeito, publicados desde a época da Independência até 
ao presente. 1 vol. brochado . . ., Rs. 1555O00 
Encadernado Rs. 15Í280 

^Regimento das eustas Jadlclaes, approvado 
pelo Decreto n. 1569 de 3 de Março de 1855, 2' edição, 
aagmentada com as Decisões do governo, por Manoel 
Jesuino Ferreira, Bacharel em Sciencias Sociaes e Jurí- 
dicas pela Faculdade do Recife e Primeiro Officiai da 
Secretaria de Estado dos Negócios do Império. 1 vol. 

brochado ^ . Rs. 1?W00 

Encadernado • Rs. 19^280 

Bego (Dr. Vicente Pereira do) : 

-—Elementos do Direito Administrativo Brasileiro, para 
uso das faculdades do Império. 1 vol. Rs. 10^000 

""Repertório do Código Commereial— Veja Abe* 
cedario Juridico-Commercial. 

^Repertório da ConstitnieSo ou índice alphabe- 
tico e systematico de todas as* disposições contidas na 
Constituição Politica do Império e no Acto addicional. 

1 vol. in-8^ brochado Rs. 1»500 

Encadernado Rs. 2^000 

Tâo obvia é a utilidade desta obra, onde instantaneamente se acba 
qualquer assumpto que se procure, que dispensa qualquer outra re- 
commendação. 

Repertório Geral (obra completa) ou índice alpha- 
Jl^etico das Leis do Império do Brasil, publicadas desclç 
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O começo do anno de 1808 até o presente, em segni- 
mento ao Repertório Geral do desembargador Manoel 
Fernandes Thomaz ; comprehendendo todos os Alvarás, 
Âpostíllas, Assentos, Avisos, Cartas de Lei, Cartas Régias, 
Condições, Convenções, Decretos, Editaes, Estatutos, Ins- 
Irucções, Leis, Obrigações, Olficios, Ordens, Portarias, 
Provisões, Regimentos, Regulamentos, Resoluções e 
Tratados; ordenado por F. M. de Souza Furtado de 
Mendonça, doutor em Sciencias Jurídicas e Sociaes, e 
lente da Academia de S. Paulo. Preço da obra com- 
pleta encadernada Rs. tiOttOOO 

Brochada Rs. 40*000 

Esta obra a si mesmo se recommenda, por ser indispensável a todas 
as repartições publicas, como aos jurisconsultos e pessoas que lidão 
no íòro : ella consta de 4 volumes em folio, no formato do Repertório 
deM. F. Tbomaz. 

Repertório Geral ou índice alphabetico das leis 
extravagantes do Reino de Portugal, publicadas depois 
das Ordenações, comprehendendo também algumas an- 
teriores, que se achão em observância ; ordenado pelo 
desembargador Manoel Fernandes Tbomaz. 2 vols. ea«- 
cadernados . 

^Repertório das I^eiíi, Regulameiítas e Or- 
dens da Fazenda , para servir de guia a todos 
0^ administradores, thesoureiros, coUectores, juizes, em- 
pregados e officiaes de fazenda, e a todas as pessoas 
que tém de receber ou contribuir» ou agenciar negócios 
pelas repartições da fazenda nacional. Organisado por 
Luiz da Silva Alves de Azambuja Suzano, inspector da 
thesouraria da provinda do Espirito-Santo 2 vols. enca- 
dernados Rs. S9Q00 

Brochados . . Rs. 7^00 

Vambem se vende em separado, aos que 

possuem o l"" volume , o S** volume com o titulo de 

( /omplemento do Repertório das Leis da 
Fazenda^ eontendo a legjisiaeSo de 1.8&9 

a 1S60. Preço, encadernado. . t Rs. 49000 

Repertório das OrdenaeSes 4o Reino de Por- 
tiigal. 4 vols. Rs. â4900a 
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iRej[)^^!Íario da Reforma Hypotlãecaria, segaido 
da Lei da refornia e dos Regulamentos (hypothecarios 
e sobre sociedades de credito real), assim como das dis- 
posições posteriores; pelo Dr. A. M. Perdigão Malheiro. 
1 vol. brochado Rs. 3$0Ô0 

epertorio rcmisiSiivo da legislação da Ma- 
rinha e do KilraBãsar, comprehendida nos annos 
de 1317 até 1856, por António Lopes da Costa e Almei- 
da, do conselho de S. M. Fidelissima. 1 forte voL in-4'*, 
de 690 paginas Rs. 85ÍOOO 

Responsabilidade (da) e das garantias dos agentes 
do poder em geral, por Diogo de Góes Sara de An- 
drade. 1 vol. encadernado. 

Kesposta à primeira apostilla do Sr. António Luiz de 
Seabra, por Alberto António de Moraes Carvalho. 1 vol. 

Resipoista á segunda apostilla do Sr. A. L. de Seabra, 
por A. A. de M. Carvalho. 1 vol. 

REVISTA JURÍDICA. 

Doutrina, Legislação, Jurisprudência, Bibliographia, redi- 
gida pelos Srs. Drs. José da Silva Cosia, juiz municipal 
da 2* vara da côrle, e José Carlos Rodrigues, advogada 
nos auditórios do Rio de Janeiro. A Revista JuRmiCA 
pubUca-se no Rio de Janeiro de dous em dous mezes 
no formato in-4% cora 128 paginas de impressão, com- 
pondo todos os annos dous bellos volumes com perto 
de 400 paginas cada um. Preço adiantado da assign Atura, 
por seis mezes, Rs. 7?í»000 ; preço de cada caderno avulso 
Rs. 3ÍÍO00. 

Este periódico, exclusivamente dedicado aos diversos raraos das 
sciencias jurídicas e sociaes, e coUaborado pelos mais conhecidos 
Jurisconsultos e Legistas do paiz, é dividido em quatro partes, subdi- 
vididas do seguinte modo: 
VrimeAra parte — Doutrina.— 1. Artigos desenvolvendo qualquer ponto 

do direito, principalmente do pátrio.— II. Consultas e pareceres de 

advogados, e dos Institutos do Rio de Janeiro e estrangeiros. 
Segunda parte — Legislação.— I. Actos officiaes, leis, decretos e avisos, 

seguidos de analyse.— II. Repertório alphabetico e systematico da 

legislação. 
Terceiraparíe— Jurisprudência.— I.Crime.—II.Civel.—in.—Commercial. 
Quarta paríe— Bibliographia.— I. Critica de obras nacionaes e estran- 
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geiras.— n. Catalogo das ultimas publicações jurídicas, nossas e estfaa* 
geiras. 

Além destas quatro partes será publicado um Boletim contendo 
noticias curiosas relativas â estatística judiciaria, aos advogados, 
magistrados, tribunaes, etc. 




, Esta obra contém, com a maior clareza, tudo quanto se acha dis- 

posto a respeito dos delegados e subdelegados nas seguintes matérias: 
nomeação, destituição, juramento, distinctivos, incompatibilidade, re< 
crutaménto, audiências, carcereiros, officiaes, escrivães, inspectores 
buscas , correições , correspondência officíal, emolumentos , leriados^ 
I sello do papel, força armada, ajuntamentos illicitos, sociedades secr& 

\ I tas, corpos de delicto, (processos definitivos, formação de culpa pol 

\ , meio de queixa, denuncia ou ex-^officio, recursos ou appellações, de- 

sistência ou perdão, execução de seatenças, fianças, lista de jurados, 
Eassaportes, legitimações, mappas, prescripções, prisões, termos de 
em-viver e segurança, etc. 

O préstimo incontestável desta obra fez com que toda a primeira 
edição se esgotasse em um espaço de tempo porporcionalmeute curto. 
, , Procedendo á publicação da nova edição, o autor se esmerou em aper- 

feiçoa-la o mais que foi possível, expurgando-a de erros, tomando em 
consideração todas as alterações occorridas, e augmentando-a com 
quaesquer novas disposições relativas ao assumpto. 

'.—■ CAT* ir. 2 A 
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Roteiro doii Colleetores, dividido em três partes : 
primeira, relatório cbronologico dos impostos e tributos j 

do interior, adoptados da metrópole, e das saccessivas I 

alterações qae tem soffrido ; segunda, da tomada das ! 

contas aos exactores e mais responsáveis por dinheiros 
e effeitos do Estado ; terceira, deveres especiaes dos col- 
lectores e seus escrivães ; e codificação dos Regulamentos 
concernentes aos diversos impostos geraes, annotados 
com os Avisos, OflScios, Ordens e Portarias que os ex- 
plicarão até o fim de 1861 ; por Luiz Ferreira de Araújo 
e Silva, cbefe de secção do thesouro nacional. Segunda 
edição, augmentada com a legislação posterior à primeira 
edição. 1 vol Rs. 6?K)00 

'^iloteiro (o) dos Delegadoii e Subdelegadoit 
de Policia , ou collecção dos actos , attribuíções e 
deveres destas autoridades, fundamentada na legislação 
competente na pratica estabelecida. Composto para o 
uso dos mesmos juizes, por J. M. Pereira de Vascon- 
cellos. Segunda edição mais correcta, melborada e con- 
sideravelmente augmentada. 1 vol. de 299 paginas, 

oitavo francez, brocbado Rs. 6%^000 

Encadernado Rs. 7íM)00 
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Rudimentos de economia politica, para nso das 
escolas, ofiferecidos aos habitantes de Gôa, por F. A- 
M. Pereira. 1 vol Rs. lííOOO 

ISynopse do Código do Processo Civil, C0Q«> 
forme as leis e estylos actuaes do foro portuguez. 1 yoL 
encademado. 

^Testamentos. Tratado regular e pratico de Testa- 
mentos e Successões, ou Compendio methodico das prín- 
cipaes regras e princípios que se podem deduzir das 
leis testamentárias , tanto pátrias como subsidiarias, 
illustrados e aclarados com as competentes notas, por 
António Joaquim de Gouvêa Pinto. Sexta edição mais 
correcta, consideravelmente augmentada com a legisla- 
ção brasileira promulgada desde a época da Indepen- 
dência, e expressamente accommo*dada ao foro do Brasil, 
pelo Dr. Francisco Maria de Souza Furtado de Mendonça. 
1 vol. de 464 pag. encadernado. • . Rs. 65?000 

TKeorla do Birelto penal applicado ao Código penal Por- 
tuguez, comparado com o Código do Brasil, leis pátrias. Códigos e 
Leis criminaes dos povos antigos e modernos, offerecida a S. M. o 
Sr. D. Pedro II, Imperador do Brasil, por F. A. T. da Silva Ferrão, 
par do Reino, ministro e secretario de estado honorário, conselheiro 
do Sapremo Tribunal de Justiça, etc. Obra de reconhecido mereci- 
mento, que se torna precisa e recommendavel, com especialidade 
a todos os magistrados e advogados, e outras pessoas que lidão no ^ 
foro. Em b vols. elegantemente encad. em Ix'' portuguez. Rs. 30g 

TKeoria da Interpretação das leis, e Ensaio ^bre a 
natureza do censo consignativo, por J. H. Corrêa Telles. 

Tratadé fiirldlco das pessoas Honradas, escripto 
segundo a legislação vigente á morte d'£l-Rei D. João IV. i voL 
encadernado. 

Tratado das obrlg^açoes pessoaes, é' reciprocas nos 
pactos, contractos, convenções, etc, que se fazem a respeito de 
fazendas ou dinheiro, segundo as regras do foro da consciência, e 
do foro externo, por M. Pothier, professor em direito na Universidade 
deOrleans; traduzido da edição em que o ex-legislador M. Bernardi 
fodicon as alterações e lugares parallelos do Código Givii Francez* 
por José Homem Corrêa Telles, que lhe addícionou agora os da 
legislação portugueza; e nesta 2' edição lhe fez novas referencias; 
obra indispensável não só aos Jurisconsultos, Jurados, Juizes de Paz 
e Parochos, mas também a qualquer particular para conhecer as 
Pbrig;açôes que contrahe no seu gyro. 2 vols. 



. 



r 



S» 



81 • 

Vratado de orphttnolosla pratl^a^ para uso dos prtn*'' 
cipiantes, por Francisco Rodrigues de Souza Secco, 1 voL encadet 

Tratado sobre as leis relativas a navios mercantes e marinheiros, 
em quatro, partes, por Sír Charles Abbott. 1 vol. encadernado. 

Tratado de sophisitias politieos, por Jeremias Ben- 
tham, traduzido e dedicado à Nação Brasileira, i volume. 

* Consiolidação das liCis Civâs, obra composta pelo Dr. 
Augusto Teixeira de Freitas, impressa por ordem do governo im- 
perial, e revista por uma commissão nomeada pelo mesmo governo; 
contendo um fiel extracto de toda a legislação civil do Império, por 
titulos e artigos, ein os quaes se achão reduzidos a proposições 
claras e succintas as disposições em vigor, citando em notas cor^ 
respondentes a lei que autorisa a disposição, e declarando o costume 
estabelecido contra ou além do texto ; um indice alphabetico feito 
com todo o esmero e individuação, facilita sobremaneira o uso 
desta obra, indispensável a todas as pessoas que se occuparem de 
negócios forenses. 2' edição correcta e augmentada. i vol. grande 
in-S" de 867 paginas impressas. Preço encadernado, lÒgOOO. 

O illuslrc jurisconsulto, autor desta obra, apresentando esta 2* 
edição, esmerou-se em aperfeiçoa-la, não só corrigindo e emendando 
O' texto, como ajuntando um grande numero de notas em referencia 
â legislação posterior á 1' edição, inclusive a das convenções con- 
sulares, casamentos dos acatholicos, novissima reforma hypotfaecaria 
vindo também a legistação romana e pátria, applicavel á casos de 
alforrias concedidas a escravos, supprindo assim a. omissão que houve 
na !■ edição e prestando com isso grande serviço ao foro, onde fre- 
quentemente occorrem casos nesta matéria. 

Emèm, o augmento nesta 2' edição é tal que além de ser impressa 
em formato maior, apresenta mais 103 paginas do que a primeira e 
não obstante se conservou o mesmo pr3ço, 

* Curso de Direito liyiMitliecario brasileiro, ou 

' Compilação de tudo o que mais convém saber sobre tão importante 
matéria, seguida de modeles para requerimentos, pedindo a preiío- 
lação e especialisação, e para os extractos precisos para a inscripção 
e transcripção. Obra indispensável aos juizes, escrivães, tutores 
curadores, testamenteiros, e em geral a todas as pessoas a quem â 
novissima lej Jiypothecaria concede direitos e impõe obrigações- pelo 
Dr. Joaquim J. P, da Silva Ramos, advogado, autor de diversas 
obras forenses, e membro correspondente do Instituto Jurídico. 1 
vol. impresso em bom papel, encadernado õgOOO, brochado AgõOO. 
O nome do Sr. Dr. Ramos como autor de obras forenses já é tão 
vantajosamente conhecido que quasi dispensa outra qualquer recom- 
mendação, e temos certeza de que as pessoas entendidas encontrarão 
na presente o mesmo bom methodo, clareza na exposição e conscien- 
ciosa exactidão, que pelo juizo de jurisconsultos abalisados como os 
Srs. Drs. Augusto Teixeira de Freitas, Rebouças e outras summidades 
honrosamente distinguem os trabalhos deste autor, * 

Entre outros nos seja licito transcrever a seguinte carta que acaba 
de ser dirigida ao autor e por parte do Ex»- §r, conselheiro A. Pan^ 
loja, concebido nestes tarmos ; -«• ♦ «i"^ 
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« ti attentamente asna ultima obra intftajada Direito Hypotheeario 
Brasileiro, com um exemplar do qual V. S, me honrou, c não posso 
dispensar-me de manifestar-lhe a agradável impressão que me causou 
o seu estimável trabalho, systematico, methodico e exacto, em que 
se estabelece com clareza a filiação das idéas. O texto, que constituo 
realmente o nosso actual direito bypothecarío, se acha com precisão 
justificado por numerosas notas, com grandes vantagens de quem lè e 
estuda a obra. Um trabalho tal deve ser de grande yantagem e au- 
xilio aos consultantes, e não pôde deixar de ser recebido com favor 
pelo publico, que achará nos modelos com que V. S. o enriqueceu, 
um seguro auxiliar para os casos occurrentes, que de certo modo 
demandarião aturado estudo. Digne-se V. S. aceitar os emboras do 
seu amigo, collega e obrigado — A, Panioja. » 

Bibatt (Dr. António Joaquim) : €ar0o do direito eivtl 

brasileiro 9 parte geral ; 2 volumes encadernados 12(000. 

Ksta obra, fructo dos profundos estudos do autor por muitos annos 
como lente da faculdade de direito de S. Paulo, é de incontestaTei 
utilidade, tanto para o conhecimento theorico, como para a pratica do 
foro. Os merecidos elogios que ella recebeu das redacções de todas 
as folhas diárias da corte, e o muito conhecido nome do seu autor, 
a recommendão sobejamente e tornão ocioso accrescentarmos qualquer 
cousa a esta breve noticia. 

— •: BIrelto administrativo brasileiro, noções pre- 
liminares. (Obra premiada e approvada pela Resolução Imperial de 
9 de Fevereiro de 1861 para servir de compendio nas faculdades 
de direito do Recife e S. Paulo). 1 v. 8(000 

Consultor farldleo ou Manual de Apontamentos <m forma de 
Diccionario, sobre variados pontos de direito pratico, junto com um 
Formulário das actas das mesas parochiaes, juntas de qualificação 
6 conselhos de recurso, contractos, e o regimento de custas, com 
todos os avisos e ordens que o tem explicado até o presente, por 
J. M. P. de Yasconcellos. 1 volume in-8'* grande Rs. 78000. 

liOstarrla (J. J.) Elementos de dereeho publleo 
eonstltuelonal, teorleo, positivo, 1 poUtleo, 1 

volume encadernado Rs. õ^OOO. 

*- Instituto dei dereeho elvll ehlleno, 1 v. ene 4^000 

Apontamentos Jurldieos, por Ignado Francisco Silvehra 
da Motta, 1 volume broch. Rs. 7$000> encad. Rs. 8^000. 

Ferreira Borges (José): BIssertaçoes furldleas, dis- 
sertação primeira acerca do artigo 126 da carta constitucional da 
monarchia portugueza, 1 volume encadernado. 

Bianual do empregado de fazenda* Ck>llecção dos 
actos legislativos e executivos, expedidos pelo ministério da fazenda 
em 1865. Publicação annual por Augusto Frederico Colin. Tomo I. 
Divide-se este trabalho em tres.parteé: 

Al.* consta das Leis e Decretos, subdivididos em: 1*^ Leis e De- 
cretos do Poder Legislativo, 2** Resoluções do Poder executivo.. 
A 2.* de Decisões, subdivididas em : 1' Ordens diversas ; 2"* Al- 
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fandegas ; 3* Bendas internas, e acompanhadas de notas e observaçdleíV 
A 3/ de Resolaçôes Imperiaes sobre Consultas da secção de fazenda 
do Conselbo de Estado. . 

OBRAS NOVAS DE 1866. 

^Beeulamento do Imposto do sello e de sua arreca- 
daçSo> mandado executar pelo Decreto de 26 de Dezembro de 1860. 
Augmentado com todos os actos do goyemo, que desde a sua publi- 
cação se tém expedido até o presente, reTogando» alterando e expli- 
cando algumas de suas disposições, pelo Dr. Joaquim J. P. da Sil?a 
Bamos, i vol. com elegante capa, Bs. igõOO. 
Salta á vista a utilidade de um trabalho que, nos multiplicados casos 
em que a lei exige a applicação do seUo, nos informe de modo nSo 
equivoco como havemos de proceder, não sendo já poucos os casos em 
que pela não observância ou applicação errada das competentes dis- 
posições, graves interesses se têm achado compromettidos ou lesados. 
Port&nto, convém a todos ter á mão a dita obrínha, para esclarecer 
quaesquer duvidas e evitar prejuízos. 

* Vademeeam forenve, contendo uma abreviada exposição 
do processo civil ; os formulários de todas as acções eiveis, ordiná- 
rias, summarias, executivas e conunUiatorias; os formulários de todos 
os seus incidentes, os dos aggravos e das appellações, e os das 
execuções e de seus incidentes ; finalmente muitos arestos e decisões 
de juizes e tribunaes do paiz ; por J. Prospero Jehovah da Silva 
Caroatá, Bacharel em sciencias jurídicas e sociaes. i vol. em W de 
A12 paginas impressas, encadernado Bs. 7S000. 
Por maior que seja o numero dos bons livros de pratica do processo 
civil, o presente, que resume a todos esses, não deixará de ser aceito. 
O Vademecum é um systema de formulários, o mais completo que 
tem apparecido, facilitando o estudo de toda pratica forense, até agora 
desagradável e custoso por ser preciso compulsar tantos volumes por 
Dnde se achava eUa disseminada. ]ft, pois, incontestável a sua utili- 
dade, não só para os que vivem do foro e para as autoridades não 
letradas, como para as pessoas de outras classes que necessitarem! 
orientar-se sobre a marcha de qualquer acção eivei. ' 

PROMPTUARIO ELErrORAL 

Compilação alphabeiica e chronologica das Leis, Decretos 
e Ayísos sobre matéria de eleições» comprebendendo 
TODAS as disposições desde a ConsUtuiçao Politica até 
o presente anno de 1866. 
Obra indispensável aos cidadãos eleitores e votantes. 

ORGANISÂDÂ PELO 

BACHAREL MANOEL JESUINO FERREIRA 

primeiro Official da Secretaria de Estado dos Negocies do Império. 

Umvolumein-8'' de 520 paginas. Preço brochado Rs. 4^500 
Encadernado • . . * « Rs. 59000 
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CATALOGO 

DOS 

LIVROS DE DIREITO, LEGISLiÇiO 

E SOOXrOHIiL POLITICA 

EM FEIANCEZ 
Á. venda em casa de 

Mercadores de livros 

77, RUA DA QUITANDA, 77 

mo DE JANEIRO. 



AnelUan. Tableau des révolutions ou système politique de TEu- 
rope. k vols. ene. ... ' rs. 2/^8ooo 

Azuiil* Droit marítime de TEurope. 2 vols. ene. 

Beauinont et Toequeville* Système pénitentiaire. aux Étais- 
Unis et son application en Fránee. ti vols. ene. , . Rs. lOgOOO 

Beecaria. Des déliis et des peines. 1 voi, ene. . Rs. Zígooo 

Bentltam. De Torganisatipn judiciaire et de la eodification. 1 
voí« ene rs. /^gooo 

Blanqui. Històire de Féconomie politique en Europe. 2 vels. 
ene , . , . Ks. 5S000 

Boalay-Paty« Conrsde droit eommercial maritime d*après lespria- 
c^pes et suivant Tordie du eode du commeree. t vob. ene. 1 agOOO 

Comte (Charles). Traité de législation ou exposition des lois gé- 
nérales. k vols. ene rs. 88000 

Coiute. (Charles). Traité de la propriété. 2 vols. ene. Rs. ÔJOOO 

CusBy. Réglemenls consulaires des principaux états maritimes de 
TEurope et de rAmérique. 1 vol. ene. . . • . , Rs. 5gO00 

BuepétiauiL. Des progrès et de Tétat actuei de la reforme péni- 
tentlaire. 3 vols. ene rs, ejOOD 



Bugrald-Steiirart. Étóments de la philosophie de Pesprit hu- 
piain* <J vols. ene, rs. i/^goOQ 
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Fáiieher* Êtiides sar TAngleterre. 2 vols. ene. * ÍU. ^Od 
Véliee* Léçons de droit de la natare etdes gens; 2 toIs. ene. &SO0O 

FIlangcKleri (G.}* OEo^es. Z vols. ene. . . . Rs. ÇgOOO 

— CEuvres. Edição em 6 vols^ Rs. 9^000 

Frltot* Esprit du droit. i to), ene Rs. ASOOO 

— Science du publicilãte ou tratté des príncipes élémentaires du droit 
11 vols. ene Rs. 20^000 

Ganllli^Dictionnaireanalytiqued^économie politique. 1 voL ene. 3S 

Culzot. Histoire de la civilisation en France depuis la chute de 
Tempire romain. 5 vols. ene • • • Rs. 20S000 

-- Histoire des origines du gouyernement représentatif et des insti- 
tution.s politiques de PEurope. 2 vols. ene. . • • Rs. 8g000 

Hardy. Liberte et trayail ou moyens d^abolir Tesclavage 1 ?oU 2^000 

nautefeulUe. Des droits et des devoirs des nations neutres en 
temps de guerre maritime. 3 vols. ene. .... Rs. 18S000 

Heirter • Le droit international public de TEurope. i vol. ene. 8^000 

Hei lo* Ou regime constitutionnel dans ses rapports avcc Tétat 
actuei de la science social et politique. 2 vols. ene. Rs, 15$000 

JeiTerson (Tli.) Mélanges politiques et phUosophíques. 2 vols. 
ene. . , . , . . Rs. ZigooO 

Kluèber. Droits des gens moderne de TEurope, 1 vol ene. 8S000 

I^aba* Droit anglais ou résumé de la législation anglaise sous la 
forme des codes. 2 vols. ene Rs, 8S000 

Joiíirroy. Cours de droit náturel professe à la faculte des leltres 
de Paris. 2 vols. ene • Rs. 7$000 

I^eiiase (P.) Éléments de Ia science du droit. 2 vols. ene. 5S000 

l«eriiiiiiler« Philosophie du droit. 1 vol. ene. . Rs. 5g000 

Hlarlens (B. Charles.) Le guide diplomatique ou précis des droits et 
des fonctions des agenls diplomatiques consulaires. 2 vols. ene. 12$ 

— Précis du droit des gens moderne en Europe. 2 vols. ene. 98000 

mill (John Stuart) Príncipes d'économie politique. 2 vols. ene. 12g 

Ortolan. Explication historique des instituts de TEmpereur Jus* 
tinien. 3 vols. ene rs. isgOOO 

-* Régies iniernationales et diplomatie de la mer. 2 vols. ene. 12$ 

PlnKelro Verrelra. Précis d'un cours de droit public. 2 vols. 

^^ • • • Rs. 6j}000 
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(J. A.) Godé dvil explique , code de procédare civil, ' 
code da commerce expliqaé , code dMnstraction criminelle , code 
penal expliqaé. i grosso voL de 16iA pag. ene. • Rs. 208000 

— Godé de commerce expliqaé. 1 ycA, ene • • . . Rs. SgOOO 

— Godé Napoléon explique. 2 Tols. ene Rs. l/igOOO 

»- Godé penal expliqaé. i vol. ene. Rs. 7g000 

Mo0cKer* Príncipes d'économie politique. 2 vob. ene. Rs. 12g000 

BomI* Gours d'économie politique. 6 vols. ene . Rs. 25$000 

Savlsny. Traité de droit romain. 8 vol. ene. . . Rs. ASjOOt 

8ay« (Jean Baptiste). Traité. d'économie politique ou simple expo- 
sition de la manière dont se forment, se distribuent et se consom- 
ment les ríchesses. 3 vols. ene. Rs. SgOOO 

tSeKocll* Histoire abrégée des traités de paix entre les puissances 
de rfiurope depuis la paix de Westphalie. à vol ene. Rs. 20^000 

Serrlsiiy. Traité dn droit public des Français. 2 vols. ene. 10$ 

Toeqnevllle* De la démocratie en Amérique. 2 vols. ene. 4$ 

Trolley» Gours de droit administratif. 2 vols. ene. Rs. 8$000 

Vlvlen, Études administratives. 2 vols. ene. • • Rs. 7SO0O 

IVariifeoenls* Philosophie júris delineatis 1 vol. ene. Rs. 5g000 

Vessi* Godé dn droit maritime International ce qu*il existe chez les 
nations en temps de paix et en temps de guerre. 2 vols. ene 12$ 

irKeaton* Élémentsdu droit International. 2 vols ene Rs. 12$000 

— Histoire des progrès du droit des gens en Europe et en Amé- 
rique. 2 vols. ene «..«•«•.•• Rs* 12^000 
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